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Prefácio

As vertiginosas mudanças que estamos vivenciando e que se 
devem, em grande parte, à transformação digital estão gerando 
impactos em todas as áreas. A escola e a educação não escapam 

à regra. Essas mudanças estão transformando o processo de aprendiza-
gem e de ensino em sala de aula e modificando o papel dos professores 
de maneira fundamental. 

Nos últimos anos, o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) conduziu uma linha de pesquisa sobre a qualidade docente, traba-
lhando com os governos da região para identificar políticas e programas 
que visam a aprimorar a eficácia dos professores na América Latina e 
no Caribe. As pesquisas do BID analisaram uma ampla gama de temas 
e intervenções, entre os quais se destacam: esforços para aumen-
tar o prestígio da docência, avaliações de caminhos alternativos para 
se tornar professor, avaliações de intervenções que buscam introdu-
zir métodos de ensino inovadores, análises de mecanismos de seleção 
e alocação de professores, além de um estudo experimental em larga 
escala sobre a eficácia do docente, o qual indica que o professor é o 
fator mais importante no desempenho dos alunos e pode ajudar a eli-
minar as persistentes desigualdades socioeconômicas de aprendizagem 
na região. 

Em 2017, a principal publicação do Banco, “Desarrollo en las 
Américas”, tratou da educação como a chave para o desenvolvimento 
da região. O livro dessa publicação Aprender mejor: políticas públicas 
para el desarrollo de habilidades, discute como políticas públicas podem 
promover o desenvolvimento de habilidades ao longo da vida, reitera a 
importância de ter professores eficazes em sala de aula e identifica pro-
gramas de baixo custo para apoiar o trabalho docente. 

Infelizmente, a América Latina e o Caribe enfrentam hoje um pro-
blema sistemático de baixos níveis de aprendizagem: nossas crianças 
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e jovens não estão adquirindo as habilidades necessárias para atingir 
seu potencial pleno. Apenas um em cada três alunos na região possui 
as habilidades matemáticas básicas esperadas no ensino fundamental e 
médio, ao passo que, praticamente todos os alunos nos países desenvol-
vidos alcançam esse patamar básico.

Os professores da nossa região precisam se transformar para 
desenvolver essas aprendizagens e habilidades em seus alunos. O livro 
“Profissão professor na América Latina: Por que a docência perdeu pres-
tígio e como recuperá-lo?” mostra que isso se deve, em parte, ao fato de 
que hoje a profissão perdeu prestígio e muitos daqueles que a escolhem 
não o fazem por mérito ou vocação, mas porque é relativamente fácil 
ingressar na área da educação.

Nesta publicação, uma análise original é feita com dados históricos 
sobre a profissão docente, comparando sete países da América Latina. 
Para isso, os autores examinaram documentos e dados e entrevista-
ram especialistas de toda a região. As principais constatações são as 
seguintes:

• Com o rápido aumento no número de alunos que ingressaram 
na vida escolar entre os anos 1960 e 1980, a qualidade da forma-
ção pedagógica inicial foi deixada de lado e deterioraram-se as 
condições de trabalho dos professores, o que contribuiu para a 
perda do prestígio da profissão.

• Como as mulheres passaram a ter acesso a um nível educacio-
nal mais elevado e novas oportunidades de trabalho, a docência 
não conseguiu manter-se atrativa para as candidatas de maior 
talento.

Com base nessas conclusões, os autores argumentam que é neces-
sário transformar as características e a formação dos professores do 
futuro se quisermos que nossas crianças e jovens atinjam seu pleno 
potencial. Para que cada aluno tenha acesso a um professor eficaz, faz-
se imperativo atrair, formar e selecionar pessoas motivadas e com bom 
desempenho acadêmico; os programas de treinamento inicial devem 
equipar os professores com as ferramentas de que precisam, e aque-
les que ingressam na profissão devem estar preparados e prontos para 
promover as aprendizagens necessárias para o sucesso no século xxI. 

A boa notícia é que vários países da América Latina e do Caribe 
estão realizando reformas para reverter a situação. O livro analisa 
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cuidadosamente as políticas adotadas por cinco países que estão con-
duzindo reformas sistêmicas para transformar a carreira docente e 
recuperar o prestígio da profissão. O caminho percorrido e as lições 
aprendidas com essas experiências podem servir de norte para outros 
países que enfrentam desafios semelhantes. Segundo os autores, as 
experiências mostram o seguinte:

• Para atrair professores mais eficazes: O prestígio da docência 
pode ser resgatado através da elaboração de políticas que tor-
nem a profissão mais atraente, com maiores salários e um plano 
de carreira baseado em mérito.

• Para formar professores mais eficazes: Com programas educa-
cionais mais seletivos e com níveis de qualidade mais elevados, 
será possível formar melhor os futuros professores.

• Para selecionar professores mais eficazes: Deve-se fomentar 
uma seleção pautada no mérito e é preciso apoiar os profissio-
nais ao ingressarem na carreira.

A transformação digital que já chegou às salas de aula da nossa 
região torna ainda mais urgente a necessidade de professores eficazes. 
Convidamos a ler este livro os responsáveis pela tomada de decisões 
sobre políticas educacionais e todos os interessados em contribuir para 
um melhor desenvolvimento de nossa região. 

Santiago Levy
Vice-presidente de Setores e Conhecimento
Banco Interamericano de Desenvolvimento
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Depois de um ciclo de crescimento sustentado e de melhoras signi-
ficativas nos seus indicadores sociais, a América Latina e o Caribe 
padecem novamente de um desempenho econômico muito 

abaixo do seu potencial e, à medida que a economia global se recupera, 
as limitações estruturais da região para crescer e acelerar sua convergên-
cia com os países mais desenvolvidos ficam mais evidentes. É inegável 
que tais limitadores são complexos e que muitos deles têm suas raízes 
nos processos históricos e de construção institucional de cada um dos 
nossos países. Contudo, é igualmente fato que existem obstáculos que 
são comuns a toda a região, como o baixo nível de investimento, e sua 
baixa qualidade, bem como o limitado crescimento da produtividade.

Dentre os fatores que limitam nossa produtividade, a educação 
surge como elemento central. Seja porque a região apresenta hiatos 
significativos em seus resultados mesmo quando comparados com 
outras regiões em desenvolvimento, seja porque as novas demandas do 
mercado de trabalho aceleram a obsolescência de competências e currí-
culos, assim a qualidade das políticas educacionais e de trabalho devem 
ganhar papel preponderante na agenda econômica de nossos países, 
extrapolando seu rótulo tradicional de política social. Não é por acaso 
que no nosso diálogo com os países da região, a melhora na qualidade 
da educação aparece invariavelmente como uma área prioritária de tra-
balho conjunto. 

Na busca de melhor qualidade na educação, o papel do professor é 
crucial. A América Latina e o Caribe avançaram nas politicas docentes, 
como demonstra o caso do Brasil, mas ainda tem um longo caminho a 
percorrer, particularmente em politicas salariais, na formação e na ava-
liação dos nossos professores. 

Nas últimas décadas, o Brasil implementou medidas importantes 
para aumentar a valorização do magistério. O Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB), o principal programa brasileiro de redistribui-
ção de fundos para a educação básica, destina 60% dos seus recursos 
ao financiamento de salários dos professores. Em 2008, o governo fede-
ral estabeleceu o salário mínimo para professores das escolas publicas 
e, desde então, este piso cresceu em termos reais em ritmo superior ao 
salário mínimo nacional.

Além disso, o país tem investido em políticas para melhorar a for-
mação docente, uma das metas do Plano Nacional de Educação (PNE). 
Estes esforços incluem o Programa de Consolidação das Licenciaturas 
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(Prodocência) que financia projetos cujos objetivos sejam melhorar e 
modernizar o ensino na licenciatura das instituições públicas de ensino 
superior. Uma outra iniciativa inovadora é a criação do Programa Insti-
tucional de Bolsas de Iniciação em Docência (PIBID), que oferece bolsas 
de estudo para estudantes de licenciatura estagiarem em escolas públi-
cas onde são supervisionados por um professor mais experiente. 

Finalmente, o país tem exemplos bem-sucedidos de políticas para 
apoiar docentes no início de carreira. Por exemplo, o município de 
Sobral, no estado do Ceará, oferece desde 2005 um programa de ini-
ciação para professores durante o período probatório. Os professores 
iniciantes devem frequentar semanalmente aulas de formação e rece-
bem para isso um incentivo monetário de 25% do seu salário base, 
condicionado ao comparecimento a pelo menos 80% das aulas.

Apesar destes progressos, o Brasil ainda é um dos países em desen-
volvimento com pior desempenho em avaliações internacionais e a 
literatura traz farta evidência de que a qualidade dos docentes afeta for-
temente estes resultados. 

Embora o país tenha tomado medidas para aumentar o salário dos 
docentes, os professores ainda recebem consideravelmente menos do 
que outros profissionais com formação acadêmica semelhante. Esta 
diferença salarial no Brasil é bem maior do que em outros países latino 
americanos. Além disso, os critérios para a seleção de professores são 
menos rigorosos e a ascensão na carreira docente não está necessaria-
mente condicionada ao desempenho dos professores. 

Este livro analisa os fatores históricos que levaram à perda de inte-
resse pela carreira docente durante o último século e faz uma revisão 
das reformas educacionais conduzidas em sete países latino americanos 
(Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, México e Peru) para recu-
perar o prestígio da profissão na América Latina e no Caribe. 

A análise detalhada e as lições aprendidas podem servir como fer-
ramenta para outros países que experimentam problemas semelhantes, 
assim como para gestores de políticas educacionais que buscam ini-
ciativas e programas bem-sucedidos para atrair, treinar e selecionar 
professores de qualidade. 

Alexandre Meira da Rosa
Vice-presidente de Países

Banco Interamericano de Desenvolvimento
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Introdução

A situação atual 
da educação e 

dos professores na 
América Latina

A situação atual da educação na América Latina e no Caribe (ALC) 
oferece inúmeros motivos para celebrar. Desde meados do 
século xIx, quando se iniciaram os primeiros esforços de alfabe-

tização da população latino-americana, até os dias atuais, foram enormes 
os avanços na escolarização e formação das novas gerações de crianças 
e jovens. A partir de meados do século xx, os governos de diversos paí-
ses da região se concentraram em expandir os anos de escolaridade, o 
que permitiu trazer cada vez mais jovens ao ensino fundamental e médio: 
atualmente, a maioria dos países da América Latina e do Caribe (ALC) 
possui uma abrangência universal no ensino fundamental, ao passo que 
a abrangência do ensino médio aumentou mais de 13 vezes entre 1950 e 
2010 (Barro e Lee, 2013). Além disso, na última década, registraram-se 
importantes melhorias na cobertura do ensino médio. Entre 2006 e 2014, 
por exemplo, a taxa de escolarização líquida do ensino médio aumentou 
em mais de 12 pontos percentuais no Brasil, na Costa Rica e no Equador. 
Nesse mesmo período, outros países da região, como El Salvador, Hondu-
ras, México, Panamá e Peru, tiveram incrementos de 8 pontos percentuais 
ou mais na cobertura do ensino médio (gráfico 1).

Graças às políticas redistributivas que começaram a ser imple-
mentadas nos últimos 20 anos, grande parte dessa expansão 
educacional concentrou-se nos quintis socioeconômicos menos favo-
recidos. Durante a última década, a incorporação desses setores sociais 
foi proporcionalmente maior do que a de crianças e jovens nos quin-
tis socioeconômicos de alta renda que, historicamente, tiveram uma 
participação mais significativa no ensino médio. Entre 2006 e 2014, a 
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participação no ensino médio dos quintis socioeconômicos mais vul-
neráveis (1 e 2) aumentou, em média, 8 pontos percentuais, ao passo 
que a participação dos quintis mais ricos (4 e 5) cresceu menos de 1 
ponto percentual (gráfico 2). Esses dados sugerem que tal progresso 
tende a promover uma maior igualdade educacional na região, pelo 
menos em termos de acesso.

O lado negativo é que o aumento da abrangência educacional não 
foi necessariamente acompanhado por suficientes melhorias no nível 
de aprendizagem dos estudantes. Isso se reflete, por exemplo, no fraco 
desempenho dos alunos latino-americanos nos exames do Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos (PISA, na sigla em inglês) da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 
avaliam as habilidades e o conhecimento de alunos de 15 anos em lei-
tura, matemática e ciências: a região encontra-se dentro dos 40% com 
pior desempenho entre todos os países participantes. A porcentagem 

Gráfico 1  Taxa de escolarização líquida no ensino médio em países da ALC
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Fonte: Elaboração própria com base em dados do Centro de Informações para a Melhoria de 
Aprendizagem (CIMA) da Divisão de Educação do BID.
Observações:  Os países foram classificados de acordo com a taxa de escolarização líquida no 
ensino médio em 2014, da maior para a menor. No caso do Chile, os dados correspondem a 2013. 
A taxa de escolarização líquida no ensino médio é calculada dividindo-se o número de alunos que 
frequentam o ensino médio e que se encontram na faixa etária oficial para frequentar essa etapa 
pela população da mesma faixa etária. 
* Na Argentina, a pesquisa domiciliar foi aplicada apenas na área urbana.
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de alunos com baixo desempenho (ou seja, aqueles que não atingem o 
nível básico de competências) é mais que o dobro da média da OCDE. 
Além disso, esse percentual é ainda maior do que a média dos países de 
renda média baixa, embora os países da região sejam de renda alta e 
média alta (painel A do gráfico 3).

As avaliações do PISA são úteis porque permitem comparar os paí-
ses da América Latina e do Caribe com países de outras regiões. No 
entanto, muitos dos países latino-americanos não participam delas. Para 
avaliar de forma mais ampla a qualidade educacional da região, é utili-
zado o Terceiro Estudo Regional Comparativo e Explicativo (TERCE) de 
2013, que mensura o desempenho de alunos do 4º e do 7º ano em 15 paí-
ses da América Latina. O estudo mostra a baixa qualidade educacional e 
as disparidades encontradas na região. Em nove dos 15 países avaliados 
pelo TERCE, mais de 40% dos alunos do 4º ano apresentam um desem-
penho insuficiente em matemática (painel B do gráfico 3).

Gráfico 2  Mudanças na taxa de escolarização líquida no ensino médio entre 
2006 e 2014 para os quintis 1 e 2 (mais pobres) e 4 e 5 (mais ricos)
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Fonte: Elaboração própria com base em dados do CIMA, Divisão de Educação do BID.
Observações: Os países foram ordenados de acordo com a mudança na taxa de escolarização 
líquida no ensino médio, da maior para a menor, entre 2006 e 2014 para os quintis mais pobres. No 
caso do Chile, a mudança se refere ao período entre 2006 e 2013. A taxa de escolarização líquida no 
ensino médio é calculada dividindo-se o número de alunos que frequentam o ensino médio e que se 
encontram na faixa etária oficial para frequentar essa etapa pela população da mesma faixa etária.
* Na Argentina, a pesquisa domiciliar foi aplicada apenas na área urbana.
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Gráfico 3  Desempenho acadêmico dos alunos da região
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Painel A: Alunos com baixo nível de desempenho na avaliação de ciências do PISA, 2015

Painel B: Alunos com baixo nível de desempenho na avaliação de matemática do
TERCE do 4º ano, 2013
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Fonte: Elaboração própria com base em dados do PISA 2015 e do TERCE 2013.
Observações: Painel A: Considera-se que um aluno possui um baixo desempenho se a sua pontua-
ção for inferior ao que o PISA considera como o nível básico. Nesse nível, os alunos são capazes 
de utilizar seus conhecimentos para identificar explicações e interpretações adequadas (PISA 2015, 
Volume I). A avaliação do PISA examina alunos de 15 anos. Foi utilizada a pontuação de Ciências, 
pois esta foi a disciplina avaliada no PISA de 2015. Foram considerados todos os países que parti-
ciparam do PISA 2015. Os países foram incluídos apenas uma vez nas médias dos grupos de países 
na seguinte ordem de prioridade: países da ALC, países da OCDE e países de acordo com seu nível 
de renda (segundo a classificação do Banco Mundial). Por exemplo, o Chile, que é um país da ALC 
pertencente à OCDE e de alto nível de renda, foi incluído apenas no grupo de países da ALC. Pai-
nel B: A avaliação do TERCE examina os alunos do 4º ano do ensino fundamental.
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Os níveis de aprendizagem nos países da América Latina estão abaixo 
do esperado para o seu desenvolvimento econômico. Utilizando-se como 
referência a aprendizagem esperada de acordo com o produto interno 
bruto (PIB) per capita, observa-se que a região possui um desempenho 
inferior ao esperado para seu nível de desenvolvimento (gráfico 4). Em 
outras palavras, pelo PIB per capita dos países da região, eles deveriam 
ter um desempenho acadêmico melhor do que o alcançado hoje. 

Então, qual é a razão para essa defasagem? As explicações são 
diversas e muitas delas, conhecidas. Há um sólido consenso entre os 
especialistas de que o fator mais relevante para a aprendizagem escolar 
é a qualidade dos professores. Os professores mais eficazes são aqueles 
capazes de motivar a aprendizagem em seus alunos (quadro 1)1.

De acordo com evidências rigorosas, a eficácia dos professo-
res varia substancialmente e isso tem implicações importantes para 

Gráfico 4  Lacuna de aprendizagem da região de acordo com o PIB
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Fonte: Busso et al. (2017: 171).
Observações: A lacuna média de aprendizagem é calculada por uma análise de regressão em que 
a variável dependente é a pontuação padronizada alcançada nas avaliações de aprendizagem do 
TIMSS 2011 e do TERCE 2013, e a variável independente é o PIB per capita de acordo com o PPA 
do ano de avaliação por país. Assim, a lacuna representa a diferença entre a pontuação média es-
perada com base no desenvolvimento econômico e a pontuação média observada. As pontuações 
da ALC são calculadas como médias simples das pontuações dos países da região. As pontua-
ções foram padronizadas utilizando inicialmente o desempenho do Chile em cada avaliação para 
combinar as pontuações de todos os países e, em seguida, usando todos os países da ALC que 
participaram do TERCE 2013. Cada ponto de aprendizagem corresponde a 0,01 desvio padrão da 
pontuação de 2013.

1 Ao longo do livro, os vocábulos “docente” e “professor” são utilizados indistintamente.
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a aprendizagem dos alunos (Araujo et al., 2016; Cherry et al., 2014a; 
Hanushek e Rivkin, 2012; Rivkin et al., 2005; Rockoff, 2004). Por exemplo, 
um aluno que frequenta aulas lecionadas por um professor localizado 
no quartil superior de qualidade docente apresenta uma aprendiza-
gem 0,2 desvio padrão maior que um aluno de um professor localizado 
no quartil inferior de qualidade docente (Hanushek e Rivkin, 2012). Por 
exemplo, nos Estados Unidos, as crianças evoluem em 0,4 desvio padrão 
de aprendizagem durante o quinto ano (Hill et al. 2008), o que signi-
fica que o efeito de ter um professor eficaz equivale a aproximadamente 
meio ano de aprendizagem. Outra maneira de quantificar a importância 
da qualidade do ensino é através de simulações do efeito de substituir 
professores menos eficazes por professores de eficácia média. Hanushek 
(2011) conclui que, se 5% a 10% dos professores menos eficazes forem 
substituídos por professores com eficácia média, o nível de aprendiza-
gem dos alunos aumentará em 0,04 desvio padrão. Estima-se que isso 
possa aumentar a renda anual de cada aluno em US$ 10.000 a US$ 

QUADRO 1 COMO MENSURAR A EFICÁCIA DO PROFESSOR?

Professores eficazes são aqueles que conseguem promover a aprendizagem 
entre seus alunos. Mensurar com precisão a eficácia do professor representa 
um desafio. Não seria adequado utilizar simplesmente o nível de desempenho 
dos alunos de um professor. Afinal, o desempenho dos alunos não é apenas 
um indicativo da eficácia do professor, mas também reflete em grande parte 
o histórico dos alunos e fatores contextuais. Para lidar com esse problema, 
estabeleceu-se na literatura um método para avaliar se um professor é eficaz, 
o chamado método do “valor agregado”. Esse método mede a contribuição 
do professor sobre a aprendizagem de seus alunos em um período determi-
nado, comparando o nível de desempenho dos alunos naquele período com o 
nível de desempenho desses mesmos alunos no período anterior.

Em geral, o método do valor agregado é tido como o mais confiável para 
mensurar a eficácia dos professores. Embora os erros de mensuração nos tes-
tes de desempenho possam influenciar as estimativas de valor agregado, há 
uma variedade de técnicas que atenuam essa questão (Hanushek e Rivkin, 
2012). Outra preocupação reside no fato de que as medidas de valor agrega-
do são influenciadas pelo processo de alocação de professores para certos 
tipos de alunos. Por exemplo, esse problema ocorreria se os alunos com maior 
potencial de aprendizagem fossem designados a professores com um maior 
valor agregado. As evidências mostram que esse viés é muito pequeno e que 
desaparece quando controlado pelo nível de desempenho dos alunos no ano 
anterior (Chetty et al., 2014a; Kane et al., 2013; Kane e Staiger, 2008).
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20.000 (em valor presente líquido)2 De forma semelhante, há outros 
efeitos positivos de longo prazo relacionados à exposição a professores 
eficazes, por exemplo: menor probabilidade de ter filhos na adolescência 
e maior probabilidade de concluir o ensino médio e obter formação supe-
rior (Jackson, 2013; Chetty et al., 2014b). Em suma, as escolas da América 
Latina precisam ter professores eficazes para promover o desenvolvi-
mento de habilidades e conhecimentos em crianças e jovens. 

Os estudos documentam a baixa eficácia que os professores na 
América Latina e no Caribe costumam ter (Bruns e Luque, 2015). Um 
problema evidente é o alto nível de absenteísmo dos professores na 
região. Entre 2004 e 2011, a taxa de absenteísmo dos professores foi 
de cerca de 15% no Equador e em Honduras, 13% no Peru e 8% no Bra-
sil (Transparência Internacional, 2013). Da mesma forma, estima-se que 
em 2013, na cidade de Buenos Aires, Argentina, foram registrados mais 
de 2 milhões de casos de ausência de professores (Cumsille e Fiszbein, 
2015). É claro que, se o professor não estiver presente em sala de aula, 
os alunos não poderão aprender. As evidências também sugerem que 
a baixa eficácia do professor está relacionada a práticas pedagógicas 
fracas que o professor utiliza em sala de aula e a um nível limitado de 
conhecimento (quadro 2). 

Diversos estudos documentam que os professores da América 
Latina não possuem boas práticas na sala de aula. O estudo de Bruns 
e Luque (2015) mostra que os professores da região não aproveitam 
de maneira eficaz o tempo de aula para o ensino. Tomando como refe-
rência as boas práticas do método Stallings, os autores constatam que 
cerca de 20% do tempo que o professor dedica ao ensino é perdido, 
uma vez que o professor destina muito tempo às atividades de gestão 
da sala de aula (como controlar a participação, apagar o quadro negro 
etc.) ou mesmo a tarefas não relacionadas à aula. Além disso, os autores 
constatam que os professores latino-americanos fazem uso limitado de 
tecnologias de informação e comunicação e têm grande dificuldade em 
manter o interesse e a participação dos alunos na aprendizagem.

Araujo et al. (2016) usam o método CLASS para avaliar as práticas 
dos professores em sala no Equador. Esse método considera três aspec-
tos gerais para construir um indicador da qualidade das práticas em sala 

2 Chetty et al. (2014b) e Gordon, Kane e Staiger (2008) chegam a conclusões 
semelhantes.
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de aula: organização da aula, apoio na aprendizagem e apoio emocional. 
A pontuação CLASS utiliza uma escala de 1 a 7, em que 1–2 indicam baixa 
qualidade, 3–5 correspondem a qualidade intermediária e 6–7 apontam 
para alta qualidade. Os autores descobriram que mais de 80% dos pro-
fessores equatorianos obtêm pontuações entre 3 e 4 e quase nenhum 
obtém pontuações acima de 4,5. 

Além das práticas inadequadas em sala de aula, o nível insatisfató-
rio de conhecimento dos professores na região também pode levar à 
baixa eficácia (quadro 2). As evidências indicam que o nível de conheci-
mento dos professores pode ser relevante em aulas de matemática. Em 

QUADRO 2 INDICADORES DA EFICÁCIA DOS PROFESSORES

Quais características dos professores estão correlacionadas com sua eficácia 
em sala de aula? As características facilmente observáveis, como o nível de 
formação ou o tipo de treinamento recebido, não parecem ser fatores pre-
ditivos da eficácia dos professores. A exceção são os anos de experiência 
profissional, mas somente nos primeiros anos (Clotfelter, Ladd e Vigdor, 2010; 
Harris e Sass, 2011; Rivkin, Hanushek e Kain, 2005; para uma revisão da lite-
ratura, consultar Glewwe et al., 2013). No entanto, a literatura especializada 
assinala dois fatores que estão ligados à eficácia do ensino de forma mais 
consistente. 

Em primeiro lugar, as evidências indicam que a prática docente em sala de 
aula está substancialmente associada à aprendizagem dos alunos (Araujo et 
al., 2016; Kane et al., 2011; Kane e Staiger, 2012; Milanowski, 2004; Taut et al., 
2014). Além disso, o outro fator associado à eficácia do professor é seu nível 
de conhecimento. Hanushek (1971) e Clotfelter et al. (2006) mostram que a 
pontuação obtida pelos professores em avaliações de conhecimento está re-
lacionada à aprendizagem do aluno. Outros estudos destacam a importância 
do nível de conhecimento dos professores, particularmente na disciplina que 
ensinam (Bietenbeck et al., 2017; Clotfelter et al., 2007; Hanushek et al., 2017; 
Metzler e Woessmann, 2012). No entanto, Cruz-Aguayo et al. (2017) conclui 
que o conhecimento dos professores sobre o conteúdo não está associado 
à aprendizagem do aluno. Por outro lado, em uma revisão de 41 estudos, 
Hanushek et al. (2006) determinam que as habilidades cognitivas dos profes-
sores estão positivamente associadas ao desempenho dos alunos em 37% dos 
estudos e negativamente em 10% dos casos. Já nos 53% restantes, não foi es-
tabelecida uma associação significativa. As discrepâncias entre os diferentes 
estudos podem ser devidas à qualidade da mensuração dos conhecimentos 
dos professores. Ainda assim, o nível de conhecimento dos professores é as-
sociado à aprendizagem dos alunos de forma mais consistente do que outros 
indicadores (Glewwe et al., 2013).
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2004, foi realizada uma prova para mensurar o nível de conhecimento 
matemático de professores do último ano do ensino fundamental no 
Peru. Mais de 80% dos professores obtiveram uma pontuação menor do 
que a considerada adequada para esse ano (Bruns e Luque, 2015). Além 
disso, constatou-se que o baixo nível de conhecimento dos professores 
tem um efeito prejudicial na aprendizagem dos alunos (Metzler e Woes-
smann, 2012).

Ademais, estudos internacionais indicam que o conhecimento dos 
professores de matemática no Chile e no México é insatisfatório.3 Sch-
midt et al. (2007) aplicaram avaliações de conhecimento matemático 
a estudantes de uma amostra de instituições de formação de profes-
sores no México e outros cinco países: Alemanha, Bulgária, Coreia do 
Sul, Estados Unidos e Taiwan. Esses estudantes estavam se preparando 
para serem professores de matemática no ensino médio. Na maioria 
das áreas de matemática avaliadas, o México obteve pontuações bem 
abaixo das obtidas pelos outros países, incluindo a Bulgária, onde o 
nível de desenvolvimento econômico é consideravelmente menor.

Por sua vez, o Chile foi o único país da América Latina que partici-
pou do Estudo Internacional sobre a Formação Inicial de Professores 
de Matemática (TEDS-M, na sigla em inglês) realizado em 2008. Nesse 
estudo, foi mensurado o conhecimento relevante para o ensino de mate-
mática em estudantes de cursos superiores de magistério4 em 17 países. 
Os resultados mostraram o baixo nível de preparo dos futuros profes-
sores chilenos de matemática. Os aspirantes a professores do ensino 
fundamental ocuparam o penúltimo lugar e os futuros professores do 
ensino médio, o último. Eles obtiveram resultados inferiores aos de paí-
ses com desenvolvimento econômico muito menor, como Botsuana e 
Filipinas.

Sem dúvida, há muito a ser feito para melhorar a qualidade da edu-
cação na região. Porém, é essencial reconhecer que as últimas décadas 
trouxeram consideráveis avanços. Por exemplo, os países da América 
Latina e do Caribe mostraram melhorias na aprendizagem. Os países 
da região que participaram das avaliações do PISA melhoraram seu 

3 O Chile e o México também aplicam avaliações nacionais de desempenho docente, 
mas, de acordo com os autores deste livro, as comparações internacionais fornecem 
mais informações sobre o nível de desempenho alcançado pelos professores desses 
países.
4 O termo curso superior de magistério inclui ambos os cursos de pedagogia e 
licenciatura.
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desempenho entre 2000 e 2015 (gráfico 5), com exceção da Costa Rica. 
Também se veem melhorias na aprendizagem se as avaliações do SERCE 
2006 e do TERCE 2013 forem tomadas como referência, das quais par-
ticipou um maior número de países latino-americanos. 

Para elevar a qualidade da educação, é crucial aumentar a eficá-
cia dos professores. Nesse sentido, deve-se perguntar se algumas das 
melhorias de aprendizagem na região estão relacionadas aos esforços 
para aprimorar a eficácia dos professores. Colômbia e Peru foram os 
países da região que apresentaram os maiores avanços nas três disci-
plinas das avaliações do PISA. No Peru, um melhor desempenho dos 
alunos em leitura significou um crescimento médio de 5,1 pontos por 
ano; enquanto o avanço nas avaliações de ciências e matemática equi-
vale a 4,6 e 3,5 pontos por ano, respectivamente. A Colômbia, por outro 

Gráfico 5  Taxa de crescimento anual da pontuação média no PISA entre 2000 
e 2015
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lado, aumentou 3,6 pontos por ano em leitura; 2,7 pontos por ano em 
ciências e 1,8 pontos por ano em matemática. Da mesma forma, o Chile 
alcançou um aumento significativo em leitura, apesar de já apresentar 
níveis mais elevados de desempenho em anos anteriores (gráfico 5). 
Segundo a OCDE, 30 pontos nas avaliações do PISA equivalem a um 
ano de escolaridade. Portanto, esses avanços médios por ano são impor-
tantes. As melhorias de desempenho desses três países são notáveis 
mesmo quando comparadas ao universo de países que participam das 
avaliações do PISA. O Peru está entre os seis primeiros países com a 
maior taxa de melhoria nas três disciplinas avaliadas. A Colômbia, por 
sua vez, destaca-se com uma alta taxa de melhoria em leitura e ciências 
e o Chile, em leitura. Esses três países implementaram reformas pedagó-
gicas sistemáticas nas últimas duas décadas.

Além do Chile, Colômbia e Peru, os outros dois países que imple-
mentaram amplas reformas educacionais, Equador e México, também 
fizeram importantes progressos na aprendizagem. Em geral, utilizando 
dados do SERCE 2006 e do TERCE 2013, é possível comparar a melho-
ria no desempenho dos cinco países mencionados com outros nove 
países da região. Os cinco países mencionados estão entre os que mais 
avançaram nessas avaliações durante o período5, ainda que, no geral, 
a melhora relativa em termos de PIB per capita não tenha sido tão 
expressiva.6 Embora esses cinco países estejam em um nível diferente 
de desenvolvimento econômico em comparação a muitos outros paí-
ses da região (ou seja, com um PIB mais alto), essas evidências sugerem 
que seus notáveis progressos na aprendizagem podem estar relaciona-
dos aos esforços significativos que fizeram para reformar suas políticas 
de ensino.

Este livro examina em profundidade as reformas educacionais imple-
mentadas pelo Chile, Colômbia, Equador, México e Peru. Esses países 
foram selecionados porque são os únicos na região que introduziram 
reformas educacionais sistêmicas nas duas últimas décadas e nos quais 
a meritocracia é um componente essencial. De acordo com um estudo 
recente da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO), as carreiras docentes na América Latina podem 
ser classificadas em duas gerações regulatórias. Na primeira geração, os 

5 O cálculo é baseado na melhoria média em matemática e linguagem para alunos 
do 4º e 7º ano.
6 Com base nos dados do Banco Mundial sobre o PIB per capita em dólares.
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professores são reconhecidos como trabalhadores com direitos trabalhis-
tas protegidos pelo Estado. As carreiras docentes caracterizam-se pela 
estabilidade no emprego, estruturas salariais baseadas em salários-base, 
promoções verticais e promoções fundamentadas em uma abordagem 
credencialista que recompensa o tempo de serviço e o acúmulo de certi-
ficações. Na segunda geração, reconhece-se que os cargos na educação 
devem ser preenchidos pelos profissionais mais capacitados. As carreiras 
docentes caracterizam-se pela perda de estabilidade, promoções e salá-
rios estabelecidos de acordo com o nível de desempenho e promoções 
horizontais. Este livro se concentra nos cinco países que realizaram refor-
mas de segunda geração ou reformas parciais. Além disso, são incluídos 
exemplos de outros países da região, como Argentina e Brasil, que pos-
suem uma legislação de primeira geração, mas implementaram algumas 
políticas com critérios meritocráticos.

O livro apresenta as políticas incluídas nas reformas educacionais 
desses países que podem ter um impacto principalmente sobre os futu-
ros e novos professores.7 As políticas voltadas para professores em 
atividade, como a formação profissional continuada, encontram-se além 
do escopo deste estudo. Embora se reconheça que essas políticas sejam 
importantes para aumentar a eficácia do professor, pois, em qualquer 
dado momento, a maior parte do corpo docente é formada por profis-
sionais que estão no sistema há vários anos e não professores novos, 
outros estudos já discutem amplamente esse tipo de política para os 
países da região.8 Este livro contribui para a literatura sobre políticas 
pedagógicas, concentrando-se naquelas que podem ter um impacto em 
quem tem interesse em lecionar, em sua formação inicial, naqueles que 
ingressam na profissão docente e no apoio que os novos professores 
recebem. 

As políticas de ensino que buscam ter impacto nos futuros e nos 
novos professores são cruciais para reverter a baixa eficácia docente 
na região. Como detalhado adiante, essa baixa eficácia começa com 
o baixo prestígio da profissão docente, o que faz com que a maioria 
dos melhores candidatos escolha outras profissões e o preparo for-
necido na formação inicial de professores seja insuficiente. Somente 
atraindo e preparando melhores candidatos, a profissão docente será 

7 Política é entendida como qualquer ação tomada pelo governo, incluindo novas 
leis, decretos, normas ou programas, ou modificações nos já existentes.
8 Consultar, por exemplo, Bruns e Luque (2015).
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verdadeiramente transformada no médio e longo prazo, aumentando 
de modo permanente a eficácia dos profissionais da região. Este livro 
apresenta uma revisão sistemática das políticas que podem afetar 
futuros e novos professores, sendo muitas delas bem recentes, para ofe-
recer um panorama atualizado do estado dessas políticas nos países 
latino-americanos que mais avançaram nessa direção. É feita uma aná-
lise comparada e são discutidos desafios comuns de implementação. 
O objetivo final é contribuir para a formulação de políticas efetivas que 
levem a uma qualidade superior da educação na nossa região.

De uma maneira inovadora, o livro também analisa os fatores his-
tóricos que levaram à perda de prestígio da docência na América 
Latina durante o último século. Essa análise é necessária para enten-
dermos como chegamos à situação atual. Ela concentra-se nos cinco 
países mencionados acima e inclui, novamente, a Argentina e o Brasil. 
É interessante entender como tem se dado a evolução da docência na 
Argentina, que foi o país mais avançado da região no último século, e 
no Brasil, que é o país com a maior população da região. São examina-
dos dois importantes fatores históricos que contribuíram para a perda 
do prestígio do professor. O primeiro abrange a expansão da cobertura 
escolar e mudanças na profissão docente. E o segundo fator origina-se 
nas transformações no mercado de trabalho para as mulheres. Essa é 
primeira análise dessa natureza na América Latina. 

A metodologia utilizada para realizar a análise de políticas e a aná-
lise histórica baseia-se em três componentes. O primeiro inicia-se com 
uma revisão exaustiva de fontes primárias, como leis ou decretos, e 
fontes secundárias, incluindo diferentes tipos de estudos. Através de 
uma análise cuidadosa, são identificados fenômenos comuns entre os 
países selecionados, bem como as diferenças entre eles. O segundo 
componente é uma análise dos dados de acordo com o que está docu-
mentado nas fontes de informação. Vale ressaltar que a disponibilidade 
de dados históricos dos países da América Latina é escassa, mas gran-
des esforços foram feitos para coletar o máximo de dados possível. 
Para as tendências mais recentes, são utilizadas pesquisas domiciliares 
e vários bancos de dados administrativos. O terceiro e último compo-
nente inclui entrevistas semiestruturadas com o objetivo de ampliar e 
enriquecer a análise. Elas foram realizadas com especialistas de cada 
país, responsáveis pela formulação de políticas públicas, acadêmicos, 
especialistas e membros da sociedade civil envolvidos em temáticas 
educacionais.
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O livro está organizado em duas partes. A primeira descreve a 
atratividade da carreira docente e apresenta duas hipóteses históricas 
relativas aos motivos da perda de prestígio da profissão. O primeiro capí-
tulo mostra o pouco interesse que os alunos com melhor desempenho 
no ensino médio têm em se tornar professores e o preparo insuficiente 
que os futuros docentes recebem na região. Os dois capítulos seguintes 
analisam os fatores históricos que contribuíram para a perda de prestígio 
da docência. A segunda parte do livro analisa as políticas que os cinco 
países estão desenvolvendo para reverter a situação atual de baixo pres-
tígio docente e transformar a profissão. São apresentadas as reformas 
educacionais desses países, e as políticas que estão sendo realizadas 
para atrair, preparar e selecionar professores eficazes são examinadas 
em detalhe. O livro se encerra com uma discussão sobre os desafios que 
a região enfrentará no futuro.



PARTE I





1Capítulo

A profissão docente 
não atrai os melhores 

candidatos

Acarreira docente é uma profissão atraente hoje em dia? Uma radio-
grafia do estado atual mostra que os jovens da América Latina estão 
pouco interessados em ser professores. Agrega-se a isto o fato de 

ser uma carreira de pouco prestígio. Em geral, entende-se que uma profissão 
não é prestigiada ou é de baixo status se ela é pouco valorizada pela popu-
lação. Essa avaliação depende da percepção pública de como uma profissão 
se compara a outras em vários aspectos, como sua relevância para a socie-
dade, o respeito pelo conhecimento adquirido por quem a exerce, bem 
como o nível salarial. Apesar da grande relevância social da carreira docente, 
a avaliação pública da profissão é baixa devido, entre outras razões, à pre-
paração insuficiente dos professores na região e por ser uma ocupação que, 
tradicionalmente, é mal remunerada. Além disso, os salários dos professores 
não são apenas baixos, mas a estrutura salarial costuma ser bastante rígida 
e oferece pouco espaço para crescimento. Apesar do pouco interesse dos 
jovens em seguir a carreira docente, muitos deles acabam estudando para 
lecionar. Isso sugere que os jovens que dedicam seus estudos à educação 
não necessariamente o fazem por vocação ou por se tratar de uma carreira 
atraente, mas por ser uma carreira acessível. Isso se reflete, por exemplo, nos 
requisitos, que, em geral, são menos rigorosos que os de outras carreiras. 
Aqueles que ingressam na universidade em cursos superiores de magisté-
rio são estudantes que, em média, têm um desempenho acadêmico inferior. 

Os jovens têm pouco interesse na carreira docente

Os dados disponíveis mostram que, na América Latina, os jovens estão 
pouco interessados em se tornar professores da educação básica. Na 
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avaliação do PISA 2015, perguntou-se aos alunos de 15 anos de idade 
sobre qual carreira profissional planejavam seguir no futuro. Mesmo que 
as preferências profissionais dos jovens dessa idade sejam incipientes, 
suas respostas são, no entanto, informativas. Em muitos países com alto 
desempenho acadêmico na avaliação, a porcentagem de estudantes 
que planejam se tornar professores é alta e às vezes até excede a por-
centagem daqueles que querem se tornar engenheiros (gráfico 1.1). Esse 
é o caso da Coreia do Sul, Finlândia, Hong Kong e Japão. Em outros 
países com alto desempenho acadêmico, como Alemanha e Holanda, 
a diferença entre os dois percentuais não é grande. Na América Latina, 
contudo, a situação é oposta. Em geral, poucos jovens estão interes-
sados em ser professores; e esse número é muito inferior ao daqueles 
interessados em ser engenheiros. O caso do Peru é o mais extremo. 
Naquele país, menos de 3% dos alunos disseram que queriam ser profes-
sores, em comparação com mais de 32% que indicaram sua preferência 
pela engenharia. Em outros países da região, com exceção do Uruguai, 
a situação não é muito diferente. Por exemplo, no Brasil, 5% dos jovens 

Gráfico 1.1  Alunos de 15 anos que querem ser professores ou engenheiros
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PISA 2015.
Observações: As informações foram obtidas a partir das respostas dos alunos à seguinte pergunta 
incluída no questionário do PISA 2015: “Que tipo de trabalho você espera ter quando tiver 30 anos 
de idade?”. Os países foram ordenados de acordo com a diferença entre o interesse em ser professor 
e ser engenheiro. Os países selecionados são todos os países da América Latina que participaram do 
PISA 2015, os países de alto desempenho acadêmico nessa avaliação de acordo com o Centro Nacional 
de Educação e Economia (NCEE), além da Espanha e dos Estados Unidos como países de referência 
adicionais.



A PROFISSÃO DOCENTE NÃO ATRAI OS MELHORES CANDIDATOS 19

de 15 anos querem ser professores da educação básica, em comparação 
com 21% que pensam em se tornar engenheiros no futuro. 

Um dos elementos que contribuem para a pouca atratividade da car-
reira docente para as gerações atuais é a baixa remuneração. Embora a 
profissão tenha vantagens que não ocorrem em outras áreas de trabalho, 
como maior estabilidade e períodos de descanso que excedem a média 
dos trabalhadores, o nível salarial é claramente um obstáculo para atrair 
os melhores candidatos. Incentivos econômicos são importantes em todas 
as profissões. Países com bom desempenho educacional, como Coreia do 
Sul e Cingapura, oferecem aos seus professores salários mais altos que 
a média dos países da OCDE. Nesse sentido, pesquisas realizadas com 
professores e conduzidas pela McKinsey revelam que, embora um salário 
atraente não seja o principal fator para terem se tornado professores, sem 
um salário semelhante ao dos graduados de outras profissões, muitos não 
teriam escolhido a carreira docente (Barber e Mourshed, 2007).

Os dados das pesquisas domiciliares nos cinco países selecionados da 
América Latina são utilizados para comparar os salários dos professores 
aos de outros profissionais. Mesmo nos últimos anos, após uma década de 
incrementos nos salários dos professores, eles continuam a ganhar conside-
ravelmente menos do que outros profissionais. Isso ocorre mesmo aplicando 
controles referentes a gênero, idade e nível de formação (gráfico 1.2). Os 
professores do Brasil, Chile e Peru ganham cerca de metade do salário de 
outros profissionais, enquanto os do Equador e do México ganham 77% e 
83%, respectivamente. De modo geral, a desvantagem econômica dos pro-
fessores é mantida mesmo considerando-se o fato de que eles costumam 
trabalhar menos horas em média do que outros profissionais.1

1 Isso também pode ser verificado a partir dos dados de pesquisas domiciliares. 
Verifica-se que os professores trabalham quatro horas por semana a menos do que 
outros profissionais no Brasil e no Chile e 10 e 12 horas por semana a menos no México 
e no Peru, respectivamente. A exceção é o Equador, onde os professores traba-
lham aproximadamente o mesmo número de horas que os outros profissionais. No 
entanto, mesmo levando isso em conta, a desvantagem econômica para os professo-
res persiste (exceto no México). A renda por hora dos professores comparada a outros 
profissionais representa 51% no Brasil, 66% no Chile, 69% no Peru, 75% no Equador e, 
com uma ligeira vantagem, 113% no México. Em geral, os professores procuram com-
pensar os baixos salários com um segundo emprego. Isso acontece especialmente 
em países onde os professores ganham menos. No Peru, 34% dos professores têm 
um segundo emprego e no Brasil isso acontece com 13% dos professores. Apesar do 
menor número de horas trabalhadas e da possibilidade de ter um segundo emprego, 
é necessário considerar que o nível salarial absoluto de uma profissão é crucial.
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O fato de a remuneração não aumentar muito durante a vida profis-
sional de um professor torna a situação pior. Normalmente, a excelência 
pedagógica de um bom professor não se reflete na renda que recom-
pensa esse desempenho. Essa pode ser uma das razões pelas quais 
muitos jovens talentosos que pretendem buscar o ensino superior não 
têm entre suas preferências a carreira educacional2.

Usando os dados salariais das pesquisas domiciliares realizadas nos 
cinco países selecionados, pode-se observar que os salários dos pro-
fessores são significativamente mais concentrados do que os de outros 
profissionais (gráfico 1.3). Isso sugere que, no ensino, é mais difícil para 
os indivíduos com melhor desempenho obterem salários mais altos, o 

Gráfico 1.2  Salários médios dos professores em relação a outros 
profissionais, 2014–15
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Fonte: Cálculos próprios baseados em pesquisas domiciliares. As pesquisas domiciliares utilizadas 
são a PNAD 2015 no Brasil, ENAHO 2015 no Peru, CASEN 2015 no Chile, ENEMDU 2015 no Equador 
e ENIGH 2014 no México.
Observações: Seguindo a metodologia de Mizala e Ñopo (2016) os salários dos professores são 
comparados com os de outros profissionais comparáveis em termos de gênero, idade e escola-
ridade. A Colômbia não foi incluída, uma vez que a pesquisa domiciliar daquele país (GEIH) não 
permite diferenciar entre profissionais e técnicos. Como referência, utilizando a mesma metodo-
logia, verifica-se que em 2016 os professores colombianos receberam 109% daquilo que outros 
profissionais e técnicos ganham. Essa vantagem em favor dos professores pode ocorrer, em parte, 
devido à inclusão de técnicos no grupo de comparação.

2 Apesar de os professores de alguns países de alto desempenho, como o Canadá, 
também terem uma estrutura salarial comprimida, é importante considerar outros 
fatores. Por exemplo, no Canadá, os programas educacionais são altamente seleti-
vos, e a maioria dos estudantes de cursos superiores de magistério pertence ao terço 
superior de sua classe. Além disso, os docentes recebem um salário alto em com-
paração ao de pessoas com níveis de formação semelhantes desde o ingresso na 
profissão e podem alcançar os níveis máximos da escala muito mais rapidamente do 
que em outros países (em geral, de 12 a 15 anos) (NCEE, 2018).
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que pode desestimular aqueles que são mais ambiciosos ou motivados 
e mais propensos a se destacarem na docência.

Gráfico 1.3  Distribuição de salários dos professores e de outros 
profissionais, 2014–15
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Fonte: Cálculos próprios baseados em pesquisas domiciliares. As pesquisas domiciliares utilizadas 
são a PNAD 2015 no Brasil, CASEN 2015 no Chile, ENEMDU 2015 no Equador, ENIGH 2014 no México 
e ENAHO 2015 no Peru.
Observações: Mostra-se a distribuição incondicional do logaritmo dos salários mensais.
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Além de ter salários baixos e pressionados, em geral, as condi-
ções de trabalho não são atrativas para os professores. Muitas vezes a 
infraestrutura das escolas latino-americanas é deficiente em relação a 
equipamentos e laboratórios e até mesmo em termos de serviços bási-
cos. A avaliação do TERCE de 2013 constatou que, em média, 20% das 
escolas dos 15 países latino-americanos que participaram da avaliação 
não possuem banheiros em bom estado, 16% não têm um escritório para 
o diretor, 54% não contam com uma sala para os professores e alarman-
tes 74% não têm um laboratório de ciências. Outro fator importante é a 
localização das escolas. Muitas estão localizadas em áreas rurais remo-
tas ou violentas3 e as gratificações que os professores recebem para 
trabalhar nessas áreas não parecem ser suficientes para atraí-los4.

Quem estuda Educação? 

Embora tenha sido apontado que poucos jovens da região estão inte-
ressados em se tornar professores, vale a pena perguntar quantos 
terminarão estudando algum curso superior de magistério. Ao comparar 
o que acontece nos países da região com o que ocorre em países com 
alto desempenho acadêmico, observa-se que, ao contrário da América 
Latina, em geral, em países de alto desempenho há uma porcentagem 
significativa de jovens interessados em ser professores (painel A do 
gráfico 1.4). No entanto, a situação se inverte quando se observa aque-
les efetivamente matriculados em cursos de carreira docente5 (painel B 
do gráfico 1.4). 

3 Usando pesquisas domiciliares, é possível ver que os professores tendem a tra-
balhar em áreas rurais mais do que outros profissionais. Este é o caso em todos os 
países estudados, exceto no México. Esse dado mostra-se especialmente verdadeiro 
no Equador, onde 24% dos professores trabalham em áreas rurais, enquanto 9% dos 
outros profissionais trabalham em áreas rurais. No Peru, esses percentuais são 14% e 
4%, respectivamente, e no Brasil, 10% e 3%, respectivamente.
4 Isso pode ser observado nas diferenças entre professores de áreas rurais e de áreas 
urbanas. A porcentagem de novos professores em cada área é um indicador. Esses 
docentes possuem uma capacidade menor de escolher onde querem lecionar, então 
uma porcentagem mais elevada desses professores em uma determinada região 
sugere que ela é menos desejável. O percentual de novos professores é maior nas 
áreas rurais do que nas urbanas no Chile (26% e 22%, respectivamente), na Colômbia 
(23% contra 12%) e no Peru (42% em comparação com 23%).
5 Ao longo do livro, cursos de carreira docente e cursos superiores de magistério 
(pedagogia e licenciatura) são usados de forma intercambiável.
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Nos países de alto desempenho, os que se matriculam nesses cur-
sos constituem uma baixa porcentagem de todos os matriculados no 
ensino superior. Isso é um reflexo da alta seletividade dos programas 

Gráfico 1.4  Interesse e matrículas em cursos superiores de magistério

Painel A. Interessados em ser professores
(como porcentagem do total de interessados em formação profissional)
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Painel B. Matriculados em cursos superiores de magistério 
(porcentagem do total de alunos matriculados no ensino superior)
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Fonte: Elaboração própria com base em dados do PISA 2015 e do UNESCO UIS.Stat. 2013, 2014 e 2015.
Observações: O percentual de interessados em lecionar é calculado como a razão entre o número 
de jovens que, no PISA 2015, relataram interesse em ser professores e aqueles que relataram inte-
resse em formação profissional. A porcentagem de estudantes matriculados em cursos superiores 
de magistério vem da base UNESCO UIS.Stat. e é a razão entre o número de jovens matriculados 
em algum curso de carreira docente e o número de jovens matriculados no ensino superior. Entre os 
países sobre os quais há informações no UNESCO UIS.Stat para 2013, 2014 ou 2015 e que participa-
ram do PISA 2015, foram selecionados os países da América Latina, os países de alto desempenho 
acadêmico no PISA 2015 segundo o Centro Nacional de Educação e Economia (NCEE), e também 
a Espanha e os Estados Unidos como países de referência adicionais.
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de formação de professores de vários desses países. Por exemplo, na 
Finlândia e em Cingapura menos de 13% dos candidatos conseguem 
ingressar nesses cursos e todos eles faziam parte do terço superior da 
turma durante o ensino médio (Auguste et al., 2010). Por outro lado, 
nos países latino-americanos, a proporção de alunos do ensino supe-
rior matriculados em cursos superiores de magistério é alta. Isso ocorre 
apesar do menor interesse manifestado pelos jovens da região em se 
tornarem professores.6

Portanto, a carreira educacional parece ser uma opção de refúgio 
para muitos jovens da região. Certamente, há jovens que ingressam nela 
por vocação, mas também há muitos que se inscrevem por ser uma car-
reira relativamente mais acessível. Ao contrário do que acontece nos 
países de alto desempenho, os dados confirmam que, de fato, a car-
reira educacional é uma das mais acessíveis na região. Em 2016, 36% dos 
estudantes em cursos superiores de magistério do Chile estavam matri-
culados em programas que não exigem participação na Prova de Seleção 
Universitária (PSU) para serem admitidos (painel A do gráfico 1.5)7. Em 
contraste, o mesmo ocorreu em apenas 23% dos alunos matriculados em 
outros cursos. Além disso, no Peru, a taxa de aprovação é muito maior 
nos cursos superiores de magistério do que em outros cursos: em 2016, 
69% dos candidatos universitários foram admitidos, enquanto em outros 
cursos universitários esse número foi de cerca de 40% (painel B do grá-
fico 1.5). Dados do Brasil sugerem que muitos jovens optam pela carreira 
docente por eliminação, não por vocação. Em 2008, perguntou-se aos 
estudantes de cursos superiores de magistério prestes a se formar sobre 
a principal razão pela qual eles escolheram essa carreira. Vinte por cento 
responderam que haviam feito a escolha para ter uma alternativa caso 
não tivessem a possibilidade de conseguir outro emprego e 9% respon-
deram que era a única opção de estudo perto de sua casa8.

6 Isso pode ser visto nas diferenças entre professores de áreas rurais e de áreas urba-
nas. Um indicador é a porcentagem de novos professores em cada área. Como esses 
professores têm menor capacidade de escolher onde querem lecionar, uma porcen-
tagem mais elevada desse tipo de profissional em uma determinada região sugere 
que ela é menos desejável. O percentual de novos professores é maior nas áreas 
rurais do que nas áreas urbanas do Chile (26% e 22%, respectivamente), na Colômbia 
(23% versus 12%) e no Peru (42% ante 23%).
7 A PSU é uma prova padronizada utilizada no processo de admissão à educação uni-
versitária no Chile. Nem todos os programas requerem a PSU.
8 Cálculos próprios baseados no ENADE (2008).
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Diante dessa situação, não é surpreendente que, em geral, os estu-
dantes do ensino médio da América Latina e do Caribe interessados 
em ser professores tenham um desempenho acadêmico inferior ao 
de outros estudantes do ensino médio na avaliação do PISA. O caso 
mais extremo é o do Peru, onde os jovens interessados em ser pro-
fessores obtêm uma pontuação 12% menor do que os outros jovens. 
Em contraste, em quase todos os países com alto desempenho, os 

Gráfico 1.5  Seletividade na educação superior

Painel A. Alunos matriculados em programas que não exigem a PSU no Chile, 2016
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Painel B. Taxa de admissão nas universidades do Peru, 2016
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Fonte: Para o Chile, INDICES do Conselho Nacional de Educação (CNED); para o Peru, Ministério da 
Educação do Peru (Minedu).
Observações: Painel A: Estão incluídos os estudantes universitários do primeiro ano. Painel B: A 
taxa de aprovação é a razão entre o número de jovens que foram aprovados em um curso universi-
tário e o número de jovens tentaram uma vaga.
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interessados em se tornar professores obtêm uma pontuação mais 
alta, e nos poucos países onde isso não acontece, a diferença é 
pequena (gráfico 1.6).9 

A vantagem dos dados da avalição do PISA é que eles propor-
cionam a possibilidade de comparar diversos países. Entretanto, não 
permitem analisar a diferença significativa que existe entre aqueles que 
afirmam querer estudar uma determinada profissão e aqueles que de 
fato a estudam. Para comparar o desempenho acadêmico dos estu-
dantes dos cursos superiores de magistério com os de outras carreiras 
profissionais, recorremos a dados das avaliações nacionais do Chile e 
da Colômbia. As avaliações padronizadas de ambos os países indicam 
que os jovens que são aprovados nesses cursos têm um desempenho 
acadêmico bastante inferior ao de seus pares que estudam direito ou 
engenharia (gráfico 1.7). No Chile, foram usados dados dos alunos que 

Gráfico 1.6  Diferença na pontuação da avaliação do PISA entre jovens 
interessados em ser professores e outros estudantes, 2015
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PISA 2015.
Observações: A lacuna é calculada como a diferença na pontuação média obtida na avaliação de 
Ciências do PISA 2015 entre os jovens interessados na docência e os outros estudantes, como 
porcentagem da pontuação obtida pelos primeiros. Os países selecionados são todos os países 
da América Latina que participaram do PISA 2015, países de alto desempenho acadêmico nessa 
avaliação de acordo com o Centro Nacional de Educação e Economia (NCEE), além da Espanha e 
dos Estados Unidos como países de referência adicionais.

9 Um padrão semelhante se revela se o grupo de comparação for restringido aos 
interessados em outras profissões.
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prestaram a PSU. Em média, os estudantes que se matricularam em 
cursos superiores de magistério obtiveram as pontuações mais baixas 
de aprovação na universidade. No caso da Colômbia, foram utilizadas 
informações da prova Saber 11, uma avaliação padronizada dirigida a 
estudantes do último ano do ensino médio e obrigatória para o ingresso 
no ensino superior. Enquanto 41% dos estudantes nos cursos de carreira 

Gráfico 1.7  Desempenho acadêmico dos estudantes do ensino superior

Painel A. Pontuação média na avaliação PSU no Chile, 2016
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Painel B. Estudantes com desempenho alto ou médio na prova Saber 11 da Colômbia, 2016
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docente obtiveram uma pontuação alta ou média nessa prova, isso 
ocorreu com 49% dos estudantes de economia, com 60% dos estudan-
tes de engenharia e com 75% dos estudantes de matemática e ciências 
naturais. De fato, os cursos de magistério possuem a menor proporção 
de estudantes que obtém uma pontuação alta ou média entre todos os 
cursos universitários.

Os fatos acima deveriam ser motivo de alarme, pois são um sinal do 
baixo prestígio da profissão docente na região. Ser professor na América 
Latina não é uma carreira atraente para jovens talentosos do ponto de 
vista acadêmico. Não se pode ignorar o fato de que muitos futuros profes-
sores decidem frequentar um curso de carreira docente exatamente por 
ser uma carreira mais acessível no aspecto acadêmico, e não necessaria-
mente por terem uma vocação pedagógica. Embora haja outros fatores 
em jogo, é difícil contar com docentes eficazes quando somente indi-
víduos com menor rendimento acadêmico se interessam pela profissão 
docente. Como indicado acima, os países de alto desempenho estudantil 
conseguem fazer com que jovens talentosos do ponto de vista acadê-
mico se dediquem à docência. Os elevados padrões de aprovação desses 
cursos são um fator que contribui para isso. No entanto, é necessário 
ressaltar que o aumento na seletividade dos interessados em lecionar é 
um processo que demanda tempo. Além disso, é de se esperar que, para 
alcançar os efeitos desejados, a medida deva ser acompanhada de outros 
fatores-chave. É importante contar com programas de formação inicial 
docente de qualidade, nos quais os futuros professores possam desen-
volver seu potencial e adquirir as habilidades necessárias, bem como com 
programas de apoio e estímulos adequados nas escolas10.

A formação inicial docente não prepara os futuros professores

Além do fato de que os jovens mais talentosos têm pouco interesse 
em seguir a carreira docente, a formação inicial ou anterior à profis-
são não melhora a situação. Salvo algumas exceções, a atual formação 

10 A relevância do contexto pode ajudar a explicar o contraste entre o que ocorre nos 
países com alto desempenho acadêmico e o que as evidências dos Estados Unidos 
mostram. Estudos relativos a esse país indicam que ter pontuações maiores nos exa-
mes de admissão universitários ou ter estudado em universidades mais seletivas não 
são fatores preditivos de maior eficácia docente ou predizem somente uma pequena 
parte dela (Clotfelter et al., 2010; Harris e Sass, 2011; Jacob, 2017; Kane et al., 2008; 
Murnane e Steele, 2007).
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inicial docente (FID) na região ocorre no nível superior, como se dá em 
outras carreiras profissionais (Vaillant, 2013). Entretanto, existe uma 
diversidade na oferta de formação de professores em diferentes paí-
ses da região. A tabela 1.1 apresenta tais diferenças. Atualmente no Chile 
e Equador, os cursos superiores de magistério são ministrados quase 
totalmente em universidades11. Nos outros países, a FID pode ocorrer 
tanto em escolas normais ou institutos pedagógicos de nível superior 
quanto em universidades.

Há evidências de que o desempenho acadêmico dos jovens ao 
concluir a formação docente é menor do que de outros graduados do 
ensino superior (gráfico 1.8). No entanto, isso pode decorrer do fato 

Tabela 1.1  Instituições que podem formar professores
Instituições que oferecem a Formação Inicial Docente (FID)

Escolas Normais Institutos Superiores Universidades
Argentina ✓  

4 anos
✓ (7º ao 12º ano)  

4 anos
Brasila ✓ ✓  

4 anos
Chileb ✓  

4 a 5 anos
Colômbia ✓ (até o 5º ano) 

2 a 3 anos
✓  

4 a 5 anos
Equadorc ✓ ✓  

4 anos
México ✓ (até o 9º ano)  

4 anos
✓  

4 anos
Peru ✓  

5 anos
✓  

5 anos
Fonte: OREALC-UNESCO (2017) e Rivas (2015).
Observações:
a No Brasil, todas as instituições de ensino superior são consideradas de nível universitário: uni-
versidades, faculdades, centros universitários, institutos federais (IF) e CEFETs. Os dois últimos 
concentram somente 3% das matrículas de FID.
b No Chile, há 15 Institutos Profissionais (IP) e 2 Centros de Formação Técnica com FID. Em 2014, 
estabeleceu-se que os IPs deixariam de oferecer FID, e atualmente estão concluindo a formação 
das últimas turmas.
c No Equador, há cinco Institutos Superiores Interculturais Bilíngues e um Instituto Superior Pedagógico.

11 Há ainda no Brasil as Escolas Normais, onde oferta-se o curso de Magistério de nível 
médio. Esta formação ainda habilita o docente para ensinar na educação infantil e 
nos anos iniciais do ensino fundamental. Todavia, umas das metas do Plano Nacional 
de Educação (PNE), estabelece que todos os docentes que lecionam na Educação 
Básica tenham formação em um curso superior de magistério até 2020.
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Gráfico 1.8  Desempenho acadêmico dos formandos em cursos superiores de 
magistério e outros formandos do ensino superior 

Painel A. Estudantes com alto nível de desempenho na Prova Saber Pro na Colômbia, 2017
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de que, conforme indicado anteriormente, os jovens que ingressam no 
estudo da docência já apresentam desempenho acadêmico inferior ao 
dos demais. Ou seja, é difícil distinguir quanto da preparação dos estu-
dantes ao terminar o curso se deve às suas habilidades iniciais e quanto 
se deve à formação recebida. Portanto, essa evidência não é conclusiva 
sobre a qualidade da formação docente. Também não é um bom indi-
cador, porque não fica claro se essas avaliações estão mensurando as 
habilidades relevantes para ser um professor eficaz.

Para avaliar as aptidões específicas dos formandos nos cursos de 
carreira docente, foram usados os exames de fim de curso criados exclu-
sivamente para eles. O Chile, o México e o Peru contam com esse tipo de 
exame. Deve-se ressaltar que as pontuações desses exames não necessaria-
mente traduzem a eficácia docente12. Não obstante, vale a pena analisar se 
a formação docente está produzindo os resultados que os governos esta-
belecem como esperados. No Chile, até 2015, os estudantes de programas 
de formação inicial tinham a opção de fazer voluntariamente a prova Inicia, 
realizada ao final do curso13. O nível de participação dos formandos ficou 
em torno de 40% nos primeiros anos de implementação e, em seguida, caiu 
para quase 10% em 2014. Provavelmente, os estudantes que optavam por 
fazer a prova eram os que esperavam ter resultados melhores. No entanto, 
os resultados são muito decepcionantes. Em 2014, somente 25% obtiveram 
mais de dois terços dos conhecimentos esperados, tanto nos âmbitos disci-
plinares quanto nos pedagógicos (Mineduc, 2013 e 2015).

Da mesma forma, no México, os resultados dos exames gerais de 
conhecimento das escolas normais de 2013 mostram que uma grande 
proporção dos estudantes de cursos superiores de magistério que estão 
perto de se formar tem um nível de conhecimento considerado insu-
ficiente. As proporções vão de 31% para professores do ensino médio 
com especialização em matemática até 67% para os de ensino funda-
mental intercultural bilíngue (entre os de ensino fundamental, o número 
fica em 43%) (INEE, 2015a). 

12 Por exemplo, Alfonso et al. (2015) constataram que a prova chilena Inicia não é um 
fator preditivo consistente da eficácia docente, embora o componente pedagógico 
dessa prova mostre maior robustez em associação com a aprendizagem dos estu-
dantes de matemática.
13 Na nova lei da carreira docente de 2016, a prova Inicia foi substituída por duas ava-
liações obrigatórias: uma no início da formação inicial docente e outra pelo menos 
um ano antes da formação. Os estudantes prestaram essas avaliações pela primeira 
vez em 2017.
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Enquanto isso, no Peru, realizou-se em 2014 uma avaliação dos for-
mandos dos Institutos Superiores Pedagógicos (ISP) que revelou que 
somente 7% deles atingiram o nível esperado em raciocínio matemá-
tico, ao passo que para compreensão de textos o número chegou a 15% 
(gráfico 1.9). A situação dos formandos em cursos de carreira docente 
nas universidades é melhor, mas não em níveis significativos. No con-
curso para ingresso na carreira docente de 2015, a porcentagem de 
candidatos que foram reprovados nos exames foi de 90% entre os for-
mados em ISPs e 80% entre os formados em universidades.

Como mencionado anteriormente (quadro 2 da introdução), é difícil 
obter indicadores da eficácia docente e, portanto, é difícil avaliar a capa-
cidade da formação inicial docente de preparar professores eficazes. 
Entretanto, um dos fatores indicados que incide de maneira mais con-
sistente na eficácia docente é o conhecimento do professor a respeito 
da matéria que ensina. O estudo de Balcázar e Ñopo (2015) em rela-
ção à Colômbia pode explicar como a formação inicial docente prepara 
professores nesse aspecto. Os autores estimam o quanto os estudantes 
que aspiram ser professores desenvolvem suas aptidões quantitativas 
durante a formação em comparação com estudantes de outros cursos. 
Para tal, utilizam dados de dois exames padronizados: um realizado no 
fim do ensino médio (Saber 11) e outro prestado ao concluir o ensino 
superior (Saber Pro). Os autores constataram que, ao longo do curso, 
as capacidades quantitativas dos estudantes nos cursos de carreira 

Gráfico 1.9  Resultados da avaliação nacional após a formação nos Institutos 
Superiores Pedagógicos no Peru, 2014
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docente pioram (ou não melhoram tanto) em comparação com o que 
ocorre com estudantes de outros cursos. Isso acontece até mesmo com 
os estudantes na área de licenciatura em matemática, o que sugere que 
eles talvez não estejam aprendendo o suficiente. 

Parte da explicação pode estar na preparação que esses estudan-
tes obtêm para lecionar matemática. Schmidt et al. (2007) encontraram 
evidências nesse sentido com relação ao México. Com base em uma 
amostra de instituições formadoras de docentes em seis países, os auto-
res compararam os conhecimentos e currículos dos estudantes que se 
preparam para serem professores do ensino médio com especialização 
em matemática e constataram que o desempenho dos futuros professo-
res de matemática mexicanos é inferior ao dos demais países (Alemanha, 
Bulgária, Coreia do Sul, Estados Unidos e Taiwan) na maioria das áreas 
da matemática que foram avaliadas. Além disso, estabeleceram que os 
currículos das instituições mexicanas dedicam poucos cursos ao domí-
nio da disciplina: enquanto na Bulgária, na Coreia do Sul e em Taiwan os 
futuros professores fazem entre 70% e 80% dos cursos avançados de 
matemática, os futuros professores mexicanos fazem menos da metade. 

O fator mais robusto associado à eficácia docente é a experiên-
cia durante os primeiros anos de exercício docente (Araujo et al., 2016; 
Chingos e Peterson, 2011; Hanushek et al., 2005; Kane et al., 2006; Rivkin 
et al., 2005). A partir disso, pode-se deduzir a grande relevância da prá-
tica em escolas durante a formação inicial docente. Infelizmente, isso 
não parece ocorrer de forma satisfatória na América Latina. Por exem-
plo, um estudo recente da OREALC-UNESCO critica a fragmentação 
e a insuficiência dos conteúdos, a desconexão entre a teoria e a prá-
tica e a presença limitada de práticas nas escolas (OREALC-UNESCO, 
2013; Vaillant, 2012). Aspectos semelhantes também são mencionados 
nos estudos de Gatti e Sá Barreto (2009) com relação ao Brasil, Seckel 
(2016) com relação ao Chile, INEE (2015b) com relação ao México e 
Díaz (2015) com relação ao Peru.

No Brasil, há uma preocupação particular com o crescimento da for-
mação docente a distância14. Apesar de a lei estabelecer que a FID deve 
ser preferencialmente presencial, a modalidade a distância tem se expan-
dido de forma notável nos últimos anos e atualmente quase 40% dos 

14 Deve-se ressaltar que esse diagnóstico se baseia em como a formação inicial 
docente a distância é realizada hoje. Provavelmente, ela pode se tornar mais eficaz 
caso se incorporem técnicas e estruturas inovadoras com o uso de novas tecnologias.
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jovens que estudam cursos superiores de magistério estão matriculados 
em programas de educação a distância (gráfico 1.10). A análise de Barreto 
(2015) relacionada à FID no Brasil conclui que a expansão da formação 
docente por meio desse tipo de programa é preocupante, visto que os 
cursos a distância apresentam improvisação no conteúdo pedagógico, 
na infraestrutura de apoio e no acompanhamento dos estudantes. Outro 
estudo também adverte sobre menores exigências acadêmicas e o fraco 
preparo para a interação pessoal (Gatti et al., 2011). Além disso, como 
indicado anteriormente, a pouca importância que esses programas dão 
ao componente prático é especialmente preocupante (Almeida et al., 
2012). Isso não significa, todavia, que a educação a distância seja neces-
sariamente de baixa qualidade. Na realidade, a educação a distância 
pode ser uma ferramenta muito poderosa para a formação de professo-
res. Para isso, é necessário aumentar as exigências acadêmicas, articular 
adequadamente o conteúdo, explorar as novas tecnologias de forma a 
minimizar as limitações impostas pela distância e incluir um componente 
presencial, no mínimo, para a prática em sala de aula. 

Em geral, os especialistas concordam que os currículos das insti-
tuições formadoras de professores da região costumam ser de baixa 
qualidade (OREALC-UNESCO, 2013; Vaillant, 2012). Além disso, os for-
madores de professores não parecem ter preparação adequada. No 
Chile, muitos dos formadores só têm cinco anos de experiência prévia 
na docência (Vaillant, 2013). De forma semelhante, os formadores no 

Gráfico 1.10  Matriculados em programas de educação a distância no Brasil, 
como porcentagem do total de matriculados
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Peru não contam com uma experiência significativamente superior à de 
outros professores e, com frequência, a preparação na sua área de espe-
cialização é muito pobre (Díaz, 2015). No caso mexicano, destaca-se a 
baixa quantidade de pesquisas realizadas por formadores de professo-
res, motivo pelo qual não têm capacidade para transmitir habilidades de 
pesquisa a seus alunos. Uma das causas é a falta de recursos. As esco-
las normais mexicanas não têm os recursos necessários para atrair um 
corpo docente de maior qualidade. Além disso, não é possível estabele-
cer um processo de nomeação competitivo devido à forte oposição do 
sindicato (Santibáñez, 2007).

Em resumo, observa-se que, na região, a profissão docente não con-
segue atrair bons candidatos e, em muitos casos, constitui uma opção de 
refúgio, e que a formação inicial docente não prepara adequadamente 
os futuros professores. Nesse sentido, pode-se concluir que a profissão 
docente sofre atualmente de baixo prestígio, pelo menos se comparada 
com a maioria das outras profissões. Tal fato está em descompasso com 
a extraordinária relevância social do trabalho docente.

Como chegamos a esta situação? 

O estado atual da profissão docente vai de encontro com o prestígio de 
que os professores desfrutavam há cerca de 60 anos. 

Até a metade do século xx, ser professor da educação básica era 
uma profissão que conferia prestígio social. Em muitas comunidades, 
tanto urbanas quanto rurais, o docente era uma figura de autoridade 
que contava com conhecimento superior ao da maioria da população. 
As instituições tradicionais formadoras de docentes eram as escolas 
normais. A formação que ministravam era de nível médio (exceção feita 
ao Peru, onde era de nível superior). Esse nível de formação era muito 
valorizado em uma época em que a cobertura do ensino médio era 
muito limitada (Acosta, 2012; Helg, 1987). Sabe-se até que em alguns 
países a formação normal era muito seletiva e prestigiosa. Esse fato não 
se relacionava ao nível socioeconômico dos alunos, pois muitos eram 
de níveis socioeconômicos baixos e médios que tinham acesso à educa-
ção normal graças aos sistemas de bolsas de estudo existentes (Arnaut, 
1996; ávalos, 2004; Contreras, 2014; González, 2009; Robles, 2004). 
Em alguns lugares, a reputação dos docentes era tão elevada que um 
professor podia atuar como juiz de paz ou tabelião (Contreras, 2014; 
Helg, 1987).
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Então como chegamos à situação atual? Por que muitos dos novos 
professores têm um desempenho acadêmico inferior ao serem com-
parados com outros jovens profissionais? Por que os salários são tão 
baixos? Fica claro que o elevado prestígio da docência não foi mantido 
após as profundas transformações que as sociedades latino-americanas 
vivenciaram no século passado. Nos primórdios da profissão docente, 
no final do século xIx, os sistemas educacionais estavam em processo 
de formação e as sociedades latino-americanas eram muito menos com-
plexas do que são agora. Embora não haja respostas definitivas, existem 
duas tendências que, ao longo da história recente, contribuíram para o 
estado atual da docência na América Latina e para a deterioração do 
prestígio da profissão.

A primeira é que a rápida expansão da cobertura escolar produziu 
transtornos importantes na profissão docente. Para lidar com a incor-
poração de milhares de novos alunos, os países da região também 
precisaram incorporar, em pouquíssimo tempo, milhares de professores 
novos para atender a essa enorme demanda. Para gerar tal massa crítica 
de novos docentes, houve um aumento nos programas de formação ini-
cial, mas muitas vezes sem preocupação com a qualidade da instrução 
devido à urgência de posicionar rapidamente esses novos professores 
nas escolas. E enquanto a “fábrica de formação” de novos docentes 
começou a operar a todo vapor, os salários dos professores sofreram 
uma redução ainda maior, em parte como consequência das crises eco-
nômicas sofridas pela América Latina nos anos 1980.

A segunda tendência que afetou o prestígio da profissão docente 
está relacionada às profundas alterações sociais e culturais vivencia-
das pelo mercado de trabalho feminino nas últimas décadas. Desde os 
primórdios da profissão até os dias atuais, a docência tem sido uma ocu-
pação predominantemente feminina. Há um século, ser professora era 
uma das poucas ocupações profissionais abertas às mulheres e, sem 
dúvida, muitas mulheres talentosas se tornaram professoras. Porém, a 
situação hoje é bastante diferente, visto que as transformações sociais 
das últimas décadas fizeram com que, atualmente, muitas das mulheres 
mais preparadas busquem carreiras profissionais mais lucrativas e pres-
tigiosas do que a docência, o que teve impacto na qualidade.

Com o objetivo de entender como chegamos à situação atual de 
baixo prestígio, os próximos capítulos examinam de que forma essas 
duas tendências históricas contribuíram para o desprestígio docente. 



Capítulo

O impacto da 
rápida expansão da 

cobertura escolar na 
profissão docente

A rápida expansão da cobertura escolar ocorreu sem preocupação com a 
qualidade da formação docente nem com a remuneração dos professores.

Expansão escolar

Durante o século xx, os países latino-americanos passaram por uma 
forte expansão da cobertura escolar. O acesso à educação básica 
tem sido uma política pública constante que a maioria dos países da 
região começou a implementar de forma sustentada desde o final do 
século xIx (gráfico 2.1). Mas foi em meados do século xx que a expan-
são educacional se acelerou de maneira acentuada. Como se observa 
no gráfico 2.2, durante esse período, o número de alunos matriculados 
no ensino fundamental e médio começou a aumentar de forma vertigi-
nosa. No fundamental, o aumento nas matrículas acompanhou de perto 
o da população da faixa etária correspondente. Essa conquista é impres-
sionante, especialmente porque a expansão populacional na América 
Latina foi explosiva na época: entre 1950 e 1980, a taxa de crescimento 
demográfico foi quase o dobro daquela observada na segunda metade 
do século xIx. Tal fato se deveu, principalmente, à redução da morta-
lidade infantil graças aos avanços da medicina no combate às doenças 
infecciosas e parasitárias que dizimavam a população infantil. Além 
disso, as taxas de fecundidade da região continuaram altas até meados 
da década de 1960 (Brea, 2003). Isso levou a um número crescente de 
crianças e jovens que deveriam se escolarizar.

2
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No ensino médio, o crescimento nas matrículas foi ainda mais rápido 
que o da população correspondente durante a segunda metade do 
século xx (gráfico 2.2), o que se refletiu no aumento acelerado da taxa de 
cobertura escolar para essa etapa educacional durante o período visto no 
gráfico 2.1. Enquanto em 1950 somente 6% dos jovens latino-americanos 
frequentavam o ensino médio, 40 anos depois a cobertura já alcançava 
43% da população desse nível escolar.

Há dois fatores que contribuíram de maneira decisiva para essa 
extraordinária expansão educacional. O primeiro tem origem nas ondas 
de migração do campo para a cidade que transformaram as socieda-
des latino-americanas a partir do começo do século xx. No início desse 
século, somente 10% dos habitantes da América Latina residiam em 
áreas urbanas. Entretanto, até 1950, tal porcentagem havia aumentado 
para 41% e, desde então, o processo se acelerou ainda mais. Em 2000, 
75% da população latino-americana já vivia em cidades. A concentrada 
urbanização da região contribuiu para que a educação se tornasse 
mais acessível para toda a população e também a um custo mais baixo 
(Astorga, Berges e Fitzgerald, 2005). Construir dezenas ou centenas de 
escolas para comunidades rurais remotas não era o mesmo que erguer 
algumas escolas em bairros urbanos que concentravam um número bem 
maior de habitantes.

Gráfico 2.1  Taxa de cobertura do ensino fundamental e médio
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Embora a expansão da educação tenha se beneficiado de tal 
processo de urbanização, houve um segundo fator que provavel-
mente tenha sido ainda mais determinante: o papel preponderante do 
Estado no aumento da cobertura escolar. Não se pode esquecer do 
enorme e consciente esforço que os governos de quase todos os paí-
ses latino-americanos realizaram para impulsionar a inclusão escolar 
a partir da década de 1950. Essas políticas públicas se enquadravam 
no paradigma do “desenvolvimentismo” e na “teoria da dependência” 

Gráfico 2.2  Alunos matriculados no ensino fundamental e médio e população 
com idade para frequentar tais etapas
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Fonte: Para a Colômbia, Duarte (2003) e EdStats do Banco Mundial; para o Chile, PIIE (1984) e 
Ministério da Educação; para o Equador, Junapla (1979), Luna (2014), OEI e Ministério da Educação 
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associada a ele que predominava na América Latina nessa época. Esse 
paradigma postula uma dualidade na qual os países desenvolvidos se 
especializam na produção industrial de alto valor agregado e os países 
em desenvolvimento se especializam na produção de matérias-primas 
e ficam subordinados aos primeiros. Com base nesse diagnóstico, 
recomenda-se que os governos dos países em desenvolvimento promo-
vam a industrialização a partir da substituição de importações (Cardoso 
e Faletto, 1969; Prebisch, 1951). Atingir esse objetivo exigia mão de obra 
qualificada e um mercado interno mais amplo, para o qual a educação 
era crucial. Esses postulados fomentaram em grande parte o esforço 
estatal de educar mais jovens latino-americanos. Tanto foi assim que 
a participação estatal na educação pública era muito alta: no início da 
década de 1970, concentrava entre 77% e 92% de todas as matrículas 
nos sete países analisados1.

Em quase todos os países da região, a expansão da cobertura foi 
uma política deliberada imposta “de cima para baixo”. Decisões polí-
ticas, como a obrigatoriedade do ensino fundamental, a eliminação 
dos exames de admissão no ensino médio, o fornecimento gratuito de 
materiais didáticos e a implementação de programas de alimentação 
nas escolas para a população mais vulnerável, contribuíram de maneira 
decisiva para o aumento da escolarização na América Latina (Jiménez, 
2006; Luna, 2014; Portela de Oliveira e Cardoso de Araujo, 2005).

Por exemplo, no Brasil, em 1934, somente os primeiros quatro anos 
do ensino fundamental eram gratuitos e obrigatórios. Entretanto, nos 
anos seguintes a gratuidade começou a ser estendida para os demais 
anos. Em 1967, determinou-se que todas as crianças entre sete e 14 anos 
deveriam frequentar a escola gratuita e obrigatoriamente (OEI e MEC/
INEP, 2002). No início da década de 1940, o Peru contava com acesso 
universal aos primeiros seis anos de educação, mas em 1968 o país o 
ampliou para nove anos de escolaridade (Cubas, 2011). No Equador, os 
anos de educação obrigatória aumentaram de seis anos em 1966 para 
nove em 1977; já no Chile, passou de quatro anos em 1920 para seis em 
1929 e para oito anos em 1965 (Ossenbach, 1999; Miwa, 2007).

Para financiar esse aumento explosivo da cobertura, os governos 
elevaram de forma considerável os gastos públicos com educação. Nos 

1 De acordo com os dados da EdStats do Banco Mundial para Argentina, Brasil, 
Colômbia, Equador, México e Peru e dados do Programa Interdisciplinar de Pesqui-
sas em Educação (PIIE) (1984) para o Chile.
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anos 1940, o Brasil e a Colômbia, por exemplo, investiam o equivalente a 
pouco mais de 1% do PIB em educação. Até o final da década de 1950, o 
governo colombiano havia triplicado a contribuição, em porcentagem do 
PIB, chegando a 3,3%, ao passo que o Brasil a havia duplicado, chegando 
a 2,4% (gráfico 2.3). O Equador, o México e o Peru, por sua vez, passa-
ram de cerca de 15% de seus gastos públicos destinados à educação nos 
anos 1940 para uma média de 20% no início dos anos 1970. Na década de 
1960, o Peru chegou a investir 25% de seu orçamento fiscal para financiar 
a educação pública, número que constitui seu recorde histórico.

Os governos também tiveram que adotar algumas medidas mais 
heterodoxas para integrar dezenas de milhares de novos estudantes ao 
sistema educacional. Uma delas foi aproveitar ao máximo a infraestrutura 
existente, adicionando-se turnos nas escolas para que elas pudessem 
atender mais alunos. Assim, em 1965, o Chile implementou uma reforma 
que estabelecia uma jornada dupla nas escolas: um grupo de alunos as 
frequentava no período da manhã e outro, no período da tarde (Simon-
sen, 2009). A Colômbia fez o mesmo naquele ano, embora inicialmente 
só tenha instaurado jornada dupla em escolas de ensino médio nas cinco 
maiores cidades do país. Um ano depois, em 1966, a medida se tor-
nou universal, abrangendo todas as escolas do país (Bonilla, 2011). O 
Brasil e o México também lançaram mão de jornadas duplas para con-
seguir integrar o maior número possível de alunos com a infraestrutura 

Gráfico 2.3  Gastos públicos com educação
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existente. No caso do Brasil, muitas escolas funcionavam com três ou até 
quatro turnos (Navarrete-Cazales, 2015; Pereira, 2001).

Entretanto, essas mudanças não foram suficientes para atender à 
enorme demanda criada pelas novas políticas de expansão educacional, 
e os governos também precisaram investir fortemente na construção 
de novas escolas (gráfico 2.4). Na Colômbia, por exemplo, o número de 
escolas de ensino fundamental triplicou entre 1945 e 1975, passando de 
pouco menos de 11.000 escolas para mais de 31.000. O México mais que 
dobrou a quantidade de estabelecimentos de ensino fundamental, sal-
tando de cerca de 23.000 colégios em 1950 para mais de 55.000 em 

Gráfico 2.4  Investimento em infraestrutura educacional
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1975. No caso das escolas de nível médio, a criação de uma nova infraes-
trutura foi ainda mais pronunciada. No México, o número de novas 
escolas de ensino médio cresceu 16 vezes, passando de 411 estabeleci-
mentos em 1950 para quase 6.800 em 1975. 

Durante muito tempo, os investimentos e os ajustes não levaram em 
consideração o elemento-chave para elevar a qualidade da educação 
dos jovens: os professores. As jornadas múltiplas nas quais muitos pro-
fessores tiveram que trabalhar são um exemplo, bem como o fato de 
que a construção de muitas das escolas durante tal período se deu com 
materiais precários. Tudo isso fez com que as condições em que os pro-
fessores educavam os jovens se deteriorassem rapidamente (CVR, 2003; 
Jiménez, 2006; Luna, 2014; Núñez, 2007; Pereira, 2001; Tovar et al., 1989).

A necessidade de formar novos docentes

Como a quantidade existente de professores não atendia o número cres-
cente de novos alunos, os governos tiveram que incorporar milhares de 
professores para dar conta do aumento da cobertura. Assim, a vontade 
manifesta dos países de garantir que um número cada vez maior de crian-
ças e jovens ingressassem no sistema escolar tornou necessária uma grande 
expansão no número de professores que os educariam. E essa expansão foi 
tão importante quanto a ampliação nas matrículas (gráfico 2.5).

Gráfico 2.5 Alunos e professores na educação básica
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O aumento mais acentuado nas matrículas ocorreu durante os anos 
1960. Em geral, até o fim daquela década, o ritmo do crescimento do 
número de estudantes e de docentes foi semelhante. No entanto, pos-
teriormente, a oferta de professores no ensino fundamental aumentou 
mais rápido que as matrículas em todos os países analisados. Um dos 
efeitos causados foi que, entre as décadas de 1950 e 1990, o número 
de alunos por professor foi reduzido em quase 30%, chegando a cerca 
de 27 alunos por professor na década de 1990. Abaixo estão os fatores 
que contribuíram para que o crescimento no número de docentes se tor-
nasse ainda maior que o aumento nas matrículas. 

Como foi possível recrutar tantos professores novos com tama-
nha rapidez? A resposta dos países latino-americanos consistiu, por um 
lado, em flexibilizar os requisitos para o acesso à docência e, por outro, 
em expandir a formação dos futuros professores, muitas vezes de forma 
pouco regulamentada. A combinação dessas soluções gerou um grande 
número de graduados em cursos de carreira docente, mas com uma for-
mação que nem sempre era de qualidade. Nem mesmo a elevação da 
educação normalista ao nível de ensino superior em alguns países foi 
suficiente para reverter os efeitos qualitativos dessa rápida expansão.

A ampliação da escolarização provocou uma pressão para que se 
flexibilizassem os requisitos de acesso à docência desde o início dos sis-
temas de educação básica da América Latina (Tenti Fanfani e Steinberg, 
2011). Essa pressão provavelmente foi ainda maior no período de rápida 
expansão educacional, em meados do século xx. Por exemplo, na 
metade dos anos 1960, foi aprovada no Peru uma lei com o objetivo de 
permitir que professores sem formação pedagógica tivessem acesso a 
cargos permanentes na carreira docente (Díaz e Saavedra, 2000). No 
Chile, a maior oferta de educação básica forçou a criação de 4.200 
postos novos para professores em 1971, sendo que mais 70% foram 
preenchidos por graduados no ensino médio sem título de docente. 
Além disso, para enfrentar o crescimento do ensino médio, foram fei-
tos convênios com as faculdades de pedagogia de várias universidades 
para que os alunos dos últimos anos dos cursos pudessem ocupar 
cargos docentes em províncias sem abandonar seus estudos (Núñez, 
1990). Enquanto isso, no Brasil, indivíduos que ainda não tinham licen-
ciatura receberam permissão para exercer a profissão (Gatti, 2009; 
Pereira, 2001).

No entanto, esses requisitos menores para exercer a docência 
não resultaram necessariamente em um aumento na proporção de 
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professores sem título de docente já que, em paralelo, os governos rea-
lizaram um grande esforço para facilitar a titulação. Assim, entre 1957 e 
1965, a proporção de professores do ensino fundamental com formação 
aumentou de 29% para 36% na Colômbia, de 35% para 49% no Equador 
e de 41% para 68% no México (Lorenzo, 1969). Não obstante, como vere-
mos a seguir, possuir o título de docente não representava uma garantia 
de formação pedagógica de qualidade.

O México conseguiu ampliar a porcentagem de docentes formados 
por meio do Instituto Federal de Capacitação do Magistério (IFCM), cujo 
principal objetivo era regularizar a situação trabalhista do grande con-
tingente de professores em exercício que não tinha título de docente. 
Embora esses professores não tivessem formalmente um emprego 
definitivo, isso ocorria na prática, pois eram imprescindíveis para a 
prestação dos serviços educacionais2. O IFCM ministrava cursos que 
levavam à obtenção do título de docente para esses professores. O ins-
tituto foi fundado em 1944, mas seu auge de matrículas ocorreu durante 
o período de 1958 a 1964, durante a acelerada expansão educacio-
nal. Nessa época, graduados do ensino médio eram contratados como 
professores, os quais em seguida se graduavam no IFCM enquanto exer-
ciam a docência. Como o objetivo principal era regularizar a situação 
dos professores, a qualidade da formação ficava em segundo plano. Por 
conveniência, também se determinou que fossem ministrados cursos 
por correspondência, que foram os primeiros cursos a distância do país 
(Arnaut, 1996; Cetina, 2016).

Em 1957, na Colômbia, determinou-se que os graduados no ensino 
médio poderiam obter o título de docente somente por meio de cursos 
intensivos nas escolas normais durante um ano letivo adicional (Zuluaga, 
2011). Por sua vez, no Equador, uma declaração oficial de 1969 criticava 
o fato de que se estavam outorgando o título de docente a jovens que 
haviam realizado cursos de apenas seis meses. O caso chileno talvez 
seja o mais ilustrativo: os docentes que receberam seu diploma em pro-
gramas acelerados de seis meses foram apelidados pela sociedade, em 
tom jocoso, de “professores Marmicoc”, em referência a uma marca de 
panelas de pressão para cozimento rápido. Talvez esse tenha sido o pri-
meiro grande abalo no prestígio da profissão docente (Núñez, 1990; 
Simonsen, 2009).

2 Sua importância era tal que sem eles a cobertura educacional no ensino fun-
damental teria sido 50% menor (Arnaut, 1996).
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Além dessas medidas ad hoc, a principal política pública para ele-
var o número de novos professores foi a multiplicação de programas de 
formação docente, muitas vezes à custa da qualidade formativa. Tam-
bém houve uma proliferação de escolas normais privadas. Por exemplo, 
no Peru, o número de escolas normais aumentou 58% nos quatro anos 
transcorridos entre 1959 e 1963 (Díaz Suárez, 2011). A Colômbia passou 
de 43 escolas normais em 1943 para 356 em 1967 (Ochoa, 1977). No 
México, na década de 1970, as matrículas em escolas normais aumenta-
ram mais de quatro vezes, ao passo que, no mesmo período, o total de 
matrículas em todas as modalidades de ensino médio sequer chegou a 
triplicar (Arnaut, 2004).

Com o aumento acelerado, e muitas vezes desregulado, no número de 
escolas normais, desde o fim da década de 1960, houve uma deterioração 
na qualidade da formação docente. Em relação ao México, menciona-se 
que os níveis acadêmicos caíram (Arnaut, 2004; Cetina, 2016). No Bra-
sil, relatam-se o empobrecimento e a desarticulação dos conteúdos, 
bem como a menor duração da formação em cursos de carreira docente 
(Tanuri, 2000). No Equador, em 1969, aparece pela primeira vez uma crí-
tica à qualidade das escolas normais em uma declaração do Ministério 
da Educação (Luna, 2014). Isso também ocorreu em uma declaração do 
governo argentino no mesmo ano (Cámpoli, 2014). A proliferação de 
escolas normais de baixa qualidade representava um problema de tal 
gravidade que na Argentina, no Equador e no Peru houve tentativas de 
fechar diversas dessas escolas (Díaz, 2011; Donaire, 2009; Luna, 2014). No 
Peru, o governo militar fechou muitas escolas normais devido a sua baixa 
qualidade, o que provocou uma redução notável no número de estabe-
lecimentos: passou-se de 130 escolas normais em 1968 para 30 em 1976. 
No entanto, elas foram reabertas na década seguinte (Díaz, 2011).

Devido ao excesso de escolas normais de baixa qualidade, a ele-
vação da formação normal ao nível superior parecia ser uma medida 
na direção correta para reverter tanto a oferta desproporcional quanto 
a qualidade insuficiente. Os países analisados passaram a forma-
ção normal para o nível superior em diferentes momentos. O Chile o 
fez em 1967, e a Argentina, dois anos depois (Diker e Terigi, 1997; Fis-
chman, 2007a; Núñez, 1990; Núñez, 2007). O Equador o fez em etapas: 
em 1974, as escolas normais se tornaram institutos que ministravam 
somente dois anos de especialização em formação docente e, em 1991, 
transformaram-se nos Institutos Superiores Pedagógicos (ISP), que ofe-
reciam cursos de formação docente de três anos (Abendaño, 2004; 
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Luna, 2014; Pareja, 1986; Puruncajas, 2011). No caso do México, a eleva-
ção para o nível superior ocorreu em 1984; no Brasil, só se deu em 1996, 
e na Colômbia, apenas em 2008 (Arnaut, 2004; IIESA, 2012; MEN, 2015; 
Tanuri, 2000). No Peru, entretanto, a formação normal é de nível supe-
rior desde seu início. 

A ascensão da educação normal ao ensino superior não atingiu o 
objetivo de elevar a qualidade da formação dos professores por não 
ter sido acompanhada por melhorias fundamentais na formação, tanto 
no que diz respeito a uma transformação real nos recursos e conteú-
dos, quanto a uma mudança substancial nos formadores dos docentes 
(Arnaut, 2004; Cámpoli, 2004; IIESA, 2012). No México, houve uma ten-
tativa de transformação significativa por meio da implementação de um 
exame de admissão para aumentar a seletividade das escolas normais. 
Entretanto, rapidamente ocorreu um recuo devido a pressões do sin-
dicato de professores (Barrera e Myers, 2011). Por outro lado, no Chile, 
após sua elevação para nível superior em 1967 e mesmo depois de ter 
sido completamente transferida para as universidades em 1973, a for-
mação docente encontrou percalços em 1981, quando a ditadura militar 
decretou que ela não precisava ser um curso de nível universitário e per-
mitiu que os institutos técnicos formassem professores. Essa situação 
foi revertida uma década depois, com as universidades recuperando sua 
participação na formação inicial docente, porém o dano ao prestígio da 
profissão já havia se concretizado (ávalos, 2004; Núñez, 2002).

Este livro se concentra na formação normal destinada aos profes-
sores do ensino fundamental, pois era a majoritária na época. Porém, 
o que ocorreu com a formação dos docentes de ensino médio não foi 
muito diferente. Ela começou no nível superior, em institutos ou mesmo 
em universidades, mas, assim como ocorreu com a formação normal, 
o prestígio de seus graduados era inferior ao de outros profissionais 
formados em nível universitário (Albán Gómez, 1990; Núñez, 1990). Da 
mesma forma, a expansão da formação de professores do ensino médio 
também ocorreu sem preocupações com a qualidade (Arnaut, 1996; 
Junapla, 1979). 

A expansão desmedida da formação docente, tanto para o ensino 
fundamental quanto para o médio, deu-se em um contexto de baixa 
seletividade. Como indicado anteriormente, o crescimento no número 
de professores chegou a ser maior que o aumento nas matrículas (grá-
fico 2.5). Os poucos requisitos para o acesso à formação docente fizeram 
com que essa fosse uma opção acessível para setores da população cuja 
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aspiração era obter maior formação, mas que contavam com poucas 
oportunidades de seguir outras carreiras. No Peru, menciona-se que a 
expansão das escolas normais em cidades localizadas fora da capital 
era, na prática, uma forma de satisfazer a população, proporcionando 
uma ocupação (Contreras, 2014). Da mesma forma, Guadalupe (2009) 
argumenta que as políticas peruanas de contratação de professores 
correspondiam, em grande parte, a políticas sociais de emprego. Na 
Colômbia, entretanto, a maior parte do recrutamento das escolas nor-
mais ocorria entre as jovens rurais, que não tinham alternativas (Ochoa, 
1977). Há dados que confirmam que os cursos superiores de magistério 
eram, em geral, mais acessível na Colômbia e no Peru. Em 1975, a taxa 
de aprovação universitária nos cursos de carreira docente no Peru era 
de 44%. Porém, no restante dos cursos, chegava a 28% (Arregui, 1990). 
Em 1988, praticamente todos que pretendiam se dedicar à docência na 
Colômbia conseguiam uma vaga: havia uma taxa de aprovação de 98%, 
a mais alta entre todos os cursos (Lucio e Serrano, 1982).

Em um contexto de escassa regulamentação do ensino superior, 
proliferaram-se os programas de formação docente de baixa quali-
dade3. Dois dos fatores que contribuíram para esse processo foram o 
forte surgimento da modalidade a distância e o rápido aumento da par-
ticipação do setor privado no ensino superior.

Em três dos países analisados, Brasil, Chile e Colômbia, é possível 
documentar como a modalidade a distância afetou os cursos superiores 
de magistério. Na Colômbia, a política pública mais clara de expansão 
do ensino superior foi a promoção da modalidade a distância no iní-
cio da década de 1980. Em 1988, já representava 16% das matrículas 
no ensino superior. O fenômeno afetou particularmente os cursos supe-
riores de magistério, já que cerca de 60% das matrículas a distância 
eram compostas por estudantes desses cursos. Posteriormente, quando 
o governo colombiano se deu conta de que os resultados esperados 
não foram obtidos, passou a desestimular esse tipo de formação (Lucio 
e Serrano, 1982). No Chile, a modalidade a distância também cresceu 
de modo exponencial, o que foi motivo de preocupação para as auto-
ridades chilenas, mas só em 2005 foram adotadas medidas para fechar 
os programas a distância (ávalos, 2014; UNESCO, 2012). A modali-
dade a distância ganhou força no Brasil a partir de 1996, quando foi 

3 Nos países da América Latina em estudo, os sistemas de garantia de qualidade do 
ensino superior só surgiram nas décadas de 1990 e 2000 (DIA, 2017).



O IMPACTO DA RáPIDA ExPANSÃO DA COBERTURA ESCOLAR NA PROFISSÃO DOCENTE 49

reconhecida por lei como válida e equivalente às outras (Lupion et al., 
2010). Atualmente, de acordo com números do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), quase 40% dos interessados 
em lecionar estão matriculados em programas a distância, enquanto a 
porcentagem para outros cursos é de 13%.

Além disso, o aumento da participação privada prejudicou a for-
mação docente. O Chile e o Peru apresentam casos extremos. No Chile, 
em 1981, o regime militar autorizou a criação de universidades priva-
das sem dependência estatal e instituições não universitárias chamadas 
de institutos profissionais (IP) e centros de formação técnica (CFT). 
Era permitido que essas novas instituições não universitárias tivessem 
fins lucrativos (Bernasconi e Rojas, 2003). No Peru, no início dos anos 
1990, foram aprovadas normas que facilitaram a criação de institui-
ções não universitárias e, em meados daquela década, foi promulgado 
um decreto que permitiu a criação de universidades privadas com fins 
lucrativos (Díaz, 2008; Ugarte e Martínez, 2009). Essa grande expansão 
foi acompanhada por baixa seletividade, o que sugeria menores padrões 
de qualidade para as novas instituições. Dados recentes confirmam isso. 

Gráfico 2.6 Participação do setor privado nas matrículas no ensino superior
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Observações: A participação privada no Chile é definida como as matrículas em universidades pri-
vadas sem contribuição estatal e em institutos profissionais (todos privados) em relação ao total de 
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(CRUCH). Trata-se de 27 universidades (18 estatais e nove privadas reconhecidas pelo Estado antes 
de 1981 ou derivadas destas). A participação privada no Peru é definida como as matrículas em 
universidades privadas e institutos superiores pedagógicos (ISP) privados em relação ao total de 
matrículas de universidades e ISPs.
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Nas novas universidades privadas chilenas, 47% dos estudantes entraram 
em 2016 sem necessidade de prestar a Prova de Seleção Universitária 
(PSU), enquanto o mesmo ocorreu com 28% dos estudantes nas univer-
sidades tradicionais. Dos estudantes que prestaram a PSU, a pontuação 
média foi de 560 pontos nas novas universidades privadas e de 597 pon-
tos nas universidades tradicionais. Em 2013, a taxa de aprovação no Peru 
foi de 79% nas universidades privadas e 18% nas públicas.4

O gráfico 2.6 mostra um grande aumento da participação privada 
nas matrículas do ensino superior nesses dois países. No Chile, foram 
incluídas as matrículas em novas universidades privadas e nos institutos 
profissionais privados5 e no Peru, as matrículas em universidades priva-
das e institutos superiores pedagógicos privados6. Em ambos os países, 
as matrículas nessas instituições privadas passou de menos de 30% do 
total das matrículas no ensino superior no início dos anos 1980 para 
cerca de 70% em 2013.

Esse aumento da participação privada produziu alterações na com-
posição das matrículas em cursos superiores de magistério nesses países 
(gráfico 2.7). Como mencionado anteriormente, no Chile, o decreto de 
1981 não só permitiu a criação de novas instituições de ensino supe-
rior, mas também estabeleceu que a formação docente não era de nível 
universitário. Portanto, a formação docente foi amplamente transferida 
para os institutos profissionais, que em 1985 absorviam quase metade 
das matrículas em formação docente, ao passo que para outros cursos, 
tais institutos concentravam somente 13% das matrículas (painel A do 
gráfico 2.7). O gráfico 2.7 também mostra que essa diferença desapa-
rece até 1990, porque, naquele ano, o regime militar reverteu sua medida 
de 1981 e permitiu que as universidades voltassem a oferecer formação 
docente (ávalos, 2004; Núñez, 2002). Desde aquele ano e até os dias 
atuais, a porcentagem das matrículas em formação docente e em outros 

4 Os institutos superiores tecnológicos e as escolas de formação artística foram 
excluídos.
5 Os dados sobre a seletividade do Chile são estimativas próprias elaboradas com 
base no banco de dados INDICES do Conselho Nacional de Educação (CNED), e os 
dados do Peru são provenientes do Ministério da Educação peruano (Minedu).
6 Os centros de formação docente foram excluídos porque só podem outorgar título 
de técnico de nível superior. Os institutos profissionais e as universidades podem 
oferecer títulos profissionais. Os institutos profissionais podiam conceder título de 
docente até 2014 (atualmente estão terminando de formar as últimas turmas). Ao 
contrário das universidades, os institutos profissionais não podem conceder graus 
acadêmicos.
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cursos em universidades tradicionais é semelhante. Entretanto, o dano 
ao prestígio docente já havia sido causado, como sugere o fato de que 
a formação em cursos de carreira docente é menos seletiva, mesmo nas 
universidades tradicionais7.

7 De acordo com dados do Departamento de Avaliação, Medição e Registro Educacio-
nal (DEMRE) da Universidad de Chile, a pontuação média na PSU de estudantes em 
universidades tradicionais (ou CRUCH) é de 591 para estudantes de cursos superiores de 
magistério e 632 pontos para estudantes de outros cursos. Em universidades privadas sem 
contribuição estatal, as pontuações são de 558 pontos e 598 pontos, respectivamente.

Gráfico 2.7  Matriculados no ensino superior por tipo de instituição 
educacional
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de Reitores das Universidades Chilenas (CRUCH). Trata-se de 27 universidades (18 estatais e nove 
privadas reconhecidas pelo Estado antes de 1981 ou derivadas destas). Para o Peru, o ISP se refere 
a Instituto Superior Pedagógico.
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No Peru, a flexibilização da criação dos institutos superiores peda-
gógicos (ISP) no início dos anos 1990 provocou um aumento exorbitante 
no número de ISPs privados: passou-se de nove ISPs privados em 1990 
para 226 em 2005. Essa situação transformou a taxa de matrícula, por-
que enquanto em 1985 as matrículas em ISPs privados representava 
3% do total de matrículas em formação docente, em 1997 já represen-
tava 26% e em 2003, 37% (painel B do gráfico 2.7). A qualidade dessas 
instituições era inferior à dos ISPs públicos. Em 2004, 38% deles funcio-
navam em locais inadequados. Além disso, em geral, tinham ambientes 
muito pequenos para oficinas e atividades culturais, bem como material 
pedagógico escasso (Diaz, 2015). Ademais, sua seletividade era muito 
menor: a taxa de aprovação em ISPs privados em 2005 era de 76%. 
Já em ISPs públicos, era de 54% (Díaz, 2008). Depois que o governo 
peruano limitou a admissão nos ISPs devido a sua baixa qualidade, as 
matrículas nesses institutos sofreram uma redução drástica, e as matrí-
culas em universidades, particularmente nas públicas, aumentou, como 
se pode observar no painel B do gráfico 2.7. A participação do setor pri-
vado na formação docente diminuiu de forma considerável. Segundo 
dados do Ministério da Educação do Peru (Minedu) de 2015, 41% das 
matrículas universitárias em formação docente se dão em instituições 
privadas, ao passo que tal porcentagem é de 70% para o restante dos 
cursos. No entanto, assim como no Chile, a formação docente é menos 
seletiva de modo geral, tanto nas universidades públicas quanto nas 
privadas8.

Em geral, os programas de formação docente se expandiram como 
uma alternativa de educação superior mais acessível para todos os estu-
dantes (CVR, 2003; Diker e Terigi, 1997; Fischman, 2007a; Tovar et al., 
1989). Embora algumas situações tenham sido revertidas posterior-
mente, como o crescimento da modalidade a distância no Chile e na 
Colômbia e a explosão dos ISPs privados no Peru, o dano ao prestígio 
da profissão já havia sido causado. É assim que chegamos ao cenário 
atual, no qual a docência é uma opção de refúgio para muitos jovens, 
e os estudantes com menor desempenho acadêmico são aqueles que 
seguem a carreira educacional.

8 Dados do Minedu de 2015 mostram que a taxa de aprovação em universidades 
públicas é de 61% para os estudantes de cursos superiores de magistério, ao passo 
que é de 18% para os de outros cursos. As taxas de aprovação em universidades pri-
vadas são de 85% e 70%, respectivamente.
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A queda dos salários 

O afrouxamento das exigências da formação docente foi um dos fatores 
que contribuíram notavelmente não apenas para a perda de prestígio da 
profissão, mas também para o menor interesse de jovens mais talentosos 
em escolher a carreira. O outro elemento que favoreceu essa situação é 
a queda nas remunerações vivenciada pela docência desde o final dos 
anos 1970 e durante a década de 1980. Como consequência, o professor 
deixou de pertencer à classe média e passou a integrar os setores popu-
lares, com baixa capacidade econômica (Contreras, 2014). A queda nas 
remunerações também foi decorrente, pelo menos em parte, da expan-
são da cobertura escolar. Devido ao crescente número de professores, a 
pressão que os salários dos docentes exerciam sobre o tesouro público 
se tornava cada vez maior, sobretudo em épocas de crises econômicas.

No início dos anos 1980, muitos países da América Latina estavam 
submersos em uma depressão econômica que ficou conhecida como “a 
crise da dívida externa”. Após várias décadas de uma expansão fiscal 
que incluiu justamente o aumento da cobertura educacional, diversos 
países da região já não conseguiam pagar as dívidas contraídas com 
credores estrangeiros (Bulmer-Thomas, 2014). Dada a contração eco-
nômica desses anos, muitos governos optaram por reduzir os gastos 
sociais, e a educação foi uma das áreas que mais sofreram com a auste-
ridade dos anos 1980 (Bulmer-Thomas, 2014; Duarte, 2003; Rivas, 2010; 
Rodríguez, 1992). Embora a remuneração dos docentes nunca tenha 
sido alta, nessa década, o professorado latino-americano vivenciou uma 
redução drástica de seus salários em termos reais (gráfico 2.8)9.

Isso fez com que a situação econômica dos docentes se tornasse 
ainda pior do que antes em comparação com a de outros trabalhado-
res. No Chile, os salários reais dos professores caíram 38% entre 1981 
e 1990, ao passo que as remunerações de todos os trabalhadores em 
geral diminuíram 4% (Rojas, 1998). No Equador, o salário real dos docen-
tes deteriorou-se 67% entre 1980 e 1990, ao passo que, para o restante 
dos servidores públicos, a queda foi de 21%. Após essa redução drás-
tica, o salário básico dos professores se tornou o mais baixo entre os 

9 Entretanto, esse não parece ter sido o caso em todos os países. Por exemplo, no 
México, a queda nos salários foi contrabalançada pelo pagamento de um “cargo 
duplo”, o que essencialmente significava o pagamento de um salário duplo pela jor-
nada dupla.
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servidores públicos (Carrera, 1990; Luma, 2014). Na Argentina, a remu-
neração de uma professora com 24 anos de experiência passou de 
68% da remuneração de uma secretária e 51% da remuneração de um 
contador-chefe em 1975 para 50% e 17% da remuneração desses traba-
lhadores, respectivamente, em 1988 (Montero e Maraviglia, 1989). No 
Peru, entretanto, a remuneração dos docentes em relação à dos traba-
lhadores do setor privado em 1990 alcançava a metade do que era na 
década de 1960 (Saavedra, 2004). 

Dois casos mostram que o interesse pela carreira docente diminuiu, 
pelo menos por um período, como consequência da deterioração do 
prestígio da profissão. O primeiro caso é o da cidade de Buenos Aires, 
onde as matrículas em cursos superiores de magistério caíram 40% 
entre 1982 e 1994 (Fischman, 2007a). O segundo exemplo vem do Chile. 
Dados do Ministério da Educação desse país (Mineduc) mostram que, 
em 1983, a porcentagem dos matriculados no ensino superior que opta-
ram por lecionar alcançou 22% e, sete anos depois, caiu para 11%. Embora 
seja necessário esclarecer que, no caso desse país, a década de 1980 foi 
marcada não só pela queda dos salários dos professores, mas também 
pelo decreto do ano de 1981 do governo militar, que determinou que a 
formação docente deixaria de ser um curso de nível universitário (áva-
los, 2004; Núñez, 2002). 

Dessa maneira, dois fatores que afetaram o prestígio e a atrativi-
dade da profissão docente foram combinados: a perda de renda e a 

Gráfico 2.8  Evolução dos salários dos professores na segunda metade do 
século XX
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baixa qualidade percebida de sua formação. Entretanto, com exceção 
de alguns períodos, o número de professores continuava a aumentar de 
forma sustentada10. Como é possível explicar esse aumento constante 
no número de docentes mesmo com uma crescente perda de prestígio 
relacionada ao seu nível salarial e à qualidade de sua formação? Embora 
existam características da profissão docente que possam torná-la uma 
opção atraente, como maior estabilidade e jornada de trabalho mais 
curta, não se pode descartar que essas duas tendências sejam decor-
rentes das mudanças nas características daqueles que optam pela 
docência. Como mencionado, a profissão docente surgiu como uma 
opção acessível para os que tinham poucas oportunidades de seguir 
outras carreiras. É de se esperar que os jovens mais talentosos não se 
interessem mais pela carreira docente.

Assim, o prestígio social de que os professores desfrutavam se esvaiu 
em menos de um século. Os benefícios trabalhistas dos quais os professo-
res desfrutam até hoje — como a estabilidade e os períodos de descanso 
superiores aos de outras profissões — não foram suficientes para frear a 
deterioração. Assim, a expansão da escolarização, que foi um dos grandes 
sucessos da América Latina nas últimas décadas, também trouxe consigo 
menor interesse dos jovens mais talentosos pela docência.

Como afirmaram os especialistas Emilio Tenti Fanfani e Cora 
Steinberg em um estudo, “os sistemas educacionais, ao privilegiarem a 
expansão da escolarização sem investir o necessário na formação dos 
docentes, nem em salários e condições de trabalho, contribuíram pri-
meiro para a decadência do ofício para depois denunciar sua ‘baixa 
qualidade’. Talvez uma compreensão adequada do processo que desen-
cadeou esta situação permitiria ver que, em muitos casos, os professores 
também foram vítimas de um processo que em grande parte os trans-
cende” (Tenti Fanfani e Steinberg, 2011).

10 De acordo com as informações disponíveis para o México e Peru, esse aumento foi 
consideravelmente maior do que o aumento da população economicamente ativa 
(PEA) empregada. Entre 1950 e 1987, o número de professores da rede pública no 
Peru cresceu a uma taxa anual média de 5,2%, ao passo que a PEA empregada do 
país cresceu a uma taxa anual média de 2,6%, no mesmo período (Saavedra, 2004). 
Dados da Secretaria de Educação Pública (SEP) e do Instituto Nacional de Estatística 
e Geografia (INEGI) do México mostram uma situação semelhante: entre 1950 e 1990, 
a taxa anual média de crescimento do número de docentes mexicanos foi de 5,8% e 
a da PEA empregada foi de 2,6%.
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Como as mudanças no 
mercado de trabalho 

feminino afastaram 
da docência as 

melhores candidatas

Devido às oportunidades educacionais e de emprego, a maioria das 
melhores candidatas não quer mais ser professora.

Um segundo fator que poderia explicar a deterioração da profissão 
docente encontra-se nas mudanças vivenciadas pelo mercado de 
trabalho feminino na América Latina. Do ponto de vista histórico, 

a docência tem sido uma profissão predominantemente feminina. Porém, 
à medida que as opções de emprego para as mulheres se expandiram, 
é provável que muitas das mais talentosas ou mais motivadas tenham 
se afastado da carreira. É inegável que os avanços em direção à igual-
dade de gênero são muito positivos, mas trouxeram importantes desafios 
para a profissão docente. Estudos realizados nos Estados Unidos forne-
cem evidências da relevância das oportunidades de emprego para as 
mulheres sobre a atratividade da docência para aquelas de mais talento 
(Bacolod, 2007;. Corcoran et al, 2004; Hoxby e Leigh, 2004).

No início do século xx, os sistemas escolares atraíam boas candi-
datas para a profissão docente, pois essa era quase a única opção para 
uma profissional mulher. Atualmente, o ensino compete com outras pro-
fissões de altos salários — direito, engenharia, medicina — em que as 
mulheres mais talentosas optam por trabalhar em uma combinação de 
lucro financeiro, benefícios não monetários e prestígio profissional. Esse 
processo de envolvimento mais ativo das mulheres no mercado de tra-
balho na América Latina levou tempo e, na maioria dos países da região, 

3
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a segmentação das mulheres para diferentes carreiras ocorreu apenas 
nas últimas três décadas. 

A situação das mulheres no início da profissão docente: 
estigma social do trabalho feminino e acesso limitado das 
mulheres à educação

No início do século xx, a maioria das mulheres permanecia no lar, e 
aquelas que participavam do mundo do trabalho carregavam um certo 
estigma. Muitas das trabalhadoras foram inseridas no mercado de traba-
lho mais por necessidade do que escolha, em funções mal remuneradas, 
como serviço doméstico ou empregos industriais, realizando trabalhos 
repetitivos, perigosos e em condições precárias (Bosch, 2012; Lobato, 
2013). Como exemplo, o gráfico 3.1 mostra a distribuição da força de 
trabalho feminina na cidade de Buenos Aires, na Argentina, e na cidade 
de Concepción, no Chile, no início do século xx. Nas duas cidades, elas 
trabalhavam principalmente na equipe de serviço (empregadas domés-
ticas, cozinheiras etc.) ou como funcionárias industriais (costureiras, 
lavadeiras, calandradoras etc.). Da mesma forma, no México, no final do 
século xIx, 70% da força de trabalho feminina estava concentrada nas 
indústrias têxtil e de tabaco (Porter, 2016).

Devido ao contexto social e à natureza do trabalho das mulheres, 
havia um forte estigma social em relação ao trabalho feminino, especial-
mente para as mulheres casadas. A maioria das mulheres que trabalhavam 
naquela época era solteira, jovem ou de baixo nível socioeconômico. O 
trabalho feminino era considerado um meio de sobrevivência em vez de 
uma opção para construir uma carreira (Porter, 2016; Zárate e Godoy, 
2005). As poucas áreas em que era permitida uma maior participação 
feminina eram as artes plásticas e os conservatórios no caso da elite; ou 
tarefas relacionadas ao ensino e à saúde, como enfermeiras e assisten-
tes, para mulheres da classe média (Mauro et al., 2009; González, 2009).

O acesso limitado das mulheres à educação

O sistema educacional no século xIx e no início do século xx não esti-
mulou o desenvolvimento acadêmico e profissional das mulheres. Desde 
o surgimento do sistema público de ensino na América Latina, a educa-
ção das mulheres tem recebido uma prioridade inferior à dos homens. 
Por exemplo, na Colômbia, menciona-se explicitamente que, por volta 
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de 1830, para cada oito escolas de ensino fundamental para meni-
nos, apenas uma era para meninas (Ahern, 1991). Em 1810, o influente 
e conhecido argentino Manuel Belgrano destacou em um artigo que o 
objetivo da instrução das mulheres era desenvolver as virtudes morais e 
sociais de seus filhos (Solari, 1991).

A participação feminina no ensino médio era muito limitada. As 
meninas das classes mais altas tinham acesso a professores particulares 
e a algumas escolas de elite, mas as meninas e jovens mulheres das clas-
ses médias e baixas eram excluídas do sistema educacional (Goestchel, 
2007, Solari, 1991). Essa situação condiz com o contexto social da época, 
já que em seus primórdios o ensino médio destinava-se principalmente 

Gráfico 3.1  Distribuição da força de trabalho feminina
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Fonte: Para a Argentina, Gil (1970); para o Chile, Brito e Vivallos (2011). 
Observações: As funções industriais da época incluíam costureiras e lavadeiras. No caso do painel 
B, as porcentagens não somam 100%, porque 16% correspondem a ocupações não classificadas. 
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àqueles que pretendiam buscar o nível superior, que era originalmente 
proibido para as mulheres e depois passou a ter uma baixa participa-
ção feminina. Por exemplo, no Brasil, embora as mulheres pudessem ter 
acesso ao ensino fundamental desde 1827, somente em 1858 foi fundada 
a primeira escola de ensino médio para mulheres, enquanto a educação 
superior continuou exclusiva para homens até 1879 (Demartini e Antu-
nes, 1993; Gvirtz e Beech, 2008). De maneira geral, na América Latina, o 
ensino superior permaneceu proibido para as mulheres durante a maior 
parte do século xIx, e apenas cinco países latino-americanos passa-
ram a oferecê-las acesso à universidade no final daquele século: Brasil, 
Argentina, Chile, Cuba e México (Palermo, 2006).

O gráfico 3.2 mostra as diferenças de gênero em anos de escolari-
dade em cinco dos países estudados. No final do século xIx, as mulheres 
tinham menos da metade dos anos de escolaridade que os homens 
(com exceção do Chile, onde possuíam cerca de metade). Nos 40 anos 
seguintes, enquanto a lacuna se fechava nesses cinco países, a parti-
cipação das mulheres na educação continuou muito mais limitada em 
comparação com a dos homens. Por exemplo, no Brasil e no México, em 
1930, as mulheres ainda tinham cerca de 30% menos anos de escolari-
dade que os homens. No Peru, tinham metade.

Nesse contexto, a formação de professores no ensino médio da 
época (exceto no Peru, onde era de nível superior) era uma das pou-
cas opções para as mulheres que queriam continuar estudando depois 
do ensino fundamental. Por exemplo, no México, no início do século 

Gráfico 3.2  Média dos anos de escolaridade das mulheres em relação aos 
homens
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xx, a participação feminina na maioria das carreiras era muito baixa, 
com exceção das artes plásticas, dos conservatórios (ambos associa-
dos à elite) e da docência. Quase nenhuma mulher estava matriculada 
em cursos de engenharia, agronomia e medicina. No Chile, no início do 
século xx, a pedagogia era praticamente o único curso frequentado 
por mulheres. Por volta de 1920, a participação feminina era acentuada 
na pedagogia e também aumentou nos cursos relacionados às ciências 
da saúde, especialmente enfermagem (com uma presença feminina de 
61%), química e farmácia (10%) e medicina e odontologia (6%). As car-
reiras de engenharia, agronomia, medicina e direito continuaram a ser 
quase exclusivamente masculinas (Tabela 3.1).

À medida que o século xx avançou, a docência continuou sendo 
a opção predominante para as mulheres. Na Argentina, em 1940, as 
mulheres constituíam apenas 17% das matrículas na modalidade geral 
do ensino médio (que se destinava a preparar jovens para o ensino 
superior) e no Brasil, Chile e Colômbia representavam entre 37% e 45%. 
Contudo, elas eram maioria na modalidade normal do ensino médio 
(gráfico 3.3)1.

Tabela 3.1  Participação feminina em carreiras selecionadas no início do 
século XX

Painel A  
Porcentagem de trabalhadores mulheres  

em carreiras selecionadas, 
Chile

Painel B  
Percentual de mulheres matriculadas  

em cursos selecionados, 
México D.F.

Ano 1907 1920 Ano 1900
Pedagogia 50,1% 65,0% Pedagogia 91,0%
Enfermagem 0,0% 61,2% Belas Artes e Conservatório 31,9%
Química e Farmácia 0,0% 10,3% Administração 17,2%
Medicina e Odontologia 1,2% 6,3% Medicina 5,0%
Direito 0,2% 0,7% Engenharia 0,0%
Arquitetura e Engenharia 0,0% 0,0% Agricultura 0,0%
Agronomia e Veterinária 0,0% 0,0%

Fonte: Para o Chile, Mauro et al. (2009); para o México, González (2009).
Observações: O painel A apresenta a participação feminina no mercado de trabalho nas carreiras 
selecionadas. O Painel B mostra a participação feminina nas matrículas dos cursos superiores sele-
cionados (exceto pedagogia, que era de nível médio).

1 Conforme mencionado anteriormente, no início da profissão docente, a formação 
dos futuros professores ocorria no ensino médio. A modalidade normal do ensino 
médio correspondia à formação docente nas escolas normais da época.
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A docência era uma das poucas profissões socialmente aceitas 
para mulheres

No início do século xx, a força de trabalho feminina concentrava-se 
no trabalho manual, e a docência foi, durante décadas, uma das pou-
cas opções para as mulheres que queriam continuar estudando após o 
ensino fundamental e se tornar profissionais. Para citar um caso famoso 
do Chile, a poeta Gabriela Mistral (1889–1957) foi professora do ensino 
fundamental em povoados rurais durante boa parte de sua vida profis-
sional e em 1945 recebeu o Prêmio Nobel de Literatura.

Lecionar em escolas era uma função socialmente aceita para as 
mulheres, em parte porque poderia ser entendida como uma extensão 
do espaço doméstico e da criação dos filhos. Devido à visão predo-
minante no início do século xx, segundo a qual o papel principal das 
mulheres era cuidar das crianças, a docência era vista como uma car-
reira “natural” para as mulheres (Demartini e Antunes, 1993). Tinha-se 
a ideia de que a professora deveria ser como uma segunda mãe que, 
com bondade e afeto, estimulava a aprendizagem de seus alunos (Yea-
ger, 2005).

Essa visão se fez presente nos discursos das autoridades da época. 
No final do século xIx, Domingo Faustino Sarmiento (1811–1888), um 
influente educador e presidente da Argentina, argumentou: “A mis-
são da mulher como educadora lhe foi dada por natureza, porque ela 
tem mais coração, porque, virgem ou madura, traz dentro de si o ins-
tinto materno” (Solari, 1991). Da mesma forma, em 1881 o inspetor geral 

Gráfico 3.3  Mulheres matriculadas no ensino médio, 1940
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do Ensino Fundamental do Chile, José Abelardo Núñez (1840–1910), 
fundamentou nos seguintes termos a criação de escolas de ensino fun-
damental mistas com professoras mulheres: “Tentou-se, em primeiro 
lugar, favorecer o trabalho da mulher no ensino fundamental, como se 
faz nos países mais avançados da Europa e da América, porque ficou 
constatado que as mulheres têm condições mais vantajosas do que os 
homens, moral e socialmente, para nortear a educação e a formação 
básica das crianças” (Egaña et al., 2000).

A feminização do ensino também foi sustentada pela legislação

A tendência para a feminização da carreira docente também foi incen-
tivada pela legislação, pois, como as mulheres estavam dispostas a 
aceitar salários mais baixos do que os homens, seu recrutamento em 
massa para a educação pública era economicamente mais lucrativo para 
os governos. Como as opções profissionais para as mulheres eram limi-
tadas e naquela época sua renda era considerada como complemento à 
renda familiar, as professoras aceitavam salários mais baixos do que os 
professores. Da mesma forma, pensava-se que as mulheres aceitariam 
ser professoras apesar dos salários mais baixos devido à sua suposta 
“vocação” natural para a profissão. Enquanto isso, para os homens que 
tiveram oportunidades de trabalho mais diversificadas e lucrativas, ser 
professor não era tão atraente (Demartini e Antunes, 1993; Fischman, 
2007b; Rabelo e Martins, 2010; Solari, 1991).

No Chile, em meados do século xIx, nas memórias do Ministério da 
Justiça, Cultura e Educação Pública, observou-se que o salário dos pro-
fessores era percebido como um dos mais baixos que um homem poderia 
ganhar: “Trinta pesos por mês, menos do que um pedreiro ganha; muito 
menos do que um carpinteiro ganha; é menos do que geralmente ganha 
um trabalhador doméstico, que recebe comida e moradia”. Por outro 
lado, para as mulheres, os mesmos 30 pesos mais a moradia conce-
dida representavam a máxima remuneração a que podiam aspirar: “É o 
mais alto salário que uma mulher pode ganhar no Chile. Não há indús-
tria que ofereça às mulheres esses rendimentos mensais” (Peña, 2000). 
Na Argentina, em 1858, o educador Sarmiento apoiava as escolas nor-
mais para as mulheres, porque elas permanecem no exercício de sua 
profissão por mais tempo, pois “diferentemente dos homens, não têm 
ocupações mais produtivas do que aquelas proporcionadas pela educa-
ção” (Birgin, 1999).
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Em face dessas circunstâncias, havia razões políticas para feminizar 
o ensino com o objetivo de reduzir os custos da expansão da educa-
ção pública. No Chile, o Boletim de Educação Pública de 1873 dizia: 
“Confiando às mulheres a docência nas escolas de ensino fundamen-
tal, poderíamos passar ainda alguns anos sem a necessidade de impor 
um ônus novamente ao tesouro”. Na Argentina, em 1858, Sarmiento 
declarou que “a política educacional será mais barata com a ajuda das 
mulheres” (Birgin, 1999).

Naquela época, diferentes leis foram aprovadas em apoio à femini-
zação do ensino. Na Argentina, a Lei de Educação Comum 1420 de 1884 
determinou que as professoras deveriam ser designadas para o ensino de 
crianças nos primeiros anos e, em 1892, foram suspensas as bolsas para 
homens que queriam frequentar escolas normais (Diker e Terigi, 1997; 
Fischman, 2007a). No Chile, a partir de 1881, apenas mulheres podiam 
lecionar em escolas de ensino fundamental mistas e para meninas. Além 
disso, na Colômbia, a instrução das meninas era confiada exclusivamente 
às mulheres desde 1904, enquanto a dos meninos também podia ficar a 
cargo de professoras até os 12 anos de idade (Helg, 1987; Monsalve, 1998). 
Em 1943, no Rio de Janeiro, Brasil, foi proibida a admissão de homens no 
Curso Normal do Instituto de Educação (Rabelo e Martins, 2010).

Assim, na primeira metade do século xx, o ensino rapidamente 
se tornou uma profissão com um componente feminino majoritário. Na 
Argentina, entre 1921 e 1961, a participação das mulheres no número total 
de professores do ensino médio aumentou de 34% para 64% (Donaire, 
2009). Da mesma forma, na província de Concepción, no Chile, a porcen-
tagem de professoras passou de 39% em 1895 para 72% em 1930 (Brito 
e Vivallos, 2001). E em 1925, no Peru, dois terços do corpo docente das 
escolas eram mulheres (Contreras, 2014). Em meados do século xx, a par-
ticipação das mulheres em cursos de carreira docente ultrapassou 80% em 
países como Argentina e Brasil e ficou entre 60% e 70% em países como 
Chile, Colômbia, Equador e México (Barroso e Mello, 1975, UNESCO, 1971).

Expansão de oportunidades de trabalho para mulheres e 
maior acesso à educação

Expansão de oportunidades de trabalho para mulheres

A partir dos anos 1960 e 1970, quando a América Latina começou a se 
industrializar, novas oportunidades de trabalho para as mulheres foram 
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surgindo. Na Argentina, por exemplo, o rápido crescimento das finan-
ças, serviços e comércio permitiu que as mulheres instruídas tivessem 
acesso a oportunidades de trabalho administrativo com melhor remune-
ração a partir de meados do século xx (Saitu, 1980). Paralelamente, as 
mulheres começaram a conquistar maiores direitos, incluindo o sufrágio. 
Além disso, uma das mudanças mais importantes foi que cada vez mais 
mulheres passaram a ter acesso ao ensino superior e, com isso, a empre-
gos mais bem remunerados.

Em meados do século xx, houve uma expansão da participação 
feminina no trabalho não manual, o que sugere uma melhoria nas opor-
tunidades de trabalho para as mulheres. Segundo Goldin (2006), esses 
empregos eram desprovidos do estigma social do trabalho feminino e, 
portanto, facilitavam a incorporação das mulheres no mercado de tra-
balho. Por exemplo, na Argentina, houve um aumento substancial no 
número de mulheres em cargos como funções administrativas, profis-
sionais e técnicas, e até de gerência. A participação feminina nessas 
ocupações aumentou de 25% em 1960 para 35% em 1982 e 54% em 
2016 (gráfico 3.4) (Muñoz, 1988). No Chile, o mesmo fenômeno também 
é observado: hoje, mais da metade das funções não manuais são ocu-
padas por mulheres; em 1940 esse número era pouco mais de um terço. 

Larrañaga (2006) analisa os fatores que influenciam o aumento da 
participação de mulheres jovens no mercado de trabalho chileno. Ele 
constata que essa participação aumentou fortemente entre 1958 e 2003 
e que esse aumento é muito diferente para as mulheres que têm filhos e 

Gráfico 3.4 Participação feminina em ocupações não manuais
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para aquelas que não têm. As mulheres sem filhos já tinham uma parti-
cipação bastante alta no início do período e ela só aumentou 11 pontos 
percentuais até o final do período. Isso pode se dever ao fato de que 
essas mulheres tinham uma probabilidade menor de serem casadas e, 
portanto, trabalhar era mais uma necessidade. Por outro lado, as mulhe-
res com filhos tinham uma menor participação no mercado de trabalho 
no início do período. Como essas mulheres provavelmente eram casa-
das, sua menor participação pode ser em parte devida ao estigma social 
do trabalho das mulheres casadas em virtude do papel tradicional do 
marido como provedor (Goldin, 2006)2. No entanto, sua participação 
aumenta substancialmente durante o período em análise (em torno de 
25 pontos percentuais), o que sugere uma diminuição progressiva do 
estigma social.

Essa transformação do mercado de trabalho feminino não é exclu-
siva da Argentina ou do Chile, mas é um fenômeno generalizado na 
América Latina e no Caribe. Chioda (2016) utiliza informações de 10 
países da região e constata que, em média, a participação feminina no 
mercado de trabalho aumentou de 21% no início da década para 67% 
no início de 2000. Para colocar essa informação em perspectiva, é inte-
ressante notar que esse aumento que ocorreu na região ao longo de 40 
anos é comparável àquele vivenciado pelos Estados Unidos ao longo 
de 100 anos (entre 1890 e 1990). Tal como ocorreu nos Estados Uni-
dos quase 30 anos antes, o aumento foi muito maior para as mulheres 
casadas. Essa transformação da participação feminina no mercado de 
trabalho latino-americano foi acompanhada por mudanças na percep-
ção social sobre o papel das mulheres. De acordo com várias edições 
da Pesquisa Mundial de Valores, a percepção de homens e mulheres 
latino-americanos se tornou mais igualitária nas últimas décadas, o que 
condiz com a redução do estigma social contra o trabalho feminino3.

2 Larrañaga (2006) utiliza dados mais recentes de pesquisas domiciliares que con-
tam com informações sobre o estado civil para demonstrar que a relação entre a 
participação no mercado de trabalho e a quantidade de filhos depende muito do 
estado civil das mulheres.
3 A região também passou por uma queda consistente na taxa de fecundidade desde 
o fim dos anos 1970. Sem dúvida, tal fato também contribuiu para o aumento da par-
ticipação feminina no mercado de trabalho, mas não diminui o papel das mudanças 
na percepção social e do surgimento de empregos mais atrativos para as mulheres. 
A queda na taxa de fecundidade parece ter exercido um papel menor por diversos 
motivos. Em primeiro lugar, antes de 1960, era o estado civil, e não a presença de 
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Como observado anteriormente, cresceu a participação feminina 
em empregos não manuais, como gerentes, profissionais e técnicas, e 
funcionárias administrativas. Da mesma forma, os dados das pesquisas 
domiciliares indicam que a participação feminina aumentou rapida-
mente nas profissões mais bem remuneradas (gráfico 3.5). Isso ocorreu 
em quatro dos cinco países analisados. No Brasil, a proporção subiu de 
um terço nos anos 1990 para quase metade nos dias atuais. A participa-
ção feminina melhorou em todas as funções nessa categoria nos últimos 
25 anos (entre 6 e 34 pontos percentuais). Por exemplo, enquanto em 
1990 apenas 24% dos profissionais brasileiros das áreas de administra-
ção, economia e contabilidade eram mulheres, hoje elas representam 
quase 60% desse mercado. Apesar de no Chile a participação feminina 
em cargos de alta remuneração ser consideravelmente menor quando 
comparada à do Brasil, a tendência é semelhante, embora varie de uma 
ocupação para a outra. Por exemplo, no mesmo período, o percentual 
de mulheres em profissões relacionadas a física, química, matemática e 
engenharia quase duplicou (de 13% para 24%) e mais do que duplicou 
em direito (de 22% a 49%). Além disso, a participação feminina em ocu-
pações relativas a administração, economia e contabilidade passou de 
um terço em 1990 para metade nos dias atuais. 

No México e no Peru, o aumento no número de mulheres em car-
gos com salários altos é menos acentuado do que nos demais países: 9 
pontos percentuais e 5 pontos percentuais, respectivamente. Em ambos 
os países, a participação feminina em ocupações relacionadas a física, 
química, matemática e engenharia diminuiu, mas subiu em cerca de 10 
pontos percentuais em funções relacionadas a biologia e saúde. Houve 
também melhorias na participação feminina em carreiras jurídicas (13 
pontos percentuais no México e 4 pontos percentuais no Peru) e outras 
relacionadas a administração, economia e contabilidade (5 e 6 pontos 
percentuais, respectivamente). No Equador, há dados disponíveis a par-
tir de 2000. Nesse período, a participação feminina aumentou em 10 

filhos no lar, o maior fator preditivo da participação feminina no mercado de traba-
lho. Em segundo lugar, a expansão da participação das mulheres latino-americanas 
no mercado de trabalho foi impulsionada pelas mulheres casadas. Nesse contexto, o 
papel da queda da taxa de fecundidade na região talvez tenha sido limitado, pois ela 
ocorreu sem mudanças maiores nas dinâmicas matrimoniais. Além disso, as mulhe-
res casadas alcançaram as maiores taxas de participação entre cinco e dez anos mais 
tarde do que as mulheres solteiras, o que leva a deduzir que apenas adiaram sua par-
ticipação para alguns anos depois de terem filhos (Chioda, 2016).
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Gráfico 3.5  Percentual de profissionais mulheres com remunerações altas
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Observações: Os anos dos períodos estudados foram selecionados para chegar a um número ade-
quado de observações, que pode variar de país para país. As profissões de alta remuneração foram 
selecionadas de acordo com a renda média e incluem profissões relacionadas a Ciências Naturais, 
Engenharia, Direito, Administração, Economia e Contabilidade.
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pontos percentuais em funções relacionadas a física, química, mate-
mática e engenharia e em 7 pontos percentuais nas relacionadas com 
direito, administração, economia e contabilidade.

Maior acesso à educação

Esse aumento na participação feminina em profissões com altos salá-
rios pode ter ocorrido graças ao crescente acesso das mulheres a 
níveis mais elevados de formação. No início do século xxI, sua parti-
cipação nas matrículas do ensino superior é semelhante ou maior que 
a dos homens nos sete países estudados (gráfico 3.6). No entanto, as 
trajetórias são bem diferentes entre os países. Na Colômbia, em 1940, 
apenas 3% do total de matriculados no ensino superior eram do sexo 
feminino; esse número chegou a mais da metade em menos de 50 anos. 
No Chile, o crescimento no número de mulheres matriculadas foi mais 
lento: em 1940, a cada quatro estudantes, uma era do sexo feminino, 
sendo necessários 70 anos para as mulheres representarem metade do 
total de matrículas no ensino superior. Na Argentina e no Brasil, a partici-
pação feminina passou a constituir metade das matrículas no início dos 
anos 1980. Em contraste, no Equador, no México e no Peru, as mulheres 
representavam apenas um terço das matrículas em 1980, e apenas na 

Gráfico 3.6  Participação feminina no ensino superior
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res em matrículas universitárias apenas, não incluindo matrículas em institutos e escolas superiores 
que conferem grau terciário.
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virada do milênio chegaram à metade. Hoje, na Argentina, no Brasil e no 
Equador, as mulheres representam mais de 56% do total de matrículas.

Embora a distribuição das matrículas pelas diferentes áreas de espe-
cialização ainda esteja longe de ser equitativa, a presença de mulheres 
matriculadas em cursos universitários que antes eram consideradas de 
domínio masculino também aumentou consideravelmente. Por exemplo, 
hoje em vários países da América Latina, há mais mulheres matricula-
das em cursos de Direito do que homens. Na Argentina, a participação 
das mulheres nas matrículas em cursos de Direito passou de 29% em 
1957 para 52% em 2010; no Brasil subiu de 12% em 1956 para 40% em 
2000, e no Chile essa parcela cresceu de 3% em 1960 para 52% em 
2014 (gráfico 3.7). Mesmo em cursos superiores ainda considerados 

Gráfico 3.7  Percentual de mulheres matriculadas em cursos de prestígio 
selecionados
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* Indica que os dados não correspondem ao período indicado, mas sim a 1992.



AS MUDANÇAS NO MERCADO DE TRABALHO FEMININO E SEU IMPACTO NA DOCÊNCIA 71

predominantemente masculinos, como engenharia, atualmente as 
mulheres representam até 30% dos matriculados. Enquanto na década 
de 1950 menos de 4% dos estudantes de engenharia na Argentina, Bra-
sil, Colômbia, Equador, México e Peru eram mulheres, hoje a presença 
feminina atinge mais de um terço dos estudantes desses cursos (e cerca 
de um quarto no Equador).

Mudança na composição do professorado feminino

É importante ressaltar que, apesar dessas tendências recentes, a docên-
cia continua sendo uma profissão predominantemente feminina. As 
mulheres representam mais de 60% dos professorado latino-americano, 
proporção que praticamente não mudou nas últimas três décadas. No 
entanto, tem caído em importância como carreira profissional para 
mulheres graduadas no ensino superior, uma vez que o percentual dessas 
profissionais que optou pela carreira docente tem diminuído em quase 
todos os países estudados. Ao mesmo tempo, a porcentagem de profis-
sionais mulheres que recebem altos salários aumentou (gráfico 3.8). 

Sendo a maioria do corpo docente composta por mulheres e com 
uma porcentagem crescente de mulheres com altos salários, é possível 
inferir uma mudança na composição do professorado feminino? A evi-
dência empírica disponível sugere que sim. Se várias décadas atrás a 
maioria das profissionais mulheres ingressava na profissão docente, hoje 
a maioria das pessoas que concluem o ensino superior opta por outras 
profissões. Como vimos no capítulo anterior, isso ocorre em um con-
texto em que a docência perdeu prestígio e a qualidade da formação 
dos professores não foi priorizada. É provável, então, que as mulheres 
mais talentosas tenham se afastado da docência e estejam buscando 
carreiras profissionais mais lucrativas e atrativas. 

De modo geral, as evidências apresentadas nesta primeira parte 
do livro sugerem que o aumento acelerado da cobertura escolar e as 
mudanças na profissão docente produziram um impacto sobre o pres-
tígio e a atratividade dessa carreira. Além disso, à medida que novos 
e melhores horizontes educacionais e profissionais se abriram para a 
população feminina, a profissão docente perdeu o apelo para muitas 
mulheres talentosas.

Os capítulos seguintes oferecem uma análise das políticas públicas 
implementadas na região que buscam elevar a qualidade e o status dos 
professores.
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Gráfico 3.8  Mulheres professoras e mulheres com altos salários, como 
porcentagem do total de profissionais mulheres
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Observações: Os anos dos períodos estudados foram selecionados para chegar a um número ade-
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Capítulo

Reformas das 
carreiras docentes 
na América Latina

Conforme analisado na primeira parte do livro, o ensino perdeu pres-
tígio no século passado e distanciou os jovens mais talentosos da 
carreira docente. Isso contribui para a estagnação da eficácia dos 

professores ou até mesmo para sua redução. De forma geral, os governos 
da região chegaram a esse mesmo diagnóstico e alguns começaram a 
implementar reformas na carreira docente, entendida como o regime jurí-
dico que regulamenta o exercício da profissão e estabelece regras para 
o ingresso, permanência, mobilidade e aposentadoria de professores da 
rede pública (Cuenca, 2015).

Segundo Cuenca (2015), existem duas gerações de regulamen-
tações das carreiras docentes na América Latina. Entre 1950 e 1990, 
iniciou-se a primeira geração de regulamentações, que tinham uma 
abordagem credencialista, pois o ingresso e promoção na carreira eram 
baseadas nos títulos obtidos pelos professores. Essa onda de normas 
reconheceu os professores como trabalhadores com direitos trabalhis-
tas protegidos pelo Estado. As carreiras se caracterizavam, assim, pela 
busca de uma maior estabilidade, promoções verticais (para cargos de 
direção dentro ou fora das escolas) e promoções que recompensavam a 
antiguidade e o acúmulo de certificações. Nesse grupo estão as carrei-
ras profissionais da Argentina, Bolívia, Uruguai e dos países da América 
Central (Cuenca, 2015). 

A segunda geração de regulamentações, que teve início no ano de 
2000 com reformas na carreira docente em vários países da região, 
reconhece que os professores devem ser altamente capacitados e ter 
um bom desempenho na sala de aula. Portanto, essas novas carrei-
ras docentes se caracterizam por salários diferenciados por nível de 

4
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desempenho, mecanismos de promoção horizontal (até cargos que per-
mitem obter ganhos econômicos mais elevados e continuar lecionando 
em sala de aula) e promoções e incentivos com base nos resultados 
de avaliações de desempenho. Nesse grupo estão países como Chile, 
Equador, México e Peru. Na América Latina também há carreiras docen-
tes que se encontram entre essas duas gerações, pois a profissão foi 
parcialmente modificada ou as modificações só afetam os novos profes-
sores, como na Colômbia.

Na segunda parte do livro, a análise concentra-se em cinco países 
que implementaram reformas docentes sistêmicas em âmbito nacio-
nal com uma abordagem meritocrática nas últimas duas décadas: 
Chile, Colômbia, Equador, México e Peru. De acordo com a classifica-
ção realizada por Cuenca (2015), todos esses países realizaram reformas 
nacionais de segunda geração ou, pelo menos, reformas parciais. No 
que tange a promoções e remunerações, por exemplo, essas refor-
mas privilegiam o desempenho demonstrado nas avaliações em vez de 
dependerem dos anos de experiência ou do número de certificações 
acumuladas pelo professor. Além disso, esta seção inclui exemplos de 
outros países latino-americanos que implementaram políticas específi-
cas para atrair, formar, selecionar e apoiar professores talentosos. Entre 
eles estão a Argentina e o Brasil. Devido à descentralização do sistema 
educacional brasileiro, foram examinados exemplos de estados e muni-
cípios com políticas docentes inovadoras. 

A análise desta parte do livro concentra-se nos componentes 
das reformas que buscam elevar a qualidade dos novos professores 
(gráfico 4.1). Existem vários fatores, monetários ou não, que influenciam 
a decisão de ser professor. O capítulo 5 analisa as políticas que visam a 
tornar a profissão docente mais atrativa. Assim, os jovens que decidem se 
tornar professores devem receber formação de qualidade em instituições 
de ensino superior. O capítulo 6 apresenta as políticas para melhorar a 
formação inicial dos futuros professores. Os interessados em ingressar na 
carreira docente pública são selecionados por meio de concurso. O capí-
tulo 7 descreve as políticas de seleção dos melhores candidatos e apoio 
aos novos professores. A tabela 4.1 resume as principais políticas que 
estão sendo aplicadas nessas três áreas nos cinco países selecionados.

Deve-se notar que a análise das políticas de apoio aos professo-
res nas escolas se concentra naquelas que afetam exclusivamente os 
novos professores, como programas de integração e períodos probató-
rios. Existem outras políticas docentes, como a formação de professores 
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em serviço, que não serão abordadas aqui, pois afetam principalmente 
aqueles que já estão na carreira há vários anos. A formação durante a 
carreira docente é uma questão fundamental para o desenvolvimento 
de professores, mas está além do escopo desta publicação.

Antes de examinar essas políticas em detalhes, é necessária uma 
breve revisão das reformas que foram realizadas nos marcos regulatórios 

Tabela 4.1  O que está sendo feito para atrair, formar e selecionar os melhores 
professores 
Políticas vigentes na região

 Chile Colômbia Equador México Peru
Políticas para tornar a profissão docente mais atrativa
Aumento dos salários e mudança estruturais ▲ ▲ ▲ ▲ ▲

Oportunidades de crescimento profissional 
por meio de uma carreira meritocrática

▲ ▲ ▲ ▲ ▲

Regulamentação do tempo não letivo na 
jornada de trabalho

▲  ▲  ▲

Incentivos para atrair professores para as 
escolas que mais necessitam

▲ ▲ ▲ ▲ ▲

Políticas para melhorar a formação inicial de futuros professores
Maiores requisitos para o ingresso em 
programas de formação inicial docente

▲     

Incentivos econômicos para candidatos 
talentosos

▲ ▲ ▲  ▲

Regulamentação do conteúdo e/ou 
resultados dos programas

▲ ▲   

Sistemas de certificação ▲ ▲ ▲  ▲

Financiamento de projetos de melhoria ▲ ▲    
Políticas de seleção dos melhores candidatos e apoio aos novos professores
Concursos de ingresso à carreira docente da 
rede pública

 ▲ ▲ ▲ ▲

Programas de integração ▲ ▲ ▲  ▲

Períodos probatórios  ▲    
Ano da lei mais recente que regulamenta 
a docência

2016 2002 2011 2013 2012

▲   Política implementada ou em processo de implementação
   Aplica-se apenas a certas instituições de formação inicial de professores ou grupos de professores
   A implementação varia de acordo com o estado ou município

Fonte: Elaboração própria com base em leis, regulamentos e normas referentes à carreira docente 
em cada país e consultas com especialistas.
Observações: A tabela inclui as políticas de ensino vigentes, provenientes das leis da carreira 
docente e outras normas aprovadas anteriormente. Lei mais recente que regulamenta a carreira 
docente: Sistema de Desenvolvimento Profissional Docente no Chile, Estatuto de Profissionalização 
Docente na Colômbia, Lei Orgânica de Educação Intercultural no Equador, Lei Geral do Serviço 
Profissional Docente no México, Lei de Reforma do Magistério no Peru.
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da carreira docente nos cinco países estudados. Especificamente, 
descrevem-se as principais leis da carreira docente e as mudanças, 
em comparação com a legislação anterior, realizadas nas políticas que 
visam a tornar a profissão docente mais atrativa, as políticas de melho-
ria da formação inicial de futuros professores e as políticas de seleção 
dos melhores candidatos e de apoio aos novos professores. As tabelas 
4.2 a 4.6 mostram as mudanças realizadas nas leis referentes à carreira 
docente em cada país. Cabe notar que as tabelas não incluem necessa-
riamente todas as políticas e programas vigentes. Alguns programas, 
como a Bolsa Vocación de Profesor do Chile, podem ter sido estabe-
lecidos antes da reforma docente e, portanto, não foram incluídos nas 
tabelas comparativas.

Chile: Sistema de Desenvolvimento Profissional Docente (2016) 

O Sistema de Desenvolvimento Profissional Docente (SDPD), aprovado 
em 2016, visa “dignificar a docência, apoiar seu exercício e elevar sua 
valorização para as novas gerações”, segundo o Ministério da Educação 
do Chile. A lei modifica e complementa o Estatuto dos Profissionais da 
Educação, criado em 1991.

Tabela 4.2  Comparação do Estatuto dos Profissionais da Educação e do 
Sistema de Desenvolvimento Profissional Docente no Chile

Estatuto dos Profissionais da 
Educação (1991)

Sistema de Desenvolvimento 
Profissional Docente (2016) 

Políticas para tornar a profissão docente mais atrativa
Estrutura da carreira e 
salários

Remuneração composta pelo piso 
nacional, benefício por local de 
trabalho, benefício especial de 
incentivo profissional, bônus de 
excelência acadêmica, benefício 
coletivo de desempenho, benefício 
de experiência, bônus de 
reconhecimento profissional, benefício 
de aperfeiçoamento e unidade de 
melhoria profissional (1996).
Benefícios voluntários: Benefício de 
Excelência Pedagógica (Asignación de 
Excelencia Pedagógica, AEP, 2002) e 
Benefício Variável por Desempenho 
Individual (Asignación Variable por 
Desempeño Individual, AVDI, 2006). 

Criou-se o benefício por estágio 
de desenvolvimento profissional, 
com cinco áreas, sendo as três 
primeiras obrigatórias.
São eliminados os benefícios de 
aperfeiçoamento, a unidade de 
melhoria profissional, o AEP e o 
AVDI. 
Os outros benefícios que 
compõem a remuneração foram 
mantidos ou modificados. 

(continua na página seguinte)
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Uma importante mudança introduzida pelo SDPD, que alcançará 
pleno funcionamento em 2026, consiste em incorporar todos os profes-
sores que trabalham em estabelecimentos que recebem financiamento 
do Estado (escolas municipais e escolas privadas subsidiadas). Antes 
dessa nova lei, apenas os professores das escolas municipais faziam 
parte da carreira docente pública. Em 2016, havia 114.000 professores 
trabalhando no setor privado subsidiado, o que representava 46% do 
total de professores em sala de aula no Chile. 

Tabela 4.2  Comparação do Estatuto dos Profissionais da Educação e do 
Sistema de Desenvolvimento Profissional Docente no Chile

Estatuto dos Profissionais da 
Educação (1991)

Sistema de Desenvolvimento 
Profissional Docente (2016) 

Avaliação de 
desempenho

Avaliação Docente Más (2004), 
obrigatória a cada quatro anos para 
professores de escolas públicas, com 
possibilidade de exoneração.

Avaliação Docente Más, 
obrigatória a cada quatro anos 
para professores de escolas que 
recebem financiamento do Estado, 
com possibilidade de exoneração.

Tempo não letivo 25% do total de horas (1996). Aumento gradual do tempo não 
letivo de 25% para 35% de 2017 
a 2019.

Incentivos para 
trabalhar em escolas 
vulneráveis

Benefício por desempenho em 
condições difíceis, com abono de 4% 
a 30% do salário.
Bônus adicional de 40% no AEP pelo 
trabalho em estabelecimentos com 
alunos prioritários.

Benefício de Reconhecimento 
pelo Ensino em Estabelecimentos 
de Alta Concentração de Alunos 
Prioritários, com um acréscimo 
diferenciado de acordo com a 
proporção de alunos prioritários 
e o estágio de desenvolvimento 
profissional do professor. De 10% 
a 20% do benefício pelo estágio de 
desenvolvimento profissional mais 
um montante fixo mensal.

Políticas para melhorar a formação inicial dos futuros professores
Requisitos de ingresso 
a cursos superiores de 
magistério

Requisitos determinados por cada 
instituição de ensino superior.

Aumento gradual da pontuação 
na Prova de Seleção Universitária 
(PSU) entre 2017 e 2023.

Certificação de cursos 
superiores de magistério

Obrigatória (2007). Obrigatória. Até 2019, todas devem 
ser certificadas. 

Avaliações durante a 
formação inicial

Avaliação voluntária ao final do curso: 
Prova Inicia (2008).

Avaliações obrigatórias no início do 
curso e pelo menos um ano antes 
da formatura.

Políticas de seleção dos melhores candidatos e apoio aos novos professores
Programa de integração Opcional e com baixa implementação. Obrigatório, com duração de 10 

meses, para professores com 
menos de dois anos de experiência.

Fonte: Elaboração própria com base em leis, regulamentos e normas da profissão docente, modifi-
cações realizadas no Estatuto dos Profissionais da Educação (1996) e consultas com especialistas.

(continuação)
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O SDPD faz parte da reforma educacional que o Chile vem imple-
mentando desde 2011. A reforma inclui a Lei do Sistema Nacional de 
Garantia da Qualidade da Educação Infantil, Básica e Secundária e sua 
fiscalização (2011), a Lei de Qualidade e Equidade da Educação (2011), a 
Lei de Inclusão Escolar (2015) e a Lei do Sistema de Educação Pública 
(2017).

De forma geral, as mudanças nas políticas docentes no Chile foram 
construídas de maneira consensual entre o sindicato dos professores 
(Colegio de Profesores) e o governo. Ambas as entidades vinham dia-
logando sobre reformas educacionais desde meados dos anos 1990. 
Assim, em 2003, teve início a avaliação de desempenho dos professo-
res com base em um acordo tripartite entre o Ministério da Educação, os 
municípios e o Colegio de Profesores, apesar de ainda não haver uma lei 
que exigisse a avaliação. 

Em 2014, no começo do segundo mandato da presidente Michelle 
Bachelet, deu-se início a um diálogo com vários atores, inclusive com o 
Colegio de Profesores, para formular o SDPD. Durante as negociações, o 
sindicato realizou alguns progressos em sua agenda, como a obtenção 
de titularidade para um grupo de professores que foram contratados 
temporariamente no sistema municipal e a extensão da gratificação de 
incentivo à aposentadoria (Eyzaguirre, 2015). 

Apesar do diálogo estabelecido com o sindicato, não houve con-
senso em alguns aspectos e, em junho de 2015, os professores iniciaram 
uma greve que durou 57 dias (La Tercera, 27 de julho de 2015). O Colegio 
de Profesores apontou que o projeto de lei “intensificou o exercício da 
profissão com base na concorrência entre os pares e no individualismo” 
e que se fundava na desconfiança, uma vez que exigia constantes certi-
ficações dos professores. O sindicato rejeitava, entre outros aspectos, a 
ideia de que os professores deveriam realizar uma prova para ingressar 
na carreira docente e que deveriam ser certificados dois anos depois de 
iniciar e, subsequentemente, a cada quatro anos.  (Colegio de Profesores 
de Chile, 2015). A greve dos professores coincidiu com manifestações de 
alunos do ensino médio e estudantes universitários. 

Em julho de 2015, um comitê tripartite foi formado entre o Execu-
tivo, os deputados da Comissão de Educação e o Colegio de Profesores. 
A fim de incluir os acordos alcançados pelo comitê tripartite, o governo 
reformulou o projeto original. A nova versão introduziu mudanças, como 
a eliminação da prova para ingressar na carreira docente e a avaliação 
após dois anos de carreira, o aumento de horas não letivas nas escolas 
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mais vulneráveis e a incorporação gradativa de professores de escolas 
privadas subsidiadas. Por fim, a lei que criou o SDPD foi promulgada em 
março de 2016 (Veas, 2016).

Mizala e Schneider (2018) destacam três aspectos que permiti-
ram uma negociação bem-sucedida para a reforma docente no Chile. 
Primeiro, assim que a presidente Bachelet assumiu o governo, ela esta-
beleceu a reforma educacional como uma de suas prioridades. Em 
segundo lugar, o Colegio de Profesores havia negociado em anos ante-
riores políticas de avaliação de professores e de promoções com base 
nos resultados das avaliações. Por fim, o partido político apoiado pelo 
sindicato (Partido Comunista) fez parte da coalisão Nueva Mayoría lide-
rada pela presidente Bachelet, o que contribuiu para o diálogo com os 
líderes sindicais. 

Colômbia: Estatuto de Profissionalização Docente (2002)

Em 2002, foi aprovado o Estatuto de Profissionalização Docente 
(Estatuto de Profesionalización Docente, EPD), cujo principal objetivo 
é que “a docência seja exercida por educadores qualificados, com base 
no reconhecimento da sua formação, experiência, desempenho e com-
petência como atributos essenciais que norteiam todos os aspectos 
referentes ao ingresso, permanência, promoção e aposentadoria do ser-
vidor docente e buscando uma educação de qualidade, bem como o 
desenvolvimento profissional e crescimento dos professores”, conforme 
artigo 1º da referida lei. 

Ao contrário do estatuto anterior, o EPD introduz uma carreira 
docente mais meritocrática (tabela 4.3). Todos os novos professores 
estão obrigatoriamente sujeitos ao EPD, mas para professores nomeados 
antes de 2002 a participação foi voluntária. Em 2016, 43% dos professo-
res nomeados estavam sob o regime do EPD, enquanto o restante ainda 
era regido pelo antigo Estatuto Docente, promulgado em 1979.

Devido à a existência simultânea de dois estatutos docentes, a cria-
ção de um estatuto único para a profissão docente é uma demanda 
frequente do sindicato dos professores, a Federação Colombiana de 
Educadores (Federación Colombiana de Educadores, Fecode). Embora 
tenha havido certos avanços nos últimos anos, ambos os estatutos per-
manecem. Em 2012, formou-se uma comissão de conciliação tripartite 
para a elaboração de um único estatuto formada pelo Ministério da 
Educação, a Fecode e senadores e deputados da Câmara. Em 2013, o 
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sindicato apresentou um projeto para o novo estatuto. Em 2017, após 
uma greve da Fecode de 37 dias, foi acordada, entre outras coisas, a 
criação de uma nova comissão tripartite para chegar a um consenso 
sobre um projeto de lei referente à unificação do estatuto. 

Além disso, durante a implementação do EPD, houve confrontos com 
o sindicato dos professores. Em 2014 e 2015, a Fecode realizou paralisa-
ções e protestos exigindo salários mais altos e a eliminação da avaliação 
de competências para promoção. Essa avaliação, em vigor desde 2010, 
consistia em um exame escrito. No entanto, poucos professores eram 
aprovados na avaliação e apenas alguns deles eram promovidos, pois 
o número de promoções estava sujeito a restrições orçamentárias. Nas 

Tabela 4.3 Comparação do Decreto 2277 e Decreto 1278 na Colômbia

Decreto 2277 (1979) Estatuto de Profissionalização  
Docente – Decreto 1278 (2002)

Políticas para tornar a profissão docente mais atrativa
Estrutura da carreira e 
salários

Plano de carreira formado 
por 14 níveis, de acordo com 
título, anos de experiência e 
cursos de capacitação. 

Plano de carreira formado por três níveis 
relacionados à formação acadêmica. Cada 
nível é composto por quatro níveis salariais.

Avaliação de 
desempenho

Não existe. Avaliação obrigatória anual realizada pelo 
diretor da escola, com a possibilidade de 
exoneração. 

Promoções e 
ascensões

Promoções baseadas em 
título, anos de experiência e 
cursos de capacitação.

Além de exigir o título e um determinado 
número de anos de experiência, a promoção 
de um professor depende dos resultados da 
avaliação diagnóstico-formativa, que inclui 
filmagens da prática docente, autoavaliação, 
pesquisas com estudantes, colegas e pais, 
bem como resultados na avaliação de 
desempenho (2015).

Políticas de seleção dos melhores candidatos e apoio aos novos professores
Nível de instrução Permite o ingresso com 

formação no ensino médio.
Exige-se formação superior.

Ingresso de profissionais 
de outras disciplinas

Não é permitido. Permitido, mas devem ter especialização ou 
pós-graduação em magistério.

Processo de seleção Nomeações por meio de 
atos administrativos de 
governadores ou prefeitos.

Concurso público nacional que inclui provas, 
entrevista e avaliação de antecedentes.

Período probatório Não existe. Período probatório de quatro meses a um 
ano letivo. Avaliação ao final do ano letivo, 
com a possibilidade de exoneração.

Fonte: Elaboração própria com base em leis, regulamentos e normas referentes à carreira docente, mo-
dificações realizadas no Estatuto de Profissionalização Docente (2015) e consultas com especialistas. 
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avaliações de competências realizadas entre 2011 e 2013, apenas 20% 
dos candidatos atingiram a pontuação mínima para aprovação. 

Depois de estabelecer negociações com a Fecode, em 2015 o 
governo concordou em aumentar gradualmente os salários e substi-
tuir a avaliação de competências pela avaliação diagnóstico-formativa. 
Essa nova avaliação inclui diferentes instrumentos: filmagens da prática 
docente avaliada por pares, autoavaliação, pesquisas com alunos, cole-
gas e pais e resultados na avaliação de desempenho docente. Em 2015, 
71% dos professores que realizaram a avaliação diagnóstico-formativa 
foram aprovados (ICFES, 2016).

Equador: Lei Orgânica de Educação Intercultural (2011)

Promulgada em 2011, a Lei Orgânica de Educação Intercultural (Ley 
Orgánica de Educación Intercultural, LOEI) estabelece os direitos, 
obrigações e normas básicas para a estrutura, os níveis, a gestão, o finan-
ciamento e a participação dos atores do sistema de ensino, incluindo 
professores. A LOEI revoga a Lei da Carreira Docente e Plano de Carreira 
do Magistério Nacional, criada em 1990. 

Com a LOEI, duas novas instituições foram criadas. A primeira é 
o Instituto Nacional de Avaliação Educacional (Instituto Nacional de 
Evaluación Educativa, Ineval), responsável por avaliar o desempenho dos 
alunos, professores e diretores do sistema escolar. A segunda é a Universi-
dade Nacional de Educação (Universidad Nacional de Educación, UNAE), 
responsável por fornecer e apoiar a formação inicial dos professores.

A LOEI faz parte da reforma educacional que o Equador vem imple-
mentando desde 2007. A reforma foi realizada em conformidade com 
o Plano Decenal de Educação 2006–2015 e as emendas introduzidas à 
Constituição em 2008 que destacam a educação como um direito dos 
indivíduos e um dever intransferível do Estado. Também em 2009, foram 
feitas modificações na Lei da Carreira Docente e Plano de Carreira do 
Magistério Nacional e, em 2010, foi sancionada a Lei Orgânica da Educa-
ção Superior (Ley Orgánica de Educación Superior, LOES).

As mudanças realizadas na carreira docente no Equador começa-
ram a ser implementadas em 2007, sob o governo de Rafael Correa. No 
final daquele ano, foi introduzido um exame nacional para ingressar na 
profissão docente e foi criada uma avaliação voluntária de desempenho 
para professores da rede pública. No entanto, apenas 1% dos professo-
res participaram da avaliação voluntária. Assim, em 2009, o governo 
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Tabela 4.4  Comparação entre a Lei da Carreira Docente e a Lei Orgânica de 
Educação Intercultural no Equador

Lei da Carreira Docente e Plano 
de Carreira do Magistério Nacional 
(1990–2011)

Lei Orgânica de Educação 
Intercultural (2011)

Políticas para tornar a profissão docente mais atrativa
Cargos/áreas de 
desempenho

Cargos docentes, administrativos e de 
supervisão.

Além de cargos de docência e 
direção, novas funções foram 
estabelecidas, como a de inspetor, 
conselheiro, auditor e reitor.

Estrutura da carreira 
e salários

Quatro categorias de acordo com o 
título acadêmico e, dentro de cada uma, 
três subcategorias de acordo com o 
tempo de serviço.

Dez categorias de acordo com 
o nível de instrução e tempo de 
serviço (de 4 anos a 28 anos). 
Outros requisitos incluem aprovação 
em cursos de formação e publicação 
de experiências bem-sucedidas.

Avaliação de 
desempenho

Não existe. Avaliação obrigatória a cada 
dois anos, com possibilidade de 
exoneração (2009).

Tempo não letivo Não especificado. Duas das oito horas corridas de 
trabalho diário devem ser distribuídas 
em atividades não letivas.

Incentivos para 
trabalhar em escolas 
vulneráveis

Subsídios para professores em áreas 
rurais de fronteira.

Pontuação adicional na carreira 
docente para ser transferido se o 
professor já trabalhou em áreas 
rurais.
Nomeação provisória de 
profissionais sem formação superior 
em áreas rurais de difícil acesso.
Ano de serviço rural obrigatório (não 
implementado).

Políticas para melhorar a formação inicial dos futuros professores
Instituição nacional 
de FID 

Não existe. Criação da Universidade Nacional 
de Pedagogia.

Políticas de seleção dos melhores candidatos e apoio aos novos professores
Ingresso de 
profissionais de 
outras disciplinas 

Não é permitido. Permitido em áreas onde não há 
professores suficientes. Devem 
ser aprovados na capacitação em 
docência.

Processo de seleção Comitês locais aplicam provas de forma 
arbitrária, e os cargos são preenchidos, 
de modo geral, em função de afiliações 
políticas ou sindicais.

Concursos públicos nacionais desde 
2007. Incluem exames nacionais, 
qualificação de mérito, entrevista e 
aula demonstrativa.

Programa de 
integração

Não existe. Obrigatório para todos os 
professores durante os dois 
primeiros anos. A conclusão do 
programa é um requisito para 
promoção.

(continua na página seguinte)
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equatoriano tornou a avaliação obrigatória (Schneider, Cevallos e Bruns, 
2017). O plano era avaliar todos os professores em serviço ao longo de 
quatro anos. A avaliação começou a ser aplicada com resistência por 
parte do sindicato dos professores, a União Nacional dos Educadores 
(Unión Nacional de Educadores, UNE), que organizou greves e promoveu 
o não comparecimento às avaliações. Apenas 65% dos professores con-
vocados realizaram os exames programados entre maio e julho de 2009.

A fim de limitar as fontes de poder do sindicato, o governo ado-
tou diversas medidas. Desde 2007, não é mais permitido que o sindicato 
influencie a nomeação de cargos no Ministério da Educação. Em 2008, 
foi determinado que a contribuição dos afiliados à UNE não poderia mais 
ser descontada automaticamente da folha de pagamento (agora os pro-
fessores podem decidir se querem contribuir para o sindicato ou não). 
Em 2009, a reforma da lei da carreira docente determinou a demissão 
dos professores que não realizaram as avaliações e introduziu sanções 
para aqueles que paralisaram os serviços educacionais por estarem em 
greve. Da mesma forma, o governo nacional publicou os resultados dos 
primeiros professores avaliados em 2009, dos quais apenas 25% obtive-
ram uma pontuação excelente ou muito boa. Também foram formados 
Governos Escolares Cidadãos, constituídos por representantes dos pais, 
professores e alunos, responsáveis pelo acompanhamento das atividades 
na escola, como medida de prestação de contas (Bruns e Luque, 2015). 

Nas palavras de Luna (2014: 256): “O governo vendeu a avaliação 
para o país como uma medida fundamental para promover a mudança 
na educação. Em face de tal oferta, a população equatoriana preferiu 

Tabela 4.4  Comparação entre a Lei da Carreira Docente e a Lei Orgânica de 
Educação Intercultural no Equador

Lei da Carreira Docente e Plano 
de Carreira do Magistério Nacional 
(1990–2011)

Lei Orgânica de Educação 
Intercultural (2011)

Período probatório Não existe. Nomeação provisória de dois 
anos para professores com um 
resultado de 70% a 79% nas provas 
de conhecimentos específicos do 
concurso. Os professores devem 
alcançar 80%; caso contrário, serão 
exonerados.

Fonte: Elaboração própria com base em leis, regulamentos e normas referentes à carreira; Schnei-
der, Cevallos e Bruns (2017), e consultas com especialistas.
Observação: As políticas mostradas na tabela, que fazem parte da LOEI (2011), incluem políticas 
meritocráticas que foram modificadas na lei da carreira docente anterior e ratificadas na LOEI, 
como os concursos públicos e a avaliação de desempenho.

(continuação)
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apoiar essa resolução. Em vista dessa situação, o sindicato ficou politi-
camente isolado...”. Desde 2009, o sindicato começou a perder poder 
político e, em 2014, quase se extinguiu. Em 2015, as autoridades equa-
torianas criaram um novo grupo de professores, a Rede de Professores 
e Professoras pela Revolução Educacional, e em 2016 declararam a UNE 
legalmente dissolvida (Schneider, Cevallos e Bruns, 2017).

México: Lei Geral do Serviço Profissional Docente (2013)

A Lei Geral do Serviço Profissional Docente (Ley General del Servicio 
Profesional Docente, LGSPD), aprovada em 2013, estabelece os crité-
rios, termos e condições para o ingresso, promoção, reconhecimento e 
permanência no serviço profissional docente. A modificação realizada 
na Lei Geral de Educação de 2013 estabeleceu o Serviço Profissional 
Docente como parte do sistema nacional de educação. 

No âmbito da LGSPD em 2015, foi criado o Programa de Promoção 
na Função por Incentivos. Ele substitui o Programa Nacional da Carreira 
Magisterial de 1992, que fornecia incentivos econômicos aos professores 
com base no desempenho acadêmico dos alunos, no desempenho pro-
fissional e na educação continuada dos docentes. 

A LGSPD faz parte da reforma educacional que vem sendo imple-
mentada desde 2012. A reforma constitucional de fevereiro de 2013 
colocou a aprendizagem dos alunos no centro das políticas educa-
cionais (artigo 3), instituiu como órgão constitucional autônomo o 
Instituto Nacional para a Avaliação da Educação (Instituto Nacional para 
la Evaluación de la Educación, INEE) e introduziu o Sistema Nacional 
de Avaliação Educacional (Sistema Nacional de Evaluación Educativa, 
SNEE). Como consequência da mudança constitucional, também foram 
alteradas a Lei Geral de Educação e a Lei de Coordenação Fiscal.

Em 2012 o governo de Enrique Peña Nieto aproveitou o grande 
prestígio do principal sindicato de professores, o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Educação (SNTE), para lançar a reforma educacio-
nal. Nos anos anteriores, os meios de comunicação e organizações civis 
— por exemplo, a Mexicanos Primero — denunciaram com mais frequên-
cia as práticas corruptas do SNTE, como a venda ou herança de cargos 
docentes e o clientelismo do Programa da Carreira Magisterial, entre 
outros. O SNTE determinava quais professores recebiam promoções e 
manipulava as avaliações dos professores para que os membros mais 
leais do sindicato recebessem maiores aumentos salariais. Além disso, 
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Tabela 4.5  Comparação entre a Lei Geral de Educação e a Lei Geral do 
Serviço Profissional Docente no México

Lei Geral de Educação (1993)
Lei Geral do Serviço 
Profissional Docente (2013)

Políticas para tornar a profissão docente mais atrativa
Estrutura da carreira e salários Programa Nacional da Carreira 

Magisterial (1993–2014): 
voluntário, com cinco níveis de 
incentivos (de 25% a 200% do 
salário-base).

Programa de Promoção na 
Função por Incentivos (2015): 
voluntário, com sete níveis de 
incentivo (de 35% a 180% do 
salário-base).

Avaliação de desempenho Não existe. Avaliação obrigatória a cada 
quatro anos. Os professores 
que ingressaram na 
carreira depois de 2013 são 
exonerados em caso de baixo 
desempenho recorrente; já os 
que ingressaram antes de 2013 
são alocados a outras tarefas 
da função pública.

Incentivos para trabalhar em 
escolas vulneráveis

No Programa Nacional da Carreira 
Magisterial, o tempo mínimo de 
permanência para ter acesso a 
maiores incentivos é menor para 
os professores de escolas de 
baixo nível de desenvolvimento. 
Assim, um professor em uma área 
de baixo desenvolvimento leva 
oito anos para atingir o nível mais 
alto de incentivos (em comparação 
com os 14 anos necessários no 
restante das regiões).

Para participar e avançar no 
Programa de Promoção na 
Função por Incentivos, os 
requisitos das avaliações são 
inferiores para quem trabalha 
em áreas de elevado índice 
de pobreza e distantes das 
áreas urbanas. Além disso, 
o incentivo por nível é maior 
para quem trabalha nessas 
áreas (de 41% a 222% do 
salário-base).

Políticas de seleção dos melhores candidatos e apoio aos novos professores
Processo de seleção Até 2008, as vagas eram 

preenchidas por recomendação 
do Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Educação 
(Sindicato Nacional de 
Trabajadores de la Educación, 
SNTE) ou as vagas eram 
garantidas aos graduados de 
escolas normais. Em 2008, no 
âmbito da Aliança pela Qualidade 
da Educação, foi realizado o 
primeiro concurso nacional 
baseado em provas escritas.

Concurso nacional que inclui 
provas escritas.

Programa de integração Não existe. Acompanhamento de um tutor 
durante dois anos. Avaliação 
diagnóstica no primeiro ano e 
de desempenho no segundo 
ano, com possibilidade de 
exoneração.

Fonte: Elaboração própria com base em leis, regulamentos e normas da carreira docente, INEE 
(2015) e consultas com especialistas. 
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o SNTE possuía controle direto sobre a nomeação de funcionários do 
setor de educação (Bruns e Luque, 2015; McEwan e Santibáñez, 2005).

Além disso, o governo divulgou os baixos resultados do PISA do 
México para destacar a urgência da reforma educacional e sua impor-
tância para melhorar a competitividade. Enquanto isso, em fevereiro de 
2013, a líder do SNTE, Elba Gordillo, conhecida como “La Maestra”, foi 
presa por corrupção no uso das verbas do sindicato. Diante do despres-
tígio crescente do sindicato, o governo conseguiu contar com o apoio 
da sociedade civil e do setor privado para realizar a reforma educacio-
nal. Nesse contexto, em fevereiro de 2013, foram feitas modificações 
na Constituição e, em setembro, a LGSPD foi aprovada. Bruns e Luque 
(2015) destacam o fato de que o governo mexicano introduziu rapida-
mente grandes reformas em um momento em que contava com mais 
capital político e institucionalizou as reformas por meio de emendas à 
Constituição.

Embora a LGSPD tenha sido aprovada em 2013, há desafios políticos 
no caminho de sua implementação. Em 2015, o INEE, órgão autônomo 
encarregado das avaliações educacionais, pretendia iniciar as avalia-
ções de desempenho dos professores. No entanto, a Coordenadoria 
Nacional dos Trabalhadores da Educação (Coordinadora Nacional de 
Trabajadores de la Educación, CNTE), um grupo de professores com uma 
forte presença nos estados de Chiapas, Guerrero, Michoacán e Oaxaca, 
expressou sua rejeição a tais avaliações por meio de protestos e amea-
çou boicotar as eleições de junho 2015 para deputados, governadores 
e prefeitos. Como resultado, a Secretaria da Educação Pública (SEP) 
anunciou a suspensão das avaliações por tempo indefinido. No entanto, 
diante do clamor da sociedade civil e do INEE, a SEP voltou atrás em 
sua decisão e as avaliações foram realizadas no mesmo ano (Backhoff 
e Guevara, 2015). Desde então, a avaliação de desempenho docente 
vem sendo implementada gradualmente. Até 2017, 160 mil professores e 
diretores foram avaliados, representando cerca de 13% do total de pro-
fessores da educação básica em escolas públicas. 

Peru: Carreira Pública Magisterial (2007) e Lei de Reforma do 
Magistério (2012)

A Carreira Pública Magisterial (Carrera Pública Magisterial, CPM), apro-
vada em 2007, foi a primeira tentativa de estabelecer uma carreira 
profissional baseada em mérito (Cuenca, 2017). Entre seus objetivos 
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estavam “promover a melhoria sustentada da qualidade profissional 
e da qualificação do professor para a realização da aprendizagem e 
do desenvolvimento integral dos alunos” e “determinar os critérios e 
processos de avaliação que garantam o ingresso e a permanência de 
professores de qualidade”. 

Desde 2008 todos os novos professores foram obrigados a entrar 
para a CPM, sendo ela de caráter voluntário para os professores mais 
antigos. Em 2012, apenas 25% dos professores nomeados pertenciam 
à CPM; a grande maioria permaneceu sujeita à Lei do Professorado de 
1984. Diante dessa situação, em 2012, a Lei de Reforma do Magisté-
rio (LRM) foi promulgada, estabelecendo um regime trabalhista único 
para todos os professores da rede pública; ou seja, incorporou em um 
único sistema os professores nomeados sob a Lei do Professorado e os 
nomeados sob a CPM. Desde 2013, todos os professores devem obriga-
toriamente estar sujeitos à LRM. 

A Lei de Reforma do Magistério “visa a estabelecer as condições 
necessárias que permitam, entre outros aspectos fundamentais, a ade-
quada seleção, progressão e desenvolvimento profissional do professor. 
Também proporciona aos professores a oportunidade de seguir uma 
carreira docente com oportunidades de melhoria salarial e desenvolvi-
mento profissional com base em mérito”, de acordo com o Ministério da 
Educação do Peru em 2014. A LRM inclui vários aspectos já incluídos na 
CPM, como as avaliações para ingressar na carreira docente e receber 
promoções, as condições de permanência e os benefícios monetários 
para trabalhar em escolas com condições difíceis.

A nova lei faz parte da reforma educacional que o Peru vem rea-
lizando desde 2007. A reforma inclui a Lei do Sistema Nacional de 
Avaliação, Credenciamento e Certificação da Qualidade Educacional 
(Ley del Sistema Nacional de Evaluación, Acreditación y Certificación de 
la Calidad Educativa, Sineace) de 2007, a Lei Universitária promulgada 
em 2014 e a Lei dos Institutos e Escolas de Ensino Superior (2009 e 2016). 

Quando, em 2006, o governo de Alan García iniciou a reforma da 
carreira docente, o Sindicato Unitário dos Trabalhadores da Educação 
do Peru (Sindicato Unitario de Trabajadores en la Educación del Perú, 
SUTEP) expressou sua desaprovação por meio de greves e protestos. O 
aspecto que gerou mais discordância foi o desligamento de professores 
com baixos resultados recorrentes na avaliação de desempenho.

Para poder aprovar a Lei da Carreira Magisterial Pública (CPM), em 
2007, o governo buscou o apoio da opinião pública. Para esse fim, acusou 

http://sutep.org/
http://sutep.org/
http://sutep.org/
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o SUTEP de não querer melhorar a educação dos alunos e divulgou os 
baixos resultados obtidos pelos professores na avaliação censitária de 
2006, que mostrou que metade dos professores avaliados não com-
preende o que lê (Bruns e Luque, 2015). Ao direcionar a atenção da 
opinião pública para o baixo desempenho acadêmico dos professores 
e a posição do sindicato em defesa de sua estabilidade trabalhista, a 
mídia contribuiu para fortalecer a posição do governo de que o SUTEP 

Tabela 4.6  Comparação entre a Lei do Professorado e a Lei de Reforma do 
Magistério no Peru

Lei do Professorado  
(1984–2012)

Lei de Reforma do Magistério 
(2012)

Políticas para tornar a profissão docente mais atrativa
Estrutura da carreira e 
salários

Duas áreas de prática profissional 
e cinco níveis magisteriais (1990).

Quatro áreas de atuação no trabalho e 
oito escalas. Escala 8: 210% do salário 
da escala 1 e leva 20 anos (2017).

Avaliação de 
desempenho

Não existe. Avaliação obrigatória a cada 
cinco anos, com possibilidade de 
exoneração (2017).

Promoções e 
ascensões

A ascensão ao nível 2 é automática 
após o tempo mínimo de 
permanência. 
Para ascender a níveis mais 
elevados, além dos anos de 
experiência, são avaliados 
a formação profissional, o 
desempenho no trabalho e os 
méritos (1990).

Além de contemplar um determinado 
número de anos de experiência e a 
formação necessária, as promoções 
são baseadas nos resultados de um 
exame nacional e na avaliação da 
carreira profissional do professor.

Jornada de trabalho 
semanal para os 
professores

24 horas-aula (de 45 minutos). 
Máximo de 30 horas-aula.

32, 35 ou 40 horas-aula, dependendo 
do cargo e do nível (2017).

Incentivos para 
trabalhar em escolas 
vulneráveis

Bônus de até 30% do salário para 
quem trabalha em áreas rurais, 
fronteiriças e outras áreas difíceis 
(1990).
Habitação para professores de 
escolas em áreas rurais e de 
fronteira.
Ambos os incentivos tiveram uma 
implementação baixa.

Benefícios mensais por localização 
(rural, fronteira e outras áreas 
difíceis) e características da escola 
(unidocente, classes multisseriadas, 
bilíngue) de 70 a 500 nuevos soles 
(US$ 20 a US$ 145). Os benefícios 
não são mutuamente exclusivos.
Para professores de áreas rurais 
ou de fronteira, a permanência para 
ascender às escalas 4 a 8 é reduzida 
em um ano.

Políticas para melhorar a formação inicial dos futuros professores
Características da FID Duração de pelo menos 10 

semestres acadêmicos.
Duração de pelo menos 10 semestres 
e em instituições credenciadas.

(continua na página seguinte)
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impedia melhorias na educação (Cuenca e Stojnic, 2008). Além disso, o 
setor privado financiou uma campanha sobre a importância de uma boa 
educação para o crescimento econômico do país (Bruns e Luque, 2015). 

Como resultado das negociações com o SUTEP, ficou acordado 
que a CPM seria obrigatória para novos professores e voluntária para 
os docentes em exercício. Assim, desde 2007, dois regimes de trabalho 
paralelos coexistiram, a Lei do Professorado e a CPM, e, portanto, pro-
fessores com formação e experiência semelhantes recebiam salários e 
benefícios diferentes. Em 2012, Ollanta Humala assumiu a presidência e 
estabeleceu uma nova reforma obrigatória para todos os professores da 
rede pública, a Lei de Reforma do Magistério (LRM), que foi aprovada 
pelo Congresso em meio às manifestações do SUTEP. A LRM manteve 
vários dos aspectos introduzidos pela CPM, inclusive as avaliações para 

Tabela 4.6  Comparação entre a Lei do Professorado e a Lei de Reforma do 
Magistério no Peru

Lei do Professorado  
(1984–2012)

Lei de Reforma do Magistério 
(2012)

Políticas de seleção dos melhores candidatos e apoio aos novos professores
Nível de instrução Formação superior para magistério

Para preencher vagas, admitem-se 
pessoas sem formação docente 
(nomeação provisória), incluindo 
profissionais de outras disciplinas, 
pessoas com nível superior 
incompleto ou com ensino médio 
completo.

Formação superior para magistério

Processo de seleção Até 1990, os comitês locais 
avaliavam os candidatos de acordo 
com a antiguidade do título, a 
residência e a origem do candidato, 
a antiguidade da candidatura e 
a prova de aptidão caso fosse 
considerada conveniente.
Desde 1991, é realizada uma 
avaliação centralizada baseada em 
uma prova nacional.

Concurso público que inclui um 
exame nacional, entrevista, aula 
demonstrativa e avaliação de trajetória 
profissional.

Programa de 
integração 

Não existe. Programa de seis meses com 
mentores destinado a professores sem 
experiência prévia ou com menos de 
dois anos no ensino público.

Fonte: Elaboração própria com base em leis, regulamentos e normas da carreira docente; modifi-
cações na Lei do Professorado (1990) e na Lei de Reforma do Magistério (2017); Saavedra e Díaz 
(2000) e consultas com especialistas. 
Observação: Entre 2007 e 2012, permaneceu em vigor a Lei da Carreira Magisterial Pública. Devido 
às suas semelhanças com a lei atual, a tabela mostra as comparações entre a Lei do Professorado 
e a legislação atual.

(continuação)
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a permanência no cargo e a demissão de professores que não forem 
aprovados em avaliações consecutivas.

Embora a LRM tenha sido aprovada em 2012, há desafios políticos 
para sua implementação. As avaliações de desempenho dos professores 
estavam planejadas para começar em 2017. No entanto, alguns sindi-
catos regionais de professores expressaram sua reprovação quanto ao 
desligamento dos professores que não fossem aprovados na avaliação 
de desempenho. Em junho daquele ano, esses sindicatos iniciaram uma 
greve que durou mais de dois meses, visando principalmente ao aumento 
dos salários e à permanência dos docentes que fossem reprovados nas 
avaliações. Após as negociações, o governo concordou em aumentar o 
salário dos professores, mas manteve a avaliação de desempenho e suas 
consequências.

É evidente que os cinco países latino-americanos estudados rea-
lizaram esforços para reformar a carreira docente com o objetivo de 
recuperar o prestígio da profissão e elevar a qualidade do ensino. Os três 
capítulos seguintes descrevem as políticas docentes e apresentam evi-
dências de seu impacto sobre a eficácia docente. Embora as mudanças 
na legislação sejam o primeiro passo, a chave está na implementação 
e nas transformações que as novas políticas podem provocar com o 
intuito de atrair e reter professores eficazes. 

Como já foi observado no início, serão explicadas no capítulo 5 as 
políticas voltadas para o aumento da atratividade da profissão docente. 
O capítulo 6 tratará daquelas dedicadas a melhorar a formação inicial 
dos futuros professores e o capítulo 7, daquelas destinadas a selecionar 
os melhores candidatos e apoiar os novos professores. Finalmente, no 
capítulo 8, serão apresentadas as conclusões e diretrizes para a elabora-
ção de políticas nessa área.





Capítulo

Políticas para tornar 
a profissão docente 

mais atrativa

Em muitos países da América Latina, a imagem do professor é a de 
um profissional mal remunerado, que trabalha em condições difí-
ceis e que, independentemente da sua qualidade, se aposentará 

no mesmo cargo. Diante dessa deterioração do prestígio da profissão 
docente na região, uma parte importante dos esforços dos governos se 
concentra em fazer com que a profissão volte a ser uma alternativa de 
trabalho atraente para os jovens mais talentosos. 

Diversos fatores podem influenciar na decisão de se tornar profes-
sor. Entre os fatores monetários estão os salários, as bonificações e a 
aposentadoria. Entre os fatores não monetários, pode-se destacar a 
motivação intrínseca para ser docente, o reconhecimento e o prestígio 
da profissão, as oportunidades de crescimento profissional e as condi-
ções de trabalho (Vegas e Umanski, 2005; OCDE, 2005). 

Este capítulo concentra-se em quatro medidas que os países estu-
dados desenvolveram no âmbito das novas carreiras docentes e que têm 
influência na atratividade da profissão (gráfico 5.1). A primeira delas está 
relacionada aos salários, particularmente com o aumento das remune-
rações e com a modificação de sua estrutura. A segunda seção detalha 
oportunidades de crescimento profissional através das novas carreiras 
meritocráticas. Em seguida, são analisadas as condições de trabalho, 
com ênfase nas melhorias introduzidas pelas novas leis do ensino, como 
a regulamentação do tempo não letivo. Por último, são apresentados os 
incentivos monetários e profissionais para atrair docentes para escolas 
onde há maior necessidade. Deve-se ressaltar que todas essas medidas 
contribuem para elevar o prestígio social da profissão, uma tarefa de 
médio a longo prazo.

5
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Aumento salarial e modificações na estrutura das 
remunerações 

Como vimos na primeira parte do livro, os salários dos professores 
nunca foram altos e, além disso, sofreram uma drástica redução durante 
a crise dos anos 1980, o que influenciou o fato de a docência ter se tor-
nado uma profissão pouco atraente para as novas gerações. Para rever-
ter tal situação, os países estudados aumentaram os salários e imple-
mentaram mudanças na estrutura de remunerações nas últimas duas 
décadas.

Aumento salarial

Os aumentos nos salários dos professores elevam a atratividade rela-
tiva da profissão docente em relação a outras ocupações, o que pode 
fazer com que candidatos mais talentosos e potencialmente mais efica-
zes se interessem pela docência (Lazear, 2003). O modelo clássico de 
autosseleção de Roy (1951) indica que os indivíduos escolhem trabalhar 
em um setor que lhes proporcione os maiores rendimentos esperados, 
com base na avaliação de suas habilidades e das habilidades necessá-
rias para o trabalho.

No Reino Unido, por exemplo, os salários relativos dos professores 
em comparação com os de outras profissões influenciam na decisão dos 
estudantes graduados quanto a seguir a carreira docente ou não (Che-
valier, Dolton e McIntosh, 2007). Entretanto, no estado da Flórida, nos 
Estados Unidos, os profissionais que ingressam na profissão docente 
durante recessões (pois esperam rendimentos menores em ocupações 

Gráfico 5.1  Fatores das novas leis docentes que buscam influenciar na 
atratividade da carreira

Salários Oportunidades de
crescimento profissional

Condições de trabalho
Incentivos específicos

para trabalhar em escolas
onde há maior necessidade

Fonte: Elaboração própria.
Observação: Outros fatores também influenciam na atratividade da carreira docente. O gráfico 
mostra os aspectos principais desenvolvidos pelas novas leis docentes, foco deste capítulo.
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alternativas) são mais eficazes do que aqueles que entram em perío-
dos de crescimento econômico (Nagler, Piopiunik e West, 2015)1. Na 
Inglaterra, um aumento na diferença salarial entre docentes e outros 
profissionais está relacionado a resultados piores nas provas padroniza-
das (Britton e Propper, 2016)2.

Embora esta análise sobre salários se concentre no fato de que 
remunerações maiores podem atrair candidatos potencialmente mais 
eficazes, a literatura especializada também considera se salários mais 
altos podem levar a um melhor desempenho dos professores. Nesse 
sentido, estudos recentes em países em desenvolvimento sugerem que 
mudanças salariais gerais não têm impacto na eficácia dos docentes 
em exercício. Na Indonésia, ao duplicar os salários de maneira incon-
dicional, registrou-se maior satisfação dos docentes com sua renda e 
houve uma redução na porcentagem de professores com ocupações 
secundárias; porém, depois de três anos, o esforço dos docentes e a 
aprendizagem dos alunos não melhoraram (de Ree et al., a ser publi-
cado em breve). No Paquistão, uma redução de 35% nos salários não 
teve efeito negativo na eficácia dos docentes, medida por meio do valor 
agregado (Bau e Das, 2017).

As evidências sugerem que aumentos de salários que não estão asso-
ciados ao desempenho geralmente não elevam a eficácia dos docentes 
que já trabalham nas escolas. No entanto, salários mais altos podem de 
fato afetar o fluxo de novos professores, ao incentivar candidatos mais 
talentosos a se tornarem professores e aumentar o prestígio da profis-
são. O aumento salarial tem maior importância em países onde há uma 
diferença significativa entre os salários do magistério e os de outros pro-
fissionais, como é o caso do Chile, Equador, México e Peru (consultar 
o capítulo 1 para obter mais detalhes sobre as diferenças salariais). Ter 
uma remuneração competitiva com relação a outras profissões incenti-
varia jovens mais talentosos, e possivelmente mais eficazes, a considerar 
a docência entre suas opções.

1 Nagler, Piopiunik e West (2015) mensuram a eficácia por meio do valor agregado.
2 Outros estudos realizados em países desenvolvidos indicam que salários mais 
altos atraem candidatos talentosos do ponto de vista acadêmico. É o caso de Leight 
(2012), na Austrália, e Figlio (2002), nos Estados Unidos. Para mensurar a qualidade 
dos candidatos, Leight (2012) leva em consideração a pontuação nos exames de 
ingresso à universidade e Figlio (2002) considera se os professores se formaram em 
universidades seletivas e se lecionam as disciplinas em que se graduaram.
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Aumentos salariais na América Latina

As mudanças ocorridas nos salários dos professores é um reflexo das 
reformas na carreira docente dos países estudados. No Chile, entre 
2000 e 2015, as remunerações dos professores das redes municipais 
aumentaram 24% em termos reais e, em meados de 2017, sob o Sis-
tema de Desenvolvimento Profissional Docente, os salários médios dos 
docentes em exercício aumentaram em 30%. Na Colômbia, o salário 
básico mensal para os docentes no âmbito do Estatuto de Profissionali-
zação Docente subiu 20% em termos reais entre 2009 e 2017. 

No Equador, a escala salarial do magistério era inferior à do restante 
dos funcionários públicos; porém, em 2011, a Lei Orgânica de Educação 
Intercultural estabeleceu a equiparação dos salários dos docentes com a 
escala salarial dos demais servidores públicos (Araujo e Bramwell, 2015). 
Como resultado, o salário inicial dos docentes aumentou 160% em ter-
mos reais entre 2006 e 2014 (gráfico 5.2).

No Peru, a renda média dos docentes da rede pública aumentou 
28% em termos reais entre 2000 e 2015. Apesar das melhorias sala-
riais, no Equador e no Peru ainda há disparidades salariais significativas 
com relação a outras profissões. Em 2015, o salário dos docentes repre-
sentava somente 55% e 77% do salário de outros profissionais com 
características semelhantes no Peru e no Equador, respectivamente 
(gráfico 1.2, capítulo 1). Mizala e Ñopo (2016) advertem que a diferença 
salarial no Peru é uma das mais altas da região.

Gráfico 5.2  Salários dos professores de escolas públicas no Equador
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados de salários do Ministério da Educação do Equador 
(2014) e de inflação do FMI.
Observação: O salário inclui bonificações.
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No Brasil, foram registrados esforços na esfera federal para melho-
rar os salários dos docentes. Em 1996, o governo federal criou o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valo-
rização do Magistério (FUNDEF). Os estados e municípios deveriam 
reservar 15% de suas receitas totais para o desenvolvimento do ensino 
fundamental (1º ao 9º ano). Em 2007, o fundo ampliou sua cobertura 
para toda a educação básica, incorporando o ensino infantil e médio 
(10º ao 12º ano) e passou a ser chamado de FUNDEB. Desde então, a 
quantidade de recursos que deve ser reservada aumentou para 20% 
das receitas. Os recursos do fundo são redistribuídos entre os estados e 
municípios em função do número de matrículas, e 60% dos recursos são 
destinados aos salários dos professores (OCDE, 2014).

Diversos pesquisadores analisaram o impacto do FUNDEF e consta-
taram que ele contribuiu para o aumento dos salários dos professores e 
das matrículas, para a melhoria no desempenho dos estudantes e para a 
redução da distorção entre a faixa etária e o ano frequentado pelos alu-
nos (De Mello e Hoppe, 2005; Gordon e Vegas, 2005; Menezes-Filho e 
Pazello, 2007; Orellano et al., 2012).

Outra política adotada no Brasil foi a de estabelecer, em 2008, um 
piso salarial para os professores da educação básica que atuam em esco-
las públicas3. O piso dos docentes é atualizado todos os anos e aumentou 
52% em termos reais entre 2009 e 2018, em um ritmo superior ao do 
aumento do salário mínimo nacional. Em 2018, o piso dos docentes repre-
sentava 2,6 vezes o salário mínimo da economia (gráfico 5.3). 

Silva Filho (2016) analisou a política do piso salarial no Brasil e cons-
tatou que o aumento salarial dos professores não exerceu um impacto na 
aprendizagem estudantil, mas gerou um efeito positivo, embora mode-
rado, na qualidade dos docentes e na atratividade da carreira docente4. 
Também constatou que, na prática, nem todos os estados e municípios 
implementaram o piso salarial. Em 2009, somente 57% dos municí-
pios aplicaram o salário mínimo dos professores, e, em 2013, cinco anos 

3 Lei 11.738 de 2008: Piso salarial profissional nacional para os profissionais do magis-
tério público da educação básica.
4 Silva Filho (2016) mediu a qualidade docente por meio da pontuação no exame 
de fim de curso do ensino superior (Enade: Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes). A atratividade da carreira docente considera a qualidade daqueles que 
ingressam na carreira, medida por meio da pontuação no exame realizado ao final do 
ensino médio (Enem: Exame Nacional do Ensino Médio).
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depois do início da nova política, somente 64% haviam cumprido tal 
remuneração mínima. 

Modificações na estrutura das remunerações

As estruturas salariais também podem influenciar na atratividade e na 
retenção de professores mais eficazes. Uma escala salarial mais flexível 
e sujeita ao desempenho pode ser atraente para candidatos talentosos 
e dispostos a receber remuneração baseada em mérito. Por outro lado, 
uma estrutura salarial relativamente plana e com progressão baseada 
em anos de experiência pode desmotivar os professores e não fomenta a 
busca pela inovação e excelência na sala de aula (Banco Mundial, 2001)5.

Tradicionalmente, o nível educacional e o tempo de experiência 
como docente determinavam as escalas salariais, embora essas variáveis 
não estejam, em geral, correlacionadas com a eficácia na sala de aula 
(Hanushek, 1986; Ballou e Podgusky, 2002). Diversos estudos indicam 
que a melhor experiência está relacionada com melhoras na efetividade 

Gráfico 5.3  Salário mínimo dos professores de escolas públicas e da 
economia no Brasil
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados de salários do Ministério da Fazenda do Brasil e de 
inflação do FMI.

5 Alguns estudos relacionam a estrutura salarial e as aptidões acadêmicas dos docen-
tes. Por exemplo, Hoxby e Leigh (2004) indicam que os salários comprimidos (que 
não mudam de acordo com as aptidões dos docentes) surgiram em decorrência das 
pressões sindicais e tiveram um papel determinante na deterioração das aptidões 
dos professores nos Estados Unidos. A aptidão é medida por meio dos resultados no 
exame de ingresso à universidade.
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docente  os três primeiros anos e depois os resultados se estabilizam. 
(Hanushek et al., 2005; Rivkin, Hanushek e Kain, 2005; Chingos e Peter-
son, 2011; Araujo et al., 2016). Diante disso, uma alternativa para atrair 
e reter docentes mais eficazes consiste em estabelecer uma estrutura 
salarial crescente e dissociada da experiência, de modo que os docen-
tes iniciantes recebam aumentos salariais maiores do que os professores 
veteranos (Hendricks, 2015). Além disso, considerando a suposta incer-
teza com relação ao tempo de permanência na carreira docente, salários 
mais altos nos primeiros anos poderiam ter um impacto maior nas deci-
sões profissionais do que aumentos equivalentes posteriores (Ballou e 
Podgusky, 2002).

Por outro lado, uma dispersão baixa dos salários pode dificultar a 
retenção de docentes eficazes. Os docentes mais eficazes podem estar 
mais propensos a abandonar a profissão se não ganharem mais que 
seus colegas com baixo desempenho e se tiverem maior facilidade para 
encontrar outros empregos, dado que em geral também são bons em 
outras atividades (Lazear, 2003). No estado da Flórida, nos Estados Uni-
dos, os docentes eficazes que abandonam as escolas ganham mais em 
outros setores, e a relação entre a eficácia e os salários para esses pro-
fissionais é maior em outras áreas do que na profissão docente. Isso 
sugere que as estruturas salariais não consideram que docentes mais 
eficazes poderiam obter remunerações maiores em ocupações alterna-
tivas (Chingos e West, 2012). 

As evidências sugerem que estruturas salariais mais flexíveis e que 
reconhecem o desempenho dos professores podem atrair e reter pro-
fissionais eficazes. Os professores mais eficazes costumam ter um custo 
de oportunidade mais alto do que os menos eficazes. Sendo assim, 
além do nível de formação e de experiência, as medidas de eficácia ou 
desempenho dos professores devem determinar os salários ao longo da 
carreira docente.

Modificações na estrutura de remunerações na América Latina

Considerando que não só os salários baixos influenciam na baixa atra-
tividade da profissão, mas que a estrutura salarial também o faz, as 
reformas docentes na América Latina têm como objetivo dinamizar a 
forma como os professores são remunerados. Chile, Colômbia, Equa-
dor, México e Peru estabeleceram novas estruturas salariais para seus 
docentes, nas quais o acesso aos níveis superiores está condicionado 
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aos anos de experiência e ao desempenho. Além disso, na Colômbia, no 
Equador e no Peru, o acesso aos níveis mais altos do plano de carreira 
exige um mestrado ou doutorado. Cada nível representa salários maio-
res e a possibilidade de assumir novas responsabilidades. 

Entre 2001 e 2016, o Chile adotou remunerações monetárias asso-
ciadas ao desempenho profissional a partir de um processo voluntário 
de certificação (Benefício de Excelência Pedagógica e Benefício Variá-
vel por Desempenho Individual). Sob a legislação atual, a carreira é 
composta por cinco etapas de desenvolvimento, e os professores devem 
chegar obrigatoriamente até a terceira etapa. É importante destacar 
que o Chile é o único dos países estudados que exige que os docentes 
avancem na carreira. Se não houver avanço nas etapas em seis anos, o 
professor pode ser desvinculado6.

Estudos realizados no Chile indicam que escolas privadas subsidia-
das conseguem contratar docentes mais qualificados do que as escolas 
públicas. Behrman et al. (2016) indicam que isso se deve ao fato de 
que escolas privadas subsidiadas costumam pagar melhor os docentes 
mais produtivos e que se o setor público adotasse uma escala de remu-
neração que pagasse de acordo com a produtividade do professor, a 
qualidade dos profissionais melhoraria. Na mesma linha, Tincani (2014) 
sugere que as mudanças salariais referentes às habilidades dos docen-
tes são mais custo-efetivas do que os aumentos salariais associados ao 
desempenho do aluno. 

O Peru passou para uma estrutura salarial menos compacta, na qual 
o salário pode aumentar significativamente à medida que se avança na 
carreira. Desde 2012, o plano de carreira é composto por oito escalas, 
sendo que o salário do último nível equivale a 210% do salário inicial. Em 
cada escala, há um tempo de permanência mínimo entre dois e quatro 
anos, e é necessário ter doutorado para se candidatar à escala máxima. 
Antes havia apenas cinco escalas, sendo que o salário do último nível 
equivalia a 200% do salário inicial (tabela 5.1).

6 Depois de quatro anos na primeira etapa (chamada de Inicial), os docentes 
são avaliados. Os instrumentos de avaliação são uma prova de conhecimentos 
e um portfólio profissional. Um docente com resultados excelentes na ava-
liação passa diretamente para a terceira etapa (Avançada), um docente com 
resultados satisfatórios passa para a segunda etapa (Principiante) e, por fim, 
um docente com resultados baixos permanece na primeira etapa e deve ser 
reavaliado em um prazo de dois anos. Caso seja reprovado novamente, é des-
vinculado da carreira.
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De forma semelhante, o Equador conta, desde 2011, com uma 
estrutura salarial composta por 10 categorias, sendo que o tempo de 
permanência mínimo em cada nível é de quatro anos7. É necessário ter 
mestrado para se candidatar às duas categorias mais altas. Antes havia 
quatro categorias vinculadas à formação acadêmica e três níveis sala-
riais dentro de cada categoria.

Por sua vez, na Colômbia existem dois planos de carreira, um para 
cada estatuto docente em vigor. A estrutura salarial que rege o marco do 
Estatuto de Profissionalização Docente (EPD), criada em 2002, é com-
posta por três graus determinados pela formação acadêmica, sendo que 
dentro de cada grau há quatro níveis salariais. Para se obter uma pro-
moção, é necessário ser aprovado na avaliação diagnóstico-formativa, 
e para chegar ao grau mais alto é preciso ter mestrado ou doutorado. 
Por outro lado, o plano de carreira regido pelo estatuto promulgado em 
1979, no qual se encontram os professores que ingressaram na carreira 
antes de 2002, é composto por 14 níveis. Ao abrigo de tal estatuto, a 
promoção se baseia principalmente nos títulos acadêmicos e nos anos 
de experiência, sem considerar o desempenho do docente.

No México, programas voluntários de incentivos salariais vêm sendo 
implementados desde 1993. Em 2015, estabeleceu-se o Programa de Promo-
ção na Função por Incentivos, que é composto por sete níveis de incentivos 
econômicos que oscilam entre 24% e 222% do salário-base do docente8. 
Esse programa substituiu o Programa Nacional da Carreira Magisterial, 
promulgado em 1993, que dava incentivos com base no desempenho aca-
dêmico dos alunos, no desempenho profissional e na formação contínua dos 
docentes. Esse programa contava com cinco níveis de incentivos, sendo que 
o maior incentivo representava 200% do salário-base (tabela 5.1). 

No âmbito das novas estruturas salariais, para duplicar a remunera-
ção base, um docente de sala de aula em zonas urbanas deve permanecer 

7 Existe uma categoria (categoria J) para os docentes que contam com ensino médio 
completo, os quais têm um prazo máximo de seis anos para obter o diploma de pro-
fessor ou bacharel em áreas da Educação. Somente docentes que têm diploma de 
nível superior podem ser promovidos.
8 O Programa de Promoção na Função por Incentivos foi estabelecido em 2015 
para o ensino fundamental (1º ao 9º ano) e, em 2016, para o ensino médio (10º ao 
12º ano). O incentivo de 24% do salário-base corresponde ao primeiro nível do 
programa para docentes do ensino médio e o incentivo de 222% corresponde 
ao sétimo e último nível para docentes do ensino fundamental que trabalham 
em zonas de alta pobreza e afastadas de áreas urbanas.
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na carreira pelo menos 10 anos no México, 16 anos no Peru, 20 anos no 
Chile e 24 anos no Equador (gráfico 5.4). Esse tempo pode ser menor 
se o professor assumir outros cargos além da docência ou se trabalhar 
em escolas rurais ou com população em condições vulneráveis, uma vez 
que, nesses casos, conta com incentivos monetários adicionais.

Oportunidades de crescimento profissional por meio de uma 
carreira meritocrática

Uma forma de tornar a carreira docente mais atrativa é introduzir meca-
nismos que fomentem a meritocracia durante a jornada profissional do 
professor, uma vez que práticas que premiam os méritos profissionais 
podem incentivar indivíduos mais talentosos a ingressar e permanecer 
nessa profissão. Mas o que se entende por meritocracia? De acordo com 
Cuenca (2015), “a meritocracia é uma abordagem organizacional em 
instituições sociais em que a permanência em um nível específico da 
estrutura, a queda dessa posição ou a conquista de posições superiores 

Tabela 5.1  Mudanças na estrutura salarial no Peru e no programa de 
incentivos no México

Peru México
Carreira 
Pública 
Magisterial 
(2007–2012)

Lei de Reforma 
do Magistério 
(2012)

Programa Nacional 
da Carreira 
Magisterial 
(1992–2014)

Programa de 
Promoção na Função 
por Incentivos (2015)

Escalas/
níveis

Cinco escalas 
salariais.

Oito escalas 
salariais.

Cinco níveis de 
incentivos.

Sete níveis de incentivos.

Tempo de 
permanência 
mínimo em 
cada escala

De três a seis 
anos.

De dois a quatro 
anos.
Em zonas rurais 
ou de fronteira, 
há uma redução 
de um ano a 
partir da escala 3.

De três a quatro 
anos.
Em zonas rurais, 
dois anos em cada 
escala.

Quatro anos.

Salário ou 
incentivo 
econômico 
máximo

Salário na 
escala 5: 
200% do 
salário da 
escala 1.

Salário na 
escala 8: 210% 
do salário da 
escala 1.

Incentivo de 200% 
do salário-base.

Docentes do 1º ao 9º ano: 
incentivo de 180% do 
salário-base. Em zonas 
de alta pobreza, 222%.
Docentes do 10º ao 
12º ano: 100% do 
salário-base. Em zonas 
de alta pobreza, 124%.

Fonte: Elaboração própria com base em leis, modificações na lei e regulamentos da carreira docen-
te no Peru e diretrizes dos programas de incentivo econômico do México.
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são produto do mérito, concebido como a capacidade individual que, 
somada ao espírito competitivo, permite alcançar as realizações pro-
postas”. Dessa forma, uma carreira docente meritocrática pode ser 
considerada como um instrumento de desenvolvimento profissional que 
contribui para a revalorização da profissão.

Carreiras docentes meritocráticas na América Latina

Provavelmente, a ferramenta mais importante que visa a vincular a car-
reira do magistério ao mérito é a avaliação dos docentes, cujo resultado 
tem efeito no desenvolvimento profissional e nas remunerações. As car-
reiras docentes incluem avaliações para ingressar na profissão, obter um 
cargo permanente após um período probatório, permanecer na carreira 
e obter promoções ou acessar novas posições (tabela 5.2). 

Gráfico 5.4  Número mínimo de anos de serviço para que um professor da 
zona urbana possa duplicar seu salário, 2018
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Fonte: Elaboração própria com base em informações do Programa de Promoção na Função por 
Incentivos na Educação Básica no México, da Lei de Reforma do Magistério no Peru, das simulações 
das trajetórias salariais do site da Política Nacional Docente no Chile, da Lei Orgânica de Educação 
Intercultural e da Resolução Nº MRL-2012-0021 no Equador. 
Observações: Considera-se o tempo mínimo de permanência que um professor de sala de 
aula em zonas urbanas precisaria para chegar à escala ou ao nível no qual o salário-base é 
duplicado. Na prática, esse tempo pode ser maior dependendo do momento de realização da 
avaliação para subir de escala. Supõe-se que o docente de sala de aula não assuma outros car-
gos que proporcionem aumentos salariais. No México, considera-se um docente de educação 
básica que não trabalha em zonas de alta pobreza e afastadas de áreas urbanas e que alcança 
o terceiro nível no Programa de Promoção na Função por Incentivos (195% do salário-base). 
No Peru, considera-se um salário-base de S/2.000 por mês para um professor que trabalha 
30 horas semanais. O docente não recebe nenhuma bonificação por tipo de escola e localiza-
ção. O salário-base é dobrado ao se alcançar a sétima escala do magistério (190%). No Chile, 
considera-se um salário-base de $804.848 para um docente que trabalha 37 horas semanais. O 
docente não trabalha em escolas com alunos prioritários. O salário-base é dobrado quando se 
alcança o nível Especialista II e 20 anos de experiência (200%). No Equador, considera-se um 
salário-base de $817 para um docente graduado em pedagogia ou profissional de outras disci-
plinas com diploma de pós-graduação em docência (categoria G). O salário-base é dobrado ao 
se alcançar a categoria A (205%).
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Nos países estudados, a permanência dos docentes no curso é deter-
minada através de avaliações periódicas de desempenho, as quais são 
obrigatórias. Os professores com desempenho elevado nessas avalia-
ções recebem incentivos monetários, acesso a melhores oportunidades 
(por exemplo, promoções e/ou cargos) ou reconhecimentos públicos; 
já professores com baixo desempenho devem passar por programas de 
capacitação para melhorar seu desempenho e eventualmente podem 
ser desvinculados, caso tenham diversas avaliações consecutivas com 
resultados insatisfatórios. 

Além de constituir um mecanismo de prestação de contas, as avalia-
ções podem ter um objetivo formativo, servindo como uma ferramenta 
para promover a melhora do desempenho docente. Com base nos resul-
tados das avaliação de desempenho, pode-se realizar um diagnóstico 
da efetividade do docente, dar feedbacks sobre seus pontos fortes e a 
desenvolver, e oferecer apoio focalizado de acordo às suas necessidades.

A tabela 5.3 resume os instrumentos utilizados para avaliar o desem-
penho dos professores no Chile, no Equador, no México e no Peru9. A 
maioria dos países inclui um componente que reúne evidências e refle-
xões sobre a prática docente, bem como uma autoavaliação do professor 
e uma avaliação do diretor ou supervisor direto. Enquanto isso, o Chile 
e o Peru acrescentam a observação ou gravação das aulas do profes-
sor como instrumento na avaliação periódica de desempenho10. Vale 
ressaltar que, no Chile, a análise da gravação das aulas é anônima, e os 

Tabela 5.2  Avaliações na carreira docente pública

País Ingresso
Período probatório Desempenho Promoções 

ou incentivosPeríodo Exoneração Periodicidade Exoneração
Chile 4 anos ✓ ✓

Colômbia ✓ 4–12 meses ✓ 1 ano ✓ ✓

Equador ✓ 2 anos ✓ ✓

México ✓ 2 anos ✓ 4 anos ✓ ✓

Peru ✓ 5 anos ✓ ✓

Fonte: Elaboração própria com base em leis e regulamentos referentes às carreiras docentes. 
Observações: No México, a possibilidade de exoneração se aplica somente aos docentes nomeados 
desde 2013.

9 Na Colômbia, o diretor da escola decide quais instrumentos devem ser utilizados 
em cada avaliação.
10 A Colômbia realiza gravações do professor na sala de aula como parte da avaliação 
para promoção (avaliação diagnóstico-formativa), mas não da avaliação de desempenho.
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avaliadores são professores treinados e com pelo menos cinco anos de 
experiência no magistério. No Peru, a observação em sala de aula é reali-
zada pelo diretor ou diretor adjunto da escola, sempre e quando estejam 
capacitados e certificados pelo Minedu; caso contrário, é realizada por 
um observador externo certificado. 

O Chile foi um dos primeiros países da região a implementar uma 
avaliação de desempenho docente em 2003, chamada de Docente Más. 
Os instrumentos que são utilizados nessa avaliação são: o portfólio (com 
um peso de 60% na pontuação final), a entrevista por um professor ava-
liador (20%), os relatórios de referências de terceiros (10%) e o modelo 
de autoavaliação (10%). O portfólio é composto por três módulos: a des-
crição e reflexão da prática docente (17%), a gravação de aulas (34%) 
e o trabalho colaborativo (9%). É importante ressaltar que o portfólio 
é corrigido por professores capacitados, com pelo menos cinco anos 
de experiência no mesmo nível ou na mesma matéria dos professores 
que estão sendo avaliados. Para garantir a imparcialidade da avaliação 
do portfólio, a correção é anônima e 25% dos módulos são seleciona-
dos aleatoriamente para uma segunda avaliação (Docente Más, 2018). 

Tabela 5.3  Instrumentos utilizados na avaliação de desempenho dos 
professores

Chile Equador México Peru
Provas escritas 48% 40%
Observação ou gravação de aulas 34% 50%
Evidências e reflexões da prática docente 26% 17% 60%
Entrevista ou coavaliação por outro 
professor

20% 8%

Autoavaliação 10% 3% ✓

Relatório do diretor ou diretor adjunto 10% 5% ✓ 17%

Pesquisa com estudantes ou famílias 4% 17%
Outros 15% 16%

Fonte: Elaboração própria com base em normas para avaliação de desempenho.
Observações: No Chile, em “Evidências e reflexões da prática docente” se inclui a descrição e refle-
xão sobre a prática docente e trabalhos colaborativos. No Equador, dentro de “Outros” se considera 
a “avaliação de práticas de aula”, que consiste em exercícios no formato multimídia nos quais o do-
cente deve decidir entre diversas práticas docentes. No México, os resultados dos questionários de 
Autoavaliação e da avaliação da autoridade imediatamente superior se somam à pontuação total, 
mas a falta de um dos dois questionários não é o bastante para se obter um resultado insuficien-
te na avaliação. No Peru, as ponderações estão baseadas na avaliação de docentes da educação 
infantil (pré-escola). No “Relatório do diretor ou do diretor adjunto” são consideradas a “pauta de 
avaliação da responsabilidade e do compromisso do docente”, cuja pontuação é determinada pelo 
diretor, diretor adjunto e seus pares docentes. Em “Outros” se inclui a “pauta de observação da 
gestão do espaço e dos materiais em aula”.
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Os resultados da avaliação de desempenho consideram quatro níveis: 
Ótimo, Competente, Básico e Insatisfatório, e cada um deles acarreta 
uma consequência para o docente (gráfico 5.5).

Os professores que estão nas categorias Ótimo ou Competente são 
avaliados depois de quatro anos. Os que estão no nível Básico devem passar 
por um Plano de Superação Profissional e são avaliados dois anos depois. 
Se não conseguirem passar do nível básico nas duas avaliações seguintes, 
devem abandonar o cargo. Os docentes que estão no nível Insatisfatório 
também devem seguir o Plano de Superação Profissional e são avaliados 
novamente um ano depois. Caso o resultado da avaliação os coloque nova-
mente na categoria Insatisfatório, são desvinculados do cargo.

Embora em 2003 não houvesse uma lei que tornasse a avaliação 
obrigatória, a Docente Más surgiu de um acordo tripartite entre o Minis-
tério da Educação, os municípios e o Colégio de Professores (sindicato 
dos professores).Um ano depois, em 2004, foi criado o sistema de ava-
liação do desempenho profissional docente, que estabelece a avaliação 
obrigatória para os professores de centros municipais, com o objetivo de 
melhorar o trabalho pedagógico dos educadores e promover seu desem-
penho profissional contínuo11. Seguindo o regulamento que a define, a 
avaliação se baseia no Marco para o Bom Ensino (Marco para la Buena 
Enseñanza)12.

11 Lei 19.961 de 2004, sobre a avaliação docente.
12 Decreto 192 de 2004, regulamento sobre a avaliação docente.

Gráfico 5.5 Consequências da avaliação de desempenho Docente Más no Chile
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Depois, em 2011, foram realizadas reformas na lei que endureceram 
as consequências em caso de desempenho insatisfatório13. Por exemplo, 
o número de avaliações consecutivas com resultado Insatisfatório que 
levam à desvinculação do docente foi reduzido para dois. Além disso, os 
diretores adquiriram poderes para ajustar até 5% do corpo docente dos 
estabelecimentos educacionais a cada ano, e esses 5% devem se basear 
naqueles que foram qualificados nas categorias Insatisfatório ou Básico 
(Manzi, González e Sun, 2011). No âmbito do Sistema de Desenvolvimento 
Profissional Docente de 2016, a avalição Docente Más continuará sendo 
implementada e seus resultados servirão como dados, juntamente com 
os resultados de uma prova de competência, para determinar o pro-
gresso do professor na carreira.

Até 2015, 65.280 professores haviam sido avaliados, representando 
quase 82% dos docentes avaliáveis do sistema municipal14. Dos professores 
que prestaram a prova em 2015, mais de 80% tiveram desempenho Ótimo 
ou Competente, o que indica um avanço importante em comparação com a 
porcentagem de 57% registrada uma década antes (gráfico 5.6). 

Diversos estudos analisam a capacidade das políticas meritocrá-
ticas chilenas de identificar docentes eficazes. O sistema de avaliação 
Docente Más e os benefícios voluntários por desempenho (Benefício de 

Gráfico 5.6  Resultados da avaliação de desempenho Docente Más no Chile
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Ministério da Educação do Chile.

13 Lei 20.501 de 2011, Lei de qualidade e equidade educacional.
14 Em 2015, o sistema avaliava docentes com pelo menos duas horas de contrato 
como professores de sala de aula e pelo menos um ano de antiguidade no sistema 
municipal.
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Excelência Pedagógica e Benefício Variável por Desempenho Individual) 
conseguem identificar os docentes mais eficazes entre os que se can-
didatam ou participam, sendo a eficácia interpretada como melhores 
resultados de seus alunos nos testes padronizados (Bravo et al., 2008; 
Eisenberg, 2008). Na mesma linha, Taut et al. (2016) constataram que o 
sistema de avaliação docente, particularmente o componente do port-
fólio, permite identificar os docentes mais eficazes, medindo a eficácia 
por meio do valor agregado. Os professores com melhor desempenho 
na avaliação conseguem aumentar a aprendizagem de seus alunos em 
maior grau.

Na Colômbia, a avaliação de desempenho para os docentes no 
âmbito do EPD é anual desde 2008 e é realizada pelo reitor ou pelo dire-
tor da escola, que decide quais instrumentos utilizar, como observação de 
aulas e de práticas escolares, avaliação por parte de superiores e colegas, 
avaliação dos pais e alunos, resultados dos alunos e autoavaliação, entre 
outros. Os docentes podem obter resultados Excelentes, Satisfatórios ou 
Insatisfatórios na avaliação, com consequências no seu desenvolvimento 
profissional (gráfico 5.7). Aqueles que estão nas categorias Excelente e 
Satisfatória realizam uma avaliação no ano seguinte e têm a possibilidade 
de promoção ou transferência após duas avaliações satisfatórias. Os pro-
fessores que estão na categoria Insatisfatória também passam por uma 
avaliação no ano seguinte e podem ser desvinculados após dois resulta-
dos insatisfatórios consecutivos.

Considerando que a avaliação é realizada pelos diretores da escola, 
constata-se uma heterogeneidade na qualidade das avaliações. Alguns 
diretores podem ser muito rigorosos e usar diferentes instrumentos de 

Gráfico 5.7  Consequências da avaliação ordinária periódica de desempenho 
anual na Colômbia
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de 2007).
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avaliação, ao passo que outros talvez concedam pontuações elevadas a 
todos os docentes sem realizar uma avaliação exaustiva, às vezes como 
forma de evitar conflitos (Bruns e Luque, 2015).

Estudos realizados na Colômbia sugerem que uma maior proporção 
de professores no âmbito do EPD nas escolas está associada a melho-
res pontuações dos alunos nas provas padronizadas, embora a relação 
não seja consistente em todos os anos escolares. Ome (2012) encon-
trou uma relação positiva com a aprendizagem dos alunos do 5º ao 9º 
ano, mas não com a aprendizagem dos alunos do último ano (11º), ao 
passo que Brutti e Sánchez Torres (2017) constataram uma associação, 
embora não seja de grande magnitude, com os resultados de alunos 
do último ano nas provas em áreas específicas (matemática, ciências, 
linguagem etc.). Além disso, Ome (2012) indica que o sistema de ava-
liação e promoção premia os melhores docentes no que diz respeito à 
aprendizagem dos alunos do 5º ano, mas não os melhores com relação 
à aprendizagem no 9º e 11º ano.

No Equador, a avaliação de desempenho tem sido implementada 
desde 2009 e, em 2016, depois de mudanças na metodologia de avalia-
ção, passou a ser chamada de Ser Maestro. A avaliação é composta por 
dois componentes. Um é interno, equivale a 35% da pontuação total e 
inclui autoavaliação (3%), coavaliação por um colega professor (8%), ava-
liação da autoridade máxima da instituição educacional (5%), avaliação 
de práticas em sala de aula (15%) e referências de alunos e representan-
tes legais (4%). O segundo é externo, representa 65% da pontuação total 
e compreende uma prova de conhecimento disciplinar (48%) e um port-
fólio que reúne evidências da prática docente e exige o desenvolvimento 
de tarefas escritas (17%) (Ineval, 2016). 

Os resultados da avaliação têm consequência na permanência dos 
professores na carreira. Os docentes que são reprovados na avaliação de 
desempenho duas vezes consecutivas são desvinculados, com a opção 
de retornar ao magistério por meio de concursos públicos ou de se apo-
sentar, caso cumpram as exigências. Em 2008, a avaliação foi voluntária 
e contou com a participação de apenas 1% dos 150.000 professores de 
escolas públicas, motivo pelo qual a avaliação se tornou obrigatória para 
docentes e diretores em 2009. Apesar dos conflitos e da oposição da 
União Nacional dos Educadores, a avaliação passou a ser implementada 
de forma gradual em 2009. Em 2009, teve início a avaliação dos docen-
tes das escolas do litoral e, em 2010, a avaliação daqueles localizados 
nas regiões serranas e amazônicas. 
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Embora o formato da avaliação inclua diversos instrumentos, até 2018 
dois deles foram implementados: a prova de conhecimento disciplinar e a 
autoavaliação. Em março de 2018, cerca de 120.000 professores realizaram 
a prova de conhecimento disciplinar (85% de todos os professores da rede 
pública), dos quais 6,9% obtiveram resultados insatisfatórios (Ineval, 2018). 
Cabe ressaltar que, entre 2009 e 2013, os professores com resultados muito 
bons e excelentes na prova de conhecimento disciplinar receberam bônus 
mensais, mas o incentivo foi extinto em 2014 (Schneider, Cevallos e Bruns, 2017). 

No México, a Lei Geral do Serviço Profissional Docente de 2013 
estabeleceu que os professores em exercício devem ser avaliados a 
cada quatro anos e, em 2015, a avaliação de desempenho começou 
a ser implementada. Existem vários instrumentos de avaliação dos 

QUADRO 5.1 NOVOS CARGOS NA CARREIRA DOCENTE

As reformas da carreira docente realizadas América Latina também se dedi-
caram ao detalhamento mais claro das funções e cargos que um professor 
pode desempenhar no sistema educacional. Assim, foram estabelecidas di-
ferentes áreas nas quais o professor pode se desenvolver, como lecionar em 
sala de aula, ser diretor em uma escola ou dar oferecer pedagógico a outros 
professores.

Por exemplo, no Equador, a Lei Orgânica de Educação Intercultural de 2011 
introduziu novos cargos no magistério, como o de professor mentor, reitor e 
diretor, conselheiro e auditor educacional, entre outros. Para que um professor 
tenha acesso a essas diferentes funções, ele deve primeiro avançar no plano 
de carreira. Portanto, para ser conselheiro ou auditor educacional, vice-reitor, 
reitor ou diretor, o professor deve estar pelo menos na categoria D do plano 
de carreira (sendo A a categoria mais alta entre as 10 disponíveis).

De forma semelhante, no Peru, a Lei de Reforma do Magistério de 2012 
estabeleceu quatro áreas de atuação no trabalho: gestão pedagógica, gestão 
institucional, formação de professores e inovação e pesquisa, e cada uma de-
las oferece diferentes cargos. Na maioria dos casos, o professor deve estar no 
mínimo na terceira escala do plano de carreira (sendo a escala 8 a mais alta).

Ter acesso a diversos cargos, com salários e responsabilidades mais ele-
vados, pode ser atraente para indivíduos mais preparados e motivados. No 
entanto, existe o risco de os melhores professores serem tirados da sala de 
aula e concentrados em cargos de direção ou coordenação educacional e, 
em alguns casos, até mesmo fora da escola. Diante disso, é importante que 
existam alternativas de promoção horizontal para posições que permitam ao 
professor efetivo permanecer em sala de aula. Por exemplo, o professor men-
tor no Equador e os professores pesquisadores no Peru podem continuar a 
atuar na sala de aula (Cuenca, 2015).
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professores15. Primeiro, um relatório sobre o cumprimento de respon-
sabilidades profissionais, que contém dois questionários: um dirigido 
ao professor e outro ao seu superior imediato. Segundo, um projeto 
de ensino que consiste em desenvolver um planejamento didático, sua 
implementação e a reflexão do professor sobre sua prática. E, por fim, 
um exame padronizado de conhecimentos didáticos e curriculares.

Existem quatro níveis de desempenho na avaliação de professores 
da educação básica (Ótimo, Bom, Suficiente e Insuficiente) e cinco para 
professores do ensino médio superior16 (Excelente, Ótimo, Bom, Sufi-
ciente e Insuficiente). Cada uma das categorias traz consequências para 
o desenvolvimento profissional do professor (gráfico 5.8).

Gráfico 5.8  Consequências da avaliação de desempenho dos professores do 
ensino médio superior no México
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Fonte: Elaboração própria com base na Lei Geral do Serviço Profissional Docente (2013) e no Pro-
grama de Promoção na Função por Incentivos no ensino médio superior (2018).

15 Foram considerados os instrumentos utilizados na avaliação dos professores da 
educação básica durante o ano letivo de 2017–2018.
16 No México, o ensino médio superior equivale do 10º ao 12º ano e não faz parte da 
educação básica.
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Professores com resultado Ótimo têm acesso ao nível 1 do Programa 
de Promoção na Função por Incentivos, o que permite obter um aumento 
de 35% sobre o salário-base para os professores da educação básica e de 
24% para os de ensino médio superior. Além disso, eles têm acesso pre-
ferencial a créditos imobiliários e pessoais. Os professores com resultado 
bom podem pegar mais aulas. Aqueles que estão no nível Suficiente ou 
Superior devem ser avaliados após quatro anos. Finalmente, os profes-
sores que estão em condição Insuficiente devem realizar o Programa de 
Regulação e ser avaliados no ano seguinte. Eles têm mais duas oportuni-
dades para obter resultados suficientes; caso contrário, são dispensados. 
Cabe ressaltar que os professores com resultados insuficientes que foram 
nomeados antes de 2013 passam a trabalhar em outras tarefas que não a 
de lecionar, mas não são desligados do serviço público. 

No México, a avaliação de desempenho vem sendo implementada 
gradualmente desde 2015 e o objetivo é avaliar todos os professores da 
educação obrigatória17. Apesar dos conflitos com a Coordenadoria Nacio-
nal dos Trabalhadores da Educação (CNTE) no que tange à avaliação, 
em 2015, foram avaliados 134.000 professores e diretores, representando 
90% dos convocados. Nessa avaliação, 15% dos professores atingiram um 
resultado insatisfatório. Além disso, a avaliação mostra que os professores 
mais jovens têm um desempenho superior, pois cerca de 65% dos profes-
sores com menos de 30 anos apresentaram um desempenho Ótimo ou 
Bom, enquanto esse número sequer chega aos 30% entre os professo-
res com mais de 50 anos (gráfico 5.9). No ano letivo de 2016–17, cerca de 
160.000 professores e diretores foram avaliados, o que representa 13% do 
total de professores do ensino obrigatório das escolas públicas.

No Peru, a Lei de Reforma do Magistério de 2012 estabelece que 
os professores devem realizar uma avaliação de desempenho a cada 
cinco anos18. A avaliação vem sendo implementada gradualmente: em 
2017 foram avaliados os professores da educação inicial (pré-escola), em 
2018 e 2019 serão avaliados os da educação primária e básica especial. 
Em 2020 e 2021, será a vez dos professores da educação secundária, 

17 A educação obrigatória no México abrange a educação básica (pré-escola, primá-
ria, secundária) e o ensino médio.
18 De acordo com a Lei de Reforma do Magistério de 2012, a avaliação de desempe-
nho docente deve ser realizada a cada três anos. No entanto, em fevereiro de 2017, 
foram feitas modificações na lei, entre as quais se decidiu que a avaliação de desem-
penho deveria ser realizada a cada cinco anos.
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básica alternativa e técnica produtiva. Os instrumentos utilizados para a 
avaliação de docentes da educação infantil foram: observação em sala 
de aula (que equivale a 50% da pontuação total), observação da ges-
tão do espaço e dos materiais (16,7%) e avaliação da responsabilidade 
e do compromisso do docente (16,7%). Quanto à observação na sala de 
aula, esta é realizada pelo diretor ou diretor adjunto da escola, sempre 
e quando estejam capacitados e certificados pelo Minedu; caso contrá-
rio, é realizada por um observador externo certificado. O professor sabe 
qual será a data da visita e, se o professor não for aprovado na primeira 
observação em sala de aula, ele terá uma segunda chance de ser obser-
vado por dois avaliadores certificados.

Existem quatro níveis de desempenho na avaliação: Ótimo, Satis-
fatório, Em Processo e Muito Deficiente. Aqueles que estão nos níveis 
Ótimo, Satisfatório ou Em Processo são qualificados para promoção 
e devem ser avaliados após cinco anos. Os professores que estão no 
nível Muito Deficiente recebem um treinamento de seis meses e, então, 
devem participar de uma avaliação extraordinária. Caso não sejam apro-
vados, podem receber treinamento novamente. Se forem reprovados 
pela segunda vez na avaliação extraordinária, serão dispensados. Na 
avaliação realizada em 2017, 99,3% dos 5.472 professores convocados 
realizaram a avaliação e quase todos foram aprovados. Dos professores 
avaliados, 65,5% tiveram desempenho Ótimo; 28,8%, Satisfatório; 5,2%, 
Em Processo, e apenas 0,4%, Muito Deficiente (Minedu, 2018).

Gráfico 5.9  Resultados da avaliação de desempenho dos professores no 
México, 2015–16
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Fonte: Instituto Nacional para a Avaliação da Educação (2016)
Observação: Foram considerados os professores da educação básica. 
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QUADRO 5.2 INCENTIVOS PELO DESEMPENHO DA ESCOLA

Além dos incentivos pelo desempenho individual, na América Latina foram 
implementados programas que concedem gratificações a todos os pro-
fessores que trabalham nas escolas com o melhor desempenho. Entre eles 
estão:
• Chile: Sistema Nacional de Avaliação de Desempenho (SNED) desde 1996
• México: Programa de Incentivos ao Ensino de Qualidade, entre 2008 e 2013.
• Estado de Pernambuco, Brasil: Bônus de Desempenho Educacional (BDE) 

desde 2008.
• Peru: Bônus de Incentivo ao Desempenho Escolar (Bono Escuela) desde 2015.

As principais medidas de desempenho escolar são o nível e os avan-
ços nos resultados nas provas padronizadas que os alunos realizam. Além 
disso, podem incluir outros indicadores, como a taxa de fluxo escolar 
(Pernambuco); inovações educacionais, melhores condições de trabalho, 
permanência dos alunos (Chile); taxas de evasão e frequência dos alunos 
e a pontualidade no registro de matrículas e despesas (Peru). No Chile e 
no Peru, as escolas são agrupadas de acordo com diferentes características 
(localização, ruralidade) e apenas as 20%–35% melhores dentro de cada ca-
tegoria recebem o bônus. 

Estudos que utilizam análise de diferenças em diferenças sugerem que 
esses programas têm um efeito positivo na aprendizagem dos alunos. No 
Chile, a obtenção do bônus do SNED tem um impacto positivo nos resul-
tados em provas padronizados de linguagem e matemática de 0,14–0,26 
desvios padrão (Contreras e Rau, 2012) e também é um programa com bom 
custo-benefício (Cabezas, Cuesta e Gallego, 2011)a. Em Pernambuco, o im-
pacto nos resultados em linguagem e matemática é de aproximadamente 
0,12 desvios padrão, e há menores taxas de evasão e repetência (Ferraz e 
Bruns, 2012). Por outro lado, no Peru, um estudo focado em escolas de edu-
cação secundária não encontrou efeitos sobre a aprendizagem dos alunos 
(Obrero e Lombardi, 2016). 

Os bônus de desempenho escolar podem complementar os sistemas de 
avaliação e incentivos para os professores no nível individual. Entre os as-
pectos positivos dos incentivos de grupo estão a promoção da colaboração 
entre os funcionários da escola e menores custos de implementação, tanto fi-
nanceiros quanto logísticos. No entanto, a concessão desses bônus baseia-se 
principalmente nos resultados de aprendizagem dos alunos em algumas sé-
ries e também recompensa professores ineficazes que trabalham em escolas 
com bom desempenho.

a Estudos anteriores realizados no Chile que utilizaram regressões descontínuas (Contreras et 
al., 2005) também encontraram um efeito positivo e significativo na obtenção do bônus do 
SNED sobre as notas dos alunos no período seguinte.
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Melhores condições de trabalho

As condições de trabalho dos professores podem afetar a atratividade 
da carreira e a qualidade do ensino. Fatores como infraestrutura e equi-
pamentos escolares, o clima de trabalho na escola, o tamanho da turma, 
a jornada de trabalho e o tempo alocado às atividades não letivas podem 
afetar a motivação e o desempenho dos professores. Por exemplo, uma 
infraestrutura escolar de qualidade parece estar positivamente associada 
à frequência e boas práticas de ensino (Blackmore et al., 2011, Woodman, 
2011, Cleveland, 2009, Chaudhury et al., 2006) e pode melhorar o traba-
lho colaborativo entre os professores (McGregor, 2003).

Além disso, uma menor taxa de alunos por professor pode melhorar 
a interação na sala de aula (menos problemas disciplinares) e as con-
dições de trabalho dos professores (menos carga de trabalho). Uma 
pesquisa realizada nos Estados Unidos indica que 86% dos professo-
res consideram que a redução do tamanho da turma é um mecanismo 
eficaz para elevar a qualidade do ensino (Farkas et al., 2000). Vários 
estudos concluem que turmas menores estão associadas a uma maior 
aprendizagem em países em desenvolvimento (Urquiola, 2006, Case e 
Deaton, 1999). No entanto, alguns especialistas advertem que os efeitos 
positivos podem ser neutralizados pelo possível aumento no número de 
professores não qualificados que precisam ser contratados para redu-
zir o tamanho das turmas (Jepsen e Rivkin, 2009, Stecher e Bohrnstedt, 
2002) e que outras intervenções para aprimorar a aprendizagem podem 
ter melhor custo-benefício (Rivkin, Hanushek e Kain, 2005). 

Devido ao crescimento populacional mais baixo e a um ritmo constante 
de recrutamento de professores, a América Latina presenciou uma redu-
ção na taxa de alunos por professor na última década. Por exemplo, entre 
2000 e 2013, a taxa de alunos por professor no ensino fundamental caiu de 
32 para 20 alunos no Chile e de 29 para 18 alunos no Peru. Se o tamanho 
da classe permanecer constante, o crescimento populacional mais baixo 
poderá permitir que os sistemas educacionais reduzam o número de pro-
fessores e se concentrem em melhorar sua qualidade e salários.

Com relação ao tempo não letivo, em sistemas educacionais efi-
cazes, como os da Coreia do Sul, Finlândia, Japão, Ontário (Canadá) e 
Cingapura, os professores dedicam um tempo considerável a atividades 
não letivas relacionadas à melhoria do ensino (Darling-Hammond, 2010; 
Darling-Hammond e Rothman, 2011). Essas atividades incluem colabora-
ções entre os professores, entrevistas com alunos e famílias, programas 
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de desenvolvimento profissional in situ e pesquisas sobre a eficácia de 
várias estratégias pedagógicas. Por exemplo, o Japão aloca 40% do 
tempo de trabalho para esse tipo de atividade, enquanto Ontário dedica 
30% (Darling-Hammond e Rothman, 2011).

Vários países da região, como Brasil, Chile, Equador e Peru, incorpo-
raram medidas para regulamentar o tempo não letivo em suas reformas 
na carreira docente (gráfico 5.10). A reforma que o Chile introduziu em 
2016 reconhece uma jornada semanal máxima de 44 horas e aumenta 
gradualmente o tempo não letivo de 25% para 35% das horas contrata-
das até 2019. Nos estabelecimentos de ensino que têm 80% ou mais de 
alunos prioritários, o tempo não letivo deve representar 40% do total 
de horas. Além disso, a recente lei estabelece que pelo menos 40% 
das horas não letivas devem ser destinadas à preparação das aulas e 
à avaliação da aprendizagem, bem como a outras atividades profissio-
nais relevantes determinadas pelo diretor, após consulta ao Conselho de 
Professores.

No Equador, a reforma da carreira docente em 2011 estabeleceu 
uma jornada semanal de 40 horas, das quais 30 horas correspondem a 
atividades em classe e 10 horas a atividades de gestão individual e parti-
cipativa (planejamento de aulas, revisão de tarefas, reuniões com outros 
professores e pais, entre outros). Em escolas com mais de uma jornada 

Gráfico 5.10  Tempo não letivo como porcentagem da jornada de trabalho 
semanal dos professores, 2018
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Brasil, a lei do Sistema de Desenvolvimento Profissional Docente no Chile, a Lei Orgânica de Edu-
cação Intercultural no Equador e a Norma Técnica aprovada pelo R.S.G. 360-2017-MINEDU no Peru. 
Observações: No Chile, a implementação do tempo não letivo é gradual. Em 2017, o tempo não leti-
vo aumentou de 25% para 30% da carga horária semanal e, em 2019, aumentará para 35%. No Peru, 
o tempo não letivo é regulamentado apenas para os professores do ensino médio e representa 
entre 13% e 20% da carga horária semanal.
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QUADRO 5.3 PROFESSORES CONTRATADOS TEMPORARIAMENTE

Na América Latina, as reformas na carreira docente afetam principalmente os 
professores nomeados de forma permanente. Isto é, aqueles que ingressam 
na carreira docente através de um concurso públicoa. Em vários países, os 
professores também são contratados temporariamente, o que proporciona 
maior flexibilidade para responder às demandas por professores nas escolas. 
A porcentagem de professores contratados temporariamente no Chile, Peru e 
Colômbia é de 58%, 41% e 30%, respectivamente, do número total de profes-
sores nas escolas públicas de ensino médio (Bertoni et al., 2018). 

Em geral, os professores temporários ocupam cargos os quais não hou-
ve um vencedor no concurso ou vagas criadas temporariamente por falta de 
alunos ou verbas suficientes. Os professores temporários podem trabalhar jor-
nadas inteiras em uma escola ou ter contratos por hora em várias escolas. Os 
contratos são válidos por até um ano e podem ser renovados. Da mesma forma, 
os professores temporários da região geralmente recebem um salário equiva-
lente ao salário inicial da carreira docente pública e podem obter incentivos 
monetários, particularmente pela localização e características da escola. No en-
tanto, por não fazerem parte da carreira docente, não realizam a avaliação de 
desempenho e não podem ter acesso a outras posições ou promoções.

Para obter um contrato como professor temporário, ter participado de 
concursos públicos não é um requisito (para mais detalhes, consultar o capí-
tulo 7). No Peru, a prioridade é dada aos candidatos que realizaram a prova 
nacional unificada, a primeira etapa do concurso, mas ter sido aprovado não 
é um requisito. Se ainda houver vagas disponíveis, os candidatos que não 
fizeram a prova serão avaliados com base em sua formação e experiência. 
Na Colômbia, o Banco de Excelência foi criado em 2016 estabelecendo uma 
ordem de mérito para os profissionais interessados em ser professores tem-
porários, de acordo com sua formação, experiência e pontuação na prova de 
fim de curso do ensino superior, a Saber Pro. Quando houver vagas disponí-
veis, as entidades regionais certificadas devem selecionar o candidato com a 
pontuação mais alta.

Há evidências mistas sobre a eficácia dos professores temporários. Quando 
a renovação do contrato depende do desempenho, os professores temporários 
geralmente se esforçam e têm um impacto positivo na aprendizagem dos alu-
nos (Duflo et al., 2015; Bold et al., 2013, Muralidharan e Sundararaman, 2013). 
Por outro lado, quando não há mecanismos de responsabilização, os professo-
res temporários podem influenciar negativamente a aprendizagem dos alunos 
(Ayala e Sánchez, 2017, Vegas e de Laat, 2003). Além disso, um estudo desco-
briu que os professores temporários que trabalham em várias escolas em São 
Paulo, Brasil, têm participação limitada nas atividades da comunidade educa-
cional e, frequentemente, fornecem menos apoio e feedback aos alunos, em 
comparação com os professores com contratos permanentes (Marotta, 2017).

(continua na página seguinte)
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(matutina, vespertina ou noturna), 75% do tempo alocado para ativida-
des de gestão individual e participativa devem ser gastos fora da escola. 
Para monitorar o trabalho dos professores fora da escola, o Ministério da 
Educação implementou o programa Comunidade Educacional On-line, 
onde os professores devem fazer o upload de informações que com-
provem seu trabalho. A lei do piso salarial de 2008 do Brasil estipula a 
jornada semanal máxima seja de 40 horas. No máximo dois terços da 
carga de trabalho devem estar relacionados a atividades de interação 
com os alunos, deixando o terço restante para outras atividades. 

No Peru, por sua vez, as mudanças realizadas na carreira docente 
em 2017 estabeleceram uma jornada semanal máxima de 35 horas para 
professores que trabalham em sala de aula (antes era de 30 horas) e 
40 horas para aqueles que exercem cargos administrativos ou peda-
gógicos19. Atualmente, os professores geralmente trabalham 30 horas 
por semana. Da mesma forma, o horário não letivo é regulamentado 
para os professores do ensino médio, que devem dedicar de quatro a 
seis horas da jornada de 30 horas a atividades além daquelas desem-
penhada em classe, como atividades de planejamento e avaliação de 

QUADRO 5.3  PROFESSORES CONTRATADOS TEMPORARIAMENTE 
(continuação)

A contratação de professores temporários permite que as demandas por 
professores nas escolas sejam atendidas mais rapidamente e a custos mais 
baixos. No entanto, há dúvidas sobre a qualidade desses professores. Por um 
lado, os temporários geralmente têm menos credenciais acadêmicas e menos 
experiência, e seu processo de ingresso nas escolas é menos exigente e trans-
parente, o que sugere que eles poderiam ser menos eficazesb. Por outro lado, 
esses professores devem se esforçar e ter bom desempenho se desejarem ser 
contratados no ano seguinte. A transparência no processo de contratação e 
os mecanismos de responsabilização nas escolas parecem ser fatores-chave 
no desempenho dos professores contratados.

a Além disso, em países onde existe um período probatório, como o Brasil e a Colômbia, os 
professores devem ser avaliados após o período probatório (ver detalhes no capítulo 7).
b Supondo que os resultados dos concursos sejam capazes de prever parte da eficácia 
docente.

19 Lei 30541 de 2017 que modifica a Lei de Reforma do Magistério e sua regulamen-
tação (DS 005-2017-MINEDU).
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programas curriculares, atendimento a pais e alunos e aconselhamento 
aos alunos. 

Incentivos para atrair professores para as escolas que mais 
precisam

Embora se espere que todas as escolas tenham professores eficazes, 
existem estabelecimentos que têm maiores dificuldades em atrair e 
reter bons professores. Essas escolas geralmente estão localizadas em 
locais isolados e, via de regra, têm uma proporção maior de alunos com 
baixo desempenho e situações socioeconômicas menos favorecidas. 
Diversos estudos realizados nos Estados Unidos sugerem que os pro-
fessores mais eficazes estão concentrados em escolas com alunos de 
nível socioeconômico mais elevado (Glazerman e Max, 2011, Isenberg et 
al., 2013, Sass et al., 2012) ou brancos (Steele et al., 2015), mensurando a 
eficácia por meio do valor agregado. 

Na América Latina também há evidências de uma distribuição desigual 
dos professores. Embora não existam estudos que analisem diretamente a 
eficácia do professor, algumas pesquisas revelam que professores menos 
qualificados e com avaliação inferior geralmente trabalham em esco-
las com alunos de nível socioeconômico mais baixo e piores resultados 
em testes de aprendizagem. Bertoni et al. (2018) analisam a distribuição 
de professores em escolas públicas no Chile, Colômbia e Peru e consta-
tam que professores menos qualificados (com menos experiência e com 
contratos temporários) geralmente estão concentrados em escolas com 
alunos de menor nível socioeconômico, particularmente nas áreas rurais 
(gráfico 5.11).

No Chile, Meckes e Bacospé (2010) analisam o destino do emprego 
dos egressos de cursos superiores de magistério em 2008 e constatam 
que aqueles que obtiveram melhores resultados na prova Inicia, ao fim 
do curso, têm maior probabilidade de trabalhar em uma escola privada 
subsidiada de nível socioeconômico mais elevado e melhores resultados 
nos exames nacionais dos alunos. Na mesma linha, Ortúzar et al. (2009) 
constataram que os professores da rede municipal com formação inicial 
precária e baixo desempenho docente estão concentrados nas escolas 
mais vulneráveis; já uma amostra de 246 graduados em cursos de car-
reira docente em 17 universidades analisada por Ruffinelli e Guerrero 
(2009) mostra que menos de 3% dos professores formados em universi-
dades privadas seletivas trabalham na rede municipal. 
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As evidências da Colômbia, por sua vez, indicam que os professores 
que trabalham em escolas de alto desempenho na prova de aprendiza-
gem dos alunos têm mais experiência, e uma proporção maior é formada 
em algum curso superior de magistério e possui pós-graduação, em 
comparação com os professores de escolas com baixo desempenho. Em 
média, a experiência dos professores de escolas de alto desempenho é 
de 17,5 anos, cinco a mais do que aqueles que trabalham em escolas de 
desempenho inferior (García et al., 2014). 

Da mesma forma, no México, professores com pouca experiência e 
níveis de formação mais baixos tendem a se concentrar em escolas rurais 
e com alunos cujos pais possuem baixa escolaridade (Luschei, Chudgar e 

Gráfico 5.11  Distribuição de professores com menos de três anos de 
experiência, 2015
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Observações: Foram considerados os professores de escolas públicas de ensino médio. Os dados 
referentes à Colômbia são de 2013.
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Rew, 2013). Na cidade de São Paulo, Brasil, os professores preferem atuar em 
escolas próximas ao centro da cidade, com alunos de maior nível socioeco-
nômico e bons resultados nas provas de aprendizagem (Rosa, 2017). Além 
do déficit de professores efetivos em escolas rurais e com uma população 
com menor nível socioeconômico, na região há uma escassez significativa 
de professores de línguas nativas. Por exemplo, no Peru há um déficit de 
quase 18.000 professores em escolas de educação intercultural bilíngue 
(Defensoria Pública do Peru, 2016). Somado a isso, os professores nas esco-
las que atendem à população indígena tendem a ter formação precária e 
poucos anos de experiência e geralmente trabalham em contratos temporá-
rios (Bertoni et al., 2018). Em Pernambuco, Brasil, 93% dos professores das 
escolas públicas de ensino médio que atendem à população indígena são 
contratados temporariamente, contra 53% nas escolas que não atendem a 
essa população (Cavalcanti e Elacqua, 2018). No Peru, 94% dos professores 
de escolas bilíngues não têm formação em educação intercultural e 40% 
não têm domínio do idioma nativo (Defensoria Pública do Peru, 2016). 

Com o objetivo de atrair professores para trabalhar em escolas loca-
lizadas em regiões isoladas e com uma proporção maior de alunos com 
baixo desempenho e nível socioeconômico, os governos concedem incen-
tivos adicionais. Eles incluem incentivos econômicos, oportunidades de 
crescimento profissional em menos tempo, melhorias significativas nas 
condições de trabalho e acesso a moradia e crédito (Vegas e Umansky, 
2005; Chugar e Luschei, 2013 e 2015; Boyd et al., 2005).

Quanto aos incentivos econômicos, a literatura especializada sugere 
que, para serem eficazes, devem ser de magnitude significativa. Na 
Califórnia, um bônus de US$ 20.000 foi oferecido para atrair professores 
novos e academicamente talentosos para escolas públicas de baixo 
desempenho e mantê-los por pelo menos quatro anos. A cada ano, os 
professores recebiam US$ 5.000, o que representava um aumento de 15% 
do salário. Este bônus aumentou a probabilidade de atrair professores 
talentosos para escolas de baixo desempenho (Steele, Murnane and 
Willet, 2010). Além disso, existem bônus para incentivar a transferência 
de professores para escolas com baixo desempenho acadêmico. Em 10 
distritos escolares nos Estados Unidos, foi oferecido aos professores 
efetivos um bônus de US$ 20.000 por dois anos se fossem transferidos 
para escolas de baixo desempenho20. Eles receberam US$ 10.000 por 

20 A eficácia do ensino é mensurada pelo valor agregado.
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ano, o que representou um aumento salarial de 18%. Apenas 5% dos 
professores efetivos foram transferidos, e uma avaliação do bônus 
sugere que o montante não foi suficiente para incentivar a maioria 
dos professores. No entanto, os professores transferidos conseguiram 
melhorar a aprendizagem dos alunos e continuaram a trabalhar nessas 
escolas (Glazerman et al., 2013).

O acesso a maiores oportunidades de desenvolvimento profissional 
e melhores condições de trabalho também é um fator central para atrair 
professores para escolas com uma população vulnerável. Em xangai, na 
China, professores e diretores que buscam uma promoção devem pri-
meiro trabalhar em escolas com baixo desempenho estudantil e contribuir 
para a melhoria da aprendizagem. Os professores que trabalham nessas 
escolas também recebem outros benefícios, como a admissão prioritá-
ria nos programas de pós-graduação e a possibilidade de adiamento da 
aposentadoria em até cinco anos. Além disso, professores destacados de 
escolas urbanas são transferidos para escolas rurais todos os anos. Em 
xangai, os diretores são reconhecidos como atores essenciais para facili-
tar e aprimorar o trabalho dos professores nas escolas. Existe um sistema 
de rodízio dos melhores diretores de escolas urbanas para escolas rurais 
para ocuparem cargos de mentores e oferecerem aconselhamento sobre 
gestão escolar durante dois anos (Liang, Kidwai e Zhang, 2016). Dessa 
forma, o intuito é garantir que os professores recebam apoio enquanto 
realizam seu trabalho. 

Por fim, uma estratégia para reduzir o déficit de professores em áreas 
de difícil lotação, chamada em inglês de grow your own (desenvolva 
as pratas da casa), consiste em recrutar professores que estudam nes-
sas mesmas áreas ou que sejam provenientes delas (Boyd et al., 2005; 
Mulkeen et al., 2007). Isso pode ser feito construindo alianças entre as 
universidades locais e as escolas públicas, para que os egressos de cur-
sos superiores de magistério estejam mais preparados para enfrentar 
os desafios nas escolas. Além disso, bolsas de estudo podem ser con-
cedidas a graduados do ensino médio para que ingressem na carreira 
docente e, posteriormente, trabalhem em escolas públicas locais (Boyd 
et al., 2005). É essencial aprimorar os sistemas de formação de profes-
sores nas áreas rurais, a fim de evitar que a formação precária perpetue 
a educação de baixa qualidade (Jaramillo, 2013). Essa estratégia pres-
supõe que os graduados em cursos superiores de magistério estejam 
dispostos a retornar às suas regiões de origem ou a permanecer nelas. 
No entanto, é possível que os professores das áreas rurais não queiram 
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voltar ao seu local de origem e prefiram trabalhar em escolas urbanas 
com maiores recursos econômicos e melhores condições de trabalho 
(Mulkeen et al., 2007). 

Incentivos na América Latina

Em vários países da América Latina, as políticas de alocação de professo-
res às escolas, considerando-se que aqueles com melhor pontuação no 
concurso trabalham nas escolas de sua preferência, em geral acarretam 
uma concentração de professores potencialmente menos eficazes nas 
escolas com maiores necessidades (consultar os detalhes das políticas 
de alocação no Capítulo 7). O fato de as escolas com maior propor-
ção de alunos com baixo desempenho ou contextos socioeconômicos 
menos favorecidos não possuírem professores eficazes apenas perpe-
tua a desigualdade do sistema educacional. Diante disso, vários países 
da região adotaram políticas para incentivar professores mais eficazes a 
trabalhar nas escolas públicas que mais precisam delas. 

No Chile, na Colômbia, no México, no Peru e em alguns estados e 
municípios do Brasil, são oferecidos incentivos monetários para que 
os professores trabalhem em áreas mais isoladas e rurais. Os incenti-
vos são concedidos mensalmente e representam um valor fixo no Peru, 
uma porcentagem do salário na Colômbia e no México e um compo-
nente fixo e variável no Chile. Os incentivos no Chile e no Peru variam de 
acordo com as características da escola, o percentual de alunos priori-
tários, a localização e o tipo de escola (tabela 5.4). Deve-se notar que 
foram estabelecidos incentivos de desempenho no Chile e no México 
que recompensam mais os professores com bons resultados em avalia-
ções e que trabalham em escolas em contextos difíceis. Esses últimos 
incentivos não só buscam preencher vagas em escolas rurais, mas tam-
bém atrair professores mais eficazes para esses estabelecimentos.

Embora o impacto desses incentivos monetários ainda não tenha 
sido investigado no que diz respeito a atrair professores mais eficazes 
para as áreas rurais, as evidências descritivas sugerem que eles são con-
cedidos principalmente a professores com pouca experiência e contratos 
temporários, ou seja, aqueles que normalmente trabalham em áreas 
rurais (Bertoni et al., 2018). No Chile, de modo geral, os professores que 
trabalham em escolas que recebem incentivos mais altos em função da 
proporção de alunos vulneráveis têm menos anos de experiência e traba-
lham menos horas por semana (Hinze-Pifer e Méndez, 2016). 
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Além de oferecer incentivos monetários, o Peru e o México também 
propiciam mais oportunidades de progresso na carreira para profes-
sores que trabalham em áreas rurais. No Peru, a Lei de Reforma do 
Magistério reduziu em um ano a permanência necessária para se can-
didatar aos níveis mais altos do plano de carreira para professores que 
trabalham em áreas rurais ou de fronteira. Um professor de uma escola 
urbana levaria pelo menos 20 anos para alcançar a escala máxima, 
enquanto um professor rural poderia levar 15 anos. No México, os requi-
sitos para participar e avançar no Programa de Promoção na Função 
por Incentivos são menos exigentes para professores que trabalham em 
escolas localizadas em áreas de alta pobreza e longe das regiões urba-
nas. Por exemplo, um professor do ensino médio em uma escola urbana 
deve obter pelo menos um resultado Ótimo na avaliação de desempe-
nho para poder participar do programa, enquanto um professor de uma 
escola rural pode participar com um resultado Bom (um nível abaixo de 
Ótimo).

Por sua vez, o Equador oferece uma combinação de incentivos para 
atrair professores para as áreas rurais. Em primeiro lugar, a Lei Orgânica 
de Educação Intercultural (LOEI) de 2011 estabelece a obrigatoriedade 
de um ano de serviço rural para novos professores21. Além disso, a LOEI 
permite que professores que trabalham em áreas rurais tenham mais 
créditos para se transferirem para outra escola e permite a nomeação 
provisória de professores sem graduação em áreas de difícil acesso, 
os quais têm um período máximo de seis anos para obter título profis-
sional. No entanto, não há informações sobre a implementação dessas 
medidas.

É importante ressaltar que algumas das medidas descritas, como 
menores exigências na avaliação para entrar no programa de incentivos 
no México ou a nomeação de professores sem qualificação profissional 
no Equador, priorizam a redução do déficit de professores nas esco-
las rurais, mas não promovem incentivos para atrair professores mais 
eficazes para essas áreas. Assim, essas medidas podem constituir um 
incentivo às avessas, que atrai professores menos eficazes para essas 
escolas22. 

21 De acordo com conversas com especialistas em educação no Equador, teme-se que 
essa medida desmotive os melhores candidatos a candidatar-se ao ensino público.
22 Supondo que os resultados nas avaliações dos professores e possuir grau profis-
sional sejam preditivos de parte da eficácia do ensino.
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Tabela 5.4 Incentivos para trabalhar nas escolas que mais precisam
País Incentivo Destinado a Valor do incentivo
Chile Benefício de 

Reconhecimento 
pelo Ensino em 
Estabelecimentos 
de Alta 
Concentração de 
Alunos Prioritários 
(SDPD, 2016)

Profissionais de educação que 
trabalham em estabelecimentos 
vinculados ao SDPD e que 
têm pelo menos 60% de 
alunos prioritários ou 45% de 
alunos prioritários no caso de 
estabelecimentos localizados 
em áreas rurais.

Valor diferenciado de acordo 
com a proporção de alunos 
prioritários e o estágio de 
desenvolvimento profissional 
do professor.
• Em escolas com 60% ou 

mais de alunos prioritários: 
20% do benefício por nível + 
$ 45.125 mensais (US$ 72).

• Em escolas com 80% ou 
mais de alunos prioritários: 
20% do benefício por nível 
+ $107.045 por mês  
(US$ 171) se o professor 
estiver nos níveis Avançado, 
Especialista I ou II.

• Em escolas rurais com 45% 
a 60% de alunos prioritários: 
10% do benefício por nível.

Os professores nos níveis 
Inicial e Principiante recebem 
esse benefício por no máximo 
quatro anos e, para continuar 
recebendo, devem chegar ao 
nível Avançado.

Atribuição zona 
rural ou urbana

Os profissionais da 
educação que lecionam em 
estabelecimentos conveniados 
com o Estado e que trabalham 
em condições especiais 
derivadas de isolamento ou de 
maior custo de vida.

Entre 10 e 190% da 
remuneração base mínima 
nacional (RBMN), segundo 
a localização geográfica do 
estabelecimento educativo.

Bônus Especial 
para Professores 
Responsáveis por 
Escolas Rurais 
(2001)

Profissionais da educação que 
trabalham em estabelecimentos 
com subsídios do Estado e 
que desempenham funções de 
ensino em sala de aula e como 
professores responsáveis por 
uma escola rural que não possui 
um diretor.

Pagamento mensal de 
$ 115.397 (US$ 185) para 
professores com uma jornada 
semanal de 44 horas e um 
valor proporcional para aqueles 
com menos horas de trabalho.

Colômbia Aumento salarial 
ao trabalhar em 
áreas de difícil 
acesso (2010)

Professores que trabalham 
em estabelecimentos de 
ensino públicas cuja sede está 
localizada em áreas de difícil 
acesso.

Pagamento mensal de 15% do 
salário. 

México Incentivos em 
áreas de alta 
pobreza e 
longe das áreas 
urbanas, no 
âmbito do

Professores que trabalham em 
escolas localizadas em áreas 
de alta pobreza e longe das 
áreas urbanas e que participam 
do Programa de Promoção na 
Função por Incentivos.

Valor diferenciado de acordo 
com o nível educacional em 
que se leciona, o nível do 
incentivo e se trabalha em 
áreas pobres y rurais:

(continua na página seguinte)
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Tabela 5.4 Incentivos para trabalhar nas escolas que mais precisam
País Incentivo Destinado a Valor do incentivo
México
(continuação)

Programa de 
Promoção na 
Função por 
Incentivos (2015)

• Para professores do 1º ao 
9º: pagamento mensal de 
41% a 222% do salário-
base, de acordo com o nível 
do incentivo (comparado a 
35% a 180% em áreas não 
pobres/não rurais).

O Programa de Promoção 
na Função por Incentivos 
é composto por sete níveis 
de incentivos econômicos e 
somente os professores que 
obtiveram pelo menos um 
resultado Bom na avaliação de 
desempenho docente podem 
participar. Aqueles que trabalham 
em escolas pobres e rurais 
recebem um incentivo maior.

• Para professores do 10º a 
12º ano: pagamento mensal 
de 27% a 124% do salário-
base, de acordo com o nível 
do incentivo (comparado a 
24% a 100% em áreas não 
pobres/não rurais).

Peru Benefícios 
temporários de 
acordo com a 
localização e 
características 
da escola (LRM 
2012)

Professores que trabalham em 
escolas em áreas remotas ou 
com características específicas:
• Localização: rural, fronteiriça, 

vale dos rios Apurímac, Ene 
e Mantaro (VRAEM).

• Tipo: unidocente, classes 
multisseriadas ou bilíngues.

Valor diferenciado de acordo 
com as características da 
escola: benefício mensal 
individual entre S/70 e S/500 
(US$20-US$145). 
Podem receber até cinco 
benefícios simultaneamente. O 
valor total máximo é de S/1.150 
(US$380), equivalente a 57% 
do salário inicial de S/2.000.

Município 
do Rio de 
Janeiro, 
Brasil

Gratificação por 
difícil acesso

Professores que trabalham 
em escolas localizadas em 
áreas de difícil acesso, que são 
aquelas que possuem duas das 
seguintes três características: 
com morros, atendidas por até 
duas linhas de ônibus, ficam 
a mais de 1 km das rotas de 
transporte público.

Valor que representa entre 
10% e 15% do salário-base.

Estado de 
Pernambuco, 
Brasil

Gratificação por 
difícil acesso

Professores que trabalham em 
escolas localizadas em áreas 
de difícil acesso (áreas remotas 
ou com acesso limitado por 
transporte público, por exemplo, 
localizadas a mais de 1,5 km 
das rotas de transporte público).

Valor médio mensal de R$404 
(US$ 124), aproximadamente 
12% do salário médio dos 
professores.

Fonte: Elaboração própria com base em leis, regulamentos e entrevistas com especialistas em 
educação.
Observação: Na Colômbia, também é concedido um auxílio-transporte de $30.592 mensais (US$ 10) e 
são oferecidas passagens aéreas para a capital uma vez por ano (essa última, de acordo com a disponi-
bilidade orçamentária) para professores que trabalham em estabelecimentos educacionais localizados 
em áreas rurais de difícil acesso.

(continuação)
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Conclusões

Este capítulo apresenta medidas que visam a fortalecer a profissão 
docente e, assim, atrair melhores candidatos. A primeira está relacio-
nada aos salários. Salários mais altos podem incentivar jovens talentosos 
a escolher a docência e elevar o prestígio social da profissão, espe-
cialmente nos países onde há uma lacuna salarial significativa entre 
professores e outros profissionais. Da mesma forma, uma estrutura sala-
rial diferenciada, que permita que professores com melhor desempenho 
tenham acesso a salários mais altos ao longo de sua carreira, pode moti-
var os professores a continuarem se esforçando e aprendendo. 

Embora os aumentos salariais geralmente tenham o apoio dos sindi-
catos de professores, eles provocam forte pressão fiscal para o governo. 
Professores de escolas públicas representam a maioria dos trabalhado-
res do setor público, e os gastos com salários representam a maior parte 
das despesas com educação. Diante disso, os aumentos salariais pode-
riam ser realizados gradualmente e serem concentrados, no início, na 
remuneração auferida ao ingressar na carreira docente. 

Uma segunda medida para tornar a docência mais atrativa é ofere-
cer oportunidades de crescimento profissional por meio de uma carreira 
meritocrática. A ferramenta mais importante que foi introduzida para 
vincular a carreira docente ao mérito são as avaliações de desempenho 
dos professores, cujos resultados afetam seu desenvolvimento profis-
sional. Os instrumentos de avaliação variam de país para país e podem 
incluir um portfólio de experiências, observações em classe, avaliação 
do diretor da escola, pesquisas com outros professores, pais e alunos. 
Evidências sugerem que avaliações multidimensionais que incluem 
observações em classe podem identificar professores eficazes. Os resul-
tados da avaliação de desempenho são usados principalmente para 
tomar decisões de alto impacto (como o desligamento), mas também 
devem ser uma ferramenta de aprimoramento para os professores. Eles 
devem receber uma devolutiva sobre seus pontos fortes e fracos e trei-
namento com base em suas necessidades.

Na maioria dos países estudados, a implementação de avaliações 
de desempenho foi inicialmente rejeitada pelos sindicatos de profes-
sores. Com o objetivo de reduzir o poder dos sindicatos, os governos 
publicaram os baixos resultados de aprendizagem dos alunos, mobi-
lizaram o apoio da opinião pública e estabeleceram penalidades para 
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os professores que não realizassem as avaliações, entre outras estra-
tégias. Além disso, dado o grande número de professores da rede 
pública, a implementação dessas avaliações foi realizada gradual-
mente. A cada ano, os professores podem ser avaliados de acordo 
com o nível de formação (como no Peru) ou área geográfica (como 
no Equador).

Além disso, as novas carreiras de ensino na região oferecem vários 
cargos que permitem maiores responsabilidades e salários. No entanto, 
existe o risco de os melhores professores serem tirados da sala de aula 
e concentrados em cargos de direção ou coordenação educacional, até 
mesmo fora da escola. Diante disso, uma alternativa é incorporar cargos 
(como mentor ou pesquisador) que permitam aos professores assumir 
novas responsabilidades e continuar lecionando em sala de aula.

Uma terceira medida é aprimorar as condições de trabalho nas esco-
las públicas para atrair e reter professores talentosos. Os professores, 
assim como outros profissionais, querem trabalhar com infraestrutura e 
equipamentos adequados, receber o apoio de seus supervisores e cole-
gas e ter tempo para se preparar. Essas condições de trabalho afetam 
sua motivação e desempenho. Em alguns países da região, as reformas 
docentes estabeleceram horários não letivos na jornada de trabalho para 
que os professores possam preparar suas aulas, responder a perguntas 
de pais e alunos e participar de projetos com outros professores. Para 
que esse tempo seja bem investido, é importante contar com o apoio 
do diretor da escola e um espaço onde os professores possam interagir.

Finalmente, também são oferecidos incentivos para atrair profes-
sores para as escolas que mais precisam. Há incentivos profissionais 
que consistem na redução dos requisitos para promoção (como tempo 
mínimo de permanência em cada escala) e incentivos monetários 
para todos os professores que trabalham em escolas vulneráveis. Em 
alguns casos, como no Chile, foram criados incentivos associados ao 
desempenho, que recompensam os professores que obtiveram o maior 
progresso na carreira e que trabalham em escolas em contextos difíceis. 
Esses últimos incentivos não só buscam preencher vagas em escolas 
vulneráveis, mas também atrair professores mais eficazes para esses 
estabelecimentos. 



Capítulo

Políticas para melhorar 
a formação inicial de 

futuros professores

A segunda grande frente de ação para recuperar o prestígio e a 
qualidade do ensino está relacionada à melhoria da formação ini-
cial docente (FID). Atualmente, na região, a FID é realizada em 

universidades e faculdades ou em escolas normais superiores. O papel 
da autoridade educacional é limitado à regulamentação do funciona-
mento, definição de diretrizes gerais e coordenação de políticas a serem 
implementadas por essas instituições, que geralmente têm autonomia 
acadêmica. A regulamentação da FID na América Latina é um grande 
desafio devido ao número de instituições que a oferecem e a diversidade 
entre elas.

A oferta de FID na região é muito heterogênea. No Brasil, Chile e 
Equador, as universidades são as principais provedoras de FID, enquanto 
na Colômbia, no México e no Peru, também é oferecida em institutos 
ou escolas normais superiores. Nos países estudados, a participação do 
setor privado é importante: entre 40% e 85% das instituições que for-
necem programas de FID são privadas. Isso implica um desafio maior 
para os governos, já que a supervisão das instituições privadas pode 
mostrar-se mais complexa. Conforme discutido na primeira parte do livro, 
o rápido aumento da participação do setor privado no ensino superior e 
o crescimento de programas de ensino à distância sem regulamentação 
adequada podem ter contribuído para a deterioração da qualidade da 
formação de professores durante a segunda metade do século xx.

As reformas educacionais implementadas pelos governos da região 
contemplam uma série de medidas para melhorar a formação de futu-
ros professores (gráfico 6.1). Uma primeira linha de medidas busca 
aumentar a seletividade no ingresso aos programas de FID por meio 

6
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de: i) maiores exigências para a aprovação e ii) incentivos econômicos 
para candidatos talentosos. Uma segunda linha busca melhorar a quali-
dade dos programas por meio de i) uma regulamentação do conteúdo 
e dos resultados dos programas, ii) sistemas de certificação e iii) finan-
ciamento de projetos de melhoria. A seguir, é feita uma análise de cada 
uma dessas cinco medidas. 

Maiores exigências para a aprovação 

Aumentar os requisitos para o ingresso em programas de FID poderia 
ajudar a elevar o número de alunos talentosos e motivados e, potencial-
mente, de professores mais eficazes no futuro. Em alguns sistemas de 
ensino que apresentam desempenho superior nas avaliações do PISA, 
como Canadá, Finlândia, Coreia do Sul e Cingapura, os candidatos a 
cursos de carreira docente em geral pertencem, pelo menos, ao terço 
superior dos egressos do ensino médio. Na Coreia do Sul, apenas 5% 
daqueles com melhor desempenho no ensino médio deseja ser pro-
fessor (NCEE, 2018). Deve-se notar que nesses países existem outros 
fatores favoráveis para esses jovens desenvolverem seu potencial como 
professores, tais como uma formação inicial de qualidade, salários com-
petitivos e apoio e incentivo adequados nas escolas. Todos esses fatores 
contribuem para o prestígio social da profissão docente nesses países. 
A fim de ter candidatos talentosos e, em seguida, poder selecionar os 
melhores para os programas de FID, é fundamental que o ensino seja 
uma profissão respeitada e atraente.

Gráfico 6.1 Medidas implementadas para melhorar a FID na América Latina

Aumentar a seletividade
no ingresso

Melhorar a qualidade
dos programas de FID

Regulamentação dos
conteúdos e/ou resultados

Sistemas de
certificação

Maiores requisitos
para aprovação

Incentivos econômicos
para candidatos talentosos

Financiamento de
projetos de melhoria

Fonte: Elaboração própria com base em Bruns e Luque (2015).
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Apesar disso, as evidências sobre a relação entre as aptidões aca-
dêmicas após a conclusão do ensino médio e a eficácia futura como 
professor ainda são inconclusivas. Estudos nos Estados Unidos, por 
exemplo, indicam que possuir talento acadêmico (medido através de 
pontuações em provas de admissão ou seleção universitárias) explica 
apenas uma pequena parte da eficácia do professor, a qual é entendida 
como melhorias na aprendizagem dos alunos (Murnane e Steele, 2007; 
Clotfelter et al., 2010; Jacob, 2017). Porém, os estudos não encontra-
ram nenhuma relação entre as pontuações nas provas de admissão das 
universidades e a eficácia dos professores (Kane et al., 2008; Harris e 
Sass, 2011).

Um fator que pode ajudar a explicar esse contraste entre a maior 
seletividade dos programas de FID em países bem-sucedidos e as evi-
dências inconclusivas sobre a relação entre o desempenho acadêmico 
de um aluno da área docente e sua eficácia como professor é que os sis-
temas de alto desempenho não apenas consideram as habilidades ou o 
talento acadêmico dos candidatos aos programas de FID: eles também 
avaliam outros fatores, como motivação e habilidades de comunica-
ção. Na Finlândia, o processo de admissão leva em conta diferentes 
aspectos dos candidatos: notas e atividades extracurriculares durante 
o ensino médio e os resultados na prova de ingresso ao ensino superior 
e na prova específica dos programas para formação docente (denomi-
nada Vakava). Essa última avalia a capacidade de pensar criticamente 
e analisar artigos relacionados à profissão docente. Os candidatos com 
bons resultados passam para a segunda etapa do processo, que inclui 
uma entrevista e uma aula de demonstração, na qual são avaliadas a 
motivação, as habilidades de comunicação e a inteligência emocional. 
De forma semelhante, em Cingapura, além de considerar os resultados 
nas provas de admissão e o desempenho no ensino médio, são realiza-
das entrevistas com um painel que incluem os diretores das escolas e 
são avaliadas as contribuições do candidato à escola e à comunidade 
(NCEE, 2018). 

Ter processos de seleção multidimensionais permitiria avaliar outras 
características dos candidatos, além das habilidades acadêmicas, que 
poderiam ser preditivas de uma melhor eficácia futura como professo-
res. Para implementá-los, o governo deve coordenar esses processos 
com as instituições de formação de professores e monitorar sua imple-
mentação. Deve-se notar que atualmente na Finlândia existem cerca 
de 10 universidades que oferecem FID, enquanto em Cingapura a 
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única instituição que forma professores é o Instituto Nacional de Edu-
cação. Certamente, coordenar os novos requisitos de aprovação com 
um grande número de instituições de FID com qualidade heterogênea 
representa um desafio adicional.

Por outro lado, o aumento da seletividade acadêmica poderia gerar 
algumas repercussões negativas. Vários estudos realizados nos Estados 
Unidos indicam que os professores com melhores resultados em provas 
de admissão ou que vêm de instituições mais seletivas são mais pro-
pensos a abandonar a profissão docente (Podgursky, Monroe e Watson, 
2004; Kelly e Northtrop, 2015). Uma rotatividade constante de novos 
professores nas escolas pode ter um impacto negativo no ambiente 
escolar e na aprendizagem dos alunos (Guin, 2004; Ronfeldt et al., 2013) 
e, além disso, não permitiria que os professores aprimorassem sua efi-
cácia ao adquirirem experiência. Além disso, dada a desigualdade no 
acesso ao ensino superior de qualidade, o aumento dos requisitos pode 
reduzir a diversidade étnica e linguística dos candidatos (Kirby, Berends 
e Naftel, 1999).

Por fim, deve-se notar que o aumento da seletividade deve ser feito 
gradualmente, de modo a não causar uma queda drástica no número de 
candidatos e, como consequência, gerar um déficit de professores nas 
escolas que mais precisam deles.

Maiores requisitos para ingresso na América Latina

Ao contrário do que acontece em países com melhor desempenho estu-
dantil, na América Latina os requisitos de admissão para a FID não são 
muito exigentes. Como visto no capítulo 1, os cursos voltados à carreira 
docente são os menos seletivos e geralmente recebem alunos que tive-
ram baixo desempenho acadêmico no ensino médio. Esse baixo nível 
de exigência contribuiu para a perda de prestígio da profissão docente. 
Além disso, devido à autonomia das instituições de ensino superior e 
à falta de regulamentação por parte dos governos, os requisitos para 
admissão nesses programas podem variar dependendo da instituição 
dentro de um mesmo país. 

Os países estudados, com exceção do Peru, possuem um exame 
geral que pode ser usado como mecanismo de seleção para admissão 
no ensino superior. Essas provas diferem em suas características. O Chile 
tem a Prova de Seleção Universitária (PSU), que é usada como exame 
de admissão para as 38 universidades que fazem parte do Sistema 



POLÍTICAS PARA MELHORAR A FORMAÇÃO INICIAL DE FUTUROS PROFESSORES 135

Único de Admissão1. A Colômbia tem a prova Saber 11, que os alunos 
do último ano do ensino médio devem realizar para ingressar no ensino 
superior. No Brasil, por enquanto, existe o Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), uma prova que avalia o conhecimento de estudantes do 
ensino médio. Embora a avaliação seja voluntária, muitos alunos a rea-
lizam, pois ela permite a admissão na maioria das instituições públicas 
de ensino superior e também o acesso a bolsas de estudo. Até 2016, o 
Equador tinha o Exame Nacional para a Educação Superior (ENES), que 
permitia o ingresso em universidades públicas. Desde 2017, o ENES foi 
fundido com o exame Ser Bachiller, uma prova obrigatória para gradua-
dos do ensino médio. No México, há o Exame Nacional de Admissão 
(ExANI-II), e algumas instituições de ensino superior escolhem usar os 
resultados dessa prova como parte de seu processo de admissão. 

Atualmente, o Chile e o México aplicam critérios de seleção mais 
rigorosos para ingressar nos programas de FID. No Chile, o Sistema de 
Desenvolvimento Profissional Docente (SDPD) de 2016 estabeleceu pela 
primeira vez requisitos mínimos de ingresso para os cursos de carreira 
docente com um aumento progressivo das exigências entre 2017 e 2023. 
Em 2017, seu primeiro ano de implementação, foi exigida uma pontua-
ção mínima de 500 pontos na PSU (equivalente à pontuação média) ou 
que o candidato concluísse o ensino médio entre os 30% melhores na 
classificação de notas. Gradualmente, os requisitos aumentarão ainda 
mais. Deve-se notar que, em 2016, 45% dos 538 programas de FID já 
exigiam uma pontuação de mais de 500 pontos na PSU (Elige Educar, 
2016). Os requisitos mínimos aplicam-se apenas aos cursos de carreira 
docente, uma vez que nenhum outro curso possui critérios mínimos de 
admissão definidos pelo governo. Nos próximos anos, mudanças na dis-
tribuição e nas características dos candidatos à docência poderão ser 
analisadas após a implementação dos requisitos mínimos.

No México, os critérios de ingresso em programas básicos de for-
mação de professores em escolas normais são regulamentados. Os 
requisitos mínimos incluem obter uma pontuação de pelo menos 950 
pontos no exame padronizado ExANI-II (que vai de 700 a 1.300 pontos) 
ou em um teste de conhecimentos semelhante administrado pelas pró-
prias escolas normais e ter concluído o ensino médio superior com uma 
média geral de pelo menos 8 pontos de um máximo de 10 (Secretaria 

1 As 18 universidades privadas restantes no Chile que não participam do Sistema 
Único de Admissão têm a possibilidade de usar outros métodos de seleção.
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da Educação Pública, 2012). No entanto, de acordo com um relatório da 
Mexicanos Primero (2016), a maioria dos estados não cumpre os requi-
sitos estabelecidos, sem quaisquer consequências. Apenas 11 dos 32 
estados federados exigem uma pontuação de 950 pontos ou mais no 
teste de conhecimentos, e os estados de Guerrero e Michoacán exigem 
apenas uma pontuação média mínima de 6 — em vez de 8 pontos — no 
ensino médio superior.

Por outro lado, no Equador e no Peru, a política de estabelecer 
requisitos mínimos para o ingresso em cursos superiores de magisté-
rio foi revertida. Entre 2014 e 2017, o Equador implementou critérios de 
seleção mais rigorosos. Em 2014, foi decidido que, para ingressar em 
cursos de formação docente nas universidades públicas, os candidatos 
deveriam obter uma nota mínima de 800 pontos/1.000 pontos no ENES 
(a pontuação média em 2015 foi de 678 pontos em todos os cursos). 
Condicionalmente, os candidatos podiam entrar com uma pontuação de 
700 a 799 pontos, mas tinham que fazer um curso de nivelamento, rea-
lizar o ENES e obter os 800 pontos. Apenas para a medicina o mesmo 
requisito foi utilizado, enquanto que para os outros cursos a pontuação 
mínima para admissão em universidades públicas foi de 600 pontos.

Tabela 6.1 Requisitos para ingressar em carreiras docentes no Chile
Ano Critérios mínimos alternativos
2017 1. Ter o resultado na PSU entre os 50% superiores (aproximadamente 500 pontos).

2. Estar entre 30% melhores na classificação de notas do ensino médio.
3.  Ter concluído e sido aprovado em um programa de acesso ao ensino superior 

reconhecido pelo Ministério da Educação e realizar a PSU.
2020 1. Ter o resultado na PSU entre os 60% superiores (aproximadamente 525 pontos).

2. Estar entre 20% melhores na classificação de notas do ensino médio.
3.  Estar entre 40% melhores na classificação de notas do ensino médio e ter o resultado 

na PSU entre os 50% superiores.
4.  Ter concluído e sido aprovado em um programa de acesso ao ensino superior 

reconhecido pelo Ministério da Educação e realizar a PSU.
2023 1. Ter o resultado na PSU entre os 70% superiores (aproximadamente 550 pontos).

2. Estar entre 10% melhores na classificação de notas do ensino médio.
3.  Estar entre 30% melhores na classificação de notas do ensino médio e ter o resultado 

na PSU entre os 50% superiores.
4.  Ter concluído e sido aprovado em um programa de acesso ao ensino superior 

reconhecido pelo Ministério da Educação, ter realizado a PSU e estar entre os 15% 
superior na classificação de notas na instituição de Ensino Médio. 

Fonte: Ministério da Educação do Chile.
Observações: Prova de Seleção Universitária (PSU).
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Em 2017, as pontuações mínimas foram eliminadas para ingressar 
em cursos superiores de magistério e medicina e para o restante dos 
cursos em universidades públicas. Segundo representantes do Instituto 
Nacional de Avaliação Educacional (Ineval), essa medida foi adotada 
porque os graduados do ensino médio possuem habilidades suficien-
tes para estudar no ensino superior e, portanto, não é mais necessário 
restringir seu ingresso (El Universo, 9 de julho 2017). Em 2017, o exame 
ENES foi fundido com a avaliação Ser Bachiller, um teste realizado por 
todos os graduados do ensino médio equatoriano. As vagas das univer-
sidades agora são preenchidas com base nas notas mais altas do Ser 
Bachiller e as universidades determinam quem as ocupará.

No caso do Peru, entre 2007 e 2012, foram estabelecidos critérios 
nacionais mínimos para admissão nos Institutos Superiores Pedagógi-
cos (ISP). Em 2007, foi estabelecido um processo de seleção de duas 
fases. Na primeira fase, o candidato tinha que realizar a prova Nacional 
de Competências e Conhecimentos Gerais Básicos e obter uma pontua-
ção mínima de 14 pontos de um máximo de 20 pontos. Na segunda fase, 
realizada em nível regional, o candidato tinha que realizar avaliações psi-
cológicas, vocacionais e de aptidão pessoal em relação à modalidade, 
além de participar de uma entrevista para verificar sua capacidade e ati-
tudes comunicativas. A primeira fase equivalia a 70% da pontuação final 
e a segunda fase, aos 30% restantes.

Como resultado dessa maior seletividade, o número de candidatos 
e aprovados caiu drasticamente (gráfico 6.2). Enquanto em 2006 mais 
de 33.000 jovens se candidataram a um curso superior de magistério, 
dois anos depois o número caiu para pouco mais de 7.000 jovens. A 
taxa de aprovação, por sua vez, passou de 62% para 17% no mesmo 
período. Os ISPs bilíngues foram os mais afetados, com o risco de fecha-
mento por falta de estudantes. Entre 2007 e 2010, apenas 82 estudantes 
ingressaram em ISPs bilíngues no país (Unesco e CNE, 2017). Essas 
consequências geraram grande preocupação, especialmente devido à 
escassez de professores em comunidades rurais e indígenas. Por essa 
razão, em 2012, o Ministério da Educação eliminou os critérios nacionais 
de admissão aos ISPs e devolveu a eles o controle sobre a seleção dos 
estudantes, mas estabeleceu metas (tetos) anuais de aprovação. Como 
resultado, as matrículas se recuperaram e a taxa de admissão disparou, 
inclusive para níveis mais altos do que antes. 

Em 2016, foi aprovada uma nova Lei dos Institutos e Escolas de 
Ensino Superior, que estabeleceu que os ISPs privados devem definir o 
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número de vagas de acordo com sua capacidade operacional, enquanto 
nos ISPs públicos é o governo regional que aprova o número de vagas 
de acordo com sua capacidade institucional, pedagógica e orçamentá-
ria. A fim de orientar ISPs privados e os governos regionais para que eles 
possam determinar o número de vagas, o Ministério da Educação esta-
belece normas e diretrizes que incluem os resultados de uma análise da 
oferta e demanda de professores como um critério orientador2.

No caso da formação de professores em nível universitário, o Peru 
nunca estabeleceu critérios mínimos de ingresso para nenhum curso 

2 Resolução nº 030-2017-Minedu. Regras e diretrizes para a determinação de vagas 
em instituições de formação inicial docente.

Gráfico 6.2  Admissão a Institutos Superiores Pedagógicos no Peru
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Painel A: Número de candidatos e ingressantes nos Institutos Superiores Pedagógicos
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Fonte: Elaboração própria com base em dados de Rodríguez e Montoro (2013) e do Ministério da 
Educação do Peru.
Observações: No painel B, a  taxa de aprovação é definida como o número de participantes em 
relação ao número de candidatos.
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e não possui um exame nacional unificado para ingresso ao ensino 
superior.

Por fim, a Colômbia e o Brasil compartilham a característica de ter um 
exame comum para os graduados do ensino médio, mas eles não estabe-
lecem pontuações nacionais mínimas para admissão no ensino superior 
ou para a formação de futuros professores. No Brasil, a modificação feita 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 2013 indica que o 
Ministério da Educação pode estabelecer uma nota mínima no ENEM para 
cursos superiores de magistério, mas ela ainda não foi implementada.

Incentivos econômicos para candidatos talentosos

Os incentivos monetários, principalmente na forma de bolsas de estudo 
e créditos para financiar os estudos, são outra forma de motivar candida-
tos talentosos a seguirem a carreira docente e, assim, elevar a qualidade 
dos futuros professores. Em geral, esses incentivos são dados a candi-
datos academicamente talentosos e interessados em frequentar algum 
curso de formação docente em instituições de qualidade. Em alguns 
casos, eles são concedidos apenas a beneficiários que trabalhem por um 
certo número de anos em escolas públicas. Por exemplo, em Cingapura, 
esses estudantes recebem bolsas de estudo e subsídios mensais seme-
lhantes ao salário que os recém-formados de outros cursos recebem. 
Em troca, eles devem se comprometer a lecionar em escolas públicas 
por pelo menos três anos (OCDE, 2011).

Nos Estados Unidos também existem programas que concedem 
bolsas de estudo a candidatos de alto nível acadêmico para que eles 
obtenham um diploma em algum curso de carreira magisterial ou licença 
para ensinar. O programa North Carolina Teaching Fellow concede bol-
sas de estudo para estudantes de programas de FID em universidades 
públicas e privadas na Carolina do Norte. Uma avaliação dessa experiên-
cia indica que o programa conseguiu atrair candidatos academicamente 
talentosos e formar professores que elevaram a aprendizagem de mate-
mática de seus alunos mais do que outros professores que não eram 
bolsistas3. Da mesma forma, a proporção de bolsistas que permaneceu 
em escolas públicas por cinco anos ou mais é maior do que a de outros 
professores (Henry, Bastián e Smith, 2012).

3 Dentre as aptidões acadêmicas, são consideradas as notas na prova de admissão uni-
versitária, a média durante o ensino médio e a classificação ao final do ensino médio.
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Bolsas de estudo e créditos para cursar programas de FID são uma 
ferramenta para atrair candidatos talentosos e potencialmente eficazes 
para a profissão. Além disso, eles contribuem para que os estudantes 
motivados tenham acesso ao ensino superior de qualidade, indepen-
dentemente de sua condição socioeconômica. Em face dos déficits no 
número de professores em certas especialidades e níveis, os incentivos 
econômicos podem se concentrar na formação de professores em áreas 
com maiores necessidades. 

Incentivos monetários para candidatos talentosos na América Latina

Na América Latina, incentivos semelhantes foram introduzidos para 
atrair os jovens para a carreira docente (para uma visão comparativa 
dos incentivos, consultar a tabela 6.2). Na Argentina, no Chile e no Peru 
existem bolsas de estudo exclusivas para cursos educacionais, baseadas 
em mérito e disponibilizadas a estudantes de todos os níveis socioeco-
nômicos. Elas exigem a atuação como professor em escolas públicas 
depois que os estudos de FID forem concluídos. No Equador e no 
México, são concedidas bolsas a estudantes de destaque que buscam a 
carreira docente. Outros países da região, como o Brasil e a Colômbia, 
oferecem bolsas de estudo para estudantes de baixo nível socioeco-
nômico e alto desempenho acadêmico para estudar diferentes cursos, 
priorizando aqueles que habilitam a docência.

Na Argentina, no Chile e no Peru, há bolsas de estudo exclusivas para 
cursos de magistério baseados em mérito para alunos de todos os níveis 
socioeconômicos. Em 2011, em face das evidências de que os estudan-
tes que optavam por estudar algum curso de formação docente no Chile 
vinham da faixa mais baixa das notas na Prova de Seleção Universitá-
ria (PSU), o governo nacional lançou a Bolsa Vocación de Profesor, que 
busca atrair alunos talentosos para tais cursos. Ela exige que os bolsis-
tas obtenham uma nota mínima na PSU de 600 (a nota máxima é de 850 
pontos e a média nacional é de 500 pontos) e só é aplicável para cur-
sos em universidades certificadas e elegíveis4. As instituições e os cursos 
devem estar certificados pela Comissão Nacional de Certificação há pelo 
menos dois anos. Antes de 2017, ano em que foram estabelecidos requisi-
tos mínimos para ingresso em cursos de carreira docente, as instituições 

4 Admitem-se pontuações a partir de 580 pontos se o aluno estiver entre os 10% com 
melhores notas ao final do ensino médio.
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também tiveram que respeitar uma nota mínima de corte de 500 pontos 
na PSU para pelo menos 85% dos alunos ingressantes na carreira.

O programa cobre o custo da mensalidade e também concede uma 
bolsa e um financiamento de um semestre de estudos no exterior para 
os bolsistas com a maior pontuação na PSU. Em troca, os beneficiá-
rios comprometem-se a trabalhar por um período mínimo de três anos 
em escolas municipais, subsidiadas ou de administração delegada. O 
compromisso de retribuição pode ser reduzido em um ano para aqueles 
que trabalham em escolas rurais a mais de 100 quilômetros da capital 
regional ou que lecionam no ensino médio uma disciplina com menor 
demanda curricular. Entre 2011 e 2016, o programa Bolsa Vocación de 
Profesor concedeu 43.300 bolsas de estudo (Ministério da Educação do 
Chile, 2017). A distribuição de bolsas de estudo é semelhante entre estu-
dantes de diferentes níveis socioeconômicos. Em 2015, 15% dos bolsistas 
eram provenientes do quintil de renda mais baixo, percentual seme-
lhante ao do quintil mais alto. 

Há também outra modalidade de bolsa de estudos para os alunos 
que estão no último ano de outros cursos e querem seguir um ciclo ou 
programa de formação pedagógica (que pode durar entre um e dois 
anos). As exigências acadêmicas dessa modalidade são semelhantes 
(nota mínima de 600 pontos na PSU), e o compromisso de trabalhar nas 
escolas é de um a dois anos, dependendo da duração do curso. 

Os estudos que avaliaram essa bolsa de estudos revelam que ela 
contribuiu para elevar a pontuação de admissão nos cursos de magis-
tério, diminuindo a lacuna com outros cursos universitários, conforme 
ilustrado no gráfico 6.3 (Alvarado et al., 2012; Claro et al., 2013). Alva-
rado et al. (2012) constatam, além disso, que houve uma diminuição 
no número de inscritos em todos os cursos de formação docente, o 
que poderia ser explicado pela redução no número de vagas ou pelo 
aumento da pontuação de corte para o curso ser elegível para a Bolsa 
Vocación de Profesor. Claro et al. (2013) destacam que, embora o nível 
socioeconômico e a pontuação na PSU estejam positivamente corre-
lacionados, o melhor perfil dos alunos também está associado a um 
componente não relacionado à renda, que poderia corresponder a 
outras habilidades.

Após a experiência chilena, em julho de 2014, o Peru lançou a Bolsa 
Vocación de Maestro, destinada a atrair jovens talentosos para cursos 
superiores de magistério. O requisito para se candidatar a essa bolsa é 
ter um alto desempenho acadêmico durante o ensino médio (tabela 6.3). 
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Esse histórico acadêmico representa 40% da pontuação total no pro-
cesso de seleção dos bolsistas. Além disso, o processo inclui um exame 
que mede habilidades comunicacionais e matemáticas (40% da pontua-
ção total), avaliação vocacional através de entrevista (10%) e análise da 
situação socioeconômica do candidato (10%), que dá pontuações mais 
altas a candidatos de menor nível socioeconômico. 

A Bolsa Vocación de Maestro é uma bolsa de estudos abrangente 
que cobre o custo das mensalidades, alimentação, transporte local, 
material e, em alguns casos, assessoria para elaboração de monografia, 
habitação e seguro médico. Ela só é concedida para cursos em univer-
sidades ou institutos pedagógicos elegíveis que atendam aos padrões 
de qualidade estabelecidas pelo Ministério da Educação. Em 2016, 66% 
dos 1.031 candidatos que realizaram o exame obtiveram o benefício e, 
em 2017, esse número foi de 30% dos 1.677 inscritos (Pronabec, 2015, 
2016, 2017). 

Na Argentina, há também uma bolsa de estudos exclusiva para 
cursos de formação docente. As Bolsas Compromiso Docente foram 
lançadas em 2017 e são destinadas a estudantes dos Institutos Superio-
res de Formação Docente sob administração estatal. Deve-se notar que, 
no caso da Argentina, as bolsas são apenas para cursos de magistério 
em áreas com vagas abertas no sistema educacional de cada provín-
cia. A concessão da bolsa é feita de acordo com uma ordem de mérito 
dos candidatos em nível provincial. Os critérios para se estabelecer a 

Gráfico 6.3  Diferença na pontuação da PSU entre inscritos em cursos de 
carreira docente e outros cursos no Chile
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ordem de mérito são vários: 60% da pontuação vêm da média de notas 
no ensino médio, que deve ser de pelo menos 8 pontos (do total de 
10 pontos); 20% vêm do comprometimento com a profissão, avaliado 
por meio de uma entrevista pessoal; e os 20% restantes vêm da análise 
da situação socioeconômica do candidato. Os alunos que já estão em 
programas de FID também podem obter a bolsa, devendo certificar a 
aprovação nas matérias e o ano que estão cursando. 

Os benefícios da Bolsa Compromiso Docente incluem um valor men-
sal durante o curso que equivale a 50% a 70% do salário inicial em vigor 
para professores, de acordo com o ano que o beneficiário está cursando. 
A bolsa também oferece tutores aos bolsistas, os quais fornecem orien-
tação e acompanhamento. Uma vez concluídos os estudos, o bolsista 
deverá certificar sua matrícula em um conselho de classificação docente 
para ingressar na docência e exercê-la no sistema público de ensino por 
pelo menos cinco anos consecutivos. Em 2017, foram concedidas 3.000 
bolsas de estudo em todo o país.

No Equador e no México, são oferecidas bolsas a estudantes de 
destaque que buscam a carreira docente. Desde 2013, no Equador, exis-
tem bolsas de estudo para estudantes de cursos de interesse público 
na área de educação. Para obter uma dessas bolsas, os candidatos que 
vão iniciar seus estudos devem ter obtido uma vaga em uma institui-
ção de ensino superior. Para aqueles que já estão estudando, exige-se 
uma média mínima acumulada de 8 pontos (de um total de 10 pontos). 
A bolsa cobre as despesas de subsistência por um valor equivalente a 
um salário básico mensal unificado (US$ 375) e também concede mais 
metade de um salário para bolsistas em condições vulneráveis, bem 
como passagens de ida e volta se o aluno precisar se deslocar de sua 
cidade de residência.

No México, as bolsas de estudo são concedidas a estudantes de des-
taque de escolas normais públicas. A exigência acadêmica é baseada no 
desempenho no próprio curso de magistério e não no desempenho aca-
dêmico antes do início do programa. Os beneficiários devem ter uma 
média mínima de 8,8 pontos (do total de 10 pontos) no último período 
cursado e receber como benefício um valor mensal de US$ 1.000 (equi-
valente a cerca de US$ 53). 

Outros países da região, como o Brasil e a Colômbia, oferecem bol-
sas de estudo para estudantes de baixo nível socioeconômico e alto 
desempenho acadêmico para diferentes cursos, priorizando os de car-
reira magisterial (tabela 6.3). A Colômbia lançou o programa Ser Pilo 
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Paga em 2015, que oferece crédito, com possibilidade de perdão da 
dívida, para todos os cursos em instituições de ensino superior públi-
cas e privadas com certificação de alta qualidade. Para obter um crédito 
do Ser Pilo Paga, o aluno deve qualificar-se como beneficiário de pro-
gramas sociais (Sistema de Identificação de Beneficiários de Programas 
Sociais, Sisbén) e ter uma pontuação mínima na avaliação SABER 11 de 
342 (a nota máxima é de 500 pontos e a média nacional foi 257 pontos 
em 2016). O programa financia o valor total da mensalidade e custos 
de transporte, fornece um notebook para o beneficiário e suporte para 
aprender inglês. Para que o crédito seja perdoado, os alunos devem 
concluir o curso e graduar-se. 

O Ser Pilo Paga inclui o programa Ser Pilo Paga, Profe, que pro-
move os cursos de magistério em duas modalidades: i) para quem 
frequenta um curso de magistério, o Ser Pilo Paga, Profe financia um 
programa adicional de graduação que levará a um diploma duplo ou 
mestrado para aprofundar os conhecimentos; ii) para os beneficiários 
de outros cursos, o Ser Pilo Paga, Profe permite frequentar um pro-
grama que conduza a um diploma duplo ou a um mestrado na área das 
Ciências da Educação. Em 2017, 10.000 créditos foram concedidos no 
Ser Pilo Paga e 1.000 no Ser Pilo Paga, Profe (Ministério da Educação 
da Colômbia, 2017).

No Brasil, são concedidos créditos prioritários desde 2001 para estu-
dantes dos cursos das áreas de saúde, engenharia e de carreira docente 
em instituições privadas de ensino superior que possuem certificação 
satisfatória (Financiamento Estudantil, FIES). Para obter esse crédito, 
os alunos devem ter uma renda familiar por pessoa de até três salários 
mínimos e uma nota média mínima nos exames do ENEM de 450/1.000 
pontos (a média nacional foi de 509 pontos em 2016). Após o término 
de seus estudos, os beneficiários que trabalham em escolas públicas 
podem solicitar o perdão da dívida.

Além disso, desde 2005, foram concedidas bolsas de estudo do 
ProUni para cursos em instituições de ensino superior, com exigên-
cias semelhantes às do FIES. Entre 2005 e 2014, foram concedidas 2,3 
milhões de bolsas de estudo do ProUni para diferentes cursos. Embora 
essas bolsas não sejam exclusivas para cursos de formação docente, é 
dada prioridade aos professores de escolas públicas que não possuem 
graduação em docência ou estudos na especialidade que ensinam. Os 
professores que atuam na rede pública podem obter bolsas de estudo 
sem atender aos requisitos socioeconômicos. 
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Regulamentação do conteúdo e resultados dos programas

Outro aspecto crucial para melhorar a formação dos futuros professores 
é estabelecer padrões para o conteúdo e os resultados dos programas 
de FID. Embora, em geral, as instituições de ensino superior tenham 
autonomia na elaboração de seus planos de ensino, os governos podem 
definir diretrizes sobre os principais componentes que devem ser incluí-
dos e as características que seus graduados devem ter.

Segundo Meckes (2014), existem duas abordagens para a regu-
lamentação da formação de professores. A primeira regulamenta o 
currículo. Ou seja, as autoridades educacionais estabelecem as dire-
trizes básicas de conteúdo e, em alguns casos, têm a faculdade de 
aprovar os currículos das instituições de ensino que oferecem cursos 
de magistério. Portanto, elas devem alinhar seus programas com as 
diretrizes oficiais. A segunda abordagem, por outro lado, concentra-se 
em resultados e define perfis para os graduados. Essa abordagem 
proporciona maior autonomia às instituições de ensino superior na 
elaboração dos currículos, desde que seus formandos demonstrem 
estar bem preparados de acordo com o perfil esperado ao final do 
curso ou com os padrões estabelecidos. Vários países desenvolvidos, 
como Austrália, Escócia, Inglaterra e Nova Zelândia, estabeleceram 
padrões ou perfis para os graduados em curso da área de educação 
(Meckes, 2014). 

Um elemento essencial dos programas de formação de professo-
res é seu componente prático, pois os futuros professores devem estar 
preparados para enfrentar a sala de aula. Os conhecimentos específicos 
da disciplina e os pedagógicos, embora fundamentais, não são sufi-
cientes para saber qual é a prática docente correta para cada contexto 
(Darling-Hammond, 2006; Boyd et al., 2009). Os programas de carreira 
docente mais eficazes são, de acordo com diferentes estudos de caso, 
aqueles que enfatizam as práticas profissionais e estão vinculados às ati-
vidades realizadas nas escolas. Nos Estados Unidos, Darling-Hammond 
(2006) compara programas formação inicial docente bem-sucedidos 
e constata que as características comuns desses programas são: i) a 
presença de práticas intensivas — de pelo menos 30 semanas — com 
supervisão constante, ii) maior coerência entre o currículo e o traba-
lho nas escolas e iii) maior relacionamento com as escolas, onde bons 
modelos de ensino são desenvolvidos e alunos de diversas origens são 
efetivamente atendidos. 
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Na Finlândia, as universidades que oferecem cursos de magistério 
possuem escolas de prática chamadas “escolas de campo”, que perten-
cem à universidade e, na maioria dos casos, compartilham o campus 
com a faculdade de pedagogia. O currículo de FID inclui atividades nes-
sas escolas, o que permite que os estudantes realizem observações e 
pratiquem constantemente (Louzano e Moriconi, 2014). Em Cingapura, 
aqueles que pretendem se tornar professores realizam seus estágios em 
uma escola designada pelo Ministério da Educação. No primeiro ano, 
os alunos passam duas semanas na escola para conhecer o contexto 
em que farão sua prática. No segundo ano, eles passam cinco semanas 
observando e refletindo sobre a prática docente, e nos próximos três 
anos o futuro professor já é responsável por ensinar alunos de diferen-
tes séries (Goodwin, 2012).

Evidências sobre quais componentes dos programas de FID estão 
mais relacionados à eficácia do professor ainda são escassas. Na 
cidade de Nova York, os professores que se formam em programas de 
FID focados no trabalho em sala de aula (por exemplo, com estágios 
supervisionados) tendem a ser mais eficazes durante o primeiro ano de 
prática profissional, sendo a eficácia mensurada por meio de valor agre-
gado (Boyd et al., 2009). Por outro lado, um estudo realizado no estado 
da Flórida revela que graduados de programas que enfatizam o conhe-
cimento da disciplina promovem maior aprendizagem de matemática 
no ensino médio, mas não há uma relação clara com os conhecimentos 
pedagógicos e com o componente prático (Harris e Saas, 2011)5.

Geralmente, os governos regulamentam o currículo e/ou os 
perfis dos graduados dos programas de FID. Dentro das diretrizes 
curriculares, além dos conhecimentos específicos da disciplina e os 
pedagógicos, destaca-se a importância da inclusão do componente 
prático ao longo da formação inicial, para que o estudante seja inserido 
na profissão de forma exitosa. Por outro lado, uma regulamentação 
baseada nos perfis dos egressos proporciona maior autonomia às 
instituições para planejar o conteúdo dos programas, mas, por outro 
lado, requer mecanismos que garantam que os programas estejam 
cumprindo as normas. 

5 Outros estudos realizados nos estados de Washington e Missouri não encontram 
uma variação significativa na eficácia de professores de diferentes programas de FID, 
embora esses estudos não analisem especificamente o componente prático dos pro-
gramas (Goldhaber e Liddle, 2013; Koedel, Parsons e Podgursky, 2015).
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Regulamentação de conteúdos e resultados dos programas na 
América Latina

Na América Latina, predomina o foco da regulamentação curricular, 
embora haja heterogeneidade entre os países com relação ao escopo 
da regulamentação. No México e no Peru existem bases curriculares 
comuns obrigatórias para os cursos de magistério em instituições terciá-
rias não universitárias. No caso do México, a regulamentação se aplica a 
escolas normais, que formam professores para lecionar até o 9º ano. No 
Peru, por outro lado, a regulamentação se destina aos Institutos Supe-
riores Pedagógicos (ISP). Em 2015, 40% dos matriculados em cursos de 
magistério frequentavam ISPs e o restante, universidades (Ministério da 
Educação do Peru, 2016b). Essas instituições têm autonomia para definir 
seus planos de formação. 

No Peru, os Desenhos Curriculares Básicos Nacionais (DCBN) para os 
cursos profissionais de pedagogia foram elaborados em 2010 para serem 
aplicados em todos os Institutos Superiores Pedagógicos. Os DCBNs 
incluem o referencial teórico, o plano de ensino, a descrição dos cursos 
e o perfil profissional do graduado. Eles estabelecem uma duração de 
cinco anos, divididos em formação geral e especializada, sendo os dois 
últimos semestres dedicados à prática. De acordo com o Censo Nacional 
de Institutos e Escolas Públicos de Ensino Superior Pedagógico de 2015, 
70% dos professores que atuam em institutos públicos utilizam os DCBNs 
como fonte de programação e execução de suas sessões de aprendiza-
gem. No entanto, mais de 70% acreditam que os DCBNs não possuem 
coerência interna entre seus elementos (perfil, competências, carga 
horária e metodologia) e que precisam ser atualizados e aprimorados.

No México, a Secretaria de Educação atualizou em 2012 os Pla-
nos de Estudo de Licenciaturas que devem ser aplicados pelas escolas 
normais. Esses planos estabelecem uma duração de quatro anos para 
os programas, organizados em cinco itinerários: i) psicopedagógico, 
ii) preparação para o ensino e a aprendizagem, iii) idioma adicional e 
tecnologias de informação e comunicação, iv) optativas e v) práticas 
profissionais na escola durante o último semestre, mais um trabalho de 
conclusão (portfólio, relatório de estágio ou tese de pesquisa).

Na Argentina e no Brasil, as diretrizes curriculares estabelecem uma 
duração mínima de quatro anos e referem-se a aspectos gerais dos pro-
gramas (como a carga horária e as áreas que devem incluir), mas não 
determinam as disciplinas nem as orientações que deveriam conter. No 
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caso da Argentina, que possui um sistema educacional descentralizado, 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para FID foram criadas em 2007. Os 
cursos de formação inicial docente de professores devem ocupar 2.600 
horas cronológicas ao longo de quatro anos. As diretrizes recomendam 
pesos relativos para os diferentes campos do conhecimento: a Forma-
ção Geral deve cobrir entre 25% e 35% da carga total de trabalho; a 
Formação Específica, entre 50% e 60%, e Formação em Prática Profis-
sional, entre 5% e 15%. 

O Brasil, que também possui um sistema educacional descentra-
lizado, estabeleceu em 2002 diretrizes curriculares para a formação 
inicial, que foram reformadas em 20156. Os programas do FID devem 
durar oito semestres (quatro anos) e ter uma carga horária mínima 
de 3.200 horas. Os estágios supervisionados devem representar 400 
horas, 12,5% da carga horária total. Evidências pontuais sugerem que 
muitos institutos de ensino superior não cumprem com o componente 
de práticas nas escolas e, se oferecem, geralmente elas são baseadas 
em observações de aula e não práticas reais por parte dos estudantes.

De acordo com as diretrizes curriculares, as práticas nas escolas 
devem representar cerca de 13% da carga horária dos programas de FID 
no Brasil e no Peru, entre 5% e 15% na Argentina e cerca de 9% no México 
(gráfico 6.4).

Na Colômbia, entretanto, há diretrizes, mas as instituições têm 
autonomia para determinar os currículos dos programas. Em 2016, o 
Ministério da Educação adotou várias medidas para melhorar a FID. Pri-
meiro, organizou os nomes dos cursos de FID com base nas áreas de 
conhecimento obrigatórias e fundamentais ou nas condições dos gru-
pos populacionais. Antes havia 230 denominações, o que dificultava 
a identificação do conteúdo básico e as disciplinas do programa. Em 
seguida, o ministério estabeleceu que 40 dos 50 créditos dos programas 
de FID deveriam ser presenciais, de modo a relacionar o conhecimento 
da disciplina com a atuação educacional. Todos os professores também 
devem conseguir comunicar-se em inglês7.

6 Ao contrário do que acontece na Argentina, no Brasil o ensino superior público não 
é tão descentralizado. Em 2015, 62% das matrículas no ensino superior público esta-
vam concentradas em universidades federais.
7 Resolução 2041, de 3 de fevereiro de 2016, do Ministério da Educação da Colômbia, 
que estabelece as características específicas de qualidade dos programas de licen-
ciatura para obter, renovar ou modificar o registro qualificado.
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Por outro lado, o Chile usa uma abordagem mais focada em resul-
tados do que o restante dos países estudados. Entre 2011 e 2013, foram 
desenvolvidos os Padrões Orientadores para a Formação Inicial, que indi-
cam os conhecimentos pedagógicos e disciplinares que os profissionais 
de educação devem possuir ao concluir o ensino superior. Atualmente, 
estão sendo desenvolvidos novos padrões pedagógicos e disciplinares 
que serão apresentados para aprovação do Conselho Nacional de Edu-
cação durante o ano atual. Eles serão utilizados como referências para 
os processos de certificação dos cursos de formação docente. 

Sistemas de certificação

A certificação é um dos instrumentos que os governos possuem para 
garantir a qualidade dos programas de formação de professores, atra-
vés da avaliação de diferentes componentes. Para tanto, os sistemas de 
certificação devem: i) estabelecer padrões claros de qualidade, ii) ser 
implementados de forma eficaz e iii) assegurar que as consequências do 
processo de certificação sejam cumpridas. 

Segundo Meckes (2014), em países desenvolvidos, os padrões de qua-
lidade para se obter certificação em programas de FID estão mudando o 

Gráfico 6.4  Práticas profissionais nas escolas, como porcentagem da carga 
horária dos programas de FID, 2018
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Observações: Para o Brasil, México e Peru, são especificamente apresentadas as práticas nas esco-
las. Na Argentina, a formação em prática profissional inclui tanto o componente prático ao longo do 
curso (atividades de campo e representações didáticas) e práticas nas escolas, e representa entre 
5% e 15% da carga horária.
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foco dos insumos e processos (infraestrutura, professores, entre outros) 
para os resultados (desempenho e conhecimentos dos graduados). Por 
exemplo, na Nova Zelândia, as instituições de formação inicial devem for-
necer evidências confiáveis durante o processo de certificação de que 
os estudantes atendem aos padrões nacionais para os graduados. Algo 
semelhante acontece na Inglaterra, onde as instituições universitárias 

QUADRO 6.1  PROGRAMAS PARA PROMOVER AS PRÁTICAS 
PROFISSIONAIS NAS ESCOLAS

Para promover a inserção e práticas dos alunos de FID nas escolas e garantir a 
qualidade, alguns países concedem bolsas de estudo e apoio aos alunos que 
querem seguir carreira docente. Em 2007, o Brasil criou o Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação em Docência (PIBID), que oferece bolsas de estudo 
para estudantes de instituições públicas e privadas para realizar seus estágios 
em escolas públicas. Os bolsistas são supervisionados por um professor da 
escola onde fazem seus estágios. Cada supervisor deve orientar entre cinco e 
dez bolsistas. O PIBID, que começou em universidades federais nos cursos de 
física, química, biologia e matemática, rapidamente se expandiu para univer-
sidades estaduais e municipais em todos os programas de formação docente 
(André, 2012). Em 2009, foram concedidas 3.544 bolsas e, em 2014, mais de 
90.000, número equivalente a 6,2% do total de alunos matriculados na área. 

Estudos qualitativos sugerem que o PIBID está contribuindo para a for-
mação profissional dos alunos, permitindo maior articulação entre teoria e 
prática, estimulando a iniciativa e a criatividade para buscar soluções e ela-
borar materiais didáticos. Também parece ter um impacto positivo sobre os 
professores das escolas onde os jovens realizam suas práticas, uma vez que 
devem avaliar suas estratégias pedagógicas para instruir futuros professores 
(Gatti et al., 2014; Gatti, Baretto e André, 2011).

Além do PIBID, que é um programa de âmbito federal, desde 2007 o Es-
tado de São Paulo oferece a Bolsa Alfabetização, uma bolsa de estudos para 
estudantes de licenciatura realizarem estágios em escolas públicas. Os bol-
sistas ajudam os professores da rede pública a ensinarem a ler e escrever e 
realizam pesquisas sobre suas experiências na escola, sob a supervisão de um 
professor universitário e de um professor da escola. Os resultados de suas 
pesquisas são apresentados à escola, à universidade e ao Ministério da Educa-
ção, com o objetivo de criar uma ponte de conhecimento entre universidades 
e escolas (André, 2012)a.

a No México, a Bolsa de Apoio à Prática Intensiva e ao Serviço Social (BAPISS) foi criada em 
2005 e promove estágios em escolas. O programa é destinado a alunos do 6º, 7º e 8º semes-
tre das escolas públicas normais dos 32 entes federados. No entanto, não foram encontrados 
mais detalhes sobre sua implementação.
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devem fornecer comprovações de que seus programas e cada um de 
seus cursos contribuem para o atendimento dos padrões necessários 
para obter o status de professor qualificado (Ingvarson et al., 2006).

Sistemas de certificação na América Latina

Na América Latina, os sistemas de certificação geralmente avaliam dife-
rentes componentes dos programas, como o perfil dos graduados e 
o currículo, bem como o corpo docente e a infraestrutura. Em alguns 
países, como Chile e Equador, o processo de certificação inclui uma ava-
liação padronizada para estudantes de FID do último ano, a qual busca 
determinar se eles estão adquirindo os conhecimentos e habilidades 
determinados nos perfis que os graduados devem ter (tabela 6.3). 

Atualmente, no Chile, na Colômbia e no Peru, a certificação é obri-
gatória para os cursos de carreira docente, enquanto no Equador todos 
os cursos devem ser certificados. No entanto, a implementação de pro-
cessos de certificação varia muito entre os países. No Chile e no Equador 
houve mudanças interessantes decorrentes da certificação, no Peru a 
implementação tem sido lenta e na Colômbia novos padrões de quali-
dade foram estabelecidos recentemente para programas de FID. 

Em 2006, uma revisão das certificações foi realizada no Chile e 
constatou-se que 80% dos programas de FID não haviam obtido a certi-
ficação ou haviam alcançado a categoria mais baixa. Desde esse ano, os 
cursos superiores de magistério, juntamente com os de medicina, devem 
ser obrigatoriamente certificados. Como resultado dessa medida, 73% 
dos 495 programas de FID foram certificados até 2015 e a inscrição em 
programas certificados aumentou de 23% em 2007 para 82% em 2015 
(Bruns e Luque, 2015; Muga, 2016).

Recentemente, a aprovação da Lei do Sistema de Desenvolvi-
mento Profissional Docente, em 2016, determinou que todos os cursos 
superiores de magistério e as instituições que os oferecem devem ser 
certificados até abril de 2019. Caso contrário, eles não poderão rece-
ber matrículas. Para que os programas obtivessem credenciamento, 
determinou-se que, a partir de 2017, os alunos desses cursos realizarão 
duas avaliações obrigatórias. A primeira avaliação será feita no início do 
curso, e seus resultados deverão ser utilizados pelas universidades para 
estabelecer mecanismos de acompanhamento e nivelamento para seus 
alunos. A segunda avaliação, denominada Avaliação Nacional Diagnós-
tica para a Formação Inicial de Professores, será aplicada pelo Ministério 
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da Educação pelo menos um ano antes da formatura e será baseada em 
padrões pedagógicos e disciplinares. A realização dessa avaliação será 
um requisito para a titulação do aluno, mas os resultados não terão cará-
ter eliminatório, ou seja, não terão consequências para o aluno.

Entre 2008 e 2015, o Chile utilizou a prova Inicia, de caráter voluntá-
rio, para egressos em cursos de formação docente em cursos superiores 
de magistério. O teste avaliou os conhecimentos disciplinares e peda-
gógicos, com base nos Padrões Orientadores para os Graduados de 
Cursos de Magistério. Com essa avaliação, buscou-se que as instituições 
de ensino superior tivessem um parâmetro para diagnosticar e monito-
rar seu progresso, e que os egressos tivessem uma referência quanto 
aos resultados esperados durante sua formação. Nos anos em que a 
Inicia esteve em vigor, aproximadamente 80% das instituições que ofe-
reciam cursos de magistério participaram do teste. No entanto, o nível 
de participação dos formandos girou em torno de 40% nos primeiros 
anos de implementação e caiu para cerca de 10% em 2014 (Ministério da 
Educação do Chile, 2013, 2015). 

Como observado no capítulo 1, os resultados dos alunos que deci-
diram fazer o teste Inicia foram desanimadores. Naturalmente, esses 
resultados são mais informativos se forem associados à eficácia do 
professor. Existem dois estudos que analisam o quanto a prova Inicia 
é um bom fator preditivo da eficácia docente. San Martín et al. (2013) 
constatam que os resultados dos professores na prova Inicia (tanto no 
componente vinculado à disciplina quanto aos aspectos pedagógicos) 
predizem consistentemente o desempenho de seus estudantes na mate-
mática do 4º ano, mas a magnitude do efeito é pequena. Alfonso et al. 
(2015) analisam a relação entre os resultados na prova Inicia e o valor 
agregado à aprendizagem dos alunos e sugerem que a prova não seria 
um preditor consistente da eficácia no ensino, mas o componente peda-
gógico apresenta maior robustez em sua associação com o progresso 
da aprendizagem dos alunos em matemática.

Para avaliar os efeitos da certificação sobre os resultados dos egres-
sos, Domínguez et al. (2012) analisaram a relação entre o número de anos 
de certificação obtidos pelo programa de FID e os resultados de seus 
graduados na prova Inicia, e não encontraram um vínculo significativo. Os 
autores ressaltam que isso se deve provavelmente ao fato de o processo 
de certificação não ser específico para tópicos relacionados à forma-
ção de professores e à ausência de critérios padronizados para definir 
os anos de certificação. No entanto, deve-se lembrar que os estudos de 
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San Martín et al. (2013) e Alfonso et al. (2015) descobriram que a prova 
Inicia não era um preditor consistente da eficácia do professor. Portanto, 
é possível que a certificação esteja gerando resultados positivos nos gra-
duados sem que esses resultados sejam captados pela prova Inicia.

Já o Equador é um dos países latino-americanos mais rigorosos no 
que diz respeito a certificações que busquem garantir a qualidade da 
formação inicial dos professores. Desde 2008, a certificação é obriga-
tória para todas as instituições e todos os cursos, com a possibilidade 
de encerramento das atividades para aqueles que não passarem na ava-
liação. O processo de certificação de cursos consiste em duas etapas: 
i) avaliação do ambiente de aprendizagem, que analisa as condições aca-
dêmicas e físicas nas quais o curso se desenvolve, e ii) o Exame Nacional 
de Avaliação de Cursos (ENEC) para os alunos que estão no último ano.

O processo de implementação da certificação obrigatória para as 
instituições teve início com uma avaliação das universidades realizada 
em 2009, na qual 26 das 40 universidades não receberam a certificação. 
Após 18 meses, essas universidades foram reavaliadas. Pela primeira vez, 
foi incluído um exame de fim de curso para os alunos do último ano, 
para avaliar as competências gerais e específicas, que foi implementado 
em 16 cursos das 26 universidades não certificadas. Cursos que exigiam 
menos investimentos em infraestrutura, como pedagogia e adminis-
tração, registraram as menores pontuações no exame de fim de curso 
(Granda 2013). Na ausência de melhorias, em 2012, 14 universidades não 
certificadas foram fechadas e todas ofereciam cursos superiores de 
magistério. Em 2014, 23 dos 28 Institutos Superiores Pedagógicos foram 
fechados porque não conseguiram a certificação. Atualmente, estão 
sendo realizados processos de certificação de programas nas áreas de 
Saúde e Direito.

No Peru, segundo a nova regulamentação do ensino superior, existem 
dois processos para garantir a qualidade das instituições e dos cursos: 
licenciamento e certificação8. O licenciamento verifica as condições 
básicas de qualidade e é obrigatório para o funcionamento, enquanto 
a certificação analisa padrões de qualidade especializados e é opcional. 
Desde 2007, a certificação é obrigatória apenas para cursos das áreas de 
Educação, Saúde e Direito, mas sua implementação tem levado tempo 
e ainda não há consequências para os programas que não certificados. 

8 A nova regulamentação do ensino superior é composta pela Lei Universitária nº 
30.220 de julho de 2014 e pela Lei dos Institutos nº 30512 de outubro de 2016.
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Em 2015, pela primeira vez, foram criados padrões básicos de 
qualidade para instituições de ensino superior, que começaram a ser 
implementados no mesmo ano (Cuenca e Vargas, 2018). Esses padrões 
de qualidade estão relacionados à gestão institucional, aos processos 
acadêmicos, à infraestrutura, aos equipamentos, ao mobiliário e ao apoio 
à inserção dos egressos no mercado de trabalho9. Os ISPs que não aten-
dem aos padrões básicos de qualidade não podem fornecer o serviço 
educacional ou convocar novos processos de seleção. Em 2015, o Minis-
tério da Educação do Peru iniciou um processo para revalidar as licenças 
de operação dos ISPs. No final de 2016, 85% dos 124 institutos públicos 
e 41% dos 230 institutos privados obtiveram a revalidação das licenças10. 
Da mesma forma, foram estabelecidas condições básicas de qualidade 
para as universidades, que definem os padrões de licenciamento11. Até 
2017, 30 das 143 universidades do país possuíam uma licença de opera-
ção, e a avaliação continuará durante 2018 (Sunedu, 2018).

Com relação à certificação de cursos de carreira docente, até 
novembro de 2017, 23% dos 189 programas dos ISPs havia sido certifi-
cados. Cabe destacar que a grande maioria dos programas certificados 
(41 de 44) e em processo de certificação (131 de 138) são institutos 
públicos. No caso das universidades, 33% dos 147 programas de FID 
são certificados. Entre os 49 programas universitários certificados, 40% 
correspondem a universidades públicas e 60% a universidades privadas 
(Sineace, 2017). 

Na Colômbia, existem dois mecanismos de regulamentação da qua-
lidade dos programas de ensino superior: o registro qualificado (registro 
calificado, RC) e a certificação de alta qualidade (AAC). Desde 2010, 
o RC é obrigatório para todos os cursos e, se um programa não aten-
der a esse requisito, não poderá matricular alunos. A AAC, por outro 
lado, é uma certificação emitida se a universidade estiver interessada e 

9 RM No. 514-2015-Minedu. Normas para o procedimento de revalidação para auto-
rização de funcionamento e cursos de institutos pedagógicos de ensino superior.
10 No Peru, a Lei dos Institutos e Escolas de Ensino Superior de 2016 (Lei 30512) e 
seus regulamentos estabelecem que a formação de professores não universitários 
deve ser ministrada por Escolas de Ensino Superior Pedagógicas (EESP), que conce-
dem títulos equivalentes aos de universidades (bacharelado e título profissional em 
curso superior de magistério). Os Institutos Superiores Pedagógicos devem solicitar 
seu licenciamento até 2021 para adequar-se às normas das EESPs.
11 RCD N° 006-2015-Sunedu. Modelo de licenciamento e sua implementação no sis-
tema universitário peruano.
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acreditar que seu curso satisfaz às condições de qualidade. Em 2015, foi 
decretada que a AAC seria obrigatória para os programas de formação 
docente a partir de 2017, requisito que se aplica apenas a esse tipo de 
programa12.

Da mesma forma que acontece nos outros países estudados, ambos 
os mecanismos de certificação dependem do cumprimento de uma 
lista predefinida de condições de qualidade. Ela inclui elementos como 
a infraestrutura da instituição e do programa, a existência de progra-
mas de bem-estar para os alunos, as características do corpo docente, 
o currículo do programa, pesquisas desenvolvidas pelos professores e 
aspectos administrativos, entre outros. Em 2013, 41% dos programas 
de FID contavam com a AAC, enquanto para o resto dos programas o 
número caiu para 36% (García et al., 2014).

Por fim, no Brasil, existe um sistema de avaliação das instituições, 
cursos e desempenho dos estudantes do ensino superior desde 2004. 
Os resultados da avaliação são públicos e devem ser usados para deter-
minar a eficácia dos programas e estabelecer melhorias institucionais e 
acadêmicas. A avaliação apresenta vários indicadores de qualidade em 
uma escala de 1 a 5, a qual 3 ou mais indicam um nível satisfatório. Ins-
tituições que obtêm resultados insatisfatórios devem se comprometer a 
implementar melhorias. No entanto, especialistas em educação do Brasil 
apontam que não há evidências de que as instituições utilizem os resul-
tados da avaliação para implementar melhorias, e não há consequências 
em caso de resultados insatisfatórios consecutivos. 

Financiamento de projetos de melhoria

Alguns dos países da região estabeleceram mecanismos para financiar 
projetos de melhoria nas instituições que oferecem FID. Um exemplo é o 
Chile, que por meio dos Convênios de Desempenho para FID, estabele-
cidos em 2009, oferece financiamento a instituições de ensino superior 
para implementar melhorias com base em resultados (desempenho 
notável, superação de desafios, posicionamento estratégico de institui-
ções, entre outros). Esses convênios são desenvolvidos no âmbito do 
Programa de Fomento da Qualidade da Formação Inicial Docente.

12 Lei nº 1753 de 2015, Plano Nacional de Desenvolvimento 2014–2018 “Todos por um 
novo país”.
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Desde 2002, o México conta com o Programa de Melhoria Insti-
tucional das Escolas Normais Públicas (Programa de Mejoramiento 
Institucional de las Escuelas Normales Públicas, Promin), que financia 
projetos focados na melhoria do desenvolvimento acadêmico e na ges-
tão de escolas normais públicas. Os projetos financiados devem estar 
no âmbito do marco do Plano Estadual de Fortalecimento da Educa-
ção Normal (Plan Estatal de Fortalecimiento de la Educación Normal, 
PEFEN), que estabelece metas e ações para o sistema estadual de 
educação normal e para as escolas normais públicas. As escolas bene-
ficiárias assinam acordos de desempenho institucional nos quais estão 
previstos os compromissos para atingir as metas do PEFEN.

No Brasil, desde 2010 existe o Programa de Consolidação das 
Licenciaturas (Prodocência), que financia projetos desenvolvidos por 
instituições públicas que buscam aperfeiçoar o currículo, bem como 
estratégias e metodologias para a graduação em licenciatura. Além 
disso, desde 2012 o Brasil conta com o Programa de Apoio a Labora-
tório Interdisciplinar de Formação de Educadores (LIFE), que financia 
projetos desenvolvidos por instituições públicas que buscam criar labo-
ratórios interdisciplinares para a formação de professores.

Finalmente, desde 2016, na Colômbia, existe um fundo para apoiar 
instituições públicas que oferecem programas de FID. Esse fundo pro-
porciona financiamento às instituições para realizar o processo de 
autoavaliação de seus programas de educação, a fim de facilitar a 
obtenção da certificação. O benefício é concedido na forma de um cré-
dito, com possibilidade de perdão da dívida, condicionado à elaboração 
e apresentação do relatório de autoavaliação perante o Conselho Nacio-
nal de Certificação13.

Conclusões

Este capítulo descreve as políticas que visam a aprimorar a forma-
ção inicial dos futuros professores. Uma primeira medida é aumentar 
os requisitos para ingresso em programas de FID. Alguns estudos rea-
lizados em países desenvolvidos sugerem que não há relação entre a 

13 No Peru, o Fundo de Estímulo da Qualidade concede incentivos financeiros desde 
2013 para instituições públicas de ensino superior e cursos para implementar avalia-
ções externas ou planos de melhoria, mas não é exclusivo para as instituições e cursos 
de FID. O fundo faz parte do Projeto para a Melhoria da Qualidade do Ensino Superior.
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seletividade dos programas, geralmente medida por meio de provas 
padronizadas de admissão, e a futura eficácia no ensino. No entanto, os 
programas de FID em países com alto desempenho estudantil são alta-
mente seletivos e, nos processos de admissão, são avaliadas diferentes 
características do candidato: aptidões acadêmicas, motivação para ser 
professor, habilidades de comunicação, entre outros. Usando diferentes 
instrumentos, os processos de admissão podem ser um filtro para iden-
tificar potenciais professores eficazes.

Por enquanto, os esforços na América Latina têm se concentrado no 
aumento das exigências acadêmicas, o que pode contribuir para elevar 
o prestígio da profissão. No entanto, o aumento da seletividade tam-
bém pode gerar consequências adversas. Um aumento drástico nas 
exigências, quando a profissão docente ainda não alcançou o prestígio 

QUADRO 6.2 CRIAÇÃO DE INSTITUIÇÕES NACIONAIS DE FID

Outra medida para promover melhorias na formação inicial de professores 
é criar uma instituição nacional que se torne o modelo de FID para o país. 
Cingapura, por exemplo, possui uma instituição única de ensino superior de-
dicada exclusivamente à formação inicial de professores, o Instituto Nacional 
de Educação (INE). O INE mantém uma relação estreita com o Ministério da 
Educação, uma vez que os candidatos que recebem a bolsa do Estado pas-
sam a ser funcionários públicos remunerados. O fato de haver apenas uma 
instituição facilita o controle por parte do governo sobre os currículos dos 
programas e seu alinhamento com o currículo escolar, bem como a regula-
mentação da oferta de professores para cobrir as necessidades do sistema. É 
importante notar que Cingapura tem um sistema educacional pequeno, o que 
pode simplificar o controle governamental sobre a profissão docente (Vegas 
et al., 2013).

Na América Latina, o Equador criou a Universidade Nacional de Educação 
(UNE), uma instituição pública dedicada exclusivamente a oferecer cursos de 
graduação e pós-graduação em pedagogia e cursos de educação continua-
da. O intuito final é que a UNE se torne o modelo para a formação inicial 
dos educadores equatorianos. Em 2015, a UNE começou a operar com 19 
alunos, embora as instalações tivessem capacidade para 250 alunos, e em 
2016 as matrículas aumentaram para 726 alunos (Cevallos e Bramwell, 2015; 
El Comercio, 17 de junho de 2016). A criação dessa instituição permite ao 
governo oferecer a FID que considera ideal. No entanto, a UNE levará tempo 
para adquirir a experiência e prestígio necessários para se tornar um modelo 
para o resto das instituições. Nos próximos anos será interessante analisar se 
os professores formados pela UNE são mais eficazes que os professores for-
mados em outras universidades. 
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desejado, pode levar a uma redução no número de candidatos e, como 
resultado, poderá acarretar escassez de professores, especialmente em 
escolas de difícil lotação. Portanto, um aumento gradual da seletividade, 
como proposto pelo Chile, parece mais adequado. Além disso, embora 
sua implementação possa ser mais complexa, é aconselhável realizar 
processos de admissão multidimensionais, nos quais as diferentes habi-
lidades dos candidatos sejam levadas em conta. 

Outra medida para atrair os melhores é fornecer incentivos financei-
ros para candidatos talentosos. Embora as evidências sejam limitadas, 
elas sugerem que esses programas consigam atrair e reter professores 
eficazes. Na Argentina, no Chile e no Peru existem bolsas de estudo 
exclusivas para cursos de carreira docente, baseadas em mérito e dis-
ponibilizadas a estudantes de todos os níveis socioeconômicos. Elas 
exigem a atuação como professor em escolas públicas depois que os 
estudos de FID forem concluídos. Deve-se notar que, no caso da Argen-
tina, as bolsas são concedidas apenas a estudantes em áreas de onde 
haja vagas nos sistemas de ensino das províncias e que os bolsistas sejam 
acompanhados por tutores. Dada a falta de equilíbrio entre o número de 
professores disponíveis e os necessários, é interessante explorar a con-
cessão de bolsas de estudo como uma ferramenta para cobrir os déficits 
no número de professores.

Para garantir a qualidade dos programas de FID, o conteúdo e os 
resultados dos cursos são regulamentados. Nos países desenvolvidos, 
a regulamentação concentra-se cada vez mais em resultados, como os 
conhecimentos e as habilidades dos graduados, e menos na elaboração 
de currículos ou insumos (infraestrutura, professores etc.). Na América 
Latina, devido ao grande número de instituições e à variação na quali-
dade dos programas, a maioria dos países se concentra, primeiro, em 
garantir condições básicas de qualidade e que os programas que sigam 
as recomendações curriculares. O estabelecimento de sistemas basea-
dos em resultados requer mecanismos para determinar se as normas 
estão sendo atendidas. Por exemplo, o Chile estabeleceu uma prova 
obrigatória para medir o conhecimento de graduados em cursos de 
formação docente. À medida que os sistemas de regulamentação e 
monitoramento na América Latina forem fortalecidos e se tornam mais 
transparentes, eles podem passar a incorporar uma abordagem voltada 
para resultados.

Um elemento essencial dos programas de FID é seu componente prá-
tico, pois os futuros professores devem estar preparados para enfrentar 
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a sala de aula. Em países com alto desempenho estudantil, como Fin-
lândia e Cingapura, os estudantes de cursos de carreira magisterial 
observam e praticam constantemente nas escolas. Em alguns países 
da região, uma porcentagem mínima da carga horária para prática em 
escolas foi estabelecida, mas há dúvidas sobre a qualidade de sua imple-
mentação. Para ter professores mais bem formados, os programas de 
FID devem fornecer conhecimentos da disciplina e de pedagogia, mas 
também devem preparar futuros professores para o trabalho em sala de 
aula, por exemplo, através de práticas escolares supervisionadas.

Quanto aos sistemas de certificação, devem basear-se em padrões 
claros de qualidade, ser implementados de forma eficaz e garantir que 
as consequências do processo de certificação sejam cumpridas. O esta-
belecimento de um sistema de certificação pode ser feito gradualmente. 
Na Colômbia, por exemplo, os processos foram realizados pela primeira 
vez para garantir condições básicas de qualidade nas instituições de 
ensino superior e, em seguida, foi decidido que os cursos superiores de 
magistério deveriam obter uma certificação de alta qualidade. No Chile, 
inicialmente a avaliação dos formados na área era voluntária e, poste-
riormente, a nova lei docente determinou que as avaliações dos alunos 
no início e no final do curso seriam obrigatórias para que se obtivesse a 
certificação. Nos dois países, cursos sem certificação não podem admi-
tir novos estudantes. Para estabelecer incentivos para instituições e dar 
credibilidade ao sistema, é fundamental que as consequências do pro-
cesso de certificação sejam atendidas.

Por fim, foram estabelecidos mecanismos para financiar proje-
tos de melhoria nas instituições que oferecem FID. De modo geral, o 
financiamento é concedido de forma competitiva às instituições que 
apresentam projetos para melhorar o conteúdo e as metodologias aca-
dêmicas, bem como a gestão e estratégia dos programas e instituições. 
Esses programas de financiamento permitem alinhar os recursos e as 
capacidades das instituições com as prioridades e metas estaduais ou 
nacionais. Além disso, foram instituídos programas que fornecem finan-
ciamento às instituições para realizar avaliações externas ou melhorias 
necessárias para obter a certificação. 
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professores

Após concluírem a formação inicial, os melhores candidatos à 
docência, precisam ser identificados pelos sistemas educacionais 
para ingressarem na carreira docente e trabalharem nas esco-

las públicas. O desafio é determinar quais são os candidatos com maior 
potencial para se tornarem professores eficazes, — ou seja, aqueles com 
maior capacidade de promover a aprendizagem dos alunos — e alocá-los 
nas escolas em que possam produzir maior impacto.

O gráfico 7.1 mostra as diferentes etapas do processo de entrada 
e inserção na carreira docente pública. Primeiro, os interessados 
devem participar dos concursos públicos. Então, os vencedores dos 
concursos são designados para as escolas públicas. Terceiro, novos 
professores participam de programas de integração que buscam faci-
litar sua inserção na profissão e na escola. Finalmente, alguns paí-
ses estabeleceram períodos probatórios, nos quais se observa a 
capacidade de ensino de professores em sala de aula e, no final do 
período, determina-se se são eficazes e se devem obter uma posição 
permanente.

Este capítulo explora as políticas para selecionar os melhores can-
didatos e apoiar novos professores e é organizado em três seções. A 
primeira analisa os concursos e a alocação de professores nas escolas. 
Esses dois processos são estudados em conjunto, porque os critérios 
para alocar os professores nas escolas tendem a estar relacionados aos 
resultados que eles obtêm nos concursos. A segunda seção descreve as 

7
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características dos programas de integração implementados na região. 
Finalmente, a terceira seção analisa os períodos probatórios e as avalia-
ções realizadas no final do período. 

Concursos e a alocação dos professores nas escolas

Concursos

Tradicionalmente, os concursos públicos na carreira docente pública 
buscam analisar o histórico acadêmico e os anos de experiência dos 
candidatos. No entanto, as evidências sugerem que as credenciais aca-
dêmicas, como diploma de graduação em pedagogia ou pós-graduação, 
geralmente não são bons indicadores da eficácia do professor1. Da 
mesma forma, uma maior experiência está associada a melhorias na efi-
cácia do ensino durante os primeiros três anos, mas logo o desempenho 
se estabiliza2. Por essas razões, além do histórico e da experiência aca-
dêmica, vários sistemas educacionais começaram a considerar em seus 
processos de seleção outras variáveis que poderiam estar mais direta-
mente relacionadas à eficácia do professor. 

Gráfico 7.1  Etapas do ingresso e inserção de professores na carreira docente 
pública

Ingresso
na carreira
docente

Alocação de
professores nas
escolas

Programa de
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Período
probatório

• Concursos • Critérios de
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1 Estudos realizados nos Estados Unidos sugerem que o curso de graduação em 
cursos de carreira docente não é um fator preditivo consistente da eficácia dos pro-
fessores, medida pelo valor agregado à aprendizagem dos alunos (Harris e Sass, 
2011, Aaronson, Barrow e Sander, 2007; Betts, Zau e Rice, 2003). Da mesma forma, 
fazer pós-graduação também não parece prever a eficácia do professor (Hanushek 
et al., 2005; Rivkin, Hanushek e Kain, 2005; Jepsen, 2005, Clotfelter, Ladd e Vigdor, 
2007; Clotfelter, Ladd e Vigdor, 2010; Buddin e Zamarro, 2009).
2 Nas seções 2 e 3, será discutida a importância dos primeiros anos de experiência. 
Entre os estudos que analisam os anos de experiência, estão Hanushek et al. (2005), 
Rivkin et al. (2005), Chingos e Peterson (2011) e Araujo et al. (2016).
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Estudos recentes sobre os novos concursos implementados em 
alguns sistemas educacionais sugerem que fatores como o conhecimento 
disciplinar e pedagógico, habilidades de comunicação e capacidade 
didática predizem parte da eficácia do ensino. Por exemplo, em 2008, 
o distrito escolar de Spokane, em Washington, Estados Unidos, estabe-
leceu um processo de seleção para professores de escolas públicas que 
consiste em duas etapas, uma realizada no nível central pelo departa-
mento de recursos humanos do distrito e a segunda realizada no nível da 
escola. Na primeira fase de pré-seleção, a experiência e o conhecimento 
dos candidatos são avaliados com base no currículo, redações e car-
tas de recomendação. Na segunda etapa, cada escola avalia a formação 
acadêmica, desenvolvimento profissional, experiência de ensino, gestão 
de classe, flexibilidade, habilidades de ensino, habilidades interpessoais, 
conhecimento cultural e cartas de recomendação dos candidatos. Além 
disso, as escolas realizam entrevistas pessoais. Em sua análise deste pro-
cesso, Goldhaber, Grout e Huntington-Klein (2017) descobriram que as 
recomendações (avaliadas durante a pré-seleção) e a gestão de classe, 
flexibilidade e habilidades de ensino (avaliadas durante a fase de seleção) 
predizem a eficácia do professor usando medidas de valor agregado. Em 
contraste, eles sugerem que a formação acadêmica não prevê a eficácia 
do professor.

Outro exemplo é o processo de seleção centralizado TeachDC, 
implementado em 2009 nas escolas públicas do Distrito de Columbia, 
nos Estados Unidos, que inclui: i) um teste para mensurar conhecimento 
disciplinar e práticas pedagógicas, ii) uma entrevista estruturada de 30 
minutos e iii) uma aula de demonstração. Com base nos resultados desse 
processo centralizado, o TeachDC fornece aos diretores de escolas uma 
lista de candidatos recomendados, e os diretores decidem quem con-
tratar. Em sua análise desse processo, Jacob et al. (2016) constataram 
que os resultados em cada uma das etapas (teste, entrevista e aula de 
demonstração) predizem a eficácia do ensino. Ao contrário da maioria 
dos estudos que analisam a formação acadêmica dos professores, eles 
mostram que o desempenho acadêmico está positivamente associado 
à eficácia do professor3, A eficácia é medida através dos resultados na 
avaliação de desempenho dos professores, que inclui medidas de valor 

3 Com relação à formação acadêmica, Jacob et al. (2016) consideram as notas na 
prova de admissão à universidade, as notas durante a graduação, a seletividade uni-
versitária e o título de pós-graduação.
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agregado na aprendizagem do aluno, observações de aulas e uma ava-
liação do diretor.

Por outro lado, os programas de ingresso alternativo à docência, 
como os pertencentes à rede Teach for All (TFA), também utilizam 
uma bateria de instrumentos para selecionar futuros professores, den-
tre os quais estão: i) uma candidatura on-line, que requer uma carta 
de apresentação, currículo e redação, ii) uma avaliação que inclui 
uma aula demonstrativa, participar de uma discussão em grupo, rea-
lizar um exercício escrito e realizar uma entrevista pessoal e iii) um 
curso de verão onde as competências pedagógicas são avaliadas. Em 
cada etapa, diferentes critérios são avaliados, como desempenho, 
experiências de liderança, perseverança, organização e comprometi-
mento com a missão da TFA. Estudos sobre processos de seleção da 
TFA indicam que habilidades não-cognitivas — como liderança, per-
severança, habilidades organizacionais e respeito aos alunos e suas 
comunidades — estão associadas a melhorias na aprendizagem de 
matemática e leitura dos alunos nos níveis primário e secundário (Bas-
tian, 2013; Dobbie, 2011). Da mesma forma, as aulas de demonstração 
no processo de seleção são preditivas do desempenho do profes-
sor da Enseñá por Argentina durante o ano letivo, medido através de 
observações em classe e questionários para alunos e diretores (Gani-
mian, Ho e Alfonso, 2015).

A maioria dos processos de seleção inclui testes para medir o conhe-
cimento da disciplina e a pedagogia dos candidatos. Alguns sistemas de 
ensino usam esses testes como um pré-requisito para obter a qualifica-
ção para a prática profissional4. As evidências sobre o poder preditivo 
das provas de conhecimento sobre a eficácia do professor são mistas, 
dependendo do nível escolar, e geralmente se concentram em matemá-
tica. Diversos estudos realizados nos Estados Unidos encontraram uma 
correlação positiva entre os resultados das provas de conhecimento e a 
aprendizagem de matemática dos alunos do 3º ao 6º ano do ensino fun-
damental (Goldhaber e Hansen, 2010; Clotfelter et al., 2007; Goldhaber, 

4 Embora as provas de ingresso busquem identificar professores potencialmente 
mais eficazes, deve-se levar em conta que elas podem desestimular alguns bons can-
didatos a ingressar na carreira docente. Angrist e Guryan (2008) apontam que os 
jovens adversos a riscos e com bons históricos acadêmicos podem preferir uma ocu-
pação alternativa à docência, em que sua renda não dependa dos resultados de uma 
prova. Entre os históricos acadêmicos, consideram-se as pontuações na prova de 
admissão universitária SAT e a classificação da instituição de graduação.
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2007). Para o 7º ao 10º ano, eles encontram uma relação positiva, mas 
modesta, com a aprendizagem em matemática (Goldhaber, Gratz e 
Theobald, 2017; Clotfelter et al., 2010).

Os novos processos de seleção buscam identificar e contratar profes-
sores potencialmente mais eficazes. Embora ainda sejam necessárias mais 
pesquisas, as evidências sugerem que a formação acadêmica prediz pouco 
da eficácia docente e os resultados nas provas de conhecimento têm um 
poder preditivo que varia de acordo com o nível e a disciplina lecionada, 
havendo uma maior relação em matemática. Além disso, os resultados nas 
entrevistas e nas aulas demonstrativas, em que as habilidades de comuni-
cação e a capacidade didática são avaliadas, preveem parte da eficácia. 
Como não existe um instrumento único que identifique claramente a eficá-
cia do ensino no futuro, é essencial realizar concursos multidimensionais.

Alocação dos professores nas escolas 

Depois que os professores são selecionados para ingressar na carreira 
docente pública, eles devem ser alocados em uma escola. Os mecanis-
mos para designar professores às escolas podem ser classificados em 
dois grandes grupos: aqueles determinados por uma autoridade central 
e aqueles que seguem “forças de mercado” (Lewin, 2000; Mulkeen et al., 
2007). 

Quando a tarefa é feita por uma autoridade central, o professor 
deve lecionar na escola à qual foi designado. Por exemplo, em Cinga-
pura, o Ministério da Educação aloca professores nas diferentes escolas 
públicas do país. Na Coreia do Sul, os professores candidatam-se para 
lecionar em escolas de uma determinada província e, então, a autori-
dade educacional provincial decide em qual escola da província cada 
professor ficará. Esses sistemas têm a vantagem de poder alocar os pro-
fessores onde são mais necessários, mas, para isso, a autoridade deve 
ter informações confiáveis sobre as características dos professores e as 
necessidades das escolas (Mulkeen et al., 2007).

Por outro lado, a alocação através do “sistema de mercado” con-
siste em os professores se inscreverem diretamente para um posto em 
uma escola de sua preferência5. Algumas vantagens desse mecanismo 
são uma carga administrativa menor e uma melhor identificação dos 

5 A alocação final pode depender, entre outros aspectos, da classificação de mérito 
nos concursos ou das decisões dos diretores da escola.
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déficits de professores nas escolas. Além disso, como os melhores can-
didatos sabem que têm a possibilidade de obter um lugar na escola da 
sua escolha, esse sistema pode motivar bons candidatos a optarem pela 
carreira docente. O problema com esse mecanismo é que ele pode gerar 
uma concentração de professores nas escolas com condições favorá-
veis e um déficit de professores nas escolas em áreas rurais ou pobres 
(Mulkeen et al., 2007). Na maioria dos países latino-americanos estuda-
dos, aplica-se esse último mecanismo de alocação.

Concursos e alocação de professores nas escolas da América Latina

Os países da região estão implementando concursos com diferentes 
componentes. De modo geral, na maioria dos concursos, a formação 
e a experiência do candidato são reconhecidas. Somado a isso, siste-
mas educacionais como o da Colômbia, Equador, México, Peru e vários 
estados e municípios do Brasil implementaram testes para mensurar 
o conhecimento disciplinar e pedagógico dos candidatos. Para avaliar 
a capacidade didática dos candidatos, alguns países também incluem 
ações demonstrativas, como entrevistas pessoais e aulas de demonstra-
ção. Sendo um processo de etapas eliminatórias, apenas os candidatos 
que passam nas provas de conhecimento chegam ao estágio em que 
demonstram seu desempenho (Cuenca, 2015). A Colômbia inclui entre-
vistas; o Equador e o município do Rio de Janeiro, aulas de demonstração; 
e o Peru, ambos os instrumentos (tabela 7.1).

Dos países estudados, Colômbia, Equador, México e Peru fizeram 
mudanças drásticas em seus processos de seleção nas últimas décadas, 
passando de um processo discricionário para um processo mais trans-
parente e imparcial.

Na Colômbia, o processo de ingresso à carreira docente mudou com 
a aprovação do Estatuto de Profissionalização Docente (EPD) em 2002. 
Antes, os professores eram nomeados por meio de atos administrativos 
dos governadores ou prefeitos, e os processos caracterizavam-se por 
pouca transparência, pressões políticas e práticas corruptas (Duarte, 2001, 
2003). Desde 2002, o processo de seleção para ingresso ao ensino na rede 
pública considera diferentes elementos: provas de aptidão e de competên-
cias básicas (representando 55% da pontuação total), testes psicotécnicos 
(10%), avaliação do histórico (20%) e entrevista (15%). Apenas os candida-
tos que atingem a pontuação mínima na prova de aptidão e competências 
podem participar do restante das etapas do concurso (tabela 7.2).
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As provas padronizadas são administradas pelo Instituto Colom-
biano de Avaliação da Educação (ICFES), entidade que apoia o 
Ministério da Educação nas avaliações de alunos e professores. Já a ava-
liação do histórico e a entrevista são realizadas pela Comissão Nacional 
do Serviço Civil (CNSC), órgão autônomo e independente que visa a 
considerar o mérito no ingresso à função pública e no desenvolvimento 
da carreira pública. Assim, garante-se a imparcialidade e o rigor dos 
processos de seleção. Os novos concursos começaram a ser implemen-
tados em 2004, e foram registradas seis convocações até 2018. 

Quando os candidatos se inscrevem no certame para ingressar 
na carreira docente, eles devem se registrar em uma entidade regio-
nal certificada na Colômbia e em sua área de especialização (por nível 
de formação e disciplina que lecionam). Após o processo de seleção, a 
CNSC pondera a pontuação obtida nas diferentes etapas e estabelece 
uma lista de candidatos elegíveis, em estrita ordem de mérito, para cada 
ente territorial. As listas são válidas por dois anos. Em ordem de classifi-
cação, os candidatos elegíveis escolhem uma das vagas disponíveis nas 
escolas. Aqueles que não conseguirem vaga no ente territorial a que se 
candidataram poderão ser contratados temporariamente (até que seja 
aberta uma vaga na escola de sua escolha) ou nomeados em outros 
entes (se o ente solicitar uma transferência da lista de elegíveis e o can-
didato aceitar o posto). No caso de não haver candidatos elegíveis para 

Tabela 7.2  Concurso público para a carreira docente pública na Colômbia

Etapas Descrição Pontuação 
mínima

Uso do 
resultado

Peso na 
pontuação 

final
Responsabilidade

Prova de 
aptidão e 
competências 
básicas

Aptidão 
numérica e 
verbal e prova 
específica 
da área 
acadêmica

60% para 
professores

Eliminatório e 
classificatório.

55% Instituto Colombiano 
de Avaliação da 
Educação (Instituto 
Colombiano para 
la Evaluación de la 
Educación – ICFES)

Testes 
psicotécnicos

Teste comum  Classificatório 10% ICFES

Avaliação de 
histórico

Revisão do 
currículo

 Classificatório 20% Comissão Nacional 
do Serviço Civil 
(CNSC).

Entrevista   Classificatório 15% CNSC
Fonte: Elaboração própria com base em informações do Ministério da Educação da Colômbia e 
Brutti e Sánchez (2017).
Observações: Entre junho de 2015 (Decreto nº 915) e dezembro de 2016 (Decreto nº 2038), a pon-
tuação mínima era de 70% para os professores.
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preencher as vagas em um ente territorial, as escolas podem contra-
tar professores temporários que não passaram no concurso ou sequer 
participaram dele. No concurso de 2012, cerca de 17% dos candidatos 
passaram nas provas e menos de 10% foram nomeados professores 
(gráfico 7.2). Em 2016, cerca de 20% dos professores do ensino médio 
foram contratados a título temporário.

Diversos estudos já analisaram os candidatos que participam desse 
novo processo de inserção na carreira docente. Saavedra et al. (2017) 
estudaram as características dos egressos do ensino superior que fize-
ram a prova e constataram que geralmente esses egressos são mulheres 
que constituem a primeira geração de universitários graduados, com 
baixa renda e diplomadas em universidades sem certificação, o que 
sugere que, para esse grupo, as alternativas no mercado de trabalho são 
mais limitadas em comparação com as dos graduados que decidem não 
se candidatar a uma carreira docente pública. Por outro lado, Ome (2012) 
compara professores que trabalham sob o regime do EPD com professo-
res que ingressaram no sistema anterior e descobre que os professores 
que estão no EPD têm um nível educacional mais alto, controlando por 
idade, o que sugere que se está atraindo candidatos mais preparados.

Com relação ao impacto do EPD na aprendizagem dos alunos, estu-
dos concluíram que uma maior proporção de professores que trabalham 
sob EPD em uma área específica (matemática, ciências, idioma etc.) está 

Gráfico 7.2  Seletividade nos concursos públicos para a carreira docente 
pública na Colômbia 
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positivamente associada a uma pontuação mais alta na prova padroni-
zada de estudantes nessa área, embora os efeitos não sejam de grande 
magnitude (Brutti e Sánchez, 2017) e variem de acordo com o ano 
escolar avaliado (Ome, 2012). Embora o EPD tenha introduzido várias 
mudanças na carreira docente (concurso público, período probatório, 
avaliação de desempenho e aumento salarial baseado em provas), Bru-
tti e Sánchez (2017) sugerem que o principal mecanismo pelo qual a 
reforma gerou efeitos positivos na aprendizagem dos alunos é o novo 
processo de seleção6.

Apesar dos resultados positivos, o cumprimento do EPD tem sido 
insatisfatório em relação à contratação de professores temporários. No 
período de 2008 a 2013, 30% dos novos professores estavam emprega-
dos em cargos temporários sem serem aprovados na prova obrigatória 
de ingresso. Os professores temporários tendem a ter um impacto menor 
e menos robusto na aprendizagem dos alunos (Ayala e Sánchez, 2017; 
Brutti e Sánchez, 2017), e existe uma forte correlação entre a porcenta-
gem de professores temporários e o nível socioeconômico das escolas, 
gerando desigualdades na distribuição de professores (Bertoni et al., 
2018). Uma possível explicação é o fato de que os entes mais isolados e 
mais próximos a zonas de conflito não têm candidatos suficientes para 
os concursos.

No Equador, o concurso público para a carreira docente também 
passou por mudanças na busca de um processo mais transparente e 
rigoroso. Até 2007, a seleção de professores era responsabilidade de 
comitês locais, compostos por autoridades provinciais do Ministério da 
Educação e com forte presença do sindicato dos professores, a União 
Nacional de Educadores. Embora a lei estabelecesse que o ingresso 
deveria ser feito por meio de concursos baseados em mérito e com 
vagas limitadas, na prática, os comitês locais aplicavam provas arbi-
trárias e os postos eram geralmente atribuídos com base em afiliações 
políticas ou sindicais dos candidatos (Schneider, Cevallos e Bruns, 2017).

Em 2007, o Equador estabeleceu um processo mais imparcial para 
ingressar na carreira, que consistiu na realização de provas escritas 

6 Em relação à descentralização na Colômbia, Brutti (2016) encontra que os muni-
cípios autônomos mais desenvolvidos (com melhores serviços e finanças públicas) 
registraram melhorias nos resultados das provas de seus alunos, em comparação 
com os municípios autônomos com menor desenvolvimento e com os municípios 
não autônomos.
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nacionais, às quais adicionou-se posteriormente uma aula de demons-
tração (Cevallos e Bramwell, 2015). A partir de 2012, com as reformas 
nas leis educacionais, foi introduzido o processo de ingresso atualmente 
denominado Quiero Ser Maestro, que consiste em duas etapas: i) provas 
psicométricas e de conhecimentos específicos e ii) concursos baseados 
em mérito e com vagas limitadas, que consistem em revisar o currí-
culo e conduzir uma aula de demonstração7. Apenas os candidatos que 
obtiverem a pontuação mínima nas provas psicométricas e de conheci-
mentos específicos (chamados candidatos elegíveis) podem participar 
na segunda fase do concurso (tabela 7.3), e os resultados das provas 
para que o candidato seja declarado elegível têm uma validade de dois 
anos8. Ao final do concurso, o Ministério da Educação aloca candida-
tos elegíveis às escolas, de acordo com a demanda por professores nas 
escolas dos diferentes circuitos educacionais9.

Apesar das melhorias no processo de seleção, ainda há evidências 
limitadas na região sobre quais tipos de concursos ou instrumentos 
permitem selecionar os professores mais eficazes. No Equador, um 
estudo encontrou que os resultados dos concursos e seus componen-
tes não parecem ser bons preditores da eficácia dos professores que 
lecionam do 2º ao 4º ano, medindo a eficácia como as melhorias na 
aprendizagem em linguagens e matemática (Cruz-Aguayo, Ibarrarán e 
Schady, 2017).

Já no México, os mecanismos de seleção eram muito heterogêneos 
no início de 2000. Geralmente, os cargos eram designados para pessoas 
recomendadas pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Educação 
(SNTE) ou pelo governo estadual, e outros eram reservados para gra-
duados de escolas normais. Havia a convicção de a nomeação conferia 
um posto permanente e que os professores nomeados poderiam, conse-
quentemente, vender ou deixar seu posto como herança (Ramírez, 2013). 
Uma revisão dos processos de seleção de professores constatou que, 
em 2003, apenas 13 dos 32 estados mexicanos realizavam algum tipo de 

7 Os candidatos que forem reprovados duas vezes seguidas no teste psicométrico 
ficam impedidos de se inscrever e fazer uma nova prova por dois anos.
8 Os candidatos podem receber bônus adicionais na pontuação final se residirem no 
circuito educacional para o qual se inscreveram, se pertencerem a povos indígenas, 
se apresentarem alguma deficiência ou se trabalharem como professores temporá-
rios em escolas públicas, entre outras condições.
9 De acordo com consultas com funcionários públicos do setor de educação no 
Equador.
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avaliação. No entanto, um grande número de professores que participa-
ram das avaliações ficaram sem cargo devido ao controle exercido pelo 
sindicato sobre um grande número de postos que não foram submetidos 
a concurso, à falta de regulamentação sobre as matrículas em escolas 
normais e a atribuição de postos duplos (OCDE, 2004; INEE, 2015). 

Em 2008, o SNTE e a Secretaria de Educação Pública (SEP) assi-
naram o acordo Aliança pela Qualidade da Educação (Alianza por la 
Calidad de la Educación), um marco sob o qual foram realizados os con-
cursos nacionais para a concessão de cargos docentes com base em 
provas escritas. Desde 2013, com a aprovação da Lei Geral do Serviço 
Profissional Docente, são realizados concursos nacionais de ingresso, 

Tabela 7.3  Concursos públicos para a carreira docente pública no Equador

Etapas Descrição Pontuação 
mínima

Uso do 
resultado

Peso na 
pontuação final Responsabilidade

Provas para obter elegibilidade
Provas psicométricas
Personalidade Adequado (é 

qualificado 
como 
adequado/não 
adequado).

Eliminatório  Ministério da 
Educação 
(Mineduc).

Raciocínio  700/1000 Eliminatório  Instituto Nacional 
de Avaliação 
Educacional 
(Ineval)

Prova de 
conhecimentos 
específicos

 700/1000 Eliminatório e 
classificatório.

40% Ineval

Prova de 
qualificação 
em inglês

Habilitado (é 
qualificado 
como 
habilitado/não 
habilitado).

Eliminatório.  Mineduc

Concursos baseados em mérito e com vagas limitadas
Validação de 
méritos

Títulos: 20%
Experiência 
docente: 10%.
Publicações: 3%.
Capacitação: 2%.

Classificatório 35% Na esfera do 
circuito dentro das 
coordenações de 
zona e na esfera 
distrital em Quito 
e Guayaquil.

Avaliação 
prática

Aula 
demonstrativa

Classificatório 25%

Fonte: Elaboração própria com base em informações do Ministério da Educação do Equador. 
Concursos baseados em mérito e com vagas limitadas, 2017. 
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incluindo provas escritas e a elaboração de um plano de aula. Os instru-
mentos de avaliação variam se o candidato pretende ser professor do 
ensino básico ou do ensino médio superior (quadro 7.4), e os candidatos 
devem atingir um nível mínimo II (de três níveis) em cada um dos instru-
mentos de avaliação para serem declarados “adequados”.

Quando se inscrevem no concurso, os candidatos se registram em 
um ente federado, para uma determinada posição, nível e disciplina. Ao 
final do processo de seleção, a Secretaria da Educação ou a autoridade 
educacional local (caso sejam necessárias avaliações complementares) 
criam listas com os candidatos adequados, em ordem de classificação, 

Tabela 7.4 Concursos públicos na carreira docente pública no México

Etapas Descrição Pontuação 
mínima

Uso do 
resultado Responsabilidade

Professores da educação básica (1º ao 9º ano)
Revisão de 
documentação

 Eliminatório. Autoridades 
educacionais locais.

Exame de 
conhecimentos e 
capacidade para a 
prática docente

Avalia conteúdos e 
abordagens de ensino 
específicas para o ano ou 
disciplina.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

Secretaria de 
Educação Pública 
(SEP).

Exame de 
habilidades 
intelectuais e 
responsabilidades 
ético-profissionais

Exame comum para todos 
os participantes.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

SEP

Exames 
complementares ou 
adicionais

Para as disciplinas de 
língua indígena, disciplina 
estatal, segunda língua, 
tecnologia e artes.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

Autoridades 
educacionais locais.

Professores do ensino médio superior (10º a 12º anos)
Revisão de 
documentação

Eliminatório. Autoridades 
educacionais 
locais e órgãos 
descentralizados.

Exame de conteúdos 
da disciplina

Avalia conteúdos da 
disciplina e métodos da 
disciplina a ser lecionada.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

SEP

Exame de 
habilidades docentes

Avalia a capacidade de 
facilitar a aprendizagem.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

SEP

Plano de aula da 
disciplina à qual se 
candidatou

O plano deve considerar 
a escolha da disciplina, as 
estratégias de ensino e as 
formas de avaliação.

Nível II Eliminatório e 
classificatório.

SEP

Fonte: Elaboração própria com base em informações da Secretaria de Educação Pública. Concurso 
com vagas limitadas para ingresso ao serviço profissional docente, ano letivo 2017–18.
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por ente federado. Os candidatos, de acordo com as vagas disponíveis 
e em estrita ordem de classificação, escolhem seu posto. Caso existam 
vagas disponíveis, as autoridades educacionais locais podem oferecer 
contratos temporários por um período que não exceda o ano letivo. 

Os novos concursos começaram a ser implementados no ano letivo 
de 2014–15 e, desde então, um concurso é realizado todos os anos. Até 
o período 2015–16, havia duas convocações para professores do ensino 
fundamental: o primeiro era exclusivo para os egressos das escolas 
normais e o segundo era público e aberto a todos os egressos das insti-
tuições de ensino superior. Desde 2016–17, há apenas uma convocação 
para todos os interessados em serem professores da educação básica.

No concurso de 2015–16, a maioria dos candidatos à docência do 
ensino básico era do sexo feminino (73%) e cerca de 40% haviam se 
formado em uma instituição de ensino superior há um ano ou menos 
(INEE, 2016). Tomando a média dos quatro últimos concursos, 50% dos 
candidatos a cargos no ensino básico e 40% dos candidatos a cargos 
no ensino médio superior foram considerados adequados (gráfico 7.3).

Estrada (2015) analisa os efeitos de implementar de processos de 
seleção imparciais em escolas de telesecundaria que atendem do 7º ao 
9º ano em pequenas comunidades no México. Os professores selecio-
nados por meio de um processo discricionário liderado pelo sindicato 
são menos eficazes do que os professores selecionados por meio de 

Gráfico 7.3  Candidatos dos concursos para a carreira docente pública 
considerados adequados no México
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provas padronizadas, mensurando-se a eficácia como valor agregado 
na aprendizagem dos alunos. No entanto, os resultados dos testes dos 
professores que fizeram o exame de ingresso e trabalham em escolas 
públicas não são preditivos de sua eficácia futura.

No Peru, até 1991, o processo para ingressar na carreira docente 
pública era realizado por comitês locais que avaliavam os candidatos 
com base em sua experiência desde a obtenção do título, sua residên-
cia e origem, o tempo desde a apresentação da solicitação e um teste 
de aptidão, se necessário. Esses comitês tinham um representante do 
sindicato dos professores. Nos anos 1990, o processo de ingresso era 
centralizado, e a comissão de avaliação era composta por funcionários 
da sede do Ministério da Educação (Minedu). Os candidatos tinham que 
passar em uma prova escrita nacional, que era considerada transparente 
em sua aplicação, mas muito limitada na definição de quais eram os 
melhores professores (Díaz e Saavedra, 2000).

Mais recentemente, o Peru fez importantes mudanças no processo 
de ingresso na carreira docente pública. Em 2007, com a aprovação 
da lei da Carreira Pública Magisterial, incluíram-se concursos que con-
templavam um teste nacional a cargo do Ministério da Educação e uma 
avaliação por parte da instituição de ensino. Sob o regime dessa lei, 
foram realizados concursos em 2009 e 2011. Desde 2012, com a aprova-
ção da Lei da Reforma Magisterial, a seleção consiste em duas grandes 
etapas (tabela 7.5): i) etapa nacional, baseada em um único exame 
nacional realizado pelo Minedu, e ii) etapa descentralizada, que avalia 
a capacidade didática e a trajetória profissional e é de responsabilidade 
do Comitê de Avaliação das Instituições de Ensino que é formado pelo 
diretor da instituição de ensino, o diretor assistente ou coordenador aca-
dêmico do nível ou modalidade correspondente e um representante dos 
pais. A convocação para ingresso na carreira docente pública é reali-
zada a cada dois anos. Apenas os candidatos que conseguem exceder 
as pontuações mínimas na Prova Única Nacional podem se candidatar a 
um dos postos e passar para a etapa descentralizada. 

Ao se inscreverem no concurso para a carreira docente, os candi-
datos devem se registrar em sua área de especialização, e aqueles que 
passam para a etapa descentralizada escolhem, em ordem de preferên-
cia, todos os postos de interesse em uma única região. O Minedu atribui 
até três vagas para cada candidato, considerando suas preferências e a 
pontuação obtida na Prova Única Nacional. Depois que os candidatos 
são avaliados pelos comitês das instituições de ensino que oferecem as 
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vagas (etapa descentralizada), é estabelecida uma classificação para os 
candidatos para cada posto de acordo com a pontuação total no con-
curso, e aquele com a pontuação mais alta é o vencedor10.

Uma vez que o processo esteja concluído, uma etapa excepcional 
de nomeação é feita para cobrir os postos declarados vazios apenas 
em escolas unidocentes ou multisseriadas. Nessa etapa, os candidatos 
que passaram pela etapa descentralizada, mas que não ganharam uma 
vaga, podem se apresentar. Seguindo a ordem de mérito do concurso, 
os candidatos escolhem uma das vagas unidocentes ou multisseriadas 
disponíveis na região onde foram avaliados. Finalmente, contratos tem-
porários podem ser oferecidos para cobrir as vagas ainda disponíveis. 
Nesse caso, os candidatos devem ter realizado a Prova Única Nacional 
(primeira etapa do concurso de seleção) e devem escolher a região de 
sua preferência que tenha vagas. As autoridades regionais de educação 

Tabela 7.5  Concursos públicos para a carreira docente pública no Peru

Etapas Descrição Pontuação 
mínima

Uso do 
resultado Responsabilidade

Etapa nacional: Prova Única Nacional com três sub-provas
Compreensão 
de leitura

30/50 Eliminatório e 
classificatório. 

Ministério da 
Educação (Minedu).

Raciocínio 
lógico

30/50 Eliminatório e 
classificatório. 

Minedu

Conhecimento 
pedagógico da 
especialidade

Conhecimentos pedagógicos e 
específicos da especialidade.

60/100 Eliminatório e 
classificatório. 

Minedu

Etapa descentralizada
Capacidade 
didática

Observação de desempenho 
em sala de aula, perante aos 
alunos.

30/50 Eliminatório e 
classificatório. 

Comitê de Avaliação 
da Instituição de 
Ensino.

Entrevista  –/25 Classificatório Comitê de Avaliação 
da Instituição de 
Ensino.

Trajetória 
profissional

Avalia a formação, o mérito 
e a experiência por meio 
de um registro da trajetória 
pessoal (lista de verificação 
padronizada).

 –/25 Classificatório Comitê de Avaliação 
da Instituição de 
Ensino.

Fonte: Elaboração própria com base em informações do Ministério da Educação do Peru. Concur-
sos para nomeação e contratação de professores, 2017. 

10 Os candidatos podem receber bônus adicionais na pontuação final por terem uma 
deficiência, serem licenciados pelas Forças Armadas ou serem atletas de alto nível.
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preparam uma lista de candidatos, de acordo com a pontuação na Prova 
Única Nacional e oferecem contratos temporários seguindo a ordem de 
classificação. Essa lista de candidatos elegíveis para obter um contrato 
temporário é válida por dois anos. Em 2014, cerca de 30% dos professo-
res do setor público tinham um contrato temporário11.

O primeiro concurso para ingressar na carreira docente sob a Lei de 
Reforma do Magistério foi realizado em 2015. A maioria dos candidatos 
era composta por mulheres (66%), com idade entre 30 e 40 anos (52%), 
com formação em institutos pedagógicos superiores (62%) e com expe-
riência docente anterior no setor público (78%). Dos 192.397 candidatos 
avaliados, 13% passaram na Prova Única Nacional, 9% participaram e 
foram aprovados na etapa descentralizada do concurso e apenas 4% 
conquistaram uma posição docente (gráfico 7.4). Nesse concurso, 19.631 
vagas foram oferecidas, mas apenas 53% dessas vagas foram incluídas 
entre as preferências dos candidatos e 41% obtiveram um professor 
aprovado, de modo que os demais postos foram preenchidos por pro-
fessores contratados. As vagas oferecidas nas escolas urbanas geraram 
uma grande demanda entre os participantes do concurso (as vagas 
selecionadas como preferidas alcançaram 87%), enquanto as vagas 
nas escolas rurais tiveram uma demanda menor (56% nas áreas rurais 
próximas e 25% em áreas rurais remotas) (gráfico 7.5). No concurso de 
nomeação de 2017, os resultados foram semelhantes: apenas 5% dos 
208.026 candidatos avaliados obtiveram um cargo de professor e 29% 
dos 37.201 postos oferecidos foram preenchidos.

Como complemento ao novo processo de seleção, e no âmbito da 
política de reavaliação de professores promovida pelo Minedu, o Bônus 
de Atração para a Carreira Pública Magisterial passou a ser concedido a 
partir de 2015. O bônus é um incentivo econômico de S/18.000 (cerca 
de US$ 6.000) para professores que ocupam o terço superior nos con-
cursos públicos à carreira docente e é entregue anualmente em partes 
iguais durante os primeiros três anos de serviço. Em 2016, receberam o 
bônus 2.572 novos professores que ocuparam o terço superior no con-
curso de 2015. Entre as características dos beneficiários do bônus, 94% 

11 De acordo com a Pesquisa Nacional de Docentes de Instituições Públicas e Privadas 
(Encuesta Nacional a Docentes de Instituciones Públicas y Privadas, ENDO) de 2014, 
28% dos professores que trabalham no setor público são contratados. Os demais 
72% correspondem a professores concursados, ou seja, professores que receberam 
uma vaga depois de passar no concurso.
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Gráfico 7.4  Seletividade nos concursos públicos para a carreira docente 
pública no Peru
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Gráfico 7.5  Vagas no concurso público para a carreira docente pública no 
Peru, 2015
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acesso à capital provincial mais próxima seja maior que 30 minutos).
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tinham experiência no setor público, em comparação aos 78% dentre 
todos os candidatos, ao passo que 53% vieram de universidades, em 
comparação com 36% do total de candidatos. 

A área rural mais distante corresponde a instituições educacio-
nais localizadas em centros populacionais com mais de 500 habitantes 
e que podem acessar a capital provincial mais próxima em um tempo 
maior que duas horas ou com um máximo de 500 habitantes e tempo de 
acesso à capital provincial mais próxima superior a 30 minutos.

Ao contrário dos casos apresentados até agora, nos quais os pro-
cessos de seleção têm as mesmas etapas e os mesmos critérios em todo 
o país, no Chile e no Brasil as etapas e instrumentos do concurso público 
são determinados por cada município (ou estado, no caso do Brasil). No 
Chile, o processo de seleção é realizado por meio de certames públi-
cos convocados por cada uma das 346 comunas. Os concursos são 
realizados pelo menos uma vez por ano. Em cada comuna são consti-
tuídas comissões qualificadas para concursos, compostas pelo diretor 
do Departamento de Administração de Educação Municipal, pelo dire-
tor do estabelecimento ao qual corresponde a vaga e por um professor 
escolhido por sorteio entre os pares da especialidade da vaga a ser 
preenchida. 

Apesar da variação entre as comunas, os seguintes fatores são 
geralmente levados em consideração para a avaliação do candidato: 
anos de experiência, aperfeiçoamento (mestrado e doutorado, cur-
sos e programas na área da educação e pertinentes ao cargo para o 
qual se candidatou), resultados na avaliação de desempenho quando o 
candidato é proveniente da rede municipal e uma entrevista que inclui 
uma avaliação psicológica e de conhecimentos do Marco para a o Bom 
Ensino (Marco para la Buena Enseñanza). 

A implementação do Sistema de Desenvolvimento Profissional 
Docente em 2016 não alterou o processo de seleção. No entanto, em outu-
bro de 2017 foi aprovada a lei do Sistema Nacional de Educação Pública, 
que estabelece uma nova organização para a administração educacional 
chilena, constituindo 70 Serviços Locais de Educação Pública (SLEP) que 
agruparão uma média de cinco municípios. Os SLEPs serão encarrega-
dos, entre outros aspectos, da execução dos processos de seleção e das 
iniciativas de desenvolvimento profissional de professores.

Da mesma forma, no Brasil, cada sistema educacional estadual e 
municipal estabelece seus próprios concursos públicos de ingresso. Por 
exemplo, na cidade do Rio de Janeiro, a lei estabelece que o concurso 
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deve incluir etapas classificatórias e etapas eliminatórias12. Nas eta-
pas classificatórias, os candidatos obtêm pontos de acordo com seu 
desempenho nos exames e no seu nível de formação, e nas fases eli-
minatórias são avaliados em sua capacidade pedagógica (capacitação 
e aula de demonstração). Os pesos de cada instrumento podem variar 
em cada edição do concurso; no entanto, eles têm sido consistentes nos 
últimos anos.

De acordo com as especificações estabelecidas para o concurso de 
fevereiro de 2016, na primeira etapa classificatória, os candidatos rea-
lizaram dois exames acadêmicos. Um exame avaliou conhecimentos 
específicos da disciplina e conhecimentos pedagógicos. Para passar 
nessa fase, os candidatos tiveram que obter um mínimo de 60/100 pon-
tos no primeiro exame e 20/40 pontos no segundo. Na segunda etapa 
classificatória, os candidatos receberam uma pontuação de acordo com 
seu nível acadêmico. Essa pontuação foi adicionada às pontuações dos 
exames, e aqueles que obtiveram as maiores pontuações qualificaram-se 
para as etapas eliminatórias. O número de candidatos qualificados ultra-
passou três vezes o número de vagas existentes.

Na primeira etapa eliminatória, os candidatos tiveram que participar 
de um treinamento de dois dias. Aqueles que participaram do treina-
mento foram para a segunda fase eliminatória, na qual tiveram que 
lecionar uma aula simulada perante a um painel de dois entrevistado-
res. Os candidatos foram avaliados de acordo com sua capacidade de 
planejar uma aula, seus conhecimentos e sua didática. Dependendo do 
desempenho, eles foram habilitados ou não para serem admitidos como 
professores. Por fim, os candidatos qualificados foram convocados de 
acordo com a ordem de mérito para escolher a escola de sua preferên-
cia que tivesse vagas disponíveis. 

Programas de integração

Os primeiros anos de experiência têm um impacto considerável na eficá-
cia dos professores, medida pelo valor agregado à aprendizagem. Vários 
estudos nos Estados Unidos concluíram que as melhorias se concentram 
nos primeiros três anos (Hanushek et al., 2005; Rivkin et al., 2005), a 
partir dos quais não há retornos positivos (Chingos e Peterson, 2011). 

12 Lei Nº 5.623 de 2013. Dispõe sobre o Plano de Cargas, Carreiras e Remuneração 
dos funcionários da Secretaria Municipal de Educação e dá outras providências.
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No caso da América Latina, Araujo et al. (2016) encontram resultados 
semelhantes no Equador, onde as melhorias decorrentes da experiên-
cia de ensino aumentam rapidamente nos primeiros três anos e depois 
se estabilizam.

QUADRO 7.1  TÍTULO EXIGIDO PARA INGRESSAR NA CARREIRA 
DOCENTE PÚBLICA

Estudos realizados nos Estados Unidos sugerem que ter um diploma de 
graduação em cursos de magistério não é um fator preditivo consistente 
da eficácia do professor, medida pelo valor agregado à aprendizagem dos 
alunos. Os professores formados em programas de formação docente não pa-
recem ser mais ou menos eficazes do que os professores formados em outros 
cursos (Harris e Sass, 2011; Aaronson et al., 2007; Betts et al., 2003). 

Na América Latina, o Brasil e o Peru exigem que os candidatos à car-
reira docente pública sejam formados em um curso de carreira magisterial, 
enquanto o Chile, a Colômbia, o Equador e o México admitem que profissio-
nais de outras disciplinas ingressam na carreira, especialmente para lecionar 
no ensino médio. Esses últimos países geralmente pedem aos profissionais 
de outras disciplinas que concluam uma especialização, um curso ou uma 
pós-graduação na área de docência para permanecer na carreira. No Equador, 
no ano letivo de 2013–14, cerca de 20% dos professores eram profissionais de 
outras disciplinas (Ministério da Educação do Equador, 2015). 

Permitir o ingresso de profissionais de outras disciplinas na carreira do-
cente pode ajudar a diminuir o déficit de professores em determinadas 
áreas geográficas e em certas disciplinas, particularmente no ensino médio. 
No entanto, Bellei e Valenzuela (2010) apontam que a incorporação desses 
profissionais pode gerar uma desprofissionalização do ensino e reduzir ain-
da mais a valorização social da carreira docente, sugerindo que a formação 
profissional especializada em pedagogia não é necessária. Esses autores 
analisam o caso chileno, um país em que profissionais de outras disciplinas 
podem ser professores do ensino médio e sugerem que, em contextos em que 
a profissão docente não é valorizada (com baixos salários e baixo status so-
cial), é provável que os cargos docentes sejam ocupados por profissionais de 
outras disciplinas com baixo desempenho e com oportunidades de trabalho 
inferiores à docência.

Finalmente, evidências da América Latina indicam que os programas de 
certificação alternativa Enseña —, membro da rede Teach for All —, conseguem 
atrair profissionais talentosos de outras disciplinas para trabalhar em escolas 
públicas (Ganimian et al., 2015; Alfonso, Santiago e Bassi, 2010; Alfonso e San-
tiago, 2010). No entanto, ainda há poucas evidências sobre a eficácia desses 
profissionais, e o único estudo disponível mostra que nas escolas com profes-
sores do Enseña Chile, os alunos registram maiores avanços em linguagens e 
matemática, bem como em habilidades não cognitivas (Alfonso et al., 2010).



186 PROFISSÃO PROFESSOR NA AMÉRICA LATINA

Além disso, durante os primeiros anos de experiência de ensino, 
observa-se uma alta mobilidade. Nos Estados Unidos, a maioria dos 
estudos sugere que os professores menos eficazes têm maior probabili-
dade de deixar seu posto na escola original, havendo uma transferência 
para outra escola no mesmo distrito (Boyd et al., 2008), uma transfe-
rência para uma escola em outro distrito dentro do mesmo estado, o 
abandono do trabalho em escolas públicas estaduais ou o abandono 
da profissão docente (Goldhaber, Gross e Player, 2011). Esses estudos 
mostram que os professores têm maior probabilidade de abandonar as 
escolas com um percentual maior de alunos com baixo desempenho ou 
menor renda. Em contraste, Hanushek e Rivkin (2010) concluem que, 
após um ano de experiência, os professores transferidos para outras 
escolas (dentro ou fora do distrito) são mais eficazes do que aqueles 
que permanecem na escola original. Todavia, os professores que saem 
da rede pública do Texas são menos eficazes.

Na América Latina, os estudos sobre os padrões de mobilidade dos 
professores novatos são limitados e, ao contrário da pesquisa nos Esta-
dos Unidos, sugerem que os professores com maiores habilidades são 
mais propensos a deixar as escolas públicas. No Chile, professores com 
pontuações mais altas na Prova de Seleção Universitária (PSU) e cre-
denciais mais elevadas são mais propensos a mudar de escola, deixar 
a rede pública ou abandonar o ensino temporariamente (Elacqua et al., 
2014; Rivero, 2013)13. Além disso, 20% dos novos professores chilenos 
deixam a profissão após o primeiro ano de trabalho e cerca de 40% o 
fazem antes de completar cinco anos de trabalho (Valenzuela e Sevilla, 
2013). Em consonância com estudos semelhantes realizados em outros 
países, as escolas com alunos vulneráveis têm maiores dificuldades em 
reter professores (tanto aqueles com alto desempenho quanto aqueles 
que apresentam baixo desempenho). Entre os fatores que influenciam a 
decisão de mudar de escola estão o clima escolar, a localização e a admi-
nistração da escola (Rivero, 2013).

Devido à curva de aprendizagem acentuada que existe durante 
os primeiros anos de experiência na docência, é importante apoiar os 
novos professores para fortalecer sua confiança, ajudá-los a enfrentar 

13 As credenciais dos professores incluem os anos de experiência, o título acadêmico, 
especialização na área em que lecionam, o desempenho nas avaliações dos profes-
sores, a duração do programa inicial de formação docente, a competitividade da 
instituição onde estudou e se era uma instituição certificada.
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os desafios da profissão e encorajar sua permanência no sistema esco-
lar público (Vegas et al., 2013). Os programas de integração para novos 
professores buscam facilitar a adaptação do professor à escola pública 
e melhorar suas práticas pedagógicas, geralmente atribuindo mentores 
para acelerar sua aprendizagem. 

Pesquisas conduzidas nos Estados Unidos sugerem que atribuir 
mentores a professores novatos pode ter um impacto positivo na apren-
dizagem dos alunos. No entanto, algumas características desse tipo de 
programa, como duração, intensidade e qualidade, são importantes para 
determinar sua eficácia. Por exemplo, Rockoff (2008) avalia um pro-
grama de mentoria em Nova York e descobre que os novos professores 
têm maior probabilidade de permanecer na escola se seu mentor tiver 
experiência prévia naquela escola, o que sugere que uma parte impor-
tante do programa reside em fornecer informações específicas sobre 
a escola. Além disso, descobre que mais horas com o mentor têm um 
impacto positivo na aprendizagem do aluno, o que sugere que a intensi-
dade da orientação melhora a prática de ensino. Glazerman et al. (2010) 
observam um resultado semelhante a respeito do efeito da intensidade 
da mentoria: professores que receberam um programa de integração 
integral durante um ano não são mais eficazes do que professores que 
receberam um programa de integração tradicional, mas professores que 
receberam um programa de integração integral de dois anos melhora-
ram a aprendizagem dos alunos14.

Da mesma forma, Kraft, Blazer e Hogan (a ser publicado em breve) 
realizam uma meta-análise com 60 estudos causais sobre programas de 
mentoria para professores em exercício. Apesar de encontrarem efeitos 
positivos nas práticas de ensino e na aprendizagem dos alunos, os auto-
res enfatizam que os efeitos tendem a ser maiores quando o programa 
é de pequena escala. Programas de pequena escala são geralmente pla-
nejados no contexto da escola, enquanto programas de maior escala 
exigem o treinamento de um número maior de mentores para fornecer 
uma capacitação padronizada que pode ser aplicada a diferentes con-
textos. Quando os programas se expandem e modificações são feitas, 
como reduzir a frequência da mentoria e oferecer feedback por escrito 
em vez de presencial, os programas podem perder a eficácia. Embora a 

14 O programa de integração integral inclui reuniões semanais com mentores, opor-
tunidades de desenvolvimento profissional, observação de professores experientes 
e observações em sala de aula que permitem feedback.
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meta-análise realizada por Kraft et al. (publicação próxima) não inclua 
programas de integração para novos professores, ela indica que os 
desafios para implementar programas com mentores são relevantes. 

Devido à importância dos primeiros anos de experiência à eficá-
cia do ensino, é essencial apoiar novos professores com programas de 
integração. Embora existam diferentes formas de proporcionar uma inte-
gração (cursos presenciais, programas on-line, mentoria, entre outros), 
as evidências sugerem que a orientação com mentores pode melhorar 
as práticas de ensino e impactar positivamente a aprendizagem dos alu-
nos. No entanto, deve-se levar em conta que a eficácia dos programas 
de mentoria depende da duração, intensidade e qualidade da orienta-
ção. Os sistemas educacionais devem selecionar e capacitar mentores 
que possam observar o trabalho em sala de aula de maneira sistemática, 
fornecer feedback e sugerir ideias e estratégias para aprimorar a prática 
de ensino (Santibáñez et al., 2017). 

Programas de integração na América Latina

Em suas reformas da carreira docente, Chile, Equador, México e Peru 
estabeleceram programas de integração com duração de quatro meses 
a dois anos. No Chile, México e Peru, os programas são baseados no 
acompanhamento com mentores, enquanto no Equador eles são reali-
zados por meio de uma plataforma virtual (tabela 7.6).

Tabela 7.6 Programas de integração na América Latina
Chile Equador México Peru

Ano de início Implementação 
gradual 2017–23

2014 2016

Duração 10 meses 4 meses 2 anos 6 meses
Público-alvo Professores com 

menos de dois anos 
de experiência.

Todos os 
professores que 
ingressam na 
carreira.

Todos os 
professores que 
ingressam na 
carreira.

Professores com 
menos de dois anos 
de experiência em 
escolas públicas.

Descrição • Acompanhamento 
com mentores.

• Curso virtual. • Acompanhamento 
com mentores.

• Tutoria on-line.

• Acompanhamento 
com mentores.

• Plataforma virtual.
Incentivo 
monetário

$81.054 mensais 
(US$128) 

Fonte: Elaboração própria com base na Lei do Sistema de Desenvolvimento Profissional Docente 
no Chile; informações sobre o curso de integração em http://mecapacito.educacion.gob.ec/ do 
Ministério da Educação do Equador; Lei Geral do Serviço Profissional Docente e INEE (2018) no 
México; e Lei de Reforma do Magistério e Resolução Ministerial 160-2016-MINEDU que aprova a 
norma técnica do programa de integração do Peru.

http://mecapacito.educacion.gob.ec/
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No Chile, de acordo com a nova lei docente de 2016, professores que 
ingressam na carreira pública com experiência de menos de dois anos 
devem participar do Processo de Acompanhamento Profissional Local, 
que atribui um mentor ao professor iniciante durante seu primeiro ano 
de exercício profissional. Além disso, é concedido um incentivo monetá-
rio mensal aos professores que participam do programa de integração 
(US$ 81.054, equivalente a US$ 128). O programa está sendo implemen-
tado gradualmente desde 2017 e continuará até 2023.

No México, a reforma da carreira docente de 2013 estabeleceu que, 
durante dois anos, os novos professores devem ser acompanhados por 
tutores, selecionados pelas autoridades educacionais ou órgãos des-
centralizados. Em 2015, foi iniciado o acompanhamento com tutores e, 
no ano letivo de 2016–17, foram acompanhados 20.491 novos professo-
res de educação básica. No entanto, a tutoria para novos professores 
é incipiente e vários estados ainda não a implementaram, como Chia-
pas e Michoacán. Desde o ciclo 2017–2018, a tutoria é realizada on-line 
com o objetivo de reduzir os déficits de tutores para novos professores 
(INEE, 2017)15.

Após realizar pesquisas e entrevistas com as autoridades responsá-
veis pela formação de professores nos entes federados, Santibáñez et al. 
(2017) indicam que a maioria das entidades tem dificuldades em recrutar 
tutores em número suficiente. Em alguns casos, atrasos nos pagamen-
tos desencorajaram muitos tutores e geraram maiores dificuldades no 
recrutamento de pessoal adequado nas convocações seguintes. Além 
disso, nem todos os interessados têm perfil de tutor e, em alguns luga-
res, não há ninguém com esse perfil. Diante disso, as autoridades locais 
pediram aos supervisores ou diretores de escolas que atuassem como 
tutores, embora não pudessem receber incentivos financeiros por não 
atenderem ao perfil.

Sessenta e nove por cento das autoridades entrevistadas consi-
deram que a seleção e designação de tutores a professores iniciantes 
já está implementada ou em processo de implementação, enquanto 
as demais indicam que ela está sendo planejada ou não está contem-
plada nos planejamentos. Além disso, apenas 31% dos entrevistados 
indicam que existem bons processos para garantir a qualidade e 

15 Cabe lembrar que, além de tutores para professores iniciantes, as entidades devem 
selecionar e designar tutores a professores com resultados insuficientes na avaliação 
de desempenho.
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pertinência durante a seleção, designação e acompanhamento dos 
tutores; o restante considera que os processos são regulares, ruins ou 
não existem. 

No Peru, de acordo com a nova lei docente de 2012 e seus regula-
mentos, os professores que ingressam na carreira docente com menos 
de dois anos de experiência em ensino público devem seguir um pro-
grama de integração, com duração máxima de seis meses. O programa 
começou a ser implementado em 2016 e possui dois componentes: 
i) presencial, em que os novos professores contam com mentores na 
instituição de ensino, e ii) virtual, em que é oferecida uma plataforma 
com ferramentas e recursos pedagógicos. Em 2016, 1.404 professores 
recém-nomeados participaram do programa (Minedu, 2016).

Ao contrário dos casos anteriores, no Equador, o programa de inte-
gração é baseado em um curso on-line para novos professores. De 
acordo com a nova lei da carreira docente, os novos professores devem 
concluir o curso de integração em seus dois primeiros anos de traba-
lho, sendo um requisito para avançar. O curso dura quatro meses e inclui 
módulos como gestão de aprendizagem, interação em sala de aula, cul-
tura institucional e sistema educacional. 

A Colômbia, por sua vez, implementou em 2015 um programa de 
integração chamado Pioneros. O programa consiste em três etapas: 
i) boas-vindas à profissão docente, sob responsabilidade do Ministério 
da Educação, ii) identificação das necessidades dos professores lide-
rada pelas entidades regionais e iii) acompanhamento pedagógico com 
os mentores. Durante o processo de acompanhamento, são realizadas 
observações em aula, é feita a sistematização das práticas do professor 
em um portfólio e são oferecidas oficinas focadas em ferramentas que 
contribuem para o bom ensino. 

Finalmente, no Brasil, vários estados e municípios criaram cursos e 
atividades para novos professores. Por exemplo, o município de Sobral, 
no estado do Ceará, oferece, desde 2005, um programa de integração 
para professores durante o estágio probatório (um período experimental 
de três anos antes da nomeação definitiva do professor). Os professo-
res devem frequentar as aulas uma vez por semana à noite na Escola de 
Formação de Professores e participar do programa Olhares, que busca 
ampliar seus conhecimentos culturais. Os participantes do programa 
recebem um incentivo monetário que representa 25% do salário-base 
de quatro horas e devem comparecer a pelo menos 80% das aulas para 
obter uma avaliação satisfatória (André, 2015).
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Períodos probatórios

Os concursos são um primeiro passo para identificar possíveis profes-
sores eficazes. No entanto, muitas vezes, eles não são suficientes. Os 
professores selecionados podem não ter demonstrado todas as com-
petências como docentes ou podem não as ter adquirido ainda, pois 
algumas habilidades podem ser desenvolvidas apenas após um longo 
período de prática profissional, não durante a formação inicial (OCDE 
2010, 2013). 

Como já observado, os primeiros anos de experiência profissio-
nal têm um impacto considerável na eficácia do professor (Araújo et al., 
2016; Chingos e Peterson, 2011; Hanushek et al., 2005; Rivkin et al., 2005). 
Portanto, a eficácia dos professores pode ser identificada com maior cla-
reza depois que iniciam a docência nas escolas. Além disso, é possível 
observar maiores diferenças na eficácia dos professores após um ano de 
trabalho do que no momento da contratação (Kane e Staiger, 2005). Por 
essa razão, com o objetivo de identificar professores eficazes, alguns sis-
temas educacionais estabelecem um período probatório para professores 
que acabaram de iniciar a carreira. É um mecanismo pelo qual professo-
res identificados como ineficazes podem ser desvinculados da carreira; já 
aqueles que demonstram competência obtêm uma posição permanente.

Países como o Canadá e a Nova Zelândia usam períodos probató-
rios com avaliações das competências esperadas e estabelecem claras 
consequências em casos de sucesso e fracasso. No Canadá, o período 
probatório dura um ano. A avaliação é realizada durante e ao final do 
período probatório, sendo responsabilidade do diretor da escola. Vários 
aspectos são avaliados, como planejamento e preparação de aulas, prá-
ticas de ensino, ambiente de sala de aula e contribuição para a escola, 
por meio de diferentes instrumentos (observações em sala de aula, con-
versas com avaliadores, colaboração entre pares e pesquisas com pais). 
Os resultados da avaliação influenciam a rapidez com que os professo-
res podem progredir na carreira, com a possibilidade de não renovarem 
o contrato se os resultados forem insatisfatórios. A avaliação do período 
probatório na Nova Zelândia é semelhante. No entanto, neste caso, a 
duração do período varia de acordo com as horas trabalhadas, e os pro-
fessores com resultados insatisfatórios só podem ser avaliados mais 
uma vez (OECD, 2013).

Evidências sugerem que os períodos probatórios podem auxiliar na 
identificação de professores eficazes e na promoção da aprendizagem 
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dos alunos. Por exemplo, em Los Angeles, Estados Unidos, Kane e Staiger 
(2005) constataram que a exoneração de professores ineficazes após o 
primeiro ano de experiência eleva a aprendizagem dos alunos no longo 
prazo. No entanto, os professores que estão sendo avaliados para obte-
rem cargos permanentes podem investir mais do seu próprio dinheiro 
em materiais de aula e ter uma maior participação em comissões escola-
res e atividades extracurriculares, elevando seus esforços durante o ano 
da avaliação, mas retornando em seguida ao nível anterior (Jones, 2015).

Períodos probatórios na América Latina

Dos países analisados, Brasil, Colômbia, Equador e México pos-
suem períodos probatórios. A duração varia de um país para o outro: 
na Colômbia pode durar de quatro meses a um ano (dependendo da 
data de ingresso na carreira), enquanto no México dura dois anos e no 
Brasil, três anos. Em geral, ao final do período probatório, avalia-se o 

Tabela 7.7  Períodos probatórios na América Latina
Colômbia México Equador

Duração 4 meses–1 ano 2 anos Até 2 anos
Público-alvo Todos os novos 

professores.
Todos os novos professores. Novos professores com um 

resultado de 70% a 79% na 
prova de conhecimentos do 
concurso. 

Componentes 
da avaliação

Avaliação por 
parte do diretor da 
escola. Inclui:
• Entrevista 

inicial. 
• Coleta de 

evidências.

Avaliação ao final do segundo 
ano. Inclui:
• Relatório sobre o 

cumprimento das 
responsabilidades 
profissionais.

• Arquivos com evidências 
relativas ao ensino.

• Exame de conhecimentos 
e competências didáticas. 

• Planejamento didático 
comentado.

• Exame complementar de 
acordo com o assunto.

Teste de conhecimentos.

Consequências Se o desempenho 
for insuficiente, 
serão exonerados.

Se não comparecerem 
aos treinamentos ou se o 
desempenho for insuficiente, 
serão exonerados.

Podem realizar o teste de 
conhecimentos duas vezes e 
devem obter no mínimo 80%. 
Caso não alcancem os 80% no 
teste serão exonerados.

Fonte: Elaboração própria com base na lei da carreira docente e nos regulamentos sobre os perío-
dos probatórios em cada país. 
Observação: No México, os professores recebem um cargo definitivo após seis meses e, ao final do 
segundo ano, devem obter resultados satisfatórios na avaliação para poderem permanecer no cargo.
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cumprimento das responsabilidades, conhecimentos e habilidades para 
atuar como professor (tabela 7.7). 

Na Colômbia, a avaliação fica a cargo do diretor da escola e existem 
critérios sobre as competências funcionais e comportamentais que devem 
ser avaliadas. A avaliação consiste em uma entrevista inicial com o profes-
sor, coleta de evidências e uma avaliação final. Se o professor for reprovado, 
ele será desvinculado do serviço, mas poderá realizar novamente o con-
curso de quando houver outra convocação. No entanto, não há evidências 
de que sejam aplicados procedimentos para verificar a confiabilidade no 
uso dos critérios por parte dos professores (Meckes, 2014). Além disso, 
evidências pontuais indicam que praticamente todos os professores são 
aprovados na avaliação, uma vez que os diretores preferem evitar litígios 
com os professores desvinculados (Brutti e Sánchez Torres, 2017).

No México, duas avaliações são realizadas durante os dois anos em 
que os professores novatos são acompanhados por um tutor. Ao final 
do primeiro ano, é realizada uma avaliação diagnóstica, que consiste em 
um relatório sobre o cumprimento das responsabilidades e um questio-
nário sobre as necessidades de formação16. O objetivo dessa avaliação 
é identificar os pontos fortes e fracos do professor para poder oferecer 
programas de apoio e capacitação de acordo com suas necessidades. Ao 
final do segundo ano é realizada uma avaliação de desempenho, que inclui 
um relatório sobre o cumprimento de responsabilidades profissionais, 
um registro de evidências relativas ao ensino, um teste de conhecimen-
tos e competências didáticas, um planejamento didático comentado e 
um exame complementar para algumas disciplinas. Se o professor não 
comparecer aos programas de capacitação ou à avaliação ao final do 
segundo ano, ou se o desempenho for insuficiente, ele será destituído. 

A primeira avaliação ao final do segundo ano (ou ao final do período 
probatório) foi implementada no ano letivo de 2016–17 e apenas 3% dos 
professores do da educação básica e 8% dos professores do ensino 
médio foram reprovados. No entanto, os professores reprovados foram 
reavaliados, pois muitos deles não receberam o acompanhamento de 
tutores durante dois anos, conforme estipulado na atual lei da carreira 
docente (consulte a seção sobre programas de integração no México 
para mais detalhes).

16 No ano letivo de 2016–17, a avaliação ao final do primeiro ano letivo incluiu também 
um teste on-line de conhecimentos e competências docentes.
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Enquanto isso, o Equador estabeleceu em 2015 um período proba-
tório de dois anos para professores que obtiveram entre 70% e 79% da 
prova de conhecimentos específicos no concurso. Para ocuparem um 
cargo definitivo, os professores devem atingir uma pontuação igual ou 
superior a 80% em uma nova avaliação feita dentro do período proba-
tório. Eles têm o direito de fazer o teste duas vezes e, se não chegarem 
a 80%, serão desvinculados da profissão. Até o momento, nenhuma evi-
dência foi encontrada sobre a implementação dessa política. 

Finalmente, no Brasil, servidores públicos selecionados por con-
curso, incluindo professores, devem passar pelo estágio probatório, um 
período de experiência de três anos antes da nomeação final. De acordo 
com a lei, durante o período probatório, as aptidões e capacidades para 
o desempenho do cargo devem ser avaliadas levando em conta fatores 
como atendimento, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade 
e responsabilidade. No entanto, na maioria dos estados e municípios, 
os professores obtêm automaticamente o cargo permanente após três 
anos de período probatório, sem que nenhuma avaliação seja realizada. 
Apenas alguns estados (como Amazonas) e municípios (como Sobral) 
oferecem capacitação e avaliam os professores.

Conclusões

Este capítulo descreve os concursos para ingressar na carreira docente 
pública e as medidas para apoiar os novos professores. Na última década, 
os concursos realizados na América Latina registraram mudanças a favor 
de processos mais imparciais e rigorosos. Atualmente, os certames uti-
lizam diferentes instrumentos como o histórico do candidato, testes 
escritos de conhecimentos específicos da disciplina e pedagógicos, 
entrevistas e aulas demonstrativas. Embora mais pesquisas ainda sejam 
necessárias, as evidências sugerem que a formação acadêmica muito é 
um fraco preditor da eficácia do professor; os resultados nos testes de 
conhecimento têm um poder preditivo que varia de acordo com o nível 
e a disciplinada lecionada; e as aulas de demonstração são parcialmente 
preditivas. Uma vez que não existe um instrumento único que identifique 
claramente a eficácia do docente no futuro, é essencial haver concursos 
multidimensionais. Vários países da região avançaram nesse sentido.

Depois que os professores ingressam na carreira docente, eles são 
alocados em escolas públicas. Na maioria dos países estudados, os pro-
fessores com as maiores pontuações nos concursos escolhem primeiro 
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as escolas de sua preferência, que são geralmente aquelas localizadas em 
áreas urbanas e que possuem alunos com maior nível socioeconômico 
e melhores resultados nos testes de aprendizagem. Esse mecanismo 
de alocação implica a concentração de professores novos e potencial-
mente menos eficazes nas escolas mais vulneráveis.

Os primeiros anos de experiência têm um impacto considerável 
na eficácia dos professores. Diante disso, estão sendo implementados 
programas de capacitação que visam a ajudar os novos professores a 
enfrentar os desafios da profissão e a estimular sua permanência no sis-
tema escolar. Evidências sugerem que a orientação de mentores pode 
melhorar as práticas de ensino e impactar positivamente a aprendiza-
gem dos alunos. No entanto, deve-se levar em conta que a eficácia dos 
programas de mentoria depende da duração, intensidade e qualidade 
da orientação.

Para que os programas de mentoria sejam eficazes, os sistemas 
educacionais devem selecionar mentores que possam observar o traba-
lho em sala de aula de maneira sistemática, fornecer feedback e sugerir 
ideias e estratégias para melhorar a prática docente. Da mesma forma, 
os mentores devem ser professores experientes, treinados, que conhe-
çam o contexto da escola e que possam se reunir frequentemente com 
novos professores, pelo menos durante o primeiro ano de prática pro-
fissional. Vários países da América Latina começaram a implementar 
programas de integração com mentores. Como o treinamento de um 
grande número de mentores representa um desafio de implementação, 
em um primeiro estágio, os programas de integração podem ser vol-
tados apenas àqueles professores que ingressam na carreira pública e 
têm menos de dois anos de experiência docente, como no caso do Chile 
e Peru. À medida que se fortalecem, os programas podem ser estendi-
dos a todos os professores que ingressam na carreira docente pública, 
independentemente de sua experiência anterior como professores tem-
porários ou em escolas particulares.

Finalmente, devido à dificuldade de identificar com precisão os pro-
fessores potencialmente eficazes durante os concursos, alguns países 
implementaram um período probatório. No final do período, professores 
identificados como ineficazes são desvinculados da carreira, enquanto 
aqueles que demonstram competência obtêm um cargo permanente. 
Embora alguns países da região tenham começado a implementar o 
período probatório, ainda há poucas evidências sobre o rigor das avalia-
ções ao final do período e o desligamento de professores menos eficazes.





Capítulo

Como atrair, preparar 
e selecionar os 

professores do futuro

Durante grande parte do século xx, os países da América Latina 
superaram com sucesso o desafio de incorporar as crianças ao 
ensino fundamental e, em grande parte, os jovens ao ensino médio. 

Porém, a região tem um grande desafio pendente: que todas as crianças 
e jovens desenvolvam as habilidades necessárias para atingir seu pleno 
potencial. Ter um professor eficaz é essencial para atingir esse objetivo. 

Infelizmente, os sistemas educacionais da América Latina enfren-
tam muitas dificuldades em atrair, preparar e selecionar professores 
eficazes. O primeiro problema é o pouco interesse de candidatos talen-
tosos em se tornarem professores, devido, em grande parte, aos baixos 
salários, bem como às difíceis condições de trabalho para exercer a 
profissão, especialmente nas áreas urbanas periféricas e rurais. As difi-
culdades continuam com os programas de formação inicial, que não 
estão treinando professores com as habilidades necessárias para serem 
eficazes em sala de aula e são acentuadas pela seletividade relativa-
mente baixa para entrar na profissão. Essa situação deve ser motivo de 
alarme na região.

A literatura especializada, tanto internacional quanto regional, reco-
nhece o professor como o elemento fundamental para que os alunos 
adquiram a aprendizagem e as habilidades necessárias nas escolas. Por-
tanto, é essencial — e urgente — elaborar e implementar reformas nos 
sistemas educacionais para que eles possam atrair, preparar e selecio-
nar os professores do futuro. Só então o status da profissão docente 
poderá ser transformado, a eficácia dos professores na região, ele-
vada e a aprendizagem dos alunos, aprimorada. Como vimos ao longo 
deste livro, nos últimos anos, alguns países latino-americanos realizaram 
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progressos na implementação de políticas que buscam elevar o prestí-
gio da profissão e fortalecer a carreira docente.

Por que o prestígio do ensino foi perdido?

Compreender os processos históricos vivenciados pela profissão docente 
nas últimas décadas é fundamental para compreender a situação atual e 
evitar simplificações inadequadas, que hoje em dia muitas vezes levam os 
professores a serem responsabilizados pela baixa qualidade da educação 
na região. Este livro mostra como, há várias décadas, os países da região 
vêm negligenciando a profissão docente, o que contribuiu para a perda 
de prestígio. Entender como os acontecimentos se desenrolaram auxilia 
na formulação de políticas educacionais que permitam recuperar o status 
da profissão e reverter essa situação.

Grande parte da explicação para o declínio histórico do prestígio do 
professor reside na maneira como ocorreu a grande expansão da cober-
tura escolar na América Latina em meados do século xx. Essa expansão 
educacional, que ocorreu tanto no ensino fundamental quanto médio, 
envolveu a incorporação de dezenas de milhares de novos professores 
ao professorado. Como esse processo ocorreu de forma acelerada, mui-
tas vezes foi realizado em detrimento da qualidade na formação inicial 
dos professores. Os governos fizeram um grande esforço para facilitar 
a obtenção do título docente, por exemplo, com cursos por correspon-
dência ou com cursos de formação de professores muito curtos. Além 
dessas medidas ad hoc, os programas de formação de professores se 
proliferaram rapidamente nas escolas normais, por vezes prejudicando 
sua qualidade. O aumento da formação normal em nível superior tam-
bém não causou uma melhoria substancial na qualidade dos programas. 
Por outro lado, o crescente número de professores e seus salários gera-
ram uma pressão cada vez maior sobre o tesouro público. Durante a 
crise dos anos 80, por exemplo, os professores sofreram uma redução 
drástica de seus salários, muito superior à sofrida por outros profissio-
nais. Dessa forma, dois fatores que afetaram o prestígio da profissão 
docente foram combinados: a negligência na qualidade de sua forma-
ção inicial e a queda de seus salários reais.

A perda de prestígio na profissão docente foi agravada pelas mudan-
ças no mercado de trabalho feminino, que abriram novas oportunidades 
de trabalho para as mulheres, potencialmente mais atrativas do que o 
ensino. Lecionar era, e ainda é, uma profissão exercida sobretudo por 
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mulheres. Embora no início do século xx a docência fosse uma das pou-
cas alternativas profissionais que as mulheres tinham, a partir dos anos 
1960, surgiram muitas outras oportunidades de trabalho. Por exem-
plo, o desenvolvimento e a expansão da máquina estatal na América 
Latina geraram novos empregos administrativos para as mulheres. Além 
disso, o aumento do nível educacional das mulheres permitiu que sua 
participação em profissões de maior remuneração aumentasse signifi-
cativamente. Atualmente, nos países estudados, mais de um terço dos 
profissionais de alta remuneração corresponde a mulheres, chegando 
a quase 50% na Argentina e no Brasil. Assim, com o surgimento dessas 
novas oportunidades de emprego, muitas das mulheres mais talento-
sas tenderam a migrar para outras profissões, fato que contribuiu para a 
deterioração do prestígio docente.

Como recuperar o prestígio da docência?

Devolver o prestígio à profissão docente é uma dívida pendente perante 
a professores, alunos e a sociedade em geral. Transformar a profissão 
docente depois de décadas de negligência não é uma tarefa simples. No 
entanto, vários países da região se comprometeram com esse grande 
desafio e estão implementando reformas docentes com o objetivo de 
recuperar o prestígio da profissão.

As reformas das carreiras docentes nos países latino-americanos 
estudados mostram seus esforços para elevar o prestígio e a qualidade 
da profissão. As políticas incluídas nas novas leis docentes variam de 
país para país e enfatizam diferentes fatores ou etapas. Por exemplo, 
no Chile, foram estabelecidos requisitos para ingressar nas carreiras de 
educação, mas não há um concurso nacional padronizado para entrar 
na carreira docente pública, enquanto em países como Colômbia, Equa-
dor e Peru ocorre o oposto. Não existe uma solução única que garanta 
o sucesso de todos os países. A combinação de políticas mais adequa-
das dependerá do contexto, recursos, institucionalidade e organização 
administrativa e da capacidade técnica de cada país.

Como várias das políticas de ensino implementadas na América 
Latina são recentes, ainda não há muitos estudos rigorosos que analisem 
seu impacto na atração e formação de professores mais eficazes. Fora 
da região, há mais evidências empíricas sobre o impacto das políticas 
docentes, mas em muitos casos não são suficientes ou conclusivas. Ape-
sar dessas limitações, os estudos de caso e as evidências disponíveis na 
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região e fora dela sugerem algumas diretrizes e melhores práticas para 
a elaboração e implementação de políticas docentes.

Políticas para tornar a profissão docente mais atrativa

Aumento salarial e mudanças na estrutura de remuneração

Evidências sugerem que os aumentos salariais gerais que não são 
associados ao desempenho geralmente não elevam a eficácia dos pro-
fessores que já trabalham nas escolas. No entanto, salários mais altos 
podem afetar o fluxo de novos professores, incentivando candidatos 
mais talentosos a se tornarem professores e aumentar o prestígio da 
profissão. O aumento dos salários torna-se mais importante em países 
onde existe uma diferença significativa entre os salários dos professo-
res e os de outros profissionais. O Equador é um dos países da região 
em que essa diferença se reduziu mais: os salários dos professores nas 
escolas públicas passaram de 61% do salário de outros profissionais em 
2005 para 93% em 2012. Ter uma remuneração competitiva em relação 
às outras profissões pode encorajar jovens mais talentosos e potencial-
mente mais eficazes a considerar a profissão docente entre suas opções 
profissionais. 

Da mesma forma, estruturas salariais mais flexíveis que reconhecem 
o desempenho dos professores poderiam atrair e reter profissionais efi-
cazes. Os professores mais eficazes tendem a ter um maior custo de 
oportunidade do que os menos eficazes. Portanto, além do nível edu-
cacional e experiência, a estrutura salarial deve considerar medidas de 
eficácia ou o desempenho dos professores ao longo da carreira docente.

O nível e a estrutura dos salários da carreira docente, em compara-
ção com as de outras profissões, são, portanto, fatores que influenciam 
a atratividade da carreira quando os jovens estão decidindo que curso 
estudar. Portanto, ao elaborar a política salarial do professor, os formu-
ladores de políticas devem considerar as remunerações das profissões 
que competem com o ensino para poder calibrar melhor os salários de 
modo a atrair talentos para a profissão docente.

Embora o aumento dos salários seja fundamental, é preciso levar 
em conta que essa política geralmente gera uma pesada pressão fiscal 
para o governo. Ao introduzir reformas, a maioria dos países estudados 
teve forte crescimento econômico e folga fiscal. A existência de finanças 
públicas sólidas poderia facilitar a implementação e a sustentabilidade 
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de novas políticas salariais. Os professores representam a maior porcen-
tagem de funcionários públicos, razão pela qual os aumentos salariais 
gerais causam um efeito importante no orçamento público. Em vista 
disso, recomenda-se que a implementação seja feita gradativamente e 
com o fortalecimento das equipes técnicas e administrativas dos minis-
térios, particularmente em sua capacidade de planejar a futura carga 
fiscal frente às mudanças salariais, a estrutura salarial, a composição 
demográfica da força de trabalho docente e as demandas da educação.

Oportunidades de crescimento profissional por meio de uma carreira 
meritocrática

Uma alternativa para tornar a carreira docente mais atraente é introduzir 
mecanismos que promovam a meritocracia durante a vida profissional 
do professor. A ferramenta mais importante que foi introduzida para 
vincular a carreira docente ao mérito é a avaliação de desempenho dos 
professores, cujos resultados afetam o desenvolvimento profissional. 
Para que uma política dessa natureza seja bem-sucedida, em primeiro 
lugar é necessário definir de forma muito clara quais são os domínios 
e as competências esperadas dos professores e os diferentes níveis de 
desempenho para cada competência. Por exemplo, o Chile e o Peru 
contam com o Marco para o Bom ensino e o Marco para o Bom Desem-
penho Docente, respectivamente. 

Outra decisão que os formuladores de políticas devem tomar ao 
introduzir avaliações de professores é que instrumentos usar para men-
surar a eficácia do professor. Não existe um instrumento único capaz 
de refletir todos os aspectos relevantes da profissão docente e tam-
bém não há evidências conclusivas sobre quais instrumentos são os que 
melhor preveem a eficácia do professor. Portanto, recomenda-se que 
as avaliações incluam diferentes instrumentos — como observações de 
aulas, portfólio de experiências docentes, provas escritas, resultados em 
avaliações de alunos e pesquisas com alunos ou pais,— e que esses ins-
trumentos estejam associados às competências esperadas que foram 
definidas nos marcos de bom desempenho docente. Estudos realiza-
dos no Chile, por exemplo, sugerem que os resultados da gravação das 
aulas estão mais correlacionados com a eficácia do professor (medida 
pela metodologia de valor agregado aos resultados dos alunos) do que 
outros instrumentos. Após a seleção dos instrumentos, é necessário 
estabelecer o peso que será atribuído a cada um na pontuação final da 



202 PROFISSÃO PROFESSOR NA AMÉRICA LATINA

avaliação. Além disso, é importante analisar a eficácia de todos os ins-
trumentos para que possam ser constantemente aprimorados.

Da mesma forma, é necessário determinar a periodicidade das ava-
liações, para que elas sejam realizadas com frequência, sem deixar de 
lado seu rigor. Nos países latino-americanos estudados, a periodicidade 
varia de um ano (na Colômbia) a cinco anos (no Peru) e geralmente ela 
é estabelecida em função do rigor das avaliações e da capacidade de 
implementá-las. No Peru, onde as avaliações de desempenho são rea-
lizadas com diferentes instrumentos, incluindo observações em sala de 
aula, a periodicidade foi modificada de três para cinco anos.

Ao implementar avaliações de desempenho, é essencial ter capa-
cidade técnica e garantir transparência. Por exemplo, se o desejo for 
observar o desempenho dos professores na sala de aula, primeiro é 
necessário capacitar os observadores. Para garantir a imparcialidade na 
avaliação, é aconselhável incluir observadores externos ou avaliadores 
anônimos (no caso da gravação das aulas) e pelo menos dois observa-
dores para avaliar o mesmo professor. No Chile, a correção do portfólio 
é anônima, os avaliadores são professores formados e com pelo menos 
cinco anos de experiência, e há uma correção aleatória dupla de 25% 
dos módulos.

Nos casos em que não há capacidade ou recursos suficientes para 
avaliar todos os professores no mesmo ano, é conveniente implementar 
as avaliações de forma gradual. Por exemplo, os professores poderiam 
ser avaliados de acordo com o ano escolar (como no Peru) ou a área 
geográfica (como no Equador), em anos diferentes. Além disso, em 
várias carreiras docentes a periodicidade das avaliações de desempenho 
depende dos resultados do professor. No Chile, México e Peru, os pro-
fessores com resultados insatisfatórios devem ser avaliados novamente 
após um ano, enquanto aqueles com bons resultados são avaliados após 
quatro anos (cinco, no caso do Peru).

As avaliações periódicas de desempenho podem ser um mecanismo 
essencial de prestação de contas durante toda a carreira. Geralmente, 
os resultados das avaliações de professores são usados para recompen-
sar aqueles que alcançam determinados padrões de qualidade, seja por 
meio de incentivos monetários ou oportunidades de promoção nos pla-
nos de carreira, e para exonerar os professores que apresentam baixo 
desempenho de forma sistemática. Além disso, as avaliações podem 
ter um objetivo formativo, servindo como uma ferramenta para promo-
ver a melhoria do desempenho docente. Com base nos resultados das 
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avaliações de desempenho, pode ser realizado um diagnóstico da efi-
cácia do professor, oferecer feedback sobre seus pontos fortes e fracos 
e fornecer suporte direcionado de acordo com suas necessidades. A 
periodicidade das avaliações permitiria que os professores recebessem 
esse feedback com frequência.

Condições de trabalho

As condições de trabalho dos professores podem afetar a atrativi-
dade da carreira e a qualidade do ensino. Fatores como infraestrutura e 
equipamentos escolares, ambiente de trabalho e segurança na escola, 
tamanho da turma, horário de trabalho, apoio de outros profissionais 
(por exemplo, psicólogos, psicopedagogos, assistentes sociais) na 
escola e o tempo alocado para atividades não letivas pode afetar a moti-
vação e o desempenho dos professores. 

Em países com alto desempenho estudantil, os professores cos-
tumam dedicar entre 30% e 40% do dia de trabalho a atividades não 
docentes relacionadas à melhoria do ensino. Essas atividades incluem 
colaborações entre os professores, entrevistas com alunos e famílias, 
programas de desenvolvimento profissional in situ e pesquisas sobre 
a eficácia de várias estratégias pedagógicas. Em alguns dos países 
latino-americanos estudados, foram estabelecidos períodos não letivos, 
variando de 13% a 35% da jornada de trabalho, para que os professo-
res possam preparar suas aulas, responder a perguntas de pais e alunos 
e participar de projetos com outros professores. Para que esse tempo 
seja bem investido, é importante contar com o apoio do diretor da 
escola e um espaço onde os professores possam interagir e comparti-
lhar experiências.

Incentivos para atrair professores para as escolas que mais necessitam

As evidências mostram que há um déficit de professores efetivos nas 
escolas mais remotas e com maior proporção de estudantes de baixo 
desempenho e menor nível socioeconômico, o que contribui para per-
petuar a desigualdade nos sistemas de ensino. Os governos podem lidar 
com esse problema de diferentes maneiras. Uma solução está relacio-
nada às regras da alocação de professores. Em países como a Coreia 
do Sul e Cingapura, os governos decidem em quais escolas os profes-
sores trabalharão e podem alocar os mais eficazes nas escolas que mais 
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precisam deles. Deve-se notar que nesses países os professores rece-
bem salários competitivos e boas condições de trabalho. Na maioria 
dos países latino-americanos estudados, por outro lado, os professores 
escolhem em qual escola querem lecionar. Os professores com maio-
res pontuações nos concursos públicos (e potencialmente mais efetivos) 
têm prioridade para escolher a escola e, muitas vezes, preferem escolas 
em áreas urbanas e com alunos de nível socioeconômico mais elevado.

Muitos governos da América Latina fornecem incentivos econômi-
cos e não econômicos adicionais para atrair professores para onde se 
necessita mais deles. Quanto aos incentivos econômicos, as evidências 
sugerem que eles devem ser de magnitude significativa para atrair mais 
candidatos talentosos. Na região, são concedidos incentivos monetá-
rios para que os professores trabalhem em escolas rurais, bilíngues ou 
de baixo nível socioeconômico, mas seu efeito sobre a atratividade para 
professores mais eficazes ainda carece de investigação. Entre os países 
estudados, o Peru oferece os maiores incentivos aos professores para 
trabalhar nesses tipos de escolas: eles representam até 37% do salário 
inicial da carreira. No entanto, a maioria dos incentivos monetários não 
se destina necessariamente a atrair professores mais qualificados para 
escolas vulneráveis. Uma exceção é o Chile, onde foram estabelecidos 
incentivos associados ao desempenho, que recompensam os professo-
res que fizeram importantes progressos em suas carreiras e trabalham 
em escolas difíceis. Recomenda-se a utilização desse tipo de incentivo, 
uma vez que ele busca não apenas preencher vagas em escolas vulnerá-
veis, mas também atrair professores potencialmente mais eficazes para 
esses estabelecimentos. 

Incentivos não monetários, como maiores oportunidades de desen-
volvimento profissional e melhores condições de trabalho, também 
podem ajudar a atrair professores para escolas vulneráveis. No Peru, 
os professores das escolas rurais podem ascender na profissão mais 
rapidamente do que aqueles que trabalham em áreas urbanas. No que 
diz respeito às melhores condições de trabalho, no Chile, as escolas 
que atendem aos alunos vulneráveis recebem recursos adicionais para 
contratar pessoal de apoio, capacitar professores e adquirir materiais 
pedagógicos. Embora tenha havido esforços na região para implementar 
incentivos não monetários, ainda há muito a ser melhorado. Por exem-
plo, em xangai, professores e diretores que desejam ascender devem 
trabalhar primeiro em escolas com baixo desempenho estudantil e con-
tribuir para a melhoria da aprendizagem. Os professores que trabalham 
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nessas escolas também recebem outros benefícios, como prioridade em 
programas de pós-graduação e a possibilidade de adiamento da aposen-
tadoria por até cinco anos. Deve-se notar que, em xangai, os diretores 
são reconhecidos como agentes essenciais para facilitar e aprimorar 
o trabalho dos professores nas escolas. Existe um sistema de rodízio 
que leva os diretores mais eficazes das escolas urbanas para escolas 
rurais para serem mentores e oferecerem aconselhamento sobre gestão 
escolar por dois anos. Dessa forma, busca-se garantir que os professo-
res recebam apoio enquanto realizam o seu trabalho (Liang, Kidwai e 
Zhang, 2016).

Políticas para melhorar a formação inicial dos futuros professores

Maiores requisitos para ingresso aos programas iniciais de formação de 
professores

Os sistemas de ensino estabelecem requisitos para o ingresso em pro-
gramas de formação inicial docente (FID) com o objetivo de ter alunos 
talentosos, que possam se tornar professores eficazes. Os programas de 
FID em países com alto desempenho estudantil, como Finlândia, Coreia 
do Sul e Cingapura, têm processos de admissão altamente seletivos, 
em que os candidatos pertencem, pelo menos, ao terço superior dos 
graduados do ensino médio. Nesses países, os processos de admissão 
costumam avaliar, além das aptidões acadêmicas, a motivação para ser 
professor e habilidades de comunicação, por meio de entrevistas e aulas 
demonstrativas.

Até agora, os esforços na América Latina se concentraram na expan-
são dos requisitos acadêmicos para ingresso na FID. Embora o aumento 
dos requisitos busque elevar o prestígio da profissão e formar pro-
fessores potencialmente mais eficazes, recomenda-se implementá-lo 
gradualmente, conforme declarado na recente lei da carreira docente no 
Chile. Um aumento drástico nas exigências, como o observado no Peru 
entre 2007 e 2012, pode levar a uma redução no número de candidatos 
e, como consequência, uma escassez de professores, particularmente 
em escolas mais vulneráveis, em especial se a profissão docente ainda 
não possuir um elevado prestígio. À medida que os sistemas educacio-
nais da região forem fortalecidos e o prestígio da profissão docente for 
recuperado, maiores aumentos nas exigências acadêmicas para admis-
são na FID poderão se tornar mais viáveis. Além disso, no médio prazo, 
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outros fatores poderiam ser introduzidos no processo de admissão. A 
incorporação de critérios como motivação para ser professor e habi-
lidades de comunicação poderia representar um filtro melhor para 
identificar potenciais professores eficazes. 

Para estabelecer novos requisitos de admissão, é essencial que o 
governo coordene a política com as instituições de formação de pro-
fessores e supervisione sua implementação. Em países com um grande 
número de instituições de FID e com fraca regulamentação estatal sobre 
os programas, a definição de novos requisitos de ingresso pode ser 
um grande desafio e por isso se apresenta como uma possibilidade no 
médio prazo.

Incentivos econômicos para candidatos talentosos

Incentivos monetários são outra medida para atrair candidatos talen-
tosos à carreira do magistério, principalmente incentivos na forma de 
bolsas e créditos para financiar os estudos. Em geral, as bolsas são 
concedidas a candidatos talentosos interessados em lecionar e condi-
cionam os beneficiários a trabalhar por um certo número de anos em 
escolas públicas após a conclusão dos estudos. Na Argentina, no Chile 
e no Peru existem bolsas exclusivas para cursos superiores de magisté-
rio baseadas em mérito e disponíveis para estudantes de todos os níveis 
socioeconômicos. 

Recomenda-se que o processo de seleção de bolsistas inclua vários 
critérios, de maneira análoga ao sugerido para os processos de admis-
são aos programas de FID. Na Argentina e no Peru, por exemplo, os 
processos de seleção contemplam, além do desempenho acadêmico no 
ensino médio e dos resultados em provas escritas, entrevistas pessoais 
para avaliar a vocação e o compromisso com a profissão. Da mesma 
forma, para que os futuros professores recebam uma formação inicial de 
qualidade, os programas só concedem bolsas de estudo a instituições 
de ensino superior certificadas que atendam às condições de qualidade 
estabelecidas pelas autoridades educacionais nacionais. 

Por fim, é interessante explorar o uso da concessão de bolsas de 
estudo como uma ferramenta para solucionar a falta de equilíbrio entre 
o número de professores disponíveis e o número de professores neces-
sários. Na Argentina, as bolsas Compromiso Docente só são concedidas 
a estudantes em áreas onde há um déficit nos sistemas de ensino 
provinciais.
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Regulamentação do conteúdo e resultados dos programas

A fim de melhorar a formação de futuros professores, os governos podem 
estabelecer padrões para o conteúdo e os resultados dos programas de 
FID. Embora, de modo geral, as instituições de ensino superior tenham 
autonomia para formular seus currículos e estabelecer os perfis espera-
dos de seus graduados, os governos podem definir diretrizes tanto no 
que diz respeito aos principais componentes que devem ser incluídos 
nos programas quanto às características básicas que todos os forman-
dos devem possuir.

Um elemento essencial dos programas de FID é seu componente 
prático, pois os futuros professores devem estar preparados para 
lecionar nas escolas. Os conhecimentos específicos da disciplina e os 
pedagógicos, embora fundamentais, não são suficientes para enfrentar 
a sala de aula. As evidências sugerem que os melhores programas de 
FID tendem a apresentar uma maior conexão entre seus currículos e o 
trabalho prático nas escolas. Em países com alto desempenho estudan-
til, como Finlândia e Cingapura, os estudantes em cursos de magistério 
observam e praticam nas escolas constantemente. Os países da Amé-
rica Latina estudados possuem diretrizes curriculares que exigem que 
as práticas nas escolas representem entre 8% e 14% da carga horária. 
No entanto, elas são insuficientes e há dúvidas sobre a qualidade de sua 
implementação. É essencial que a experiência prática nas escolas seja 
orientada e supervisionada e por professores experientes. 

Nos países desenvolvidos, a regulamentação está cada vez mais 
focada em resultados, como o conhecimento e as habilidades dos egres-
sos, e menos na elaboração de currículos ou insumos (infraestrutura, 
professores de instituições de ensino superior, entre outros). O estabele-
cimento de sistemas de regulamentação baseados em resultados requer 
mecanismos para determinar se os programas de FID estão em confor-
midade com os padrões definidos. Nesse sentido, o Chile é pioneiro na 
região. Em 2011, o país desenvolveu os Padrões Orientadores para a For-
mação Inicial, que definem o conhecimento pedagógico e específico da 
disciplina que os profissionais de educação devem possuir ao concluí-
rem seus estudos. E em 2016, por meio da nova lei docente, definiu uma 
prova obrigatória para mensurar o conhecimento dos egressos de cur-
sos de magistério (antes havia uma prova voluntária). À medida que os 
sistemas regulatórios na América Latina forem fortalecidos, eles pode-
rão incorporar esse tipo de abordagem baseada em resultados.
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Sistemas de certificação

O investimento menor, em termos relativos, necessário para oferecer 
cursos de formação docente, em comparação com outros cursos como 
medicina ou engenharia, tem sido um incentivo para sua rápida expan-
são, o que resultou em um grande número de instituições que oferecem 
o curso. A certificação é um dos instrumentos que os governos possuem 
para garantir a qualidade dos programas de formação de professores. 
Para tanto, os sistemas de certificação devem basear-se em padrões de 
qualidade claros, ser implementados de forma eficaz e garantir que as 
consequências do processo de certificação sejam cumpridas. 

Em consonância com a tendência das regulamentações baseadas 
em resultados, os padrões para obtenção de certificação de progra-
mas de FID em países desenvolvidos concentram-se no desempenho 
e conhecimento dos graduados. Na região, os sistemas de certificação 
geralmente avaliam fatores como currículo, infraestrutura e a compo-
sição do corpo docente das instituições formadoras. Embora esses 
insumos sejam importantes, os sistemas educacionais devem optar por 
mecanismos de certificação que avaliem o conhecimento e as compe-
tências básicas que os egressos devem ter. No Chile, a nova lei docente 
estabelece que os estudantes da área de formação docente devem fazer 
duas avaliações (uma no início do curso e outra ao final do curso) para 
que os programas obtenham a certificação.

Além disso, é necessário estabelecer consequências claras para os 
programas não certificados e que elas sejam cumpridas, para que haja 
incentivos para implementar melhorias e conferir credibilidade ao sis-
tema. No Equador, em 2012, 14 universidades não certificadas foram 
fechadas e todas ofereciam cursos superiores de magistério. Enquanto 
isso, no Chile, os regulamentos recentes estipulam que os programas 
de FID que não obtêm a certificação não podem admitir novos alu-
nos, enquanto na Colômbia as regras estabelecem que os programas 
não certificados perdem a autorização para a funcionar. A introdu-
ção de mecanismos de certificação e o fechamento de programas ou 
instituições de ensino superior é um processo que requer forte compro-
metimento político, pois é provável que essa medida provoque rejeição, 
principalmente por parte dos gestores das instituições afetadas. Os 
governos devem definir procedimentos claros para a transferência de 
estudantes para instituições certificadas, onde possam continuar seus 
estudos.
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O sistema de certificação pode ser implementado gradualmente. Na 
Colômbia, os processos para garantir condições básicas de qualidade 
em todos os programas de ensino superior começaram a ser aplicados 
em 2010 e, em 2017, ficou decidido que os cursos de formação docente 
deveriam obter a certificação de alta qualidade. Devido à heterogenei-
dade que existe em termos da qualidade do ensino superior na América 
Latina, é importante que, em primeiro lugar, a entidade supervisora 
garanta uma qualidade mínima em todas as instituições e programas.

Financiamento de projetos de melhoria

Alguns países da região criaram fundos para financiar projetos de melho-
ria e inovações em instituições que oferecem programas de formação 
docente . Esses fundos geralmente fornecem financiamento, de maneira 
competitiva, para instituições que apresentam projetos para melhorar 
os conteúdos, metodologias e a gestão das instituições de FID. É o caso 
do Brasil, Chile e México. Outro tipo de fundo, como o da Colômbia, for-
nece financiamento a instituições para realizar avaliações externas ou 
melhorias necessárias para obter a certificação. Em geral, os programas 
de financiamento permitem alinhar os recursos e as capacidades das 
instituições com as prioridades e metas nacionais ou estaduais. Essa é 
uma política interessante cuja eficácia ainda se desconhece; portanto, é 
necessário produzir evidências sobre seu impacto na qualidade da FID.

Políticas para selecionar os melhores candidatos e apoiar os novos 
professores

Concursos públicos e alocação de professores nas escolas

Os sistemas educacionais implementam concursos públicos para a car-
reira docente com o objetivo de identificar os melhores candidatos para 
atuar em escolas públicas. O desafio é determinar quais são os can-
didatos com maior potencial para serem professores eficazes, ou seja, 
aqueles com maior capacidade de promover a aprendizagem dos alunos.

Como que não existe um instrumento único que indique claramente 
a eficácia futura do professor, é importante realizar concursos multidi-
mensionais. Os concursos podem usar diferentes instrumentos, como 
formação acadêmica e resultados em provas escritas, entrevistas e 
aulas demonstrativas. Embora mais pesquisas ainda sejam necessárias, 
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as evidências a respeito dos concursos sugerem que o histórico acadê-
mico não prediz muito da eficácia do professor; os resultados nas provas 
de conhecimento têm um poder preditivo que varia de acordo com o 
ano escolar e a disciplina lecionada; e as aulas demonstrativas preveem 
parte da eficácia.

Ao formular concursos, os sistemas educacionais devem determinar 
o nível de descentralização e a autoridade responsável pelas diferentes 
etapas. Na região, há processos centralizados, como na Colômbia, onde 
provas escritas e entrevistas são realizadas por órgãos centrais. Em outros 
países, como o Peru, existem processos mistos, nos quais as primeiras eta-
pas do processo são realizadas na esfera nacional e as etapas seguintes, 
embora padronizadas, são de responsabilidade das autoridades escola-
res e locais. O Chile, por outro lado, possui um processo descentralizado 
em que os concursos e os critérios de seleção são definidos pelos municí-
pios e pelos sostenedores privados. Nos sistemas mais descentralizados, 
os governos regionais devem contar com apoio financeiro e técnico para 
poderem implementar concursos rigorosos e transparentes.

Depois que os professores ingressam na carreira docente pública, 
eles são alocados em escolas específicas. Na maioria dos países estuda-
dos, os professores com as maiores pontuações nos concursos escolhem 
primeiro as escolas de sua preferência, que são geralmente aquelas 
localizadas em áreas urbanas e possuem alunos de maior nível socioe-
conômico e melhores resultados nas avaliações de aprendizagem. Esse 
mecanismo de alocação significa que os novos professores com pon-
tuações mais baixas nos concursos e potencialmente menos eficazes 
ficam concentrados nas escolas mais vulneráveis. Diante dessa situação, 
é essencial oferecer incentivos monetários e não monetários para o tra-
balho em escolas vulneráveis, como mencionado acima.

Da mesma forma, vagas que não foram preenchidas após os con-
cursos ou vagas que são temporariamente criadas por não haver alunos 
ou financiamento suficientes são geralmente ocupadas por professores 
temporários. Esses professores não são obrigados a participar dos con-
cursos públicos. No Peru, desde 2015, é dada prioridade aos candidatos 
que realizaram a prova única nacional, a primeira etapa do concurso, 
mas ter sido aprovado não é um requisito. Se ainda houver vagas dispo-
níveis, os candidatos que não fizeram a prova serão avaliados com base 
em sua formação e experiência. Na Colômbia, o Banco de Excelência foi 
criado em 2016 estabelecendo uma ordem de mérito para os profissio-
nais interessados em ser professores temporários, de acordo com sua 



COMO ATRAIR, PREPARAR E SELECIONAR OS PROFESSORES DO FUTURO 211

formação, experiência e pontuação na prova de fim de curso do ensino 
superior, a Saber Pro. Quando houver vagas disponíveis, as entidades 
regionais certificadas devem selecionar o candidato com a pontuação 
mais alta. Utilizar as informações disponíveis para contratar professo-
res temporários pode aumentar a competitividade e a transparência dos 
processos de seleção.

Apesar das melhorias nos processos de contratação de professores 
temporários, recomenda-se evitar a inclusão de uma alta porcentagem 
de professores temporários em escolas públicas, pois isso poderia minar 
a meritocracia e o prestígio da carreira docente. No Chile, no Peru e 
na Colômbia, os professores temporários representam 58%, 41% e 30% 
do total de professores de escolas públicas de ensino médio, respec-
tivamente, e em geral eles estão concentrados nos estabelecimentos 
mais pobres e vulneráveis. As evidências sobre o impacto de professo-
res temporários são mistas. Por um lado, quando existem mecanismos 
de responsabilização, os professores temporários devem se empenhar e 
exibir bom desempenho se desejarem ser contratados no ano seguinte. 
Por outro lado, eles geralmente têm menos credenciais acadêmicas e 
menos experiência, e seu processo de ingresso nas escolas é menos exi-
gente e, por vezes, menos transparente, o que poderia resultar em um 
alto número de docentes temporários pouco eficazes. Estudos condu-
zidos na região sugerem que professores temporários fornecem menos 
feedback aos seus alunos, participam menos das atividades escolares e, 
em alguns casos, geram menos aprendizagem (Ayala e Sánchez, 2017; 
Marotta, 2017).

Programas de integração

As evidências indicam que os primeiros anos de experiência têm um 
impacto significativo na eficácia dos professores, por isso é importante 
fornecer apoio aos novos professores. Vários países da região começa-
ram a apoiar novos professores em sua inserção na escola e na carreira 
docente por meio de programas de integração. 

Existem diferentes maneiras de oferecer integração, mas as evidên-
cias sugerem que atribuir mentores a professores novatos teria o maior 
impacto. A mentoria pode aprimorar as práticas de ensino e impactar 
positivamente a aprendizagem dos alunos. No entanto, deve-se ter em 
mente que a eficácia desses programas depende da duração, intensi-
dade e qualidade da mentoria.
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Para que os programas de mentoria sejam eficazes, os sistemas edu-
cacionais devem selecionar mentores capazes de observar o trabalho em 
sala de aula de maneira sistemática, fornecer feedback e sugerir ideias 
e estratégias para aprimorar a prática docente. Além disso, os mentores 
devem ser professores experientes e treinados, que conheçam o con-
texto da escola e que possam se reunir frequentemente com os novatos.

Como selecionar e treinar um grande número de mentores repre-
senta um desafio, em um primeiro estágio, os programas de integração 
podem se concentrar apenas em professores que ingressam na carreira 
pública e têm menos de dois anos de experiência, como no Chile e no 
Peru. À medida que o programa de mentoria se fortalece, ele pode ser 
estendido a todos os professores que ingressam na carreira docente 
pública, independentemente de sua experiência prévia como professo-
res temporários ou em escolas particulares.

Período probatório

Dadas as limitações na identificação de professores eficazes no 
momento da contratação, alguns sistemas educacionais avaliam novos 
professores após um período probatório. Assim, é possível corroborar 
sua eficácia na sala de aula. Ao final do período, professores identifica-
dos como ineficazes estão desvinculados da carreira, enquanto aqueles 
que demonstram competência obtêm uma posição permanente.

Ao elaborar os períodos probatórios, é necessário estabelecer ava-
liações para determinar se os professores são eficazes ou não ao final do 
período. Por exemplo, no Canadá, a avaliação é feita durante o período 
probatório e no final, e é responsabilidade do diretor da escola. Vários 
aspectos são avaliados, como planejamento e preparação de aulas, 
práticas de ensino, ambiente em sala de aula e contribuição do profes-
sor para a escola, com base em diferentes instrumentos (observações 
em sala de aula, conversas com avaliadores, colaboração com pares e 
pesquisas com pais). Os resultados da avaliação influenciam a rapidez 
com que o professor pode progredir na carreira, com a possibilidade 
de o contrato não ser renovado sem caso de resultados insatisfatórios. 
Deve-se notar que em contextos em que os diretores de escola não são 
adequadamente treinados ou estão envolvidos primordialmente em 
atividades administrativas, será difícil que eles observem e avaliem os 
professores. Nesses casos, a participação de professores experientes ou 
avaliadores externos pode ser uma opção.
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Além de avaliações rigorosas, é importante que os períodos pro-
batórios contemplem as consequências da avaliação e seu efetivo 
cumprimento. É provável que os sistemas educacionais com períodos 
probatórios enfrentem oposição sindical no momento de desvincular os 
professores menos eficazes. Embora alguns países da região, como o 
Brasil, a Colômbia e o México, tenham implementado períodos probató-
rios, há poucas evidências sobre o rigor das avaliações e a exoneração 
de professores menos eficazes.

Contexto político e institucional para reformas de professores

Conforme observado no capítulo 4 sobre reformas no ensino de carrei-
ras na América Latina, o processo de aprovação e implementação de 
reformas de professores varia em cada país, dependendo de seu con-
texto político, social e econômico. Embora cada contexto seja único, 
esta seção apresenta algumas características do contexto político e ins-
titucional observados nos países que introduziram essas reformas e que 
parecem ser importantes para criar as condições necessárias para o seu 
desenvolvimento1.

Em primeiro lugar, é necessária uma forte vontade política e a 
liderança do governo para introduzir uma reforma docente e condu-
zir as negociações com os sindicatos. De modo geral, os sindicatos de 
professores questionam ou criticam as reformas do magistério, espe-
cialmente se elas incluem um eventual desligamento em caso de baixo 
desempenho. 

As experiências na América Latina mostram que a aprovação das 
novas leis docentes varia de país para país, de acordo com o grau de 
oposição por parte do magistério. No Chile, as reformas docentes foram 
majoritariamente elaboradas de forma consensual entre o Colegio de 
Profesores e o governo. Ambos atores vêm dialogando sobre reformas 
educacionais desde meados dos anos 1990. Além disso, a coalisão do 
governo (Nueva Mayoría), liderada pela presidente Michelle Bachelet, 
incentivadora da reforma, incluía o Partido Comunista, partido que 
apoiava o sindicato dos professores, o qual contribuiu para o diálogo 
entre as partes (Mizala e Schneider, 2018). 

1 Estudos recentes analisam a política de reformas educacionais e educacionais na 
América Latina: Mizala e Schneider (2018) no Chile, Schneider et al. (2017) no Equador, 
Chambers-Ju e Finge (2017) no México, e Bruns e Schneider (2016) em vários países.
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Já a estratégia do governo do Equador, do México e do Peru foi 
avançar com as reformas e avaliações docentes sem que houvesse um 
consenso prévio com os sindicatos, que eram organizados e influentes. 
Esses governos propuseram carreiras meritocráticas para os professo-
res, que incialmente foram rejeitadas por meio de greves e protestos 
públicos. Cabe ressaltar que em vários países da região, como Chile, 
Equador e Peru, a introdução de novas carreiras foram acompanha-
das de um aumento salarial para os professores, estratégia que pode 
ter contribuído para que houvesse certo apoio por parte de alguns 
professores. A experiência indica que é importante que os sistemas 
educacionais interessados em iniciar ou consolidar carreiras docentes 
meritocráticas estabeleçam consenso com os professores sobre os ele-
mentos essenciais da proposta. Do contrário, há um alto risco de que a 
implementação da reforma seja rejeitada e seu progresso seja continua-
mente atravancado pelos sindicatos (Bruns e Luque, 2015).

Outro aspecto a ser destacado sobre a experiência dos países estu-
dados é que as reformas das carreiras docentes receberam apoio da 
sociedade civil, do setor privado e da imprensa. No Equador e no Peru, 
o governo difundiu os baixos resultados dos professores e alunos nas 
provas padronizadas para evidenciar a urgência de uma reforma edu-
cacional. No México, as práticas corruptas do sindicato dos professores 
acarretaram o desprestígio da entidade e levaram ao apoio da popu-
lação à reforma docente. Nesses países, mobilizar o apoio da opinião 
pública foi essencial para obter um maior respaldo para as reformas. 
Da mesma forma, organizações da sociedade civil, como a Mexicanos 
Primero, ressaltaram a necessidade e urgência de mudanças nos mar-
cos regulatórios.

 Além da vontade política e do apoio social necessários para dar iní-
cio a uma reforma docente, é imprescindível contar com o compromisso 
dos governos seguintes para implementá-la e aprimorá-la. No Equador, 
as políticas educativas implementadas pelo governo de Rafael Correa 
estavam alinhadas com o Plano Decenal de Educação 2006–15, defi-
nido por seu antecessor. O plano incluía a revalorização da profissão 
docente e a melhora da formação inicial, da capacitação permanente, 
das condições de trabalho e da qualidade de vida. No Peru, as novas 
leis docentes estão de acordo com o Projeto Educacional Nacional 
para 2021, cujos objetivos incluem ter professores bem preparados que 
exerçam a docência profissionalmente. Em 2012, o governo de Ollanta 
Humala estabeleceu uma nova lei docente, semelhante à instaurada 
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durante o governo de Alan García, mas desta vez incluindo todos os pro-
fessores da rede pública. No Chile, alguns dos componentes da reforma 
da carreira docente de Bachelet foram introduzidos por seu antecessor.

Como o impacto dessas políticas sobre a qualidade dos profes-
sore somente pode ser observado no médio e longo prazo, deve existir 
um consenso social sobre a importância de implementar e manter uma 
reforma docente. Por exemplo, os aumentos salariais em geral são bem 
acolhidos pelos sindicatos de professores e, por isso, são politicamente 
proveitosos no curto prazo. Por outro lado, as modificações na estrutura 
salarial para que a ascensão na carreira esteja sujeita ao desempenho do 
professor em geral são rejeitadas pelas forças sindicais e, além disso, os 
efeitos são observados no médio prazo, pois não conferem benefícios 
imediatos aos formuladores de políticas. Esse tipo de política requer um 
forte consenso coletivo para que sua implementação e continuidade 
sejam garantidas.

*****

Cada política docente possui orientações particulares. No entanto, 
existem recomendações que devem ser levadas em consideração para 
todas as políticas incluídas nas reformas dos professores: a implemen-
tação gradual e a necessidade de produzir melhores dados e obter 
evidências.

As reformas educacionais estudadas representam mudanças sis-
têmicas, que contemplam vários aspectos que afetam o prestígio e a 
eficácia dos professores. Portanto, sua implementação é complexa e 
deve ser gradual. No Chile, o Sistema de Desenvolvimento Profissional 
Docente, aprovado em 2016, está sendo implementado de forma gra-
dual. Em 2026, seu funcionamento será pleno. Devido à magnitude das 
reformas, uma implementação gradual permitiria reunir e fortalecer os 
recursos financeiros, técnicos, humanos e materiais necessários para 
executá-las.

Além disso, é preciso contar com dados sobre os insumos e os resul-
tados das políticas para avaliar seu impacto e estipular melhorias. Os 
países devem possui informações claras e confiáveis sobre as escolas, os 
alunos e a equipe educacional, bem como sobre os principais resultados, 
como o desempenho de aprendizagem dos alunos e as pontuações nas 
avaliações de professores. Esses dados permitiriam avaliar se as políti-
cas implementadas contribuem para a criação de um magistério com 
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professores mais eficazes que de fato promovem a aprendizagem de 
seus alunos. Saber quais políticas docentes funcionam melhor no con-
texto latino-americano permitiria adotar práticas exitosas e aprimorar os 
programas existentes.

Além dos desafios relacionados à implementação de políticas para 
atrair, formar e selecionar professores eficazes, os países da região 
devem preparar-se para enfrentar outros obstáculos que aparecerão no 
futuro. A história indica que as transformações sociais podem ser deci-
sivas no rumo de profissão. As grandes mudanças econômicas e sociais 
pelas quais a região passou, como o aumento da cobertura educacional 
e as transformações no mercado de trabalho, continuam criando novos 
desafios para a profissão docente.

Também é preciso preparar-se para enfrentar os obstáculos educa-
cionais representados pelas novas realidades do século xxI, como os 
rápidos avanços tecnológicos e a economia digital, que continuarão trans-
formando o papel do professor e os processos de ensino-aprendizagem. 
Por exemplo, as novas tecnologias já são utilizadas em muitas aulas para 
auxiliar na visualização de conceitos científicos complexos e na cria-
ção de ambientes de aprendizagem em que os alunos podem participar 
ativamente na resolução de problemas da “vida real” por meio de progra-
mas de simulação. Além disso, a digitalização dos conteúdos educativos 
permite personalizar e adaptar os materiais de ensino de acordo com a 
necessidade dos alunos.

Nesse contexto, a profissão docente terá de adaptar-se às novas 
tecnologias e utilizá-las de maneira que complemente e potencia-
lize o trabalho. Assim como ocorreu com os métodos tradicionais de 
ensino, os benefícios da tecnologia dependem fundamentalmente do 
professor. Os professores deverão estar na vanguarda dos avanços 
tecnológicos e tirar proveito deles para complementar e ampliar seu 
trabalho. Apoiados pela tecnologia para a transmissão de conhecimen-
tos, os professores poderão concentrar-se em tarefas que demandam 
suas habilidades como promotores da aprendizagem. Poderão esco-
lher (ou até mesmo criar) ferramentas tecnológicas para criar ambientes 
de aprendizagem adequados que se ajustem às necessidades de seus 
alunos. Também poderão dedicar mais tempo ao apoio e orientação a 
seus alunos no pensamento científico, no processo criativo e no desen-
volvimento de habilidades socioemocionais. O trabalho em equipe 
com outros professores poderá ser mais enriquecedor devido à maior 
facilidade no compartilhamento de materiais didáticos. Fica claro que 
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somente será possível tirar proveito das novas tecnologias se houver 
um corpo docente capacitado. As habilidades dos docentes continua-
rão sendo decisivas para a aprendizagem dos alunos. É fundamental 
que os países da região continuem fortalecendo o prestígio da profissão 
docente neste contexto de novos desafios tecnológicos e de outros obs-
táculos que certamente virão.
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